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CALÇADOS BEIRA RIO S/A. CNPJ/MF nº 88.379.771/0001-82. NIRE 43300035247. Edital de Convocação - Assem-
bleia Geral Ordinária. Convoca-se os acionistas da Calçados Beira Rio S/A (“Companhia”) a se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 30 de março de 2023, às 09 horas, na sede social da Companhia, situada
na Rodovia RS 239, km 17,5, nº 4.400, bairro São José, em Novo Hamburgo/RS, CEP 93530-534. A Assembleia Geral
será realizada na modalidade semipresencial, sendo facultada a participação e votação à distância pelos acionistas,
na forma do artigo 121, § único da Lei 6.404/76 e da regulamentação aplicável. A participação remota será facultada
exclusivamente por meio de plataforma de videoconferência cujo link e senha de acesso serão fornecidos aos acio-
nistas que os solicitarem, na forma deste Edital. A Assembleia apreciará e deliberará sobre a seguinte ordem do dia:
(i) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício en-
cerrado em31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e
(iii) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal. Procuração:Os instrumentos demandato deverão ser depositados na sede
da Companhia em até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário da assembleia. Participação e votação à distância:
O convite para participação será disponibilizado em meio digital seguro e remetido ao acionista que o solicitar com
até 30 (trinta) minutos de antecedência do horário de início da Assembleia Geral. A solicitação poderá ser presencial,
na sede da Companhia, ou encaminhada por e-mail ao seguinte endereço eletrônico: felipe_oliveira@beirario.com.br
(Fone 51.3584.2200 – ramal 256). Juntamente com a solicitação de senha e link de acesso o acionista deverá apre-
sentar ou anexar em via eletrônica (em arquivo PDF), conforme aplicável, os seguintes documentos de habilitação:
(a) cópia de documento de identidade do acionista ou (b) cópia do documento societário que comprove a represen-
tação legal do acionista e do documento de identidade do respectivo representante legal. No caso de representação
por procurador, será exigida também cópia digitalizada do respectivo instrumento de procuração e do documento de
identidade do procurador. Novo Hamburgo/RS, 21 de março de 2023. Roberto Argenta - Diretor-Presidente.
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TRAMONTINATEECS.A.
CNPJ. 01.554.846/0001-36 – NIRE: 43300040747

SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial,

Demonstrativos do Resultado do Exercício, Das Mutações do Patrimônio Líquido, Dos Resultados Abrangentes, Do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas,

encerrados em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Carlos Barbosa, RS, 01 de março de 2023. A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM (R$)
2022 2021

Ativo 458.890.549,28 434.935.165,75
Circulante 310.119.337,14 302.377.711,55
Disponibilidades 45.204.025,17 42.099.509,42
Bancos disponível 4.152.609,42 7.842.590,46

Bancos investimentos 41.051.415,75 34.256.918,96

Créditos 93.981.494,63 124.062.310,97
Clientes 83.912.890,58 97.726.531,62

(-) Provisão créditos liq. duvidosa (3.808.776,66) (5.155.055,50)

Impostos a recuperar 7.125.253,72 21.527.505,27

Importação mats andamento 4.070.217,58 7.389.869,29

Adiantamentos diversos 2.456.395,43 2.333.232,81

Despesas do exercício seguinte 225.513,98 240.227,48

Estoques 170.933.817,34 136.215.891,16
Não circulante 148.771.212,14 132.557.454,20
Realizável a longo prazo 1.564.034,25 165.176,73
Depósitos judiciais 180.176,73 165.176,73

Impostos diferidos ativos 1.383.857,52 -

Investimentos 80.397,15 6.642,75
Imobilizado 146.630.607,56 131.788.772,17
Intangível 496.173,18 596.862,55

Passivo 458.890.549,28 434.935.165,75
Circulante 118.150.676,38 102.876.029,74
Fornecedores 49.770.769,06 38.757.753,14

Obrigações Risco Sacado 7.477.571,97 30.612.682,51

Financiamentos e empréstimos 43.582.815,23 15.902.541,61

Obrigações a pagar 15.227.366,14 15.721.376,39

IRPJ/CSLL a pagar 1.330.145,57 446.585,73

Credores diversos 762.008,41 1.435.090,36

Não circulante 64.274.152,53 79.955.576,75
Fornecedores 544.000,00

Impostos diferidos passivos - 461.184,61

Provisão para contingências 407.012,94 283.001,50

Financiamentos e empréstimos 63.323.139,59 79.211.390,64

Patrimônio líquido 276.465.720,37 252.103.559,26
Capital social 220.000.000,00 180.000.000,00
Capital integralizado 220.000.000,00 180.000.000,00

Reservas de lucros 56.465.720,37 72.103.559,26
Reserva legal 1.434.583,17 3.199.051,08

Saldo a disposição da assembleia 55.031.137,20 68.904.508,18

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOSABRANGENTES EM (R$)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 28.691.663,30 63.981.021,56
Resultado abrangente total 28.691.663,30 63.981.021,56

Reservas de lucros

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva para
aumento
do capital

Reserva de
lucros a
disposição

Lucros
(prejuízos)
acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 140.000.000,00 3.519.381,49 26.950.547,29 48.056.387,31 - 218.526.316,09

Lucro do exercício 63.981.021,56 63.981.021,56
Aumento de capital 40.000.000,00 (3.519.381,49) (26.950.547,29) (9.530.071,22) -
Dividendos adicionais propostos (29.188.138,98) (29.188.138,98)

Destinações:
Reserva legal 3.199.051,08 (3.199.051,08) -
Saldo à disposição da assembleia 59.566.331,07 (59.566.331,07) -
Dividendo mínimo obrigatório (1.215.639,41) (1.215.639,41)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 180.000.000,00 3.199.051,08 - 68.904.508,18 - 252.103.559,26

Lucro do exercício 28.691.663,30 28.691.663,30

Destinações:
Reserva legal 3.199.051,08 (1.764.467,91) (1.434.583,17) -
Saldo a disposição da assembleia 36.800.948,92 (10.089.010,39) (26.711.938,53) -
Dividendo mínimo obrigatório (3.784.360,59) (545.141,60) (4.329.502,19)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 220.000.000,00 1.434.583,17 - 55.031.137,20 - 276.465.720,37

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM (R$)
2022 2021

RECEITABRUTADEVENDAS 452.275.420,82 479.010.108,53

Receitas de vendas 452.275.420,82 479.010.108,53

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (70.785.164,80) (73.394.632,23)

RECEITA LÍQUIDA 381.490.256,02 405.615.476,30

Custo das mercadorias e produtos vendidos (247.272.748,36) (239.276.411,57)

LUCRO BRUTO 134.217.507,66 166.339.064,73

DESPESAS OPERACIONAIS (79.162.421,26) (65.426.398,67)

Despesas com vendas (43.715.553,67) (43.139.755,11)

Despesas administrativas e gerais (37.451.075,23) (33.509.170,86)

Outras despesas (72.376,19) (73.004,38)

Outras receitas 2.076.583,83 11.295.531,68

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 55.055.086,40 100.912.666,06

Despesas financeiras (29.744.752,96) (20.429.899,91)

Receitas financeiras 17.482.914,53 16.544.527,84

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO 42.793.247,97 97.027.293,99

Imposto de renda e contribuição social (14.101.584,67) (33.046.272,43)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 28.691.663,30 63.981.021,56

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM (R$)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Eduardo Scomazzon - Presidente, Marcos Tramontina - Vice-Presidente, Joselito Gusso, Ildo Paludo, Inácio Chies
DIRETORIA EXECUTIVA: Riccardo Bianchi, Giovane Capitani, Felipe Postingher Lazzari CONTADOR: Douglas Jr. Capitani (CRC – RS 090.235/O)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO EM (R$)

2022 2021
LUCROANTES DO IMPOSTO DE RENDAE
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 42.793.247,97 97.027.293,99
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Ajustes por:
Depreciação do exercício 5.101.280,39 5.023.450,45

Amortização do exercício 288.722,45 272.262,27

Provisões do exercício (2.720.167,24) 1.248.668,20

Resultado na alienação/baixa de ativos
imobilizados 178.383,91 36.745,98

Variações cambiais sobre empréstimos,
clientes e fornecedores 225.347,52 (1.203.918,06)

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento/Redução) em contas a receber 10.440.799,20 (5.198.394,33)

(Aumento/Redução) nos estoques (32.090.389,95) (72.452.402,21)

(Aumento/Redução) em outras contas
a receber 17.819.498,38 (10.284.154,13)

(Aumento/Redução) em fornecedores (10.712.200,40) 29.357.210,25

(Aumento/Redução) em contas a pagar 243.490,36 2.833.061,17

Imposto de renda e contribuição social pagos (15.063.066,96) (29.112.696,64)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 16.504.945,63 17.547.126,94
FluxosdeCaixadasAtividadesde Investimento
Aquisição de ativo imobilizado (20.061.579,94) (21.907.053,27)

Aquisição de ativo intangível (197.870,05) (171.352,08)

Investimentos (73.754,40) (991,02)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (20.333.204,39) (22.079.396,37)
FluxosdeCaixadasAtividadesde
Financiamento
Pagamento de dividendos (5.000.000,00) (30.000.000,00)

Empréstimos tomados 35.107.231,55 64.675.684,88

Pagamentos de empréstimos (13.754.142,71) (12.808.132,37)

Juros pagos por empréstimos (9.420.314,33) (5.081.193,41)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 6.932.774,51 16.786.359,10

AUMENTO/REDUÇÃO NO CAIXA E
EQUIVALENTE DE CAIXA NO EXERCÍCIO 3.104.515,75 12.254.089,67
CaixaeEquivalente deCaixano Início doExercício 42.099.509,42 29.845.419,75

Caixa eEquivalente deCaixaaoFimdoExercício 45.204.025,17 42.099.509,42

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 3.104.515,75 12.254.089,67

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

NOTA 1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS: A empresa tem por principal atividade
a fabricação, comercialização, importação e exportação de pias, cubas, tanques
e lixeiras de aço inoxidável, cooktops, coifas e fornos de aço inoxidável e
vidro, entre outros utensílios para cozinha. NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram
elaboradas com observância das disposições contidas na Lei n° 6404/76, com as
práticascontábeisadotadasnoBrasil, bemcomocomasmodificações introduzidas

pela Lei n° 11.638/2007 e Lei 11.941/2009. NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS: a) As presentes Demonstrações Contábeis compreendem o
período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado em 31 de dezembro
de 2022. b) Estoques: No exercício social encerrado em 31/12/2022 os estoques
de insumos, embalagens e mercadorias para revenda foram avaliados pelo custo
médio de aquisição. Os de produtos elaborados e os produtos em elaboração
foram avaliados pelo customédio de produção. Em ambos os casos, não superam
o valor de mercado. c) Contas do Ativo Imobilizado: as depreciações sobre o
imobilizado foram calculadas pelo método linear, às taxas adequadas dos bens,
de acordo com o disposto no CPC027. Para à apuração de IRPJ/CSLL, foram
respeitados os limites fiscais. e) O Imposto de Renda e a Contribuição Social
foram apurados pelo critério de lucro real trimestral, nos moldes da Lei 9.430/96
e IN RFB 1700/17. f) Em 2022 foi compensado todo o valor registrado de crédito
tributário referente ao direito de excluir o ICMS destacado nas notas fiscais de

venda da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS (Tema 69).
NOTA 4 - PASSIVO CIRCULANTE: a) Financiamentos e Empréstimos: -
Financiamento do Ativo Imobilizado: FINAME: sujeitos a juros de 1,00% a
6,40% a.a. acima da TJLP e de 4,04% a 4.10% a.a. acima da taxa SELIC;Cédula
de Crédito Bancário: encargos financeiros correspondentes a taxa média dos
certificados de depósitos interbancários (CDI), acrescidos de sobretaxa efetiva de

1,5% a.a.; BNDES: juros de 2,20% a.a. acima da TJLP; Financiadora de Estudos
e Projetos - FINEP: sujeito a juros pela taxa equalizada de 4,0% a.a. acima da
TJLP; Financiamento para Importações: FINIMP: sujeitos a juros pré-fixados
de 1,85% a.a. e a variação cambial; Nota de Crédito de Exportação - NCE:
encargos financeiros correspondentes a taxa média dos certificados de depósitos

interbancários (CDI), acrescidos de sobretaxa efetiva de 2,20% a.a. a 2,43% a.a.
e a variação cambial; Recursos do Exterior: Adiantamento Contrato de Câmbio
(ACC) sujeitos a juros pré-fixados de 5,21% a 7,08% a.a. e a variação cambial;

Pré-Pagamento de Exportação – PPE sujeito a juros pré-fixados de 7,7% ao ano.

NOTA 5 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE: a) Financiamentos e Empréstimos:
- Financiamento do Ativo Imobilizado: FINAME: sujeitos a juros de 2,5% a
6,09% a.a. acima da TJLP e de 4,04% a 4.10% a.a. acima da taxa SELIC;Cédula
de Crédito Bancário: encargos financeiros correspondentes a taxa média dos
certificados de depósitos interbancários (CDI), acrescidos de sobretaxa efetiva de

1,5%a.a.;BNDES: juros de 2,20%a.a. acima daTJLP;Financiadora deEstudos
e Projetos - FINEP: sujeito a juros pela taxa equalizada de 4,0% a.a. acima da
TJLP; Financiamento para Importações: FINIMP: sujeitos a juros pré-fixados
de 1,85% a.a. e a variação cambial; Nota de Crédito de Exportação - NCE:
encargos financeiros correspondentes a taxa média dos certificados de depósitos

interbancários (CDI), acrescidos de sobretaxa efetiva de 2,20% a.a. a 2,43% a.a. e
a variação cambial; Recursos do Exterior: Pré-Pagamento de Exportação - PPE
sujeito a juros pré-fixados de 7,7% ao ano.NOTA6 -Por força da Lei nº 11.638/07,
a companhia contratou auditor independente para auditar as suas demonstrações
Contábeis, estando o relatório da auditoria à disposição dos interessados na sede
da companhia. NOTA 7 - CAPITAL SOCIAL: O Capital Social está representado
por 220.000.000 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 cada
uma e, pertencem inteiramente a acionistas residentes no país.

Carlos Barbosa, RS, 31 de dezembro de 2022.
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BALANÇO PATRIMONIAL EM (R$)
2022 2021

Ativo 752.700.276,69 753.379.745,70
Circulante 529.629.612,27 548.855.077,95
Disponibilidades 14.550.558,40 12.045.827,20
Bancos disponível 10.909.925,43 7.930.684,66

Bancos investimentos 3.640.632,97 4.115.142,54

Créditos 260.355.994,19 313.842.139,40
Clientes 214.633.499,55 237.232.257,70

(-) Provisão créditos liq. duvidosa (6.473.841,87) (9.178.301,36)

Impostos a recuperar 35.728.403,32 65.397.344,97

Importação mats andamento 7.303.931,54 7.326.215,75

Adiantamentos diversos 5.346.543,22 10.555.047,08

Despesas do exercício seguinte 546.483,63 217.072,80

Bancos conta investimento 3.270.974,80 2.292.502,46

Estoques 254.723.059,68 222.967.111,35
Não circulante 223.070.664,42 204.524.667,75
Realizável a longo prazo 3.594.477,61 2.352.178,39
Depósitos judiciais 2.386.725,55 2.352.178,39

Impostos diferidos ativos 1.207.752,06 -

Investimentos 129.417,60 55.355,93
Imobilizado 218.216.368,93 200.915.198,70
Propriedade para Investimento 1.106.184,94 1.159.926,70
Intangível 24.215,34 42.008,03

Passivo 752.700.276,69 753.379.745,70
Circulante 281.768.385,33 275.727.743,95
Fornecedores 36.370.076,27 44.886.679,14

Fornecedor – Risco Sacado 34.922.931,27 56.714.714,23

Financiamentos e empréstimos 182.210.549,72 143.123.684,17

Obrigações a pagar 27.024.976,90 28.073.953,51

Credores diversos 1.239.851,17 2.928.712,90

Não circulante 98.570.935,37 101.244.342,65
Provisão para contingências 1.107.081,54 1.098.213,05

Financiamentos e empréstimos 97.463.853,83 91.948.441,72

Impostos diferidos passivos - 8.197.687,88

Patrimônio líquido 372.360.955,99 376.407.659,10
Capital social 330.000.000,00 255.000.000,00
Capital integralizado 330.000.000,00 255.000.000,00

Reservas de lucros 42.668.070,37 121.714.773,48
Reserva legal 467.617,68 6.997.010,34

Reservas para aumento de capital - 5.553.204,83

Saldo a disposição da assembleia 42.200.452,69 109.164.558,31

Ações em tesouraria (307.114,38) (307.114,38)
(-) Ações em tesouraria (307.114,38) (307.114,38)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOSABRANGENTES EM (R$)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 9.352.353,64 93.612.524,98

Resultado abrangente total 9.352.353,64 93.612.524,98

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM (R$)
2022 2021

RECEITABRUTADEVENDAS 606.051.262,36 615.019.684,40
Receitas de vendas 606.051.262,36 615.019.684,40

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (78.614.039,75) (89.130.857,28)
RECEITA LÍQUIDA 527.437.222,61 525.888.827,12
Custo das mercadorias e produtos vendidos (367.951.133,34) (321.952.621,63)

LUCRO BRUTO 159.486.089,27 203.936.205,49
DESPESAS OPERACIONAIS (117.544.684,39) (78.923.909,59)
Despesas com vendas (70.920.642,75) (70.063.708,00)

Despesas administrativas e gerais (47.602.644,59) (41.886.963,82)

Outras despesas (282,95) (750.692,23)

Outras receitas 978.885,90 33.777.454,46

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 41.941.404,88 125.012.295,90
Despesas financeiras (115.632.153,51) (63.263.932,61)

Receitas financeiras 89.278.439,66 72.329.728,16

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO 15.587.691,03 134.078.091,45
Imposto de renda e contribuição social (6.235.337,39) (40.465.566,47)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 9.352.353,64 93.612.524,98

Reservas de lucros

Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva Legal Reserva para
aumento
do capital

Reserva de
lucros a
disposição

Lucros
(prejuízos)
acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 255.000.000,00 (307.114,38) 2.316.384,09 5.553.204,83 33.377.135,63 - 295.939.610,17

Lucro do exercício 93.612.524,98 93.612.524,98
Dividendos adicionais propostos (11.365.838,08) (11.365.838,08)

Destinações:
Reserva legal 4.680.626,25 (4.680.626,25) -
Saldo à disposição da assembleia 87.153.260,76 (87.153.260,76) -
Dividendomínimo obrigatório (1.778.637,97) (1.778.637,97)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 255.000.000,00 (307.114,38) 6.997.010,34 5.553.204,83 109.164.558,31 - 376.407.659,10

Lucro do exercício 9.352.353,64 9.352.353,64
Dividendos adicionais propostos (13.221.362,03) (13.221.362,03)

Destinações:
Aumento de capital 75.000.000,00 (6.997.010,34) (5.553.204,83) (62.449.784,83) -
Reserva legal 467.617,68 (467.617,68) -
Saldo a disposição da assembleia 8.707.041,24 (8.707.041,24) -
Dividendomínimo obrigatório (177.694,72) (177.694,72)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 330.000.000,00 (307.114,38) 467.617,68 - 42.200.452,69 - 372.360.955,99

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM (R$)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

NOTA 1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS: A empresa tem por principal atividade

a industrialização e comercialização de talheres, baixelas, panelas, utensílios

domésticos, cozinhas profissionais em aço inoxidável e revenda de eletroportáteis.

NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As

demonstrações contábeis foram elaboradas com observância das disposições

contidas na Lei 6.404/76, com as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como

com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009.

NOTA3 - PRINCIPAIS PRÁTICASCONTÁBEIS: a) As presentes Demonstrações

Contábeis compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e

encerradoem31dedezembrode2022.b)Estoques:noexercício social encerrado

em 31/12/2022 os estoques de insumos, embalagens e mercadoria para revenda

foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os produtos em elaboração foram

avaliados pelo customédio de produção. Emambos os casos, não superam o valor

de mercado. c) Contas do Ativo Imobilizado: as depreciações sobre o imobilizado

foram calculadas pelo método linear, às taxas adequadas dos bens conforme

CPC027, e respeitando-se os limites fiscais para fins tributários. d) Intangível: o

valor registrado neste grupo refere-se à Softwares contabilizados pelo valor de

custo de aquisição. e)O Imposto de Renda e a Contribuição Social foram apurados

pelo critério de lucro real trimestral. NOTA 4 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE: a)

Bancos conta empréstimos: recursos junto ao FINEP com taxas de TJLP +

1,50% a.a.; cédulas de crédito bancário com taxas variando entre CDI + 2,42%

a.a. a 3,54% a.a; nota de crédito à exportação com taxas variando entre CDI +

1,85% a.a a CDI + 2,43% a.a; FINAME Materiais com taxa igual a TLP + 1,56%

a.a.; Adiantamentos de Contratos de Câmbio com taxas variando entre 2,60%

a.a. a 7,30% a.a. NOTA 5 - Por força da Lei nº 11.638/07, a companhia contratou

auditor independente para auditar as suas demonstrações Contábeis, estando o

relatório da auditoria à disposição dos interessados na sede da companhia. NOTA

6 - CAPITALSOCIALOcapital social está representado por 330.000.000 de ações

ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00, cada uma, e pertencentes inteiramente

a acionistas residentes no País.

Farroupilha, RS, 31 de dezembro de 2022.

CONSELHODEADMINISTRAÇÃO:Eduardo Scomazzon - Presidente, Marcos Tramontina - Vice-Presidente, Joselito Gusso, Ildo Paludo, Inácio Chies
DIRETORIAEXECUTIVA:Darci Friebel, Eduardo Portolan, Lourival Dalmás.CONTADOR: Luís Carlos Possa (CRC/RS 087.365/O-1)

TRAMONTINAFARROUPILHAS.A. INDÚSTRIAMETALÚRGICA
CNPJ. 87.834.883/0001-13 – NIRE: 43300011607

SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial,

Demonstrativos do Resultado do Exercício, Das Mutações do Patrimônio Líquido, Dos Resultados Abrangentes, Do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas,

encerrados em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Farroupilha, RS, 01 de março de 2023. A DIRETORIA

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO EM (R$)

2022 2021
LUCROANTES DO IMPOSTO DE RENDAE
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 15.587.691,03 134.078.091,45
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Ajustes por:
Depreciação do exercício 13.318.580,56 12.186.467,37

Amortização do exercício 17.792,69 77.687,82

Provisões do exercício (4.318.017,90) 1.198.323,80

Juros e encargos sobre empréstimos 3.690.990,50 773.477,93

Resultado na alienação/baixa de ativos
imobilizados 23.298,53 1.474.173,00

Variações cambiais sobre empréstimos,

clientes e fornecedores 2.397.815,49 (3.120.926,41)

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento)/Redução em contas a receber 23.257.376,31 (38.554.404,23)

(Aumento)/Redução nos estoques (33.639.677,28) (99.709.856,70)

(Aumento)/Redução em outras contas a
receber 33.764.766,91 (65.609.903,37)

Aumento/(Redução) em fornecedores (31.373.742,55) 61.347.934,84

Aumento/(Redução) em contas a pagar 200.030,55 2.371.595,31

Imposto de renda e contribuição social pagos (15.640.777,33) (28.032.020,47)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 7.286.127,51 (21.519.359,66)
FluxosdeCaixadasAtividadesde Investimento
Aquisição de ativo imobilizado (32.612.518,47) (57.896.932,13)

Aquisição de ativo intangível - (29.425,04)

Investimentos (1.052.534,01) (9.537,59)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (33.665.052,48) (57.935.894,76)
FluxosdeCaixadasAtividadesde
Financiamento
Pagamento de dividendos (15.000.000,00) (12.000.000,00)

Empréstimos tomados 285.724.374,85 274.000.913,93

Pagamentos de empréstimos (225.606.564,17)(176.841.091,47)

Juros pagos por empréstimos (16.234.154,51) (7.571.480,60)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 28.883.656,17 77.588.341,86

AUMENTO/REDUÇÃO NO CAIXA E
EQUIVALENTE DE CAIXA NO EXERCÍCIO 2.504.731,20 (1.866.912,56)
CaixaeEquivalente deCaixano Início doExercício 12.045.827,20 13.912.739,76

Caixa eEquivalente deCaixaaoFimdoExercício 14.550.558,40 12.045.827,20

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 2.504.731,20 (1.866.912,56)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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BALANÇO PATRIMONIAL EM (R$)
2022 2021

Ativo 2.639.794.028,39 2.645.182.143,31
Circulante 1.950.872.925,75 1.952.578.719,98
Disponibilidades 284.611.684,64 57.068.087,37
Bancos disponível 34.583.512,50 40.796.629,86
Bancos investimentos 250.028.172,14 16.271.457,51
Créditos 841.026.135,61 1.078.763.713,93
Clientes 734.869.152,47 848.463.680,55
(-) Provisão créditos liq. duvidosa (15.492.422,11) (19.698.497,82)
Impostos a recuperar 105.079.169,49 222.102.169,85
Importação mats andamento 2.338.600,28 17.407.805,91
Adiantamentos diversos 14.134.394,84 10.409.061,89
Despesas do exercício seguinte 97.240,64 79.493,55
Estoques 825.235.105,50 816.746.918,68
Não circulante 688.921.102,64 692.603.423,33
Realizável a longo prazo 21.466.209,27 21.009.049,76
Depósitos judiciais 640.229,32 797.110,70
Empréstimos de mútuo 8.661.128,54 7.836.570,31
Outros créditos a longo prazo 10.425.455,94 12.375.368,75
Impostos diferidos ativos 1.739.395,47 -
Investimentos 307.934,40 82.682,85
Imobilizado 665.315.918,93 669.747.519,17
Intangível 1.831.040,04 1.764.171,55

Passivo 2.639.794.028,39 2.645.182.143,31
Circulante 479.550.958,65 657.699.267,69
Fornecedores 82.215.870,58 172.052.525,90
Obrigações risco sacado 80.776.066,30 138.603.848,39
Financiamentos e empréstimos 234.310.163,22 255.018.967,90
Obrigações a pagar 55.553.992,29 56.828.663,18
IRPJ/CSLL a pagar 3.068.590,22 2.240.282,27
Credores diversos 23.626.276,04 32.954.980,05
Não Circulante 649.063.026,52 597.975.172,84
Fornecedores - 1.936.025,73
Financiamentos e empréstimos 646.407.936,71 587.424.701,22
Provisão para contingências 2.655.089,81 1.630.886,41
Impostos diferidos passivos - 6.983.559,48
Patrimônio líquido 1.511.180.043,22 1.389.507.702,78
Capital social 1.200.000.000,00 750.000.000,00
Capital integralizado 1.200.000.000,00 750.000.000,00
Reservas de lucros 312.010.128,28 640.337.787,84
Reserva legal 7.324.130,61 42.663.551,62
Reservas para aumento de capital - 125.039.653,64
Saldo a disposição da assembleia 304.685.997,67 472.634.582,58
Ações em tesouraria (830.085,06) (830.085,06)
(-) Ações em tesouraria (830.085,06) (830.085,06)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOSABRANGENTES EM (R$)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 146.482.612,12 419.626.207,70

Resultado abrangente total 146.482.612,12 419.626.207,70

Reservas de lucros

Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva Legal Reserva para
aumento
do capital

Reserva de
lucros à
disposição

Lucros
(prejuízos)
acumulados

Total

Saldos em31dedezembro de 2020 750.000.000,00 (830.085,06) 21.682.241,23 125.039.653,64 296.906.225,06 - 1.192.798.034,87

Lucro do exercício 419.626.207,70 419.626.207,70
Dividendos adicionais propostos (179.943.641,81) (179.943.641,81)
Juros sobre capital próprio (35.000.000,03) (35.000.000,03)

Destinações:
Reserva legal 20.981.310,39 (20.981.310,39) -
Saldo à disposição da assembleia 390.671.999,36 (390.671.999,36) -
Dividendomínimo obrigatório (7.972.897,95) (7.972.897,95)

Saldos em31dedezembro de 2021 750.000.000,00 (830.085,06) 42.663.551,62 125.039.653,64 472.634.582,58 - 1.389.507.702,78

Lucro do exercício 146.482.612,12 146.482.612,12
Dividendos adicionais propostos (22.027.102,05) (22.027.102,05)
Aumento de capital 450.000.000,00 (42.663.551,62) (125.039.653,64)(282.296.794,74) -

Destinações:
Reserva legal 7.324.130,61 (7.324.130,61) -
Saldo a disposição da assembleia 136.375.311,88 (136.375.311,88) -
Dividendomínimo obrigatório (2.783.169,63) (2.783.169,63)

Saldos em31dedezembro de 2022 1.200.000.000,00 (830.085,06) 7.324.130,61 - 304.685.997,67 - 1.511.180.043,22

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM (R$)
2022 2021

RECEITA BRUTA DE VENDAS
E SERVIÇOS 2.396.411.249,38 2.727.319.394,38
Receitas de vendas e serviços 2.396.411.249,38 2.727.319.394,38

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (276.832.644,93) (298.935.823,63)
RECEITA LÍQUIDA 2.119.578.604,45 2.428.383.570,75
Custo dasmercadorias e produtos vendidos (1.342.427.226,31) (1.424.121.362,96)

LUCRO BRUTO 777.151.378,14 1.004.262.207,79
DESPESAS OPERACIONAIS (470.545.477,86) (407.920.599,96)
Despesas com vendas (314.150.022,18) (350.272.545,98)

Despesas administrativas e gerais (154.038.986,90) (145.627.914,59)

Outras despesas (7.055.068,01) (1.729.380,32)

Outras receitas 4.698.599,23 89.709.240,93

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E
DESPESAS FINANCEIRAS 306.605.900,28 596.341.607,83
Despesas financeiras (400.612.758,02) (260.122.355,36)

Receitas financeiras 316.773.333,22 272.176.421,93

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO 222.766.475,48 608.395.674,40
Imposto de renda e contribuição social (76.283.863,36) (188.769.466,70)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 146.482.612,12 419.626.207,70

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM (R$)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

NOTA1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS: Aempresa tem por principal atividade
a industrialização e comercialização de cutelaria e utilidades domésticas.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As
demonstrações contábeis foram elaboradas com observância das disposições
contidas na Lei nº 6.404/76, com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
bem como com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº
11.941/2009.
NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) As presentes
Demonstrações Contábeis compreendem o período de atividade iniciado em 01
de janeiro e encerrado em 31 de dezembro de 2022. b) Estoques: no exercício
social encerrado em 31/12/2022 os estoques de insumos e embalagens
foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os de produtos elaborados
e os produtos em elaboração foram avaliados pelo custo médio de produção.
Em ambos os casos, não superam o valor de mercado. c) Contas do Ativo
Imobilizado: as depreciações sobre o imobilizado foram calculadas pelo método
linear, às taxas adequadas dos bens, de acordo com o disposto noCPC027. Para
a apuração de IRPJ/CSLL, foram respeitados os limites fiscais. d) Intangível:
o valor registrado neste grupo refere-se a Marcas contabilizadas pelo valor de
custo e software. e)O Imposto de Renda e a Contribuição Social foram apurados
pelo critério de lucro real trimestral conforme determinação da Lei 9.430/96 e
IN RFB 1700/17. f) Em 2022 foi compensado todo o valor registrado de crédito
tributário referente ao direito de excluir o ICMS destacado nas notas fiscais de
venda da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS (Tema 69).
NOTA 4 - PASSIVO NÃO CIRCULANTE: a) Bancos conta empréstimos: A)
Financiamento do Ativo Imobilizado: FINAME: sujeito a juros de 1,71% a.a. +
TLP (IPCA+ 2,08% a.a.).; BNDES: sujeito a juros de 2,20% a.a. acima da TJLP.;
FINEP: TJLP + 0,5% a.a. CRI: sujeito a juros de 0,90% a.a. + DI de um dia “over
extra-grupo”.; B) Adiantamento de Pré-Pagamento de Exportação: sujeito a juros
fixos de 2,23% a.a. a 4,39% a.a.; C) Capital de Giro: Nota de Crédito Exportação:
com taxas variando entre CDI + 1,50% a 2,60% a.a. e juros fixos de 4,55% a.a.
+ variação cambial; Cédula de Crédito Bancário: com taxa CDI + 2,43% a.a.
NOTA 5 - Por força da Lei nº 11.638/07, a companhia contratou auditor
independente para auditar as suas Demonstrações Contábeis, estando o
relatório da auditoria à disposição dos interessados na sede da companhia.
NOTA 6 - CAPITAL SOCIAL
O capital social está representado por 1.200.000.000 de ações ordinárias
nominativas no valor de R$ 1,00, cada uma, e pertencentes inteiramente a
acionistas residentes no País.

Carlos Barbosa, RS, 31 de dezembro de 2022.

CONSELHODEADMINISTRAÇÃO: Eduardo Scomazzon - Presidente, Marcos Tramontina - Vice-Presidente, Joselito Gusso, Ildo Paludo, Inácio Chies

DIRETORIAEXECUTIVA:MarcosAntônio Grespan, Osvaldo José Steffani, José Paulo Medeiros,Ademir Beal CONTADOR: Daniel Borsoi CRC/RS-074624/O-8

TRAMONTINAS.A. CUTELARIA
CNPJ. 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071

SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL FECHADO

RELATÓRIO DA DIRETORIA.
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial,

Demonstrativos do Resultado do Exercício, Das Mutações do Patrimônio Líquido, Dos Resultados Abrangentes, Do Fluxo de Caixa e as Notas Explicativas,

encerrados em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Carlos Barbosa, RS, 01 de março de 2023. A DIRETORIA.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO EM (R$)

2022 2021
LUCROANTES DO IMPOSTO DE RENDAE
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 222.766.475,48 608.395.674,40
Fluxos de Caixa dasAtividades Operacionais
Ajustes por:
Depreciação do exercício 41.265.505,07 33.928.346,90

Amortização do exercício 566.240,68 449.667,32

Provisões do exercício (30.764.509,38) 20.933.006,79

Juros e encargos sobre empréstimos 90.529.882,19 37.918.167,45

Resultado na alienação/baixa de ativos
imobilizados 7.055.068,01 1.598.150,32

Variações cambiais sobre empréstimos,
clientes e fornecedores (3.711.206,12) (19.704.140,10)

Variações nos Ativos e Passivos
(Aumento/Redução) em contas a receber 118.064.203,19 (61.329.880,25)

(Aumento/Redução) nos estoques (28.050.959,93)(373.771.672,12)

(Aumento/Redução) em outras contas a
receber 128.491.163,90(161.609.052,96)

(Aumento/Redução) em fornecedores (132.437.613,89) 102.875.252,24

(Aumento/Redução) em contas a pagar (1.057.312,13) 5.768.534,82

Imposto de renda e contribuição social
pagos (84.178.510,36)(160.049.683,71)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 328.538.426,71 35.402.371,10
FluxosdeCaixadasAtividadesde Investimento
Aquisição de ativo imobilizado (43.900.923,59) (199.730.981,17)

Aquisição de ativo intangível (633.109,17) (947.314,79)

Investimentos (225.251,55) (36.900,75)

Operação de mútuo com partes relacionadas (824.558,23) (256.959,42)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO (45.583.842,54) (200.972.156,13)
FluxosdeCaixadasAtividadesde
Financiamento
Pagamento de dividendos (30.000.000,00) (185.000.000,00)

Juros sobre capital próprio - (35.000.000,03)

Empréstimos tomados 419.043.316,56 572.677.095,49

Pagamentos de empréstimos (359.165.780,35) (159.645.138,29)

Juros pagos por empréstimos (85.288.523,11) (27.862.349,28)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (55.410.986,90) 165.169.607,89
AUMENTO/REDUÇÃO NO CAIXA E
EQUIVALENTE DE CAIXA NO EXERCÍCIO 227.543.597,27 (400.177,14)
CaixaeEquivalente deCaixano Início doExercício 57.068.087,37 57.468.264,51

Caixa eEquivalente deCaixaaoFimdoExercício 284.611.684,64 57.068.087,37

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 227.543.597,27 (400.177,14)
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COMPANHIA ABERTA - código CVM nº 94
CNPJ 92.693.019/0001-89 • NIRE JUCISRS 43.3.0000227-6

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas desta Companhia para a Assembleia Geral Ordinária a
ser realizada no dia 12 de abril de 2023, às 11hs, em sua sede social, na Rua Rudolfo Vontobel, 600,
Distrito Industrial de Gravataí/RS, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Analisar,
discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras, Parecer da
Auditoria Externa e demais documentos relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2022; 2.
Deliberar sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício encerrado em 31.12.2022; 3. Manter em
3 (três) o número de membros para compor o conselho de administração, reelegendo os seus res-
pectivos; e 4. Fixar a remuneração global dos administradores. Instruções Gerais: (i) Os acionistas,
para terem sua participação admitida na Assembleia, deverão observar as disposições previstas no
artigo 126 da Lei 6.404/76, apresentando documento hábil de sua identidade e comprovante atua-
lizado expedido por instituição financeira depositária ou por agente de custódia, demonstrando sua
posição acionária. (ii) Em conformidade com o disposto no artigo 10 do Estatuto Social, o acionista
que desejar ser representado por procurador deverá depositar procuração na sede da Companhia,
com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia. (iii) É facultado
aos acionistas detentores de no mínimo 5% (cinco por cento) do Capital Social com direito a voto da
Companhia, requerer a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição do Conselho deAdminis-
tração, conforme o disposto no artigo 141 da Lei 6.404/76 e nas Instruções Normativas CVM 70/22
e 81/22. (iv) Além disso, a Companhia adotará para a Assembleia Geral o procedimento de voto à
distância, conforme previsto na Instrução CVM nº 81/22, permitindo que seus Acionistas enviem,
diretamente à Companhia ou por meio de seus respectivos agentes de custódia ou da instituição
prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia, o Boletim de Voto a Distância, o
qual se encontra à disposição dos Acionistas junto aos demais documentos referentes à Assembleia
Geral. A Companhia informa que instruções adicionais sobre o procedimento de votação a distância
poderão ser consultadas no próprio Boletim de Voto a Distância.

Gravataí/RS, 22 de março de 2023.
Raul Maselli

Presidente do Conselho de Administração



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 6Quarta-feira, 22 de março de 2023Publicidade Legal

Demonstração do Fluxo de Caixa
Nota

explicativa 2022 2021
Fluxos de caixa das ativ. oper.
Lucro antes dos IR e da CS 70.151 24.318
Ajustes para reconciliar o lucro
líquido aos fluxos de caixa
Provisão para riscos de crédito 5 (92) 13
Provisão de Contencioso 24 (8.228) 5.934
Depreciação e amortização 10;11 46.529 28.563
Baixas de ativo fixo 10;11 1.023 647
Ajustes a valor presente -
Contribuição fixa outorga 22 8.728 11.999
Margem de construção 18 (464) (2.363)
Juros sobre emprést. e financ. 14 149.070 183.185
IOF sobre emprést. e financ. 14 188 1.651
Custos de emprést. capitalizados 11 (39.327) (82.671)

227.578 171.276
Red. (aum.) nos ativos oper.
Contas a receber 5 (9.947) (6.124)
Contas a receber - partes relac. 6 (11) (353)
Estoques (727) (615)
Impostos a recuperar 7 (1.595) (7.112)
Despesas antecipadas (1.102) 253
Depósitos Judiciais 25 (36.796) –
Depósitos Vinculados 9 (4.651) (6.726)
Direitos com o Poder Concedente 8 (79.164) (197.891)
Outros ativos (163) 95.995
Aum. (red.) nos passivos oper.
Fornecedores 12 (4.533) (9.910)
Sal., encargos sociais e benefícios 13 2.273 292
Tributos a recolher 7 (15.297) (1.039)
IR e contribuição social diferidos 7 13.045 –
Prov. para Passivos Ambientais 25 50.712 –
Compr. com o poder concedente 15 14.143 9.508
Pagamento Outorga Fixa 15 (37.677) –
Outros passivos 16 3.911 2.108
Caixageradopelas (aplic.nas)oper. 119.999 49.662
Pagto de juros de empr. e financ. 14 (70.563) (16.710)
IOF sobre empréstimos 14 (188) (1.651)
IR e contribuição social pagos – (18.443)
Caixalíq.geradopelas(aplic.nas)ativ. 49.248 12.858
Fluxos de caixa das ativ. de inv.
Aquis. de imobilizado e intangível 10;11 (36.643) (86.030)
Caixa líq. aplicadonas ativ. de inv. (36.643) (86.030)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
Captações de empr. e financ.
bancários 14 10.000 88.000
Pagtodeempr.e financ.banc. -Principal 14 (38.559) –
Caixa líquido gerado pelas
atividades de financiamentos (28.559) 88.000
Aum. (Dimin.) do caixa
e equivalentes de caixa (15.954) 14.828
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 57.198 42.370
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício 41.244 57.198

Transações que Não Afetaram o Caixa : Compensação do valor
da outorga variável com a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro, ocorrida em 15 de maio de 2022, no valor de R$ 9.508
(R$ 7.278 em 2021).

Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre
CNPJ: 27.059.460/0001-41

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos
à apreciação de V. S.as, as Demonstrações Financeiras do exercí-
cio encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
Mensagem da Administração: A Fraport Brasil - Porto Alegre, ao
lado da Fraport Brasil - Fortaleza, é subsidiária da Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide, uma das empresas líderes no
mercado global de aeroportos. Proprietária e operadora do aeropor-
to de Frankfurt, maior aeroporto da Alemanha, a Fraport AG possui
em seu portfólio mais de 30 aeroportos pelo mundo. Em um proces-
so de licitação internacional, ocorrido em março de 2017, no qual o
governo federal concedeu quatro aeroportos brasileiros à iniciativa
privada, a Fraport AG conquistou a concessão dos aeroportos de
Fortaleza e Porto Alegre pelos próximos 30 e 25 anos, respectiva-
mente. Em 2 de janeiro de 2018, a Fraport Brasil - Porto Alegre as-
sumiu a efetiva operação no Aeroporto de Porto Alegre com o com-
promisso de realizar obras de ampliação e melhorias da
infraestrutura em conformidade com o contrato de concessão. Res-

ponsável pelas obras, o Consórcio HTBM, composto pelas empre-
sas HTB, TEDESCO e Barbosa Mello, assumiu a execução das
obras. Em outubro de 2019 foi concluída a Fase 1B do contrato de
concessão. Esta fase incluiu obras como a ampliação e reforma do
Terminal de Passageiros, um novo edifício garagem, a ampliação
do pátio de aeronaves, melhorias nas taxiways, entre outras. Pas-
sageiros e todos os parceiros de negócios são, agora, beneficiados
diretamente por um Terminal maior e mais confortável e por uma
infraestrutura de airside que atende a padrões de segurança inter-
nacionais. Em 2020 e 2021, a Fraport concentrou esforços na con-
tinuação da ampliação da pista de pouso e decolagem (PPD) e do
sistema de drenagem com as bacias de detenção. Ainda em 2021,
houve a inauguração de um novo Terminal de Cargas Internacional.
O Terminal logístico não constava no contrato com aAgência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac) como obrigação da Fraport, mas é con-
siderado crucial para alavancar a capacidade de negócios do com-
plexo aeroportuário. Em 2022, a ampliação da pista em quase um

quilômetro foi concluída. A expansão permitirá que aviões de maior
porte, tanto em capacidade de passageiros como cargas, possam
operar no site aeroviário na capital gaúcha. Destaques econômi-
co-financeiros: Durante o ano de 2022, transitaram no aeroporto
de Porto Alegre mais de 6,6 milhões de passageiros, apresentando
um acréscimo de 37% em relação ao ano de 2021 devido ao início
da recuperação do tráfego em razão da pandemia do Covid-19.
Conforme previsão no contrato de concessão, assim como já reali-
zado em 2020 e 2021, a Companhia entrou com o pleito de reequi-
líbrio econômico-financeiro, o qual visa preservar a manutenção do
equilíbrio contratual posto no processo licitatório. Sendo assim, a
Companhia recebeu o direito a recomposição do equilíbrio econô-
mico já demonstrando na rubrica de Outras receitas e despesas
operacionais líquidas e será quitado por meio de compensação com
as contribuições fixa e variável devidas pela Concessionária, bem
como, através da majoração temporária de 15% das tarifas regula-
das concedida para compensação do ano de 2020 e 10% para o
ano de 2022. A seguir apresentamos o quadro demonstrativo do
EBITDA:

2022
Receita líquida de serviços e cessão de espaço 247.190
Custo dos serviços prestados (136.264)
Margem de Construção 464
Despesas gerais e administrativas (31.538)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas 71.281
Amortização/Depreciação (-) 46.529
EBITDA 197.662
Dividendos: O Estatuto Social da Concessionária determina a dis-
tribuição de dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício,
entretanto, por se tratar de companhia fechada, a Fraport, com
base no art. 202, § 3º, II da Lei 6.404/76, vem optando em utilizar
este montante para constituir reserva especial devido aos investi-
mentos para expansão previstos no contrato de concessão e me-
lhorias na infraestrutura do sítio aeroportuário. Partes Relaciona-
das: A Fraport Brasil S/A Aeroporto de Porto Alegre não possui
coligadas e controladas, no entanto, tem operação de repasse de
custos compartilhados para a Fraport Brasil S/AAeroporto de Forta-
leza. Ambas as empresas estão sob o mesmo controle acionário.
A Diretoria. Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2023.

Balanço Patrimonial

Nota

explicativa 2022 2021

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 41.244 57.198

Contas a receber 5 38.657 28.618

Contas a rec. - Partes Relac. 6 1.006 995

Estoques 3.431 2.704

Impostos a recuperar 7 1.998 710

Despesas antecipadas 3.122 2.020

Direitos comoPoder Concedente 8 66.071 34.727

Outros ativos 1.100 937

Total do ativo circulante 156.629 127.909

Não Circulante

Aplicações financeiras vinculadas 9 41.870 37.219

Impostos a recuperar 7 134.832 134.525

Imposto deRenda eCSdiferidos 7 – 6.531

Direitos comoPoder Concedente 8 194.198 155.886

Depósitos Judiciais 25 36.796 –

Imobilizado 10 2.839 1.982

Intangível 11 1.910.719 1.911.580

Total do ativo não circulante 2.321.254 2.247.723

Total do ativo 2.477.883 2.375.632

Nota
explicativa 2022 2021

Passivo
Circulante
Fornecedores 12 19.672 24.205
Sal., enc. sociais e benefícios 13 14.045 11.772
Impostos a recolher 7 10.553 25.850
Empréstimos e Financiamentos 14 57.078 29.174
Compr. comoPoder Concedente 15 14.143 9.508
Outros passivos 16 6.814 2.543
Total do passivo circulante 122.305 103.052
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 1.271.135 1.249.091
Imposto de renda e CS diferidos 7 30.684 –
Provisão para obrigações legais 24 11.201 19.429
Provisão p/ Passivos Ambientais 25 50.712 –
Compr. comoPoder Concedente 15 – 57.835
Outros passivos 16 2.232 2.592
Total do passivo não circulante 1.365.964 1.328.947
Patrimônio Líquido 17
Capital social 763.500 763.500
Reserva legal 11.306 9.007
Reserva especial 53.702 42.782
Reserva de lucros 161.106 128.344
Total do patrimônio líquido 989.614 943.633
Total do passivo e
patrimônio líquido 2.477.883 2.375.632

Demonstração do Resultado
Nota

explicativa 2022 2021
Rec. líq. de serv. e cessão de espaço 247.190 165.055
Receita de construção 20.163 102.753
Receita operacional líquida 18 267.353 267.808
Custo dos serviços prestados 19 (136.264) (116.230)
Custo de construção 19 (19.699) (100.390)
Lucro bruto 111.390 51.188
Desp. gerais e administrativas 20 (31.538) (23.593)
Outras rec. e desp. oper. líquidas 21 71.281 91.634
Lucro antes do result. financ. 151.133 119.229
Receitas financeiras 22 38.388 20.277
Despesas financeiras 22 (119.370) (115.188)
Lucro antes do IR e CS 70.151 24.318
Imposto de renda e CS 7 (24.170) (8.088)
Lucro líquido do exercício 45.981 16.230
Lucro por lote demil ações - R$ 26 0,06 0,02

Demonstração do Resultado Abrangente

2022 2021

Lucro do exercício 45.981 16.230

Outros resultados abrangentes – –

Total do resultado abrangente do exercício 45.981 16.230

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reserva de Lucros

Subscrito Reserva Legal Reserva Especial Retenção de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31.12.2020 763.500 8.195 38.927 116.781 – 927.403
Lucro Líquido do Exercício – – – – 16.230 16.230
Constituição de Reserva Legal – 812 – – (812) –
Dividendo Mínimo (Nota 17) – – 3.855 – (3.855) –
Lucros Retidos (Nota 17) – – – 11.563 (11.563) –
Saldos em 31.12.2021 763.500 9.007 42.782 128.344 – 943.633
Lucro Líquido do Exercício – – – – 45.981 45.981
Constituição de Reserva Legal – 2.299 – – (2.299) –
Dividendo Mínimo (Nota 17) – – 10.920 – (10.920) –
Lucros Retidos (Nota 17) – – – 32.762 (32.762) –
Saldos em 31.12.2022 763.500 11.306 53.702 161.106 – 989.614

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado
2022 2021

Receitas 361.894 293.935
Prestação de Serviços e Cessão de Espaço 282.862 190.164
Outras Receitas 78.940 103.784
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 92 (13)
Insumos Adquiridos de Terceiros (87.379) (71.626)
(Inclui os valores dos impostos - PIS e COFINS)
Custo dos Serviços Prestados (14.143) (9.508)
Materiais, Energia, Serviços de Terc. e Outros (69.380) (61.718)
(Perda)/Recuperação de Valores Ativos (775) (266)
(Provisão)/Reversão Contingências (3.081) (122)
Outras – (12)
Valor Adicionado Bruto 274.515 222.309
Depreciação e Amortização (46.529) (28.560)
Valor Adic. Líq. Produzido Pela Entidade 227.986 193.749
Valor Adic. Recebido em Transferência 38.481 20.297
Receitas Financeiras 38.387 20.277
Ganho Variação Cambial 94 20
Valor Adicionado Total a Distribuir 266.467 214.046
Distribuição do Valor Adicionado 266.467 214.046
Pessoal 34.717 25.288
Remuneração Direta 27.016 19.415
Benefícios 5.255 3.538
F.G.T.S. 2.446 2.335
Impostos, Taxas e Contribuições 65.441 56.996
Federais 66.430 43.213
Estaduais 113 91
Municipais (1.102) 13.692
Remuneração de Capitais de Terceiros 120.328 115.532
Despesas Financeiras 119.323 114.697
Aluguéis Pagos 965 702
Perda Variação cambial 40 133
Remuneração de Capitais Próprios 45.981 16.230
Lucros Retidos do Exercício 45.981 16.230

1. Informações Gerais: A Fraport Brasil S.A Aeroporto de Porto
Alegre (“Fraport Brasil - Porto Alegre” ou “Companhia”) é uma so-
ciedade por ações de capital fechado, controlada pela Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide, umas das empresas líderes
no mercado global de aeroportos. A Fraport Brasil foi constituída no
início de 2017, tendo como objetivo exclusivo exercer as atividades
de exploração, ampliação e manutenção do Aeroporto Internacional
Salgado Filho. A sede está localizada na Av. Severo Dullius, 90010,
Porto Alegre - RS. Em um processo de licitação internacional, no
qual o Governo Federal concedeu quatro aeroportos brasileiros à
iniciativa privada, a Fraport AG conquistou a concessão dos aero-
portos de Porto Alegre e Fortaleza. A partir de então, a Fraport Bra-
sil - Porto Alegre e a Fraport Brasil - Fortaleza foram estabelecidas
tendo como objetivo a criação de dois aeroportos modernos, efi-
cientes e focados no cliente. Em 28 de julho de 2017 foi assinado o
contrato de concessão com a Agência Nacional da Aviação Civil -
ANAC. A concessão do Aeroporto de Porto Alegre, se dará no prazo
de 25 anos com data de eficácia em 29 de agosto de 2017. O con-
trato é dividido em três fases: FASE I-A - fase de transferência das
operações do Aeroporto da Infraero para a Concessionária; esta
fase teve início em 29 de agosto de 2017 (concluído em 02/04/2018).
FASE I-B - fase de ampliação do Aeroporto pela Concessionária
para adequação da infraestrutura e recomposição total do nível de
serviço (início em 29/08/2017 e concluído em 29/10/2019). FASE II
- demais fases de ampliação, manutenção, exploração do Aeropor-
to, para atendimento aos Parâmetros Mínimos de Dimensionamen-
to previstos no PEA (Plano de Exploração Aeroportuária) (início em
30/10/2019). Em 28/03/2019 a Companhia recebeu o aporte refe-
rente ao empréstimo junto do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) que será pago entre os anos de 2022
e 2038. O aporte total realizado pelo BNDES entre os anos de 2019
e 2022 resultou no valor de R$1.030.000, conforme Nota 14. A Fra-
port Brasil - Porto Alegre tem como obrigação estabelecidas no
Contrato de Concessão, o pagamento de Contribuição Fixa e Con-
tribuição Variável ao Poder Concedente e a realização de investi-
mentos para ampliação e melhorias do Aeroporto de Porto Alegre.
1.1. COVID-19: Em março de 2020 a Organização Mundial de Saú-
de (OMS) reconheceu o surto epidemiológico do COVID-19 como
Pandemia Global. Além de diversas vidas perdidas, a pandemia
também trouxe um impacto singular para a economia mundial. As
restrições governamentais necessárias ao controle da expansão da
contaminação, trazendo como premissa o isolamento social, redu-
ziu drasticamente o número de passageiros, impactando direta-
mente todas as empresas do segmento aeroportuário. No contrato
de concessão vigente existe a previsão de recomposição do equilí-
brio econômico-financeiro que visa preservar a manutenção do
equilíbrio contratual posto no processo licitatório, sendo assim, a
partir do evento de força maior que desencadeou o desequilíbrio
contratual, no caso o surto da Covid-19, se fez necessário o retorno
do status quo do contrato de concessão a fim de manter as condi-
ções previamente previstas no edital e na proposta vencedora. As-
sim como em 2020 e 2021, em 2022 a Companhia realizou o pleito
de reequilíbrio junto ao órgão regulatório Agência Nacional de Avia-
ção Civil (ANAC) e em 11 de novembro de 2022 foi assinada pela
ANAC a Decisão n° 568, reconhecendo o crédito referente a recom-
posição ao equilíbrio econômico-financeiro relativo ao ano de 2022
(Nota 8). 2. Resumo das principais políticas contábeis: As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de prepara-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório financeiro
(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo

International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram
elaboradas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia,
com base no custo histórico, exceto para os ativos financeiros men-
surados ao valor justo. A preparação das demonstrações financei-

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das ações e políticas contábeis.
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras,
estão divulgadas na Nota 3. As presentes demonstrações financei-
ras foram aprovadas pelos administradores da Companhia em 28
de fevereiro de 2023. A Companhia elaborou as demonstrações do
valor adicionado, como parte integrante das demonstrações finan-
ceiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas
práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios
definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFR-
Ss não requerem a apresentação destas demonstrações e, portan-
to, são consideradas informações suplementares, sem prejuízo do
conjunto das demonstrações financeiras. 2.2. Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de nor-
mas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em
1o de janeiro de 2022: · Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo Imo-
bilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos en-
quanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido.
Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no re-
sultado do exercício. · Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que,
para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumpri-
mento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento
desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam
diretamente ao cumprimento dele. · Aprimoramentos anuais - ci-
clo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” -
esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para
análise de baixa de passivos financeiros. As alterações menciona-
das acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. 2.3
Conversão de moeda estrangeira: As operações com moedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da
avaliação, quando os itens são remensurados. Todas as diferenças,
referente a ganhos e perdas cambiais, são registradas na demons-
tração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudan-
ça de valor. 2.5 Ativos financeiros: Os principais ativos financeiros
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras e recebíveis. 2.5.1 Classificação: Os ativos
financeiros são classificados sob as seguintes categorias de men-
suração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resul-
tados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio
da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os termos con-
tratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como ao valor justo, seja por meio de outros
resultados abrangentes ou por meio de resultado. A Companhia
classifica os seguintes ativos financeiros ao custo amortizado: • Cai-
xa e equivalente de caixa • Aplicações Financeiras Vinculadas •
Contas a receber de clientes • Partes relacionadas • Outros ativos.
Para ativos financeiros demonstrados acima, os ganhos e perdas
são registrados no resultado. 2.5.2 Reconhecimento e desreco-
nhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros
são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos finan-
ceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da
propriedade. 2.5.3 Mensuração: Custo amortizado - os ativos, que
são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de
juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas)

juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na demonstra-
ção do resultado. 2.5.4 Impairment: A Companhia avalia, em base
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos
de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio
de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e,
por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.6 Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos
valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo
circulante. Caso contrário, serão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a
provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para ris-
cos sobre contas a receber é constituída em montante julgado sufi-
ciente para suportar eventuais perdas na realização de créditos, lí-
quidos de recuperações, levando em consideração o risco por
cliente e independente de iniciados os procedimentos judiciais para
o seu recebimento. 2.7 Estoques: Os estoques são apresentados
pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável.
Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo
médio. A Companhia não realiza a venda de produtos e o estoque é
utilizado apenas como materiais de consumo. 2.8 Despesas ante-
cipadas: As despesas antecipadas, compostas preponderante-
mente por prêmios de seguros a apropriar, são avaliadas ao custo,
líquidas das amortizações, que são reconhecidas ao resultado de
acordo com o prazo de vigência do seguro. 2.9 Imposto de Renda
e contribuição social diferidos: O imposto de renda (IR) e a con-
tribuição social (CS) diferidos são calculados sobre os correspon-
dentes prejuízo fiscal, base negativa e adições e exclusões tempo-
rárias, aplicando-se as alíquotas definidas atualmente para
determinação desses créditos diferidos em 25% e 9%, respectiva-
mente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que
lucro tributável futuro esteja disponível para compensação. Os tri-
butos diferidos ativos e passivos, quando aplicável, são apresenta-
dos pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. 2.10
Outros ativos: Os demais ativos são apresentados pelo valor de
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos
e as variações monetárias auferidos até a data do balanço. Quando
necessária, é constituída provisão para redução aos seus valores
de recuperação. 2.11 Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a
vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão
revisados e ajustados, quando apropriado, ao final de cada exercí-
cio. Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão
capitalizados se os benefícios econômicos futuros associados a
esses itens foram prováveis e os valores forem mensurados de for-
ma confiável, enquanto os demais gastos são registrados direta-
mente no resultado quando incorridos. Conforme OCPC 05, por se
tratar de um contrato de concessão de exploração da infraestrutura,
somente os bens que possam ser retidos ou negociados pelos con-
cessionários, sem interferência do poder concedente podem ser
classificados comoAtivo Imobilizado e contabilizado de acordo com
CPC 27. Os bens adquiridos pela Companhia e vinculados à con-
cessão são classificados como Infraestrutura da Concessão no in-
tangível. Os bens recebidos do poder concedente não devem ser
contabilizados e classificados no imobilizado, pois são reversíveis
ao final da concessão e não podem ser livremente negociados ou
retidos pela Companhia. Conforme contrato de concessão a Com-
panhia deverá manter controle de inventário atualizado destes
bens. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contá-
bil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Além disso, os ganhos e as perdas de alienações são
determinados pela comparação dos valores de venda com o seu
valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado.
2.12 Intangível: Nos termos do contrato de concessão e dentro do
alcance da interpretação técnica ICPC 01 (R1) Contratos de Con-
cessão, a Companhia atua como prestadora de serviços, construin-
do ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço
público, bem como operar e manter essa infraestrutura durante um
prazo determinado. O contrato de concessão estabelecido entre a
Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e a Companhia não de-
termina nenhuma remuneração em ativos financeiros. Dessa forma,
a remuneração se dará pela exploração da infraestrutura. As cons-
truções efetuadas durante o prazo de concessão serão entregues
ao poder concedente em contrapartida de ativos intangíveis repre-
sentando o direito de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a

receita será subsequentemente gerada pelos serviços prestados. a)
Direito de Concessão (outorga): Aconcessão obtida pela Compa-
nhia junto ao poder concedente se enquadra como um contrato de
exploração. Dessa forma, o direito de outorga da concessão foi re-
gistrado a valor presente, inicialmente usando uma taxa de juros
estimada por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos
relacionados ao ônus da outorga, não tendo vinculação com a ex-
pectativa de retorno da concessão. Em abril de 2022, o Ministério
da Infraestrutura publicou a Portaria nº 455/2022, possibilitando as
Concessionárias de Aeroportos efetuarem o pagamento antecipado
do saldo residual da Outorga Fixa. A Companhia optou por aderir à
essa possibilidade, portanto, com o evento da antecipação da tota-
lidade da outorga fixa, foi acordada entre as partes uma nova taxa
de desconto (13,5%), a qual foi devidamente aplicada para fins de
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pagamento, bem como do novo cálculo de valor presente do ativo
intangível. A amortização do ativo intangível representado pelo re-
conhecimento do direito de exploração da infraestrutura teve início
em 2018, no mesmo momento em que a Companhia assumiu a
operação do aeroporto e começou a usufruir os benefícios econô-
micos. A amortização é realizada com base na curva de passagei-
ros estimada conforme previsto no OCPC 05 - Contratos de conces-
são. b) Infraestrutura da Concessão: A infraestrutura dentro do
alcance da interpretação técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Con-
cessão, não é registrada como ativo imobilizado da Companhia
porque o contrato de concessão não transfere à Concessionária o
direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É
prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação
de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente no
encerramento do respectivo contrato, sem direito a indenização. O
direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios re-
alizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de
cobrar os usuários do aeroporto pela utilização da infraestrutura e
explorar receitas comerciais adicionais pela maior disponibilidade
da infraestrutura que foi ampliada. Os investimentos relacionados a
Infraestrutura estão sendo registrados em intangível em andamento
e conforme a conclusão da obra os valores são transferidos para a
rubrica de Infraestrutura em operação. A amortização desta parcela
do intangível inicia à medida que a Infraestrutura é disponibilizada
para uso, conforme curva de passageiros estimada e ocorre até o
final do contrato de concessão. c) Softwares: As licenças de sof-
twares são capitalizadas com base nos custos incorridos para ad-
quirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para se-
rem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil
estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
2.13 Contas a pagar a fornecedores: As contas a pagar aos for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como
passivo não circulante. 2.14 Empréstimos e financiamentos: São
demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação incorridos
e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando
o método da taxa de juros efetiva. Os custos de empréstimos gerais
e específicos diretamente relacionados com aquisição, construção
ou produção de um ativo que requer um tempo significativo para ser
concluído para fins de uso são capitalizados como parte do custo do
correspondente ativo. Demais custos de empréstimos são reconhe-
cidos como despesa no período em que são incorridos. 2.15 Com-
promissos com o poder concedente: O poder concedente, Agên-
cia Nacional de Aviação Civil - ANAC, estabelece no contrato de
concessão que a Companhia pague uma contribuição fixa e outra
variável durante todo o período de concessão. A contribuição fixa
está registrada sob a denominação “Compromissos com o poder
concedente” no passivo não circulante, descontados a valor pre-
sente e corrigidas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) conforme previsão contratual e deveria ser paga anu-
almente com início em agosto de 2023 até o término da concessão.
Uma vez que a Companhia optou pelo pagamento antecipado utili-
zando uma taxa de desconto de 13,5%, a dívida foi totalmente qui-
tada em dezembro de 2022. A contribuição variável corresponde a
5% sobre a totalidade da receita bruta anual da Companhia e será
paga anualmente no mês de maio subsequente ao ano de apura-
ção. Devido ao crédito recebido referente a recomposição do equi-
líbrio econômico-financeiro, a empresa projeta não desembolsar os
valores de outorga variável até 2032. Neste período, a Companhia
irá realizar a compensação do crédito adquirido com o valor a pagar
de outorga. 2.16 Provisões: As provisões para causas judiciais
(trabalhista, cível e tributária) e regulatórias são reconhecidas quan-
do: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formaliza-
da como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o
valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem
as perdas operacionais futuras Não foi constituída provisão para
manutenção, pois não foram identificados custos relevantes relacio-
nados no contrato de concessão que obrigam a Companhia a recu-
perar a infraestrutura explorada. 2.17 Outros Passivos: São de-
monstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mo-
netárias incorridos até a data do balanço. Quando requerido, os
elementos do passivo decorrentes das operações de longo prazo
são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando
há efeito relevante. 2.18 Passivos Financeiros: Reconhecimen-
to: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um pas-
sivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por
meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo contra o re-
sultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluin-
do juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas
cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia classifica os
seguintes passivos financeiros ao custo amortizado: • Fornecedo-
res, • Empréstimos e Financiamento, • Compromissos com o poder
concedente • Outros Passivos. Desreconhecimento: ACompanhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também des-
reconhece um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é
reconhecida no resultado. 2.19 Benefícios a empregados: ACom-
panhia concede benefícios a empregados incluindo plano de previ-
dência privada, assistência médica, odontológica, seguro de vida,
dentre outros. 2.20 Distribuição de dividendos: Conforme estatu-
to da Companhia o dividendo mínimo obrigatório é 25% do lucro lí-
quido após absorção de prejuízo e constituição de reserva legal
conforme Lei 6.404/76. Conforme Lei 6.404/76 as companhias fe-
chadas podem ainda deliberar por distribuir valor inferior ao mínimo
obrigatório ou realizar a retenção de todo o lucro líquido. É permiti-
da a criação de reserva especial para estes casos. 2.21 Reconhe-
cimento da Receita: As receitas são apuradas de acordo com o
cumprimento da obrigação de performance. Uma receita é reconhe-
cida na extensão em que for provável que benefícios econômicos
serão gerados para a Concessionária e quando a mesma puder ser
mensurada de forma confiável: a) Receita de serviços: A receita
de serviços é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou en-
cargos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação
dos serviços. Receita de serviços tarifários: é reconhecida pelas
tarifas pagas pelos usuários quando da efetiva utilização dos servi-
ços, equipamentos, instalações e das facilidades disponíveis no
aeroporto. Contempla as tarifas de embarque, conexão, pouso, per-
manência, armazenagem e capatazia. Essas tarifas são realizadas
de acordo com as regras previstas no Contrato de Concessão. Re-
ceita de serviços não tarifários: conforme previsto no Contrato de
Concessão, a Concessionária pode reconhecer receitas não tarifá-
rias mediante cessão de espaços e prestações de serviços no com-
plexo aeroportuário através de contratos celebrados com prestado-
res de serviços ou exploradores de outras atividades econômicas.
b) Receita de juros: A receita de juros é reconhecida pelo método
linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o mon-
tante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que
desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados
durante a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao
valor contábil líquido inicial deste ativo. c) Receita de construção:
Pelos termos do contrato de concessão, a Companhia deve cons-
truir e/ou ampliar a infraestrutura do Aeroporto, e conforme requeri-
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do pelo OCPC 05 - Contratos de concessão, as receitas relativas à
construção de ativos que proporcione incrementos futuros de recei-
tas devem ser registradas pela Companhia em suas demonstra-
ções financeiras como contrapartida do ativo intangível. Os custos
devem ser registrados e reconhecidos em contrapartida do passivo
como fornecedores de bens ou serviços. A Administração da Com-
panhia, através de estudo realizado, adotou adicionar aos custos de
construção 2,3% a título de margem. 3. Estimativas e julgamen-
tos contábeis: Com base em premissas, a Companhia faz estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados re-
ais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significa-
tivo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, es-
tão contempladas a seguir. 3.1 Amortização do intangível: Con-
forme item 2.12, a amortização das rubricas “Direito de concessão
(Outorga)” e “Infraestrutura da Concessão”, o cálculo da amortiza-
ção é realizado conforme o padrão de consumo dos benefícios eco-
nômicos futuros, que se dão em função da curva de demanda. No
período de janeiro a dezembro de 2022, a taxa média utilizada foi
de 1,83% (1,46% no mesmo período de 2021) que representa a
participação do período no total de passageiros esperado para toda
a concessão. 3.2 Taxa de desconto: Inicialmente o ajuste a valor
presente da outorga foi efetuado considerando-se uma taxa de ju-
ros de 11,65% a.a., estimada por juros compatíveis com a natureza,
o prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga. Em dezembro
de 2022, com o evento da antecipação da outorga fixa, uma nova
taxa de desconto de 13,5% (Nota 2.12(a)) foi acordada entre as
partes e devidamente aplicada no cálculo do valor presente do ativo
intangível. 3.3 Provisões: As provisões para contingências são
mensuradas com base nas informações e avaliações de seus as-
sessores legais, internos e externos, em montante considerado su-
ficiente para cobrir os gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação. 3.4 Impairment do intangível: Os ativos
intangíveis da concessão que estão sujeitos à amortização são re-
visados para a verificação de impairment sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos
seus custos de alienação e o seu valor em uso. Anualmente, a Fra-
port AG, de forma centralizada, testa eventuais perdas (impairment)
no intangível oriundo da concessão. Os valores recuperáveis da
Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso a Companhia, fo-
ram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetua-
dos com base em estimativas e projeções orçamentárias. Esses
cálculos usam projeções de fluxo de caixa descontado da taxa
WACC (Custo Médio Ponderado de Capital) para o período rema-
nescente da concessão.
4. Caixa e Equivalente de Caixa 2022 2021
Caixa e conta corrente 5.387 3.037
Aplicações financeiras 35.857 54.161
Total 41.244 57.198
O montante aplicado em moeda local refere-se a certificados de
depósitos bancários (CDB), remuneradas a taxas que variam entre
99% e 102% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com
liquidez diária.
5. Contas a Receber 2022 2021
Contas a receber de clientes 44.139 34.192
(-) Provisão para risco de crédito (5.482) (5.574)
Total 38.657 28.618
A composição de contas a receber de clientes por vencimento é a
seguinte:

2022 2021
Valores a vencer 32.011 27.089
Vencidos:
Até 30 dias 2.673 429
Entre 31 e 180 dias 3.828 455
Entre 181 e 360 dias 142 338
Acima de 360 dias 5.485 5.881
(-) Provisão para risco de crédito (5.482) (5.574)

38.657 28.618
Em 31 de dezembro de 2022, a provisão estimada para créditos de
liquidação duvidosa é de R$ 5.482 (R$ 5.574 em 2021), levando em
consideração o risco por cliente. Apesar dos efeitos da COVID-19
gerando um menor nível de contas a receber, a Companhia avalia
os vencimentos e não identificou riscos relevantes durante o ano de
2022. No início de 2023, uma parte dos valores vencidos de 2022
foram compensados com o saldo remanescente de operações de
pré-pagamento referido na Nota 16. Movimentação da provisão
para créditos de liquidação duvidosa.

2022 2021
Saldo no início do exercício 5.574 5.561
Adições 51 88
Reversões (143) (75)
Saldo no fim do exercício 5.482 5.574
6. Partes relacionadas: O Contas a Receber se refere ao repasse
de custos compartilhados de salários e viagens. Esta transação to-
talizou o valor R$ 10.109 em 2022 (R$ 10.196 em 2021), registrada
como redutora de despesa na rubrica de despesas administrativas.
Ativo Circulante
Contas a Receber 2022 2021
Fraport - Aeroporto de Fortaleza 1.006 995

1.006 995
7. Impostos, Taxas e Contribuições: a) Impostos a Recuperar
Circulante 2022 2021

Imposto de renda e CS a compensar 631 431
Outros tributos a recuperar 1.367 279
Total 1.998 710

Não circulante

PIS/COFINS a recuperar 134.832 134.525
Total 134.832 134.525
As apropriações das contribuições para o Programa de Integração
Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (COFINS) a recuperar são decorrentes das aquisições do
ativo intangível, e os créditos serão usufruídos de acordo com a
respectiva amortização. A Companhia projeta que esses valores
serão totalmente recuperados até o fim da concessão (2042). b)
Impostos a Recolher
Circulante 2022 2021

Tributos Retidos 1.807 1.259
Imposto sobre Serviços Terceiros 172 168
Imposto de Renda e Contribuição Social – 12.322
PIS e COFINS 7.357 11.081
Imposto sobre Serviços 1.217 1.020
Total 10.553 25.850
c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de
renda e a contribuição social diferidos são apresentados como se-
gue:

2022 2021

IR CS Total Total

Prej. fisc.ebaseneg.contrib.soc. 17.917 6.591 24.508 –
Diferenças temporárias:
Prov. Partic. nos Lucr. e Result. 1.804 649 2.453 1.991
Aj. a valor presente outorga 6.401 2.304 8.705 6.555
Amort. margem de constr. (7.793) (2.805) (10.598) (10.441)
Provisões de Contencioso 2.800 1.008 3.808 6.606
Prov. Devedores Duvidosos 9 3 12 13
Provisão de Fornecedores 549 198 747 1.807
Receita de Reequilíbrio (i) (44.352) (15.967) (60.319) –
Passivo não circulante (22.665) (8.019) (30.684) 6.531
i) Liminar concedida, determinando a cobrança do IRPJ e da CSLL
sobre os valores decorrentes do reequilíbrio econômico-financeiro
do contrato, oriundo dos Processos n.º 00058.029735/2021-92 e
00058.037411/2022-17, apenas quando da efetiva utilização de tal
quantia, através da forma aprovada para compensação do reequilí-

brio. Em relação aos impostos diferidos sobre o prejuízo fiscal e
base negativa, deverão ser compensados até o final de 2026, con-
forme demonstrado abaixo:

2022
2023 422
2024 5.350
2025 9.938
2026 8.798

24.508

Conciliação entre imposto de renda e contribuição social nominais
e efetivo:

2022 2021
Lucro antes dos impostos 70.151 24.318
Alíquota aplicável 34% 34%

(23.851) (8.268)
Ajustes nos valores de imposto de renda e
contribuição social apresentados nos exercícios:
Provisão Participação nos Lucros e Resultados 462 (136)
Ajuste a valor presente outorga 2.150 1.926
Amortização margem de construção (158) (804)
Provisões de Contencioso (2.797) 2.018
Provisão Devedores Duvidosos (1) (114)
Provisão de Fornecedores (1.061) 1.422
Previdência privada – (1)
Receita de Reequilíbrio (26.329) –
Reconhecimento de IR e CS diferidos sobre
prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 3.564 –

(24.170) 4.311
Ajustes Permanentes (319) 180
Imposto corrente – 12.399
Imposto diferido 24.170 (4.311)
Alíquota Efetiva 34,45% 33,26%
8. Direitos com o Poder Concedente

Circulante 2022 2021
Recomposição do equilíbrio econômico-financ. 66.071 34.727
Total 66.071 34.727
Não circulante
Recomposição do equilíbrio econômico-financ. 194.198 155.886
Total 194.198 155.886

A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será
realizada por meio de compensação com as contribuições fixa e
variável devidas pela Concessionária, bem como, através da majo-
ração temporária de 15% das tarifas reguladas concedida para
compensação do ano de 2020 e 10% para o ano de 2022. O saldo
remanescente, após as compensações, será atualizado pelo índice

de atualização IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo e pela taxa de desconto do fluxo de caixa marginal de 8,50%,
conforme estabelecida no contrato de concessão. Em 18 de dezem-
bro de 2020 foi fixado o valor de R$109.490 para fins de recompo-
sição. Em 01 de junho de 2021 a ANAC emitiu o ofício n° 79 confir-
mando os valores do reequilíbrio econômico-financeiro relativo ao
exercício de 2020. A partir da revisão por parte da Agência regula-
dora realizada em 2021, foi registrado um complemento no valor de
R$ 4.450. Em dezembro de 2021, após a Decisão n°496, a Compa-
nhia reconheceu o valor de R$ 99.913 referente ao pleito de reequi-
líbrio 2021. Em junho de 2022, houve um complemento no valor de
R$ 18.195. Em dezembro de 2022, através da Decisão n° 568, a
Fraport registrou o valor de R$ 59.300. Os valores de Recomposi-
ção do equilíbrio econômico-financeiro foram reconhecidos na ru-
brica de Outras Receitas Operacionais, líquido de impostos.

2022 2021
Saldo no início do exercício 190.613 96.062
Recomp. do equilíbrio econômico-financeiro 77.495 104.363
Atualização 28.799 16.692
Compensações:
Aumento tarifas reguladas (27.130) (19.226)
Outorga Variável (9.508) (7.278)
Saldo no fim do exercício 260.269 190.613

A permissão para a majoração das tarifas e o direito de abatimento
das contribuições variáveis serão efetuados de forma a concluir a
liquidação do crédito no menor prazo praticável. A Companhia tem
a expectativa de recebimento do saldo até 2032, sendo 70% do
valor através da compensação com a outorga variável e 30% atra-
vés do aumento das tarifas reguladas.
9. Aplicações Financeiras Vinculadas 2022 2021
Aplicações Financeiras Vinculadas 41.870 37.219
Total 41.870 37.219

O valor de R$ 41.870 (R$ 37.219 em 2021) é referente a duas con-
tas, denominadas Conta Reserva e Conta Pagamento, realizadas
no Banco Santander, vinculadas conforme obrigação contratual no
financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). A Conta Reserva tem como valor mínimo
as parcelas vincendas nos 3 meses subsequentes a data de paga-
mento de cada parcela. O saldo da Conta Pagamento, na data do
pagamento da parcela, deverá ser no mínimo o equivalente à par-
cela vincenda do contrato de financiamento, considerando os juros
e principal conforme contrato de garantia.

10. Imobilizado

Obras de Arte
Móveis e
Utensílios

Máquinas e
Equipamentos Veículos

Equipamentos
de Informática Total

Saldo em 31.12.2020 228 642 33 971 884 2.758
Aquisição – 146 25 – 25 196
Baixas – – – (83) (12) (95)
Depreciação – (107) (14) (321) (435) (877)
Saldo em 31.12.2021 228 681 44 567 462 1.982
Aquisição – – 3 1.956 7 1.966
Baixas – (50) (4) (282) (14) (350)
Depreciação – (98) (8) (353) (300) (759)
Saldo em 31.12.2022 228 533 35 1.888 155 2.839
Taxa anual de depreciação 10% 20% 20% 20%
11. Intangível

Infraestrutura
Em

Andamento
Em

Operação
Outorga

Concessão
Custos s/

Empréstimos
Margem de
Construção Software

Adiant. a
Fornecedores Total

Saldo em 31.12.2020 513.217 873.335 305.396 36.521 11.462 11.192 17.827 1.768.950
Aquisição 80.206 5.588 – 82.671 2.363 40 – 170.868
Transferências (68.894) 131.812 – (53.195) – 7.722 (17.445) –
Baixas – (347) – – – (205) – (552)
Amortização – (18.606) (4.451) – – (4.629) – (27.686)
Saldo em 31.12.2021 524.529 991.782 300.945 65.997 13.825 14.120 382 1.911.580
Aquisição 33.242 1.350 – 39.327 464 – 85 74.468
Transferências (524.774) 620.443 – (100.260) – 4.591 – –
Baixas – (673) – – – – – (673)
Amortização – (33.151) (5.522) – – (7.097) – (45.770)
Baixa do ajuste a valor presente – – 52.824 – – – – 52.824
Remen. do aj.a valor presente – – (81.710) – – – – (81.710)
Saldo em 31.12.2022 32.997 1.579.751 266.537 5.064 14.289 11.614 467 1.910.719
a) Intangível em andamento - Representa o investimento realizado
nas obras de melhorias e ampliação do aeroporto, sendo concluída
a fase 1B no final de 2019, referente a ampliação do terminal de
passageiros. b) Software - A amortização dos direitos de uso de
software é calculada pelo método linear, considerando a sua utiliza-
ção efetiva e não supera o prazo de cinco anos. c) Margem de
Construção - Representa 2,3% aplicado sobre a receita de constru-
ção reconhecida conforme OCPC 05 - Contratos de concessão. d)
Custos de Empréstimos - São contemplados pelos juros e demais
custos de empréstimo diretamente atribuíveis as obras de melhoria
e ampliação da infraestrutura do aeroporto conforme estabelecido
no Contrato de Concessão. e) Outorga Fixa - Pelo direito da explo-
ração do Aeroporto de Porto Alegre, a Companhia desembolsou em
28 de julho de 2017, o valor de R$ 291.821. A Companhia também
se comprometeu a pagar em parcelas anuais, a partir de agosto de
2023, o valor total de R$ 91.537. Segundo orientações contidas no
OCPC 05, a outorga fixa foi reconhecida a valor presente. O índice
de atualização monetária é o IPCA. Foi utilizado o IPCA projetado
de acordo com o histórico de metas de inflação para o Brasil, con-
forme vencimento das parcelas. A taxa de desconto calculada ini-
cialmente para ajuste a valor presente foi de 11,65%, estimada por
juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados
ao ônus da outorga. Em dezembro de 2022, após a publicação da
Portaria nº 455/2022 pelo Ministério da Infraestrutura, a Companhia
optou por realizar a antecipação da totalidade da outorga fixa no
valor de R$ 37.677 (Nota 15). Para isso, foi acordado entre as par-
tes uma nova taxa de desconto de 13,5%, desta forma um novo
ajuste a valor presente foi calculado no valor de R$ 81.710, gerando
uma redução de R$ 28.886, com relação à taxa de desconto aplica-
da originalmente. É utilizada a curva de demanda estimada de pas-
sageiros como método de amortização.

2022 2021
Contribuição inicial fixa - paga 291.821 291.821
Compromisso com o poder concedente
Valor nominal 91.537 91.537
Remensuração ajuste a valor presente (13,5%)(81.710) –
Inflação (IPCA) – 108.043
Ajuste a valor presente (11,65%) – (166.193)

9.827 33.387
Outorga Fixa 301.648 325.208
Amortização acumulada (35.111) (24.263)

266.537 300.945
Anualmente, a Fraport AG, de forma centralizada, testa eventuais
perdas (impairment) no intangível oriundo da concessão. Os valo-
res recuperáveis da Unidade Geradora de Caixa (UGC), neste caso
a Companhia, foram determinados com base em cálculos do valor
em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamen-
tárias. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa para o pe-
ríodo remanescente da concessão descontado a uma taxa WACC
(Custo Médio Ponderado de Capital) de 12,02% (11,47% em 2021
). No cálculo do teste de impairment, o valor contábil é comparado
com os fluxos de caixa descontados orçados. O valor contábil é
determinado a partir dos ativos imobilizado e intangível mais capital
de giro na data do balanço. Para o ano de 2022, não foram identifi-
cados necessidade de reconhecimento de perda.
12. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores nacionais - Ativo Fixo 7.013 8.520
Fornecedores nacionais - Gerais 12.659 15.685
Total 19.672 24.205

13. Salários, Encargos Sociais e Benefícios

2022 2021
Salários a Pagar 1.425 1.369
Provisão de Férias 4.341 3.590
Provisões com Pessoal 7.217 5.856
Encargos Sociais a pagar 1.062 957
Total 14.045 11.772

14. Empréstimos e Financiamentos: Em 28 de Março de 2019, a
Companhia firmou um contrato de financiamento de longo prazo
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) relativo à ampliação do terminal de passageiros e da pista
de aterrisagem e decolagem do Porto Alegre Airport (Aeroporto In-
ternacional Salgado Filho), conforme previsto no contrato de con-
cessão. As amortizações de juros ocorreram trimestralmente desde
2019 até março de 2022. A partir de abril de 2022 estes pagamentos
se tornaram mensais. A amortização do principal iniciou em abril de
2022, conforme especificado no contrato. a) Composição da dívida

Banco
Primeira
Liberação

Principal
31/12/2022 Vencimento Encargos

BNDES 28/03/2019 1.074.207 15/11/2038
IPCA TLP

+ 5,46% a.a

Conforme definido no contrato, são devidos juros remuneratórios,
incidentes sobre o Principal, correspondentes à taxa composta pela
variação acumulada do IPCA-TLP, divulgada pelo BNDES e calcu-
lada de forma pro rata temporis, acrescido da taxa de juros prefixa-
da de 2,98% ao ano mais spread de 2,41% ao ano. b) Movimento
da dívida

Principal Juros TOTAL
Saldo em31dedezembro de 2020 969.012 54.778 1.023.790
Captações em 2021 88.000 – 88.000
Juros incorridos – 183.185 183.185
Pagamento Juros – (16.710) (16.710)
Capitalização Juros 45.754 (45.754) –
Saldo em31dedezembro de 2021 1.102.766 175.499 1.278.265
Captações em 2022 10.000 – 10.000
Juros incorridos – 149.070 149.070
Principal Pago (38.559) – (38.559)
Pagamento Juros – (70.563) (70.563)
Saldo em31dedezembro de 2022 1.074.207 254.006 1.328.213
Passivo Circulante 53.719 3.359 57.078
Passivo Não Circulante 1.020.488 250.647 1.271.135
Os custos dos empréstimos foram capitalizados em função dos in-
vestimentos no ativo não circulante, considerando o valor mantido
em aplicações financeiras relativo ao empréstimo recebido, confor-
me CPC 20 - Custos de empréstimos. Os custos são compostos por
juros, IOF no valor de R$ 188 e outros custos. O total capitalizado
em 2022 foi de R$ 39.327 (R$ 82.671 em 2021). c) Garantias: Rea-
lizado contrato da cessão fiduciária de direitos recebíveis, penhor
de ações e garantia adicional pelo fundo reserva das referidas apli-
cações vinculadas (Nota 9). d) Covenants: Além do monitoramento
periódico realizado pela instituição financeira, a Companhia acom-
panha mensalmente as cláusulas restritivas. Não há indicativos
quanto ao não cumprimento. e) Índices de Monitoramento: Opera-
ções com o BNDES contemplam monitoramento de índices de en-
dividamento da Companhia estabelecidos em contrato que são
pré-requisitos para realizar a distribuição de dividendos ou paga-
mentos de juros sobre capital próprio referente a um ano fiscal,
isoladamente ou em conjunto, cujo valor supere o percentual de
que trata o § 2º do art. 202 da Lei nº 6.404/76. Numa eventual que-
bra do indicador na medição anual, a Companhia estaria sendo
notificada pelo BNDES para apresentar comprovação de correção
e/ou justificativa do referido evento, podendo ser penalizado confor-
me previsto no contrato de financiamento. A Companhia monitora o
referido índice, e a sua exigência iniciará após o atingimento da
conclusão físico-financeira da obra (Completion) ao qual se refere a
cláusula 11ª (Declaração de Completion). 15. Compromissos com
o poder concedente: A obrigação de compromissos com o poder
concedente refere-se a uma contribuição fixa e variável. Conforme
contrato de concessão, a contribuição variável re-Continua >>>
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presenta 5% da receita bruta total da Companhia e deve ser paga
anualmente no mês de maio do ano subsequente. A contribuição
fixa estava reconhecida no passivo não circulante conforme estabe-
lecido no contrato de concessão. Os pagamentos iniciariam anual-
mente em agosto de 2023 e terminariam no último ano do contrato
de concessão. Entretanto, em dezembro de 2022 a Companhia
optou pela antecipação da outorga fixa a uma nova taxa de descon-
to acordada entre as partes de 13,5%, liquidando assim a totalidade
desta obrigação no valor de R$ 37.677, gerando uma redução de
R$ 28.886. O pagamento da outorga variável é uma das formas de
compensação com o valor a receber do reequilíbrio econômico. A
Companhia projeta não desembolsar valores respectivos a outorga
até 2032.

2022 2021
Contribuição Variável 14.143 9.508
Outorga Fixa - Valor Nominal – 91.537
Outorga Fixa - Inflação IPCA – 111.569
Outorga Fixa - Ajuste a valor presente – (145.271)
Compromissos com o poder concedente 14.143 67.343
Passivo Circulante 14.143 9.508
Passivo Não Circulante – 57.835
16. Outros Passivos

2022 2021

Circulante

Repasse FNAC (a) 39 98

Repasse PAN/PAT (b) 102 148

Garantias diversas 2.615 1.758

Adiantamento de Clientes(c) 4.058 539

Total 6.814 2.543

Não Circulante

Adiantamento de Clientes (d) 2.232 2.592

Total 2.232 2.592
a) FNAC - Fundo Nacional de Aviação Civil. corresponde ao adicio-
nal do Fundo Nacional de Aviação Civil incidente sobre as tarifas de
embarque internacional instituído pela lei no 9.825, de 23 de agosto
de 1999. Conforme Lei 14.034/2020, a partir de 01/01/2021 a co-
brança está extinta. b) PAN/PAT - fixado em função do uso das co-
municações e dos auxílios, rádio e visuais em área terminal de trá-
fego aéreo (doméstico ou internacional) e é destinado ao DECEA
- Departamento de Controle do Espaço Aéreo. c) A Companhia de-
finiu uma política de pré-pagamento no final do ano de 2022, con-
forme análise de crédito para casos específicos. d) O montante em
adiantamento de clientes classificado como não circulante, refere-
se a contrato de cessão de espaço de loja, que será diferido ao
longo do contrato. 17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O
capital social é representado por 763.499.932 de ações ordinárias e
sem valor nominal, sendo 100% das ações detidas pela Fraport AG
Frankfurt Airport Services Worldwide. b) Reserva Legal: Em con-
formidade com o art. 193 da Lei 6.404/76 e art. 26, item a do Esta-
tuto Social da Companhia, ao final do exercício de 2022, foi reco-
nhecida reserva legal equivalente a 5% do lucro líquido apurado em
cada exercício, destinado a assegurar a integridade do capital. c)
Reserva especial: O Estatuto Social da Concessionária determina
a distribuição de dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exer-
cício, entretanto, por se tratar de companhia fechada, a Fraport,
com base no art. 202, § 3º, II da Lei 6.404/76, ao final do exercício
de 2022, assim como realizado em 2021, optou em utilizar o valor
de R$ 10.920 para constituir reserva especial devido aos investi-
mentos para expansão previstos no contrato de concessão e me-
lhorias na infraestrutura do sítio aeroportuário. d) Retenção de Lu-
cros: Também em razão dos investimentos para expansão
previstos no contrato de concessão, ao final do exercício de 2022,
a Companhia realizou a retenção do lucro remanescente no valor
de R$ 32.762, conforme o art. 196 da Lei 6.404/76.
18. Receita Operacional Líquida 2022 2021
Receita bruta - Tarifária 186.120 128.865
Receita bruta - Não Tarifária 96.742 61.299
Impostos sobre receitas (35.672) (25.109)
Receita operacional líquida 247.190 165.055
Receita de construção 20.163 102.753
Custo de construção (19.699) (100.390)
Margem de construção 464 2.363

19. Custos dos Serviços Prestados

2022 2021
Serviços de terceiros (34.256) (33.439)
Pessoal (23.080) (18.237)
Conservação e Manutenção (14.401) (10.021)
Outorga variável (14.143) (9.508)
Amortização e depreciação (46.529) (28.560)
Energia Elétrica (7.191) (8.444)
Provisão Devedores Duvidosos 92 (14)
Provisões de Contencioso 7.273 (5.934)
Água (892) (1.121)
Outros (3.137) (952)
Custo dos serviços prestados (136.264) (116.230)
Custo de construção (19.699) (100.390)
Total (155.963) (216.620)

20. Despesas por Natureza

2022 2021

Pessoal (19.218) (14.185)
Gerais e Administrativos (4.442) (3.401)
Seguros (4.652) (4.635)
Serviços de terceiros (3.110) (1.254)
Impostos e taxas (99) (118)
Outros (17) –
Total (31.538) (23.593)

21. Outras receitas e despesas operacionais

2022 2021
Recomp. do equil. econômico-financeiro (Nota 8) 70.326 94.710
Outras receitas e despesas 955 (3.076)
Total 71.281 91.634

A Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro no valor de
77.495 apresentado na Nota 8, está apresentado líquido de impos-
tos no percentual de 9,25% (PIS e COFINS).
22. Resultado Financeiro 2022 2021
Receitas Financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 8.117 2.507
Atualização Reequilíbrio 28.799 16.815
Juros ativos e Descontos Obtidos 1.245 864
Outras receitas financeiras 227 91
Total 38.388 20.277

Despesas Financeiras

Custos sobre empréstimos (110.012) (100.514)
IOF (208) (1.658)
AVP / IPCA Outorga (8.728) (11.999)
Despesas bancárias (367) (365)
Juros passivos (2) (329)
Outras Despesas Financeiras (107) (210)
Variação Cambial 54 (113)
Total (119.370) (115.188)

Resultado Financeiro (80.982) (94.911)

23. Plano de Pensão: A contribuição para Fundo de Pensão de
Previdência Privada é em formato opcional para seus funcionários
com base em plano contratual de contribuição definida. Uma vez
que estas contribuições são pagas, a Companhia não tem outras
obrigações com os participantes do plano. As contribuições consti-
tuem despesas quando os serviços que concedem direitos a estes
pagamentos são prestados. Em 2022 as despesas de previdência
privada equivalem à R$ 984 (R$ 766 em 2021) e foram registradas
no resultado na rubrica “Despesas com pessoal”. 24. Provisões
Tributárias, Cíveis, Trabalhistas e Regulatórias: A Companhia
possui processos de naturezas cível, trabalhista, tributária e regula-
tória envolvendo riscos de perda, classificados pela administração
como possíveis e prováveis, com base na avaliação de seus asses-
sores legais, conforme composição e estimativa a seguir:

2022 2021

Prováveis

Tributárias 4.060 15.370

Regulatórias 3.829 3.804

Trabalhistas 101 222

Cíveis 3.211 33

11.201 19.429

Tribut. Regul. Trab. Cíveis Total
Saldo em 31.12.2020 9.557 3.804 133 1 13.495
Adições 5.813 – 159 32 6.004
Reversões – – (50) – (50)
Pagamentos – – (38) – (38)
Atualizações – – 18 – 18
Saldo em 31.12.2021 15.370 3.804 222 33 19.429
Adições 2.906 25 216 3.270 6.417
Reversões (13.260) – (103) (10) (13.373)
Pagamentos (956) – (252) (30) (1.238)
Atualizações – – 18 (52) (34)
Saldo em 31.12.2022 4.060 3.829 101 3.211 11.201

ACompanhia tem ações de naturezas cível e trabalhista, envolven-
do riscos de perda classificados pela administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as
quais não há provisão constituída, conforme composição e estima-
tiva a seguir:

2022 2021
Cíveis (i) 423.494 358.373
Regulatórias – 5.966
Trabalhistas 1.213 1.293
Administrativas – 7

424.707 365.639

(i) Em 2019 foi ajuizada Ação Civil Pública contra a Companhia,
pleiteando o reconhecimento de responsabilidade pela mesma com
relação à área ocupada pela Vila Nazaré, área esta que está par-
cialmente dentro do sítio aeroportuário, como resultado da execu-
ção da obra de expansão da pista do Aeroporto, conforme compro-
misso do contrato de concessão. Em 2021, foi proferida decisão
monocrática indeferindo o pedido de antecipação da tutela recursal
e concluiu-se a liberação integral da área da Vila Nazaré que inte-
gra o sítio aeroportuário, sendo que atualmente a área já se encon-
tra murada e integrada ao aeroporto de Porto Alegre. Em
06.03.2022, a demanda foi julgada parcialmente procedente, com a
ratificação das decisões que (i) determinou a realização do cadas-
tramento da totalidade das famílias da Vila Nazaré; (ii) indeferiu os
demais pedidos de tutela de urgência formulados na petição inicial;
e (iii) deferiu em parte o pedido alternativo de estabelecimento de
critérios únicos em relação aos moradores remanescentes. Os de-
mais pleitos foram reputados prejudicados ou integralmente rejeita-
dos. Em 03.05.2022, o MPF interpôs recurso de apelação. Os réus
já apresentaram contrarrazões de recurso. A ação judicial está
aguardando julgamento do recurso de apelação. O valor atualizado
da causa em dezembro de 2022 é de R$386.228 (R$ 334.685 em
2021) e a administração, junto com seus assessores jurídicos clas-
sificou a probabilidade de perda como possível. 25. Provisão para
Passivos Ambientais: Em setembro de 2022 foi homologado acor-
do assinado entre a Companhia, a TAP&ME Brasil, a TAP Air, o
MPRS e a FEPAM, para o fim de encerrar as ações judiciais
5021262-58.2020.8.21.0001 e 5000459-95.2019.8.21.1001, que
diziam respeito ao passivo ambiental existente na área então ocu-
pada pela TAP&ME Brasil no Aeroporto de Porto Alegre e outros
assuntos relacionados à utilização e entrega da área. O valor envol-
vido no acordo totaliza R$ 53.586, sendo que à Companhia serão
destinados R$ 53.266. Ficou, portanto, a Companhia, responsável
por executar os serviços de investigação, remediação e monitora-
mento do dano ambiental nos locais objeto do acordo. A TAP já
efetuou o pagamento de R$ 16.135 e foi realizado um depósito judi-
cial no valor de R$ 37.130 o qual está sendo levantado na medida
da ocorrência das despesas. Atualmente o saldo da provisão se
encontra no valor de R$ 50.712, pois até o momento a Companhia
realizou o desembolso de R$ 2.874.

2022 2021
Provisão para passivos ambientais 50.712 –

50.712 –

26. Gestão de Risco Financeiro: Fatores de risco financeiro

As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financei-
ros: risco de taxa de juros, risco de mercado e risco de crédito. O
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na impre-
visibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A ges-
tão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, segundo as
políticas aprovadas pela diretoria. A tesouraria da Companhia iden-
tifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos finan-

Diretoria Contador

Andreea Diana Pal - Diretora Presidente Sabine Trenk - Diretora de Operações e Comercial Jocel Gadens - Diretor Financeiro Hector de Azambuja Alvarez - CRC RS-087064/O-8

ceiros. Risco de mercado: Gestão do risco de capital
2022 2021

Dívida (a) 1.328.213 1.278.265
Caixa, saldos de bancos e aplic. financ. (b) (83.114) (94.417)
Dívida líquida 1.245.099 1.183.848
Patrimônio líquido (c) 989.614 943.633
Índice de endividamento líquido 1,26 1,25
ACompanhia administra seu capital, para assegurar que as ativida-
des possam continuar no seu curso normal. (a) A dívida é definida
como empréstimos de curto e longo prazos, conforme detalhado na
Nota 14. (b) O caixa e saldos de bancos é composto de caixa e
equivalentes de caixa e aplicações financeiras. (c) O patrimônio lí-
quido inclui todo o capital e as reservas, gerenciados como capital.
Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos Financeiros ao custo amortizado 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 41.244 57.198
Contas a Receber 38.657 28.618
Partes Relacionadas 1.006 995
Direitos com o Poder Concedente 260.269 190.613
Outros Ativos 1.100 937
Aplicações Financeiras Vinculadas 41.870 37.219
Passivos Financ. ao custo amortizado 2022 2021
Fornecedores 19.672 24.205
Empréstimos e Financiamentos 1.328.213 1.278.265
Compromissos com o poder concedente 14.143 67.343
Outros Passivos 9.046 5.135
Gestão de risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e contas a receber em
aberto. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas ati-
vidades operacionais e de financiamento. As perdas de contas a
receber foram registradas. A provisão para riscos sobre contas a
receber é constituída em montante julgado suficiente para suportar
eventuais perdas na realização de créditos, líquidos de recupera-
ções, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais
para o seu recebimento. Gestão do risco de taxa de juros: Conside-
rando a manutenção de posições de ativos financeiros indexados
ao CDI e em patamares significativos em relação aos passivos fi-
nanceiros (inflação IPCA), também atreladas ao CDI e parte em
taxas de juros prefixadas, levando em conta ainda a estrutura de
financiamento das operações, predominantemente de capital pró-
prio, a administração entende que seus resultados possuem baixa
sensibilidade a variações nas taxas de juros praticadas no merca-
do. A taxa de juros do financiamento contratado é prefixada, portan-
to não está sujeita a variações. Entretanto existe um componente
da taxa de juros efetiva que é atualizado pela inflação, medida pelo
IPCA-TLP, ou seja, pós fixada. Gestão do risco de taxa de câmbio
A Companhia não possui operações relevantes em moeda estran-
geira, portanto não está exposta a incorrer em perdas ou ganhos
por causa das flutuações nas taxas de câmbio. Gestão do risco de
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada na Companhia
pelo departamento de Tesouraria. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para
assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessi-
dades operacionais. Também possuí linhas de crédito junto ao mer-
cado financeiro. 27. Lucro por Ação: O cálculo básico do lucro por
ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído
aos detentores de ações ordinárias. A Concessionária não possui
instrumentos diluidores em 31 de dezembro de 2022, e consequen-
temente, não há diferença entre o cálculo do lucro por ação básico
e diluído.

2022 2021
Numerador - Lucro do exercício atrib. aos acion. 45.981 16.229
Denominador (em milhares de ações) 763.500 763.500
Lucro básico e diluído por ação - em reais 0,06 0,02
28. Seguros: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresen-
tava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com
terceiros:

Cobertura Vigência
Valor

segurado
Propriedade Mar/2022 - Mar/2023 2.670.776
Rep. de danos mat. e corp. a terc. Jul/2022 - Dez/2023 2.645.000
Risco Engenharia Ago/2017 - Out/2023 1.786.432
Terrorismo Mar/2022 - Mar/2023 577.000
Gar. de Cumprimento de Contrato
de Concessão com a ANAC Jul/2021 - Jul/2023 258.394
Responsabilidade Civil aos
Administradores e Diretores Jul/2022 - Jul/2023 60.000
Equipamentos Set/2022 - Set/2023 7.000
Cobertura Frota Abr/2022 - Ago/2023 6.137

TOTAL 8.010.738

Aos Administradores e Acionistas Fraport Brasil S.A. Aeroporto de
Porto Alegre
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fraport
Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fra-
port Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A
demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilida-
de da administração da Companhia e apresentada como informa-
ção suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião,
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demons-
trações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no
Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicio-
nado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado
foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes,
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e
são consistentes em relação às demonstrações financeiras toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as de-

monstrações financeiras e o relatório do auditor: A administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A
administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-

cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Rafael Biedermann Mariante

Auditores Independentes Ltda. Contador

CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP243373/O-0



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 9Quarta-feira, 22 de março de 2023

SHOPPING JOÃO PESSOA S.A.
CNPJ/MF nº 92.889.724/0001-56 – NIRE 43 3 0002129 7

RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, temos a
satisfação de submeter a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022. A Diretoria

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 - (Em Reais) (As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras)
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022

Relatório dos Auditores Independentes

ATIVO NE 2022 2021
CIRCULANTE 1.451.349 1.682.540
Caixa e equiva-
lentes de caixa ......4 186.921 118.948
Créditos..................5 1.073.207 1.434.460
Outros Créditos........ 186.021 123.932
Estoque de Imóveis
a Comercializar ....... 5.200 5.200
NÃO CIRCULANTE 12.595.627 13.296.891
Investimento...........6 12.562.826 13.275.543
Imobilizado .............6 32.801 21.348

TOTAL .................... 14.046.976 14.979.431

Fluxo de Caixa Prov. das Operações 2022 2021
Lucros/(Prejuízos) do exercício ............... (991.192) (1.047.188)
Ajustes ao superávit do exercício
Depreciações............................................... 729.318 750.381
Créditos de liquidação duvidosa ................. 355.956 355.956
Variação nos ativos e passivos:
Créditos........................................................ 5.297 (509.288)
Outros ativos circulantes ............................. (62.089) (32.186)
Fornecedores............................................... 51.859 78.802
Obrigações trabalhistas e sociais................ 18.254 72.005
Outros passivos circulantes......................... (21.175) (42.716)
Contingência................................................ 63.027 102.479
Adiant. para futuro aumento de capital ....... (930.000) 476.000
Recursos Líq. das Ativ. Operacionais ..... (780.745) 204.245
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades
de Investimentos
Adições ao ativo permanente ....................... (28.054) (38.140)
Recursos Líquidos das Atividades
de Investimentos ...................................... (28.054) (38.140)
Fluxo de Caixa das Atividades
de Financiamentos
Aumento de capital social ............................. 930.000 -
Valores a distribuir aos empreendedores ..... (53.228) (104.369)
Recursos Líq. das Ativ. de Financiamentos 876.772 (104.369)
Aum. (red.) no caixa e equivalentes de caixa 67.973 61.736
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 118.948 57.212
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 186.921 118.948
Aum. (redução) no caixa e equiv. de caixa... 67.973 61.736

Rubricas Cap. Integralizado Reservas de Lucros Lucros/(Prejuízos) Acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 ...... 13.670.992 2.744.391 (3.891.658) 12.523.725
Prejuízo do Exercício........ - - (1.047.188) (1.047.188)
Saldo em 31/12/2021 ...... 13.670.992 2.744.391 (4.938.846) 11.476.537
Prejuízo do Exercício........ - - (991.192 (991.192)
Aumento de Capital .......... 930.000 - - 930.000
Saldo em 31/12/2022 ...... 14.600.992 2.744.391 (5.930.038) 11.415.345

PASSIVO NE 2022 2021
CIRCULANTE ................... 1.261.859 1.082.115
Fornecedores..................... 299.091 247.232
Obrigações trabalhistas
e sociais ............................ 374.842 356.588
Valores a distribuir.............. 436.315 305.509
Outros Passivos Circulante 151.611 172.786
NÃO CIRCULANTE ......... 2.106.661 2.973.634
Contingência em Curso ...8 328.917 265.890
Valores a distribuir.............. 1.777.744 1.777.744
Adiantamentos para futuro
aumento de capital............ - 930.000
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ... 14.600.992 13.670.992
Capital Social ...................9 14.600.992 13.670.992
RESERVA DE LUCROS ... 2.744.391 2.744.391
Reserva Legal .................... 569.285 569.285
Reserva para Investimento
e Capital ............................ 2.175.106 2.175.106
Prejuízos Acumulados ... (5.930.038) (4.938.846)
OPERAÇÃO DO PRÉDIO (736.889) (552.855)
Condomínio........................ (354.068) (354.068)
Fundo de Promoção .......... (382.822) (198.788)
TOTAL ............................... 14.046.976 14.979.431

2022 2021
RECEITA OPERACIONAL
BRUTA ................................ 3.135.469 2.391.595
Aluguel .................................. 2.266.677 1.739.202
Quiosque e Estandes............ 463.893 424.361
Estacionamento .................... 367.521 192.684
Outras Receitas .................... 9.268 8.232
Receita Financeira ................ 28.110 27.116

DEDUÇÕES DA RECEITA
BRUTA ................................ 199.981 260.456
PIS......................................... 35.599 46.394
COFINS................................. 163.973 213.693
ISS......................................... 409 369

RECEITA OPERACIONAL
LÍQUIDA .............................. 2.935.488 2.131.139

DESPESAS
OPERACIONAIS ................ 3.926.680 3.178.327
Despesas Gerais e
Administrativas..................... 3.179.078 2.411.527
Depreciações ........................ 729.318 750.381
Despesas Financeiras .......... 18.284 16.419
RESULTADO OPERACIONAL
ANTES DO IR E CSLL ....... (991.192) (1.047.188)

LUCRO/(PREJUÍZO)
DO EXERCÍCIO .................. (991.192) (1.047.188)

NOTA 6 - INVESTIMENTOS E IMOBILIZADO
a) Investimentos: Construções,
Descrição Imóvel Melhorias e Reformas Total
Custo
Saldos em 31/12/2020....................... 3.489.488 15.278.208 18.767.696
Adições.............................................. - 35.607 35.607
Saldos em 31/12/2021....................... 3.489.488 15.313.814 18.803.302
Adições.............................................. - - -
Saldos em 31/12/2022 ..................... 3.489.488 15.313.814 18.803.302
Depreciação
Saldos em 31/12/2020....................... (2.367.326) (2.446.189) (4.813.515)
Adições.............................................. (105.114) (609.130) (714.244)
Saldos em 31/12/2021....................... (2.472.440) (3.055.319) (5.527.759)
Adições.............................................. (105.114) (607.604) (712.718)
Saldos em 31/12/2022 ..................... (2.577.554) (3.662.923) (6.240.477)
Valor residual líquido ...................... - - -
Saldos em 31/12/2022 ..................... 911.934 11.650.892 12.562.826

Máquinas e
b) Imobilizado Móveis e Equiptos. de Equiptos.
Descrição Instalações Utensílios Informática Diversos Total
Custo
Saldos em 31/12/2020............ 1.208.006 131.166 75.453 3.876 1.418.501
Adições................................... 2.534 - - - 2.534
Exclusões ............................... - - - - -
Saldos em 31/12/2021............ 1.210.539 131.166 75.453 3.876 1.421.034
Adições................................... - - - 28.053 28.053
Exclusões ............................... - - - - -
Saldos em 31/12/2022 .......... 1.210.539 131.166 75.453 31.929 1.449.088
Depreciação
Saldos em 31/12/2020............ (1.159.223) (124.997) (75.453) (3.876) (1.363.549)
Adições................................... (32.184) (3.954) - - (36.137)
Saldos em 31/12/2021............ (1.191.407) (128.951) (75.453) (3.876) (1.399.687)
Adições................................... (14.277) (1.110) - (1.214) (16.600)
Saldos em 31/12/2022 .......... (1.205.684) (130.061) (75.453) (5.090) (1.416.287)
Valor residual líquido
Saldos em 31/12/2022 .......... 4.856 1.106 - 26.839 32.801

NOTA 7 - PROVISÕES PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Correspon-
dem ao valor do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido apurados com base
no lucro real incidentes sobre as receitas faturadas pelo regime de competência.
NOTA 8 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia é parte em processos judiciais,
oriundos no curso normas das operações, os quais envolvem questões trabalhistas e cíveis.
A perda estimada foi provisionada no passivo não circulante com base na opinião de seus asses-
sores jurídicos para os casos em que a perda é considerada provável.
NOTA 9 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: O capital social da Companhia, é R$
14.600.992,23 (Quatorze milhões, seiscentos mil, novecentos e noventa e dois reais e vinte
e três centavos.), representado por 613.132.778 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, pertencente inteiramente a acionistas domiciliados no país.

NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
CIRCULANTE 2022 2021
Caixa ................................. 7 1.174
Bancos conta movimento 157.927 89.718
Aplicação de liq. Imediata. 28.987 28.056

186.921 118.948

As aplicações financeiras são de curto prazo,
de alta liquidez, atualizadas pelos rendimen-
tos auferidos até 31 de dezembro de 2022, e

prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor.
NOTA 5 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2022 2021
Aluguéis a receber...... 683.929 828.455
Condomínio ................ 307.182 521.004
Fundo de promoção ... 82.096 85.001

1.073.207 1.434.460

Ilmos. Srs. Diretores e Conselheiros do Shopping João Pessoa S/A Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Shopping João Pessoa S/A, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas e o
resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Shopping João Pessoa S/A em
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração das demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil, e na elaboração das demonstrações financeiras a não ser
que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela administração e governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. • avaliamos a adequação geral, estrutura, conteúdo e a aplicação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2023.

Alexandre dos Santos Valente - Sócio - Responsável Técnico
Contador - CRC/RS nº 052.679/O-0-S-SP - CNAI 3.330

Vinicius Scherer - Sócio - Contador-CRC/RS nº 070.381/O-0
Capital Auditores e Consultores Empresariais S/S - CRC/RS 7.543

NOTA1 -CONTEXTOOPERACIONAL:OSHOPPINGJOÃOPESSOAS/A., constituído comouma
“sociedade anônima” de capital fechado, com sede à Av. João Pessoa, n° 1.831, Porto Alegre, RS,
tem por finalidade a incorporação, construção, lançamento e administração de centros comerciais e
outros imóveis comerciais, bem como a compra e venda de imóveis vinculados aos seus objetivos.
NOTA 2 - BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS: As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas de acordo as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações (Lei n°
6.404/76), e com as alterações posteriores (Leis n°s 11.638/07 e 11.941/09). A emissão das de-
monstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi autorizada pela
Administração em 10 de fevereiro de 2023.
NOTA 3 - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: Dentre as principais práticas
contábeis adotados para a preparação das demonstrações contábeis ressaltamos: a) Apuração
do Resultado do Exercício: É adotado o regime de competência para registro das operações.
b) Ativo Circulante: Apresentado pelos valores de realização, incluindo os encargos e variações
monetárias quando aplicáveis, considerando: b.1) Caixa e equivalentes de caixa - incluem caixa,
os depósitos bancários e as aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas
das transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. b.2) Clientes
- constituída com base no valor original dos aluguéis a receber. As receitas de juros e multas mo-
ratórias sobre valores em atraso são reconhecidas quando recebidas. c) Investimentos: Estão
demonstrados ao custo de aquisição. d) Imobilizado: Os bens integrantes do imobilizado estão
demonstrados ao custo de aquisição, ajustado por depreciações acumuladas, calculadas pelo
método linear, a taxas estabelecidas em função do tempo de vida útil fixados por espécie de bens,
como segue: • Instalações e Móveis e Utensílios 10% aa; • Construção, Melhorias e Reformas 4%
aa; • Equipamentos de Informática 20% aa. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho
ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício
em que o ativo for baixado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não se
verificou a existência de indicadores que determinados ativos imobilizados, poderiam estar acima
do valor recuperável, e consequentemente nenhuma provisão para perda de valor recuperável
dos ativos imobilizados é necessária.

b) Reserva Legal: É constituída com base em 5% do
lucro líquido do exercício limitada a 20% do capital social.

c) Reserva para Investimentos e Capital de Giro:
Constituída do saldo remanescente de Lucros Acumula-
dos, após destinação de 50% como dividendos obrigató-
rios, atendendo ao Estatuto Social e à legislação vigente.

d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, a As-
sembleia destinará aos acionistas 50%, no mínimo, como
dividendo obrigatório. No exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2022 não foram distribuídos dividendos
antecipados.

NOTA 10 - SEGUROS: A Companhia mantém apólice de se-
guro n° 1001800001108 com a Essor Seguros, com as se-
guintes coberturas: 2022 2021
Incêndio, raio, explosão............. 30.000.000 25.000.000
Vidros, anúncios luminosos....... 100.000 60.000
Roubo/Furto Qualificado............ 40.000 40.000
Responsabilidade Civil .............. 1.500.000 1.000.000
Danos Elétricos ......................... 250.000 250.000
Tumultos.................................... 250.000 250.000
Vendaval.................................... 400.000 380.000
RC Empregador......................... - 150.000
Perda/Pagamento de Aluguel.... 1.000.000 1.000.000
Despesas fixas básicas............. - 1.000.000
Total ......................................... 33.540.000 29.130.000

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2022
ÂNGELO EMANOEL GOMES BOF OTÁVIO SIMÕES RODRIGUES WESLES RAMOS DIAS

Diretor Diretor-Superintendente Contador CRC 1 PR 039.924/O-9
CPF 007.345.110-00 CPF 464.738.740-20 CPF 624.684.569-04
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TAURUS ARMAS S.A.
COMPANHIA ABERTA BRASILEIRA

CNPJ nº 92.781.335/0001-02 - NIRE nº 43.3.0000739.1
São Leopoldo - RS

São Leopoldo, 21 de março de 2023
Prezados acionistas,
A administração da Taurus Armas S.A. (“Taurus” ou “Companhia”), em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, tem a satisfação de submeter à sua apreciação as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
acompanhadas deste Relatório da Administração, Parecer do Conselho Fiscal e Parecer 
dos Auditores Independentes.
As informações operacionais e financeiras da Companhia, exceto onde estiver indicado de 
outra forma, são apresentadas com base em números consolidados e contemplam as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais, conforme estabelecido pelo 
 International Financial Reporting Standards (IFRS) e pelos pronunciamentos emitidos pelo 
CPC aplicáveis às suas operações. Todas as comparações levam em consideração o ano 
de 2021, exceto quando especificado de outra forma.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Encerrado o exercício de 2022, mais uma vez é com orgulho que apresentamos os 
resultados obtidos pela Taurus. Esse orgulho vem da confirmação em ver que construímos, 
no decorrer dos últimos anos, uma empresa sólida, com fundamentos consistentes. Temos 
uma base operacional moderna e eficiente, seguimos focados em avançar cada vez mais 
em termos de inovação, consolidamos um patamar de rentabilidade das operações bastante 
confortável e acima da média da indústria de armas mundial, temos um modelo de negócio 
que proporciona forte geração de caixa, o que permitiu reduzir a dívida bancária e a 
alavancagem financeira de forma significativa, transformando a estrutura de capital. Isso 
tudo vem acompanhado de uma marca forte nos mercados em que atua e admirada pelos 
consumidores. O comportamento da demanda nos EUA, maior mercado mundial de armas 
e, portanto, também nosso principal mercado, confirmou nossas expectativas, apresentando 
retração frente aos picos históricos verificados nos anos de 2020 e, principalmente, 2021. 
Em 2022, o NICS (National Instant Criminal Background System) - índice que apresenta o 
número de pessoas que têm a intenção de comprar uma arma nos EUA - atingiu 16,4 
milhões de consultas, terceiro maior número da série histórica desde que o indicador 
começou a ser registrado no ano 2000, sendo superado apenas pelos dados de 2020 e 
2021. Observando o desempenho desse indicador apenas no 4T22, verifica-se alta de 
20,4% quando comparado com o trimestre imediatamente anterior. Esse movimento resulta 
da sazonalidade do mercado, que tende a apresentar menor movimento no período de maio 
a julho e aumento das vendas no final do ano, em função do período de caça nesse país, da 
“Black Friday” e do Natal. Na Taurus, tomamos a decisão estratégica de aproveitar esse 
crescimento na demanda do varejo ao final do ano de 2022 para reduzir os estoques de 
produtos em nossos distribuidores. Nos primeiros meses de 2023, a tendência de 
crescimento do indicador de intenção de compra de armas se repetiu, o que vai influenciar 
positivamente nas nossas vendas no médio prazo. No decorrer dos últimos anos, a Taurus 
ganhou participação no mercado norte-americano e se firmou como a empresa líder 
mundial em termos de volume de vendas no setor. Em janeiro, estivemos presentes em Las 
Vegas, EUA, na SHOT Show, maior feira de armas do mundo, onde pudemos ratificar, a 
partir do interesse do público presente e do contato com nossos distribuidores, que nossos 
produtos cada vez mais são reconhecidos pelos nossos consumidores e realizamos o 
lançamento de nove modelos de armas leves. Esse reconhecimento também se traduziu em 
três importantes prêmios recebidos em 2022: a pistola GX4 ganhou o Handgun of the Year 
(Arma do Ano) 2022, da revista americana GUNS & AMMO, e o Best Value Handgun 
(melhor custo x benefício), da Ballistic’s; enquanto o revólver Taurus 856 Executive Grade 
conquistou o Golden Bullseye, da NRA (National Rifle Association), um dos prêmios de 
maior prestígio na indústria de armas. Agora em janeiro, lançamos com pioneirismo a linha 
de revólveres T.O.R.O. (Taurus Optic Ready Option). O mercado brasileiro esteve aquecido 
em 2022, inclusive em função da expectativa com as eleições presidenciais e possíveis 
mudanças na legislação. Conforme prevíamos, isso se acentuou no 4T22, tendo em vista a 
eleição do atual Presidente, o que gerou impacto de aumento da demanda com a 
antecipação das aquisições pelos consumidores, dado a  eminência de serem estabelecidas 
regras mais restritivas em relação à venda de armas no País. Considerando o mercado 
internacional, excluído os EUA, mantivemos nossa atuação com a realização de vendas em 
2022 para mais de 40 países. Estamos acompanhando permanentemente as oportunidades 
de mercado e as licitações internacionais de armas, onde a Taurus conta com grande 
competitividade, considerando a qualidade de seus produtos e o melhor custo de produção. 
Realizamos, no 4T22, duas grandes vendas para as Filipinas, somando mais de 10 mil 
armas entregues para o Exército e forças policiais. Consideramos as Filipinas um parceiro 
estratégico importante para a Taurus e, ainda que essa venda tenha pressionado um pouco 
nossas margens, uma vez que o sucesso em licitações internacionais exige um esforço em 
termos de preço, nossa forte competitividade permitiu ainda manter uma margem 
interessante para a Companhia. Para 2023, nossa expectativa é de um mercado desafiador, 
porém com oportunidades interessantes em outros países, que não os EUA, em relação às 
quais estamos trabalhando. Foi prospectada a possibilidade de mais de 44 mil armas táticas 
e 90 mil pistolas, no mercado indiano, onde estamos presentes e, além dos 425 mil fuzis já 
divulgados, existem outras oportunidades de mais de 55 mil armas. Temos, de um lado, a 
conjuntura econômica adversa. Segundo o relatório Perspectivas Econômicas Globais 
divulgado pelo Banco Mundial em janeiro, o crescimento global está desacelerando de 
forma acentuada devido à inflação elevada, taxas de juros mais altas, redução dos 
investimentos e repercussões da invasão russa na Ucrânia. Ainda não se pode descartar a 
possibilidade de recessão em alguns países, mas, por outro lado, percebe-se certa 
resiliência na atividade econômica global. Com essa conjuntura internacional, o cenário no 
Brasil não deve ser muito diferente. Importante nesse cenário, é a posição sólida da Taurus 
em relação ao seu endividamento e fluxo de caixa. Com relação ao mercado de armas, nos 
EUA, sempre um foco importante para a Taurus, a expectativa é de estabilização da 
demanda em patamar superior ao verificado no  pré-pandemia. Como citado anteriormente, 
o NICS acumulado nos dois primeiros meses de 2023 confirmam essa tendência, 
apresentando alta de 2,7% em relação a igual período de 2022 e de 24,5% ante os dois 
primeiros meses de 2019, antes do início da pandemia. No Brasil, o mercado começou o 
ano retraído, no aguardo da regulamentação do decreto que determinará as novas regras 
para o setor, o que deverá acontecer em abril. A partir desse fato, a perspectiva é de 
normalização, inclusive com maior movimento do mercado interno em função da demanda 
represada durante esse período. Igualmente, nas demandas das forças armadas e 
segurança pública as aquisições normalmente acontecem após a aprovação dos 
orçamentos e direcionamentos das verbas. No mercado internacional, excluindo os EUA, 
seguiremos atentos a todas as oportunidades, como a licitação em andamento de 425 mil 
fuzis do Ministério da Defesa da Índia. Essa é a maior licitação de fuzis já realizada no 
mundo e, provavelmente, manterá essa posição ainda por muitos anos. Vencida toda a 
burocracia de registros temos, finalmente, nossa fábrica na Índia pronta para operar, 
aguardando apenas a homologação final do governo. A estratégia de montar a fábrica na 
Índia nos permitiu participar dessa licitação, uma vez que há a exigência restritiva a 
produtores locais. Isso corrobora com a decisão da gestão de estar constantemente 
monitorando novas oportunidades e conquistar mercados ainda não explorados. Além do 
tamanho sem precedentes, essa licitação tem uma característica diferenciada que é a 
possibilidade do segundo colocado poder assumir 40% do pedido, desde que aceite o 
mesmo preço e condições do ganhador, o que pode contribuir, inclusive, para reduzir a 
guerra de preços entre os participantes. E estamos, ainda, acompanhando outras licitações 
não tão grandiosas nesses país, nas quais devemos participar. Nossa estratégia para 
manter o destaque da Taurus no mercado mundial de armas segue envolvendo o foco na 
inovação, com investimento no desenvolvimento de tecnologia de materiais, de produtos, de 
processos e de equipamentos que garantam crescente qualidade e eficiência na linha de 
produção. Exemplo disso é a primeira linha de ferrolho automatizada instalada na fábrica do 
Brasil. A partir de um processo de automação está sendo desenvolvido pela Taurus uma 
linha de usinagem que realiza a autogestão e correções online dos parâmetros de 
fabricação, garantindo qualidade superior e geração de perdas tendendo a zero. Foi com 
entusiasmo que podemos presenciar esse processo automatizado em “try out” realizado 
com pleno sucesso. Os investimentos em P&D se transformam, cada vez mais, em aspectos 
que consolidam a diferenciação da Taurus no mercado mundial. O lançamento de produtos 
inovadores faz parte de nossa estratégia de atrair crescente interesse do consumidor pelos 
produtos da Taurus. Nesse sentido, depois do lançamento no Brasil em julho/22, estamos 
finalmente lançando nos EUA, no 1T23, a pistola GX4 Graphene, primeira do mundo que 
utiliza o grafeno. O material agora é utilizado nas pistolas TS9 Grafeno e TS9c Grafeno, que 
serão lançadas no Brasil em abril, em conjunto com vários outros produtos inovadores, por 
ocasião da LAAD Defence & Security 2023 - Feira Internacional de Defesa e Segurança, 
maior feira de defesa da América Latina. A revolucionária e disruptiva tecnologia de 
utilização do grafeno na produção de armas, que colocou a Taurus e o Brasil em destaque 
na indústria mundial de armamentos, é um dos exemplos de projetos inovadores 
desenvolvidos pelo CITE - Centro Integrado de Tecnologia e Engenharia Brasil/EUA que 
contribui para o registro de outro importante marco para a Companhia. Em 14 de março, 
divulgamos ao mercado por meio de Fato Relevante que tivemos a aprovação pela FINEP 
(Financiadora de Estudos e Projetos, como Empresa Pública vinculada ao Ministério do 
Planejamento) de linha de crédito para financiamento do projeto Plano Estratégico de 
Inovação para Competitividade (PEI). Esse financiamento é exclusivo para inovação e só é 
liberado após um exigente processo de avaliação. Além dos recursos financeiros, no 
montante de R$ 175,7 milhões, com taxa de juros muito atrativa, a obtenção dessa linha de 
crédito pela Taurus incorpora um fator talvez ainda mais importante para nós, que é a volta 
ao mercado de crédito com a chancela em relação à qualidade e confiança da solidez dos 
fundamentos da Companhia e ao caráter inovador dos projetos tecnológicos que têm sido 
desenvolvidos. Como seguimos direcionando nossos investimentos prioritariamente para 
desenvolvimento e utilização de tecnologia e inovação, a Taurus agora tem portas abertas 
na FINEP para apresentar outros projetos inovadores. Encerramos o ano de 2022 com uma 
situação firme e consistente. A forte geração de caixa permitiu a redução da dívida bruta em 
R$ 205,1 milhões no decorrer do ano, de forma que chegamos ao final de 2022 com a 
alavancagem financeira medida pelo indicador Ebitda/dívida líquida de 0,2x. Temos custos 
de produção bastante competitivos e as despesas sob controle, o que nos permitiu manter 
margens de rentabilidade elevadas, muito superiores às de empresas estrangeiras do setor. 
No exercício de 2022, a Taurus registrou margem bruta de 45,7%, ante 30,2% da Ruger e 
35,8% da Smith & Wesson, reforçando que essa última empresa encerrou seu exercício 
social em janeiro/2023, incluindo, portanto, o resultado do mês de dezembro de 2021, 
quando o mercado norte-americano ainda se apresentava fortemente demandante. Em 
termos de margem Ebitda, alcançamos na Taurus 31,3% no ano, desempenho superior 
inclusive às nossas expectativas, enquanto a Ruger registrou margem Ebitda de 22,1% e a 
Smith & Wesson, igualmente beneficiada pelos últimos dois meses de 2021, de 23,8%. O 
lucro líquido em 2022 foi de R$ 520,0 milhões, resultado superior em 167,6% ao lucro 
 líquido disponível em 2021, após a eliminação de prejuízos acumulados e realização de 
reserva legal. Com esse resultado, iremos apresentar para a aprovação da Assembleia 
Geral de Acionistas a proposta de pagamento de dividendos de pelo menos o montante 
obrigatório estabelecido em nosso Estatuto Social, de 35% do lucro líquido ajustado, e ainda 
a criação de reserva estatutária em montante que proporcione a flexibilidade para vir a 
aprovar eventuais pagamentos de dividendos com maior periodicidade em 2023 e a 
 possibilidade de criação de um programa de recompra de ações da Taurus, sempre 
mantendo um caixa confortável - R$ 328,7 milhões em 31/12/2022 - na Companhia. Nosso 
 objetivo está sempre voltado para maximizar o retorno para nossos acionistas, reafirmando 
a nova fase da Taurus como uma empresa confiável e segura, que tem como objetivo a 
 remuneração de seus acionistas sem prejuízo da sua estratégia de crescimento e 
desenvolvimento tecnológico. Essa estrutura alcançada pela Taurus, a partir de todo o 
trabalho que foi realizado desde 2018 com a reestruturação da Companhia, chegando em 
poucos anos à situação atual consolidada de estabilidade e conforto de caixa, que conta 
com as melhores práticas de governança corporativa, nos permitiu também nos voltar para 
outro aspecto essencial que é o desenvolvimento de pessoas e nossa responsabilidade 
com relação à preservação ambiental. Estamos muito felizes em anunciar que, em abril, 
será apresentado nosso primeiro Relatório Anual de Sustentabilidade, elaborado em tempo 
recorde. Convido e recomendo fortemente a todos a apreciação desse documento, que 
apresenta nossas realizações e a cultura ESG que está sendo desenvolvida na Taurus. 
Começamos o ano de 2023 com a fábrica ajustada para o novo patamar do mercado  pós-
pandemia e confiantes na nossa força e capacidade de adaptação e de identificação de 
oportunidades em diferentes cenários de mercado. A Taurus hoje se apresenta como uma 
empresa sólida com modelo de gestão consolidada e focada no futuro, perseguindo sempre 
se manter como a maior fábrica de armas leves do mundo, seja por crescimento da 
demanda, pela sua competência de rapidamente se adaptar às tendências, ou por meio de 
aquisições e parcerias, principalmente focando o mercado de “law enforcement”, uma 
estratégia da Companhia para acessar novo nicho de mercado nos EUA e a entrada em 
outros mercados policiais no resto do mundo, bem como, ser uma opção premium para o 
consumidor civil que busca utilizar as armas de uso policial. Agradecemos o apoio de 
nossos acionistas, conselheiros, parceiros de negócios e  colaboradores, que foi essencial 
para construir a Taurus de hoje, uma empresa solidamente fundamentada.

A Administração

DESEMPENHO OPERACIONAL
Em suas duas unidades industriais, no Brasil e nos EUA, a Taurus produziu 1,8 milhão de 
unidades no acumulado de 2022, segundo melhor volume da história da Companhia em 
um ano. A Companhia segue investindo no desenvolvimento de produtos que atendem às 
demandas do consumidor, com a utilização de materiais inovadores, tecnologia incorporada 
e processos eficientes de produção a partir do s projetos elaborados pelo CITE - Centro 
Integrado de Tecnologia e Engenharia Brasil/EUA, que permitem produzir armas 
diferenciadas e de qualidade, a custos competitivos. O reconhecimento do mercado foi 
reafirmado com importantes premiações recebidas em 2022, a saber: • Handgun of the Year 
(Arma do Ano) 2022, da revista norte-americana GUNS & AMMO - Pistola Taurus GX4; • 
Best Value Handgun (melhor custo x benefício), da revista norte-americana Ballistic’s - 
Pistola Taurus GX4; • Golden Bullseye, da NRA (National Rifle Association) Publications, um 
dos prêmios de maior prestígio na indústria de armas de fogo nos Estados Unid os - Revólver 
Taurus 856 Executive Grade.

Produção de Armas Taurus
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Em termos de volume de vendas, foram 1,9 milhão de unidades no ano, -18,8% inferior ao 
de 2021, desempenho esperado em função das condições do mercado norte-americano, 
principal destino dos produtos da Taurus. Os dados da base de comparação, do exercício 
de 2021 e mesmo de 2020, espelham um ponto fora da curva no mercado norte-americano, 
quando diferentes motivos extraordinários, como reflexos da situação de pandemia de 
Covid-19 e ocorrência de grandes manifestações públicas em algumas regiões dos EUA, 
levaram a intenso movimento de aumento da demanda por armas nesse país. As vendas da 
Taurus nos EUA responderam por 75,5% do total das unidades comercializadas pela 
Companhia em 2022, somando 1,4 milhão de unidades, com recuo de 23,1% em relação ao 
ano anterior. Em 2022, o número de pessoas que têm a intenção de comprar uma arma nos 
EUA, medido pelo Adjusted NICS (National Instant Criminal Background System), atingiu 
16,4 milhões, -11,3% inferior a 2022, mas, ainda representa o terceiro maior de toda a série 
histórica desse indicador, superado apenas pelo registrado nos anos de 2020 e 2021.

Mercado EUA - Intenção de compra de armas (Adjusted NICS)
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No Brasil, a demanda já vinha apresentando movimento de alta em 2020 e 2021 e se 
manteve aquecida em 2022, principalmente, em função da oferta pela Taurus de novos e 
inovadores produtos no mercado local, por exemplo: a pistola GX4 Graphene, 3ª geração de 
pistolas e primeira do mundo com o uso do grafeno; uma nova gama de armas táticas, como 
os fuzis T4 no calibre .300 AAC Blackout e T10 calibre 308, a pistola 1911 Government no 
calibre 9 mm, a carabina KR-9; a edição limitada da pistola TS9 Executive Grade; e o 
modelo TX22 Competition. Em 2022, em termos de volume, as 366 mil unidades 
comercializadas no mercado local responderam por 19,2% do volume total de vendas da 
Companhia. Em relação ao ano anterior, as vendas no mercado brasileiro em 2022 se 
mantiveram praticamente estáveis, apresentando recuo, em termos de volume, de 1,6%. A 
Taurus tem seus produtos presentes em mais de 100 países. Os demais países, exceto os 
EUA, para onde a Taurus exporta seus produtos representam um mercado adicional que a 
Companhia busca com maior ou menor prioridade, de acordo com as condições do mercado 
norte-americano, que tende a proporcionar margens mais vantajosas, e a disponibilidade de 
produtos. Em 2022, essas vendas totalizaram 102 mil unidades, volume 3,8% inferior ao 
registrado em 2021, mas bastante superior ao observado em anos anteriores. Destaque 
especial, em 2022, para as Filipinas, onde a Taurus vendeu mais de 10.600 armas, entre 
pistolas e fuzis, para as polícias e Exército.

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Receita Operacional Líquida
Além de armas & acessórios - principal segmento de atuação e responsável por 95,2% da 
receita da Companhia no exercício de 2022 -, a receita operacional líquida da Taurus é 
também composta por capacetes e pelo resultado das vendas de M.I.M. (peças de metal 
injetado ou metal injection molding, na sigla em inglês). Os segmentos de capacetes e 
M.I.M., com pequena representatividade no resultado consolidado da Companhia, 
responderam por 4,1% e 0,7%, respectivamente. Refletindo, principalmente, o menor 
volume de vendas de armas & acessórios, a receita líquida consolidada da Taurus no 
exercício de 2022 totalizou R$ 2.540,0 milhões, atingindo pela segunda vez na história da 
Companhia patamar superior a R$ 2 bilhões, ainda que o desempenho tenha sido 7,3% 
inferior ao registrado no exercício anterior.

Receita Operacional Líquida Consolidada - (R$ milhões)
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O segmento de armas & acessórios apresentou receita líquida de R$ 2.416,9 milhões em 
2022, redução de -7,3% quando comparado a 2021, porém em percentual inferior aos 
-18,8% verificado no mesmo período em termos de volumes de vendas de armas . 
O desempenho é reflexo do mix de vendas de armas de maior valor agregando, com 
produtos fabricados a partir de processos eficientes que permitem desenvolver modelos 
diferenciados, inovadores e de qualidade, com custo competitivo. Esse é o modelo 
estratégico que vem sendo adotado pela Taurus, que prioriza o P&D e o investimento em 
recursos  financeiros e humanos voltados para o desenvolvimento de tecnologia, atividades 
centradas desde agosto de 2020 no CITE - Centro Integrado de Tecnologia e Engenharia 
Brasil/ Estados Unidos. Estrategicamente, o preço médio de vendas de armas da Taurus 
cresce continuamente. Em 2022, foi de R$ 1.268,1, com alta de 14,1% em relação ao ano 
anterior, e de 79,0% quando comparado ao preço médio de vendas de 2018, quando a atual 
gestão da  Companhia assumiu. O maior preço médio de vendas também contribuiu para 
compensar parcialmente a perda de receita em reais em função da valorização da moeda 
nacional em relação ao dólar norte-americano, fator que influencia de forma negativa o 
resultado da Companhia, uma vez que a maior parte de suas vendas são realizadas no 
exterior e, portanto, em moeda estrangeira. Ao contabilizar essas vendas em moeda 
nacional, existe o ganho ou a perda em razão da desvalorização ou valorização do real. 
Considerando a cotação média anual, o dólar norte-americano apresentou recuo de -4,3% 
entre 2022 e 2021 em relação ao real, reduzindo a receita das vendas realizadas em moeda 
estrangeira. A avaliação da evolução da receita de armas & acessórios por região mostra 
aumento da receita proveniente das vendas no Brasil de 25,8%, quando comparado o 
resultado de 2022 e 2021. O desempenho do mercado local parcialmente compensou a 
redução da receita líquida obtida com as vendas nos EUA (- 37,5% na avaliação entre 
trimestres e -17,2% na avaliação anual) e nos demais países para onde a Taurus exportou 
seus produtos (-44,3% na avaliação trimestral e -18,8% avaliação anual).

Preço Médio de Venda Taurus
(R$/unidade)
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Lucro bruto
O custo dos produtos vendidos em 2022 totalizou R$ 1.379,6 milhões, o que representa 
recuo de -3,0% ante o registrado no ano anterior. Ainda que a Companhia tenha exercido 
firme controle sobre os custos, a pressão inflacionária, principalmente no primeiro semestre 
do ano, o dissídio de 12% sobre os salários concedido em 2022 e a parcela de custos fixos, 
que não dependem do volume de produção, fizeram com que a redução do CPV nos 
períodos em análise se desse em percentual inferior ao registrado na receita. Assim, a 
Companhia acumulou no ano lucro bruto de R$ 1.160,4 milhões, o que indica redução de 
-11,9% comparado ao auferido em 2021, porém ainda o segundo melhor resultado bruto 
da história da Taurus, superando em 47,3% o desempenho registrado em 2020. A margem 
bruta foi de 45,7%, mantendo patamar elevado a despeito da pressão exercida por alguns 
fatores, a saber: (i) menor margem bruta no último trimestre do ano (39,2%) influenciada 
pela venda de mais de 10 mil armas para o exército e forças policiais das Filipinas, 
importante parceiro estratégico para a Taurus. O sucesso nessas licitações, no entanto, 
demanda a fixação de preço bastante competitivo, mas que ainda proporcionaram a 
obtenção de margem vantajosa para a Companhia; (ii) valorização do real em relação ao 
dólar no ano, o que reduziu a rentabilidade das vendas realizadas em moeda estrangeira; e 
(iii) menor diluição dos custos fixos. O arrefecimento do mercado de armas nos EUA em 
2022, principal consumidor dos produtos da Taurus, não levou a Companhia a pressionar 
suas margens como forma de ampliar suas vendas no país, mantendo posição de destaque 
nesse  mercado. A eficiência operacional da Taurus se confirma ao comparar a rentabilidade 
bruta de 2022 da Companhia, de 45,7%, à divulgada por empresas norte americanas do 
setor também listadas em bolsa, a saber: *Smith & Wesson, com margem de 35,8%, e 
 Ruger, de 30,2%.
*Smith & Wesson: Exercício encerrado em janeiro/2023
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Despesas operacionais
O total das despesas operacionais em 2022 foi de R$ 399,6 milhões, com alta de 16,1% 
ante o exercício anterior. O desempenho é explicado, principalmente, pelo registro de 
fatores não recorrentes na linha de “outras receitas/despesas operacionais” que, em 2021, 
apresentou saldo de receita de R$ 105,0 milhões, atuando no sentido de abater o total das 
despesas operacionais. Naquele exercício, a Companhia registrou receita extraordinária 
equivalente a US$ 3,0 milhões na Taurus USA relativo ao cancelamento integral de 
empréstimo obtido por meio de programa de apoio do governo norte-americano durante a 
crise causada pela pandemia da Covid-19 (PPP - Paycheck Protection Program, ou, em 
português, Programa de proteção à folha de pagamento). Adicionalmente, o saldo da conta 
de “outras receitas/despesas operacionais” incorporava a receita de R$ 69,0 milhões 
referente à recuperação de PIS/COFINS, IPI e de ICMS presumido. No exercício de 2022, 
a Taurus também registrou saldo de receita na conta de “outras despesas/receitas 
operacionais”, mas de R$ 61,2 milhões, montante R$ 43,8 milhões ou 41,7% inferior ao 
apurado em 2021. No primeiro semestre do ano, a Companhia empreendeu esforços na 
área comercial que incluíram o reforço do time interno de marketing, a participação em 
diversos eventos do setor e a troca da agência de propaganda, de modo a fortalecer ainda 
mais a marca Taurus, especialmente no mercado norte-americano. Isso contribuiu para que 
as despesas com vendas totalizassem R$ 252,7 milhões no exercício, 4,4% superiores às 
apuradas em 2021. Nas despesas gerais e administrativas, que somaram R$ 201,9 milhões 
em 2022, houve redução de -1,6% (R$ 3,2 milhões) frente ao registrado no ano anterior. A 
valorização de 4,3% do real em relação ao dólar, considerando a cotação média do ano, 
contribuiu para minorar as despesas realizadas na unidade norte-americana da Taurus, 
além de ter ocorrido um esforço da gestão para a redução de despesas no decorrer do ano, 
compensando a pressão inflacionária e o reajuste de salários de 12% concedido em 2022 a 
todos os colaboradores, inclusive da equipe administrativa.

2022 2021
2022x 2021

Var. %

Despesas com vendas 252,7 242,0 4,4%

Despesas gerais e administrativas 201,9 205,1 -1,6%

Perdas/(receita) pela não recuperabilidade de ativos 2,8 1,5 86,7%

Outras despesas/(receitas) operaciona is -61,2 -105,0 -41,7%

Equivalência patrimonial 3,4 0,5 580,0%

Despesas operacion ais 399,6 344,2 16,1%

Desp. Operacionais/Receita Op. Líquida (%) 15,7% 12,6% 3,1 p.p.

Cotação do dólar Ptax médio no período (R$) 5,17 5,40 -4,3%

Ebitda
Os fatores comentados anteriormente, com redução no volume de vendas e na receita, 
tendo em vista principalmente a mudança no cenário do mercado norte-americano, do lucro 
bruto e o aumento das despesas operacionais, especialmente em função de menores 
receitas não recorrentes registrada em 2022, levaram à diminuição do Ebitda. Em 2022, 
esse indicador R$ 795,5 milhões, com redução de 20,7% frente ao ano anterior. O 
desempenho do Ebitda ficou dentro das expectativas da Taurus, visto que o exercício de 
2021, base de comparação utilizada, foi atípico para o setor de armas & acessórios, com 
demanda recorde nos EUA proporcionando vendas e resultados excepcionais, beneficiados 
também pelo efeito da desvalorização do real sobre as receitas auferidas pela Companhia 
em dólares. Em 2022, a Taurus reafirmou seu atributo de ser uma empresa forte geradora 
de caixa, tendo registrado o segundo maior Ebitda da Companhia em um ano, que 
superou em 67,7% o apurado no exercício de 2020. Ao mesmo tempo, a Companhia 
manteve alto nível de rentabilidade operacional, característica de sua operação, com 
margem Ebitda de 31,3% em 2022. O desempenho coloca a Taurus em posição bastante 
diferenciada em relação a empresas norte-americanas concorrentes listadas em bolsa de 
valores e que, portanto, divulgam publicamente seus resultados, uma vez que a Ruger 
apresentou margem Ebitda de 22,1% em 2022 e a Smith & Wesson, cujo último exercício foi 
encerrado em janeiro /2023, teve margem Ebitda de 23,8%.

Cálculo do Ebitda
Reconciliação de acordo com a Res. CVM 156/22

R$ milhões 2022 2021
2022x 2021

Var. %

Receita operacional líquida 2.540,0 2.740,5 -7,3%

Custo dos produtos vendidos -1.379,6 -1.422,7 -3,0%

Lucro bruto 1.160,4 1.317,8 -11,9%

Despesas operacion ais -399,6 -344,2 16,1%

Resultado da equivalência patrimonial 3,4 0,5 580,0%

Depreciação e amortização 31,3 28,8 8,7%

Ebitda 795,5 1.002,9 -20,7%

Margem Ebitda 31,3% 36,6% -5,3 p.p.
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O Ebitda (sigla em inglês para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização 
- Lajida) nã o é  uma medida financeira segundo o BR GAAP, as Normas Internacionais de 
Contabilidade ou o IFRS e não deve ser considerado isoladamente como medida de 
desempenho operacional ou alternativa ao fluxo de caixa operacional como medida de 
liquidez. Esse indicador é uma medida gerencial, apresentado de forma a oferecer 
informações adicionais sobre a geração operacional de caixa.

Resultado financeiro
As variações cambiais, tanto ativas (receitas) como passivas (despesas), representam o 
principal componente do resultado financeiro da Taurus. A desvalorização da moeda 
nacional se reflete na forma de variação cambial ativa (receita) sobre a carteira de clientes 
e sobre o caixa em dólares da subsidiária norte-americana e na forma de variação cambial 
passiva (despesa) sobre as obrigações financeiras relativas à dívida bancária da 
Companhia, quase integralmente tomada em dólares (posição em 31/12/22 de R$ 484,5 
milhões ou 99,3% da dívida bancária total). As variações cambiais, no entanto, são registros 
contábeis que não têm efeito caixa. A cotação do dólar ao final do período é a utilizada para 
avaliar a evolução do resultado financeiro da Taurus, uma vez que as variações cambiais 
ativas e passivas incidem sobre contas de balanço, sendo apuradas considerando a taxa de 
câmbio na data do encerramento do período. Tomando por base a cotação do dólar Ptax no 
encerramento dos exercícios de 2022 e 2021, o real apresentou desvalorização de 6,5% 
entre as datas.

R$ milhões 2022 2021
2022x 2021

Var. %

(+) Receitas financeiras 383,4 225,0 70,4%

 Variações cambiais ativas 345,6 196,6 75,7%

 Juros e outras receitas 37,8 28,4 33,1%

(-) Despesas financeiras 388,1 297,3 30,5%

 Variações cambiais passivas 332,7 245,5 35,5%

 Juros, IOF e outras 55,4 51,8 6,9%

(+/–) Resultado financeiro líquido -4,7 -72,3 -93,5%

Cotação dólar Ptax no final do período (R$) 5,22 5,58 -6,5%

Nos últimos anos, a Taurus reverteu integralmente seu perfil financeiro. O equacionamento 
do endividamento bancário reduziu sobremaneira o custo da dívida. Ao mesmo tempo, 
houve aumento das receitas financeiras como reflexo dos fortes resultados operacionais, 
que reforçaram o fluxo de caixa da Companhia, além de permitir maior volume de recursos 
em aplicações financeiras. As despesas financeiras líquidas em 2022 totalizaram R$ 4,7 
milhões, ante R$ 72,3 milhões em 2021. O aumento das receitas financeiras, em R$ 158,4 
milhões no período, resultado principalmente da evolução da conta referente às variações 
cambiais ativas, compensou o crescimento das despesas financeiras no período.

Lucro líquido
Em 2022, a Taurus registrou o segundo maior resultado de sua história, com lucro líquido 
de R$ 520,0 milhões e margem sobre a receita líquida de 20,5%. O resultado representa 
redução de -18,1% no lucro e de -2,7 p.p. na margem líquida em relação a 2021, quando a 
Taurus se mostrou plenamente preparada para se beneficiar das condições extremamente 
favoráveis de mercado nos EUA. A evolução do lucro líquido desde 2018, ano em que a 
atual gestão assumiu suas funções na Companhia, evidencia a mudança no perfil da Taurus 
e a consolidação de uma empresa sólida, apta a se adequar às condições e oportunidades 
do mercado. Vale destacar que o lucro líquido ajustado do exercício de 2022 (após 
constituição de reserva legal, reserva de incentivos fiscais e ajuste de avaliação patrimonial), 
base para o cálculo do pagamento de dividendos, foi de R$ 468,8 milhões, montante 
superior em R$ 274,5 milhões ou 141,3% quando comparado ao lucro líquido ajustado do 
ano de 2021, de R$ 194,3 milhões. A Companhia mantém sua estratégia baseada no foco 
em P&D, com o desenvolvimento de produtos que incorporam inovações e tecnologia de 
ponta, produzidos a partir de processos eficientes que proporcionam custos industriais 
competitivos. Com flexibilidade operacional e atuação mundial, todas as oportunidades de 
mercado são continuamente avaliadas pela equipe de inteligência de mercado da Taurus.
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ENDIVIDAMENTO

No decorrer dos últimos 12 meses até 31/12/2022, a dívida bruta bancária da Taurus foi 
reduzida em R$ 205,1 milhões, passando de R$ 693,3 milhões em 31/12/2021 para 
R$ 488,2 milhões no enceramento do exercício de 2022. Ao mesmo tempo, a Companhia 
ampliou sua posição de caixa e aplicações financeiras em 28,1% (R$ 72,2 milhões), 
chegando ao final de 2022 com saldo de R$ 328,7 milhões. Isso foi possível em função da 
forte geração de caixa. Assim, o endividamento bancário líquido em 31/12/2022 era de R$ 
159,5 milhões, tendo sido reduzido em 63,5% (R$ 277,2 milhões) no decorrer do exercício.

R$ milhões 31/12/2022 31/12/2021 Var. %

Empréstimos e financiamentos 78,0 476,0 -83,6%

Saques cambiais 314,9 142,9 120,4%

Curto prazo 393,0 618,9 -36,5%

Saques cambiais 95,3 74,4 28,1%

Longo prazo 95,3 74,4 28,1%

Endividamento bruto 488,2 693,3 -29,6%

Caixa e aplicações financeiras 328,7 256,5 28,1%

Endividamento líquido 159,5 436,8 -63,5%

Cotação do dólar Ptax na data (R$) 5,22 5,58 -6,5%

Endividamento bruto convertido em
 dólares (US$ milhões) 93,6 124,2 -24,6%

Endividamento líquido convertido em
 dólares (US$ milhões) 30,6 78,3 -60,9%

No encerramento do exercício de 2022, R$ 78,0 milhões, ou 16,0% da dívida bruta bancária 
total, era representado pelo saldo remanescente relacionado ao acordo firmado com o 
sindicato dos bancos credores, cujo vencimento integral estava registrado no curto prazo. O 
restante da dívida nessa data era formado por saques cambiais e empréstimos para capital 
de giro. A quase totalidade da dívida bruta (99,3%) ao final de 2022 estava registrada em 
moeda estrangeira. Como a maior parte de sua receita é proveniente de vendas realizadas 
no exterior (65,3% da receita líquida total em 2022), em dólares, a Companhia conta com 
hedge natural para seu endividamento nessa moeda. A parcela da dívida com vencimento 
no curto prazo representava 80,5% (R$ 393,0 milhões) do endividamento bancário bruto, 
sendo que os 19,5% restantes (R$ 95,3 milhões) registrados no longo prazo tinham seu 
vencimento em 2024. A exemplo de anos anteriores, a Companhia está em negociação com 
os bancos credores visando alterar esse perfil, de modo a alongar o prazo de vencimento 
da dívida. Mantendo forte geração de caixa e, ao mesmo tempo, reduzindo de forma 
expressiva sua dívida bancária, a estrutura de capital da Taurus em 31/12/2022 mostrava 
uma posição amplamente desalavancada da Companhia, com o indicador medido pelo 
Ebitda/dívida líquida de 0,2x. Esse indicador demonstra que 20% da geração de caixa 
medida pelo Ebitda de 2022 seria suficiente para quitar a totalidade da dívida bancária 
registrada ao final do exercício. 
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Conforme detalhado no item “Eventos subsequentes” deste relatório, a Companhia teve 
aprovado, em março de 2023, um projeto de inovação apresentado à FINEP - Financiadora 
de Estudos de Projetos, obtendo financiamento de 90% de seu valor total. Com foco 
estratégico baseado na inovação e no desenvolvimento tecnológico e contando com sólida 
estrutura operacional e financeira, a Taurus conquistou posição que a permitiu acessar esse 
tipo de financiamento incentivado, a taxas extremamente competitivas. A linha de crédito 
concedida é de R$ 175,7 milhões, com prazo de carência de 36 meses. Mais informações 
sobre a operação são apresentadas no item “Eventos subsequentes” deste Relatório.

INVESTIMENTO

O foco dos investimentos da Taurus continua voltado para  a ampliação da eficiência 
industrial e o desenvolvimento de tecnologia. Em 2022, a Companhia investiu R$ 213,9 
milhões, sendo 71,0% do total (R$ 151,9 milhões) destinado à modernização e ampliação 
do parque fabril, com a aquisição de máquinas e equipamentos. Para o desenvolvimento de 
novos produtos, foram destinados R$ 30,0 milhões, o que representa 14,0% dos 
investimentos do ano. Os demais investimentos realizados em 2022 foram voltados à 
construção e ampliação de área fabril, montagem da loja AMTT em São Paulo, entre outros. 
Importante inovação realizada a partir de investimentos em P&D e equipamentos foi a 
instalação do primeiro sistema autônomo de manufatura da Taurus, com uma célula 
autônoma para usinagem do principal componente (ferrolho) da pistola GX4, a partir de 
projeto desenvolvido pelo CITE - Centro Integrado de Tecnologia e Engenharia Brasil/EUA 
e equipamentos encomendados a terceiros. As novas tecnologias garantem maior exatidão 
e menor variação na produção das peças, proporcionando redução do índice de sucata e 
ganho de produtividade e de eficiência, uma vez que impede a produção de peças 
defeituosas ou de falhas que possam danificar a máquina e gerar longas paradas de 
produção, o que se traduz em maior qualidade, eficiência e redução de custos. O projeto 
está inserido no modelo de indústria 4.0, incluindo a possibilidade de realizar controles e 
acompanhamento de status remotamente. Esse primeiro sistema autônomo instalado teve 
sua operação teste realizada em fevereiro. Com a tecnologia já desenvolvida e a experiência 
adquirida, será possível vir a realizar a automação de outros processos de usinagem 
similares na Taurus com implementação pela própria equipe interna e, portanto, menores 
custos de desenvolvimento.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

O valor adicionado pela Taurus a partir de suas atividades em 2022 foi de R$ 1.991,3 
milhões. Isso representa a adição de valor de 63,8% em relação aos R$ 3.119,8 milhões de 
receita bruta da Companhia no ano. Assim, de cada R$ 1,00 recebido em 2022, a Taurus 
agregou cerca de R$ 0,64, que foram distribuídos entre pessoal (remuneração direta, 
benefícios e FGTS); governos (impostos federais, estaduais e municipais); como 
remuneração de capitais de terceiros (juros e aluguéis) e resultados retidos na Companhia.

Distribuição do Valor Adicionado 2022
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EVENTOS SUBSEQUENTES

Aprovação de financiamento pela FINEP
Em 14/03/2023, a Companhia divulgou Fato Relevante informando a aprovação de linha de 
crédito da FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos , como Empresa Pública vinculada ao 
Ministério do Planejamento) para financiamento parcial do projeto Plano Estratégico de 
Inovação para Competitividade (PEI), apresentado pela Taurus. A aprovação da linha de 
crédito junto à FINEP é um importante marco para a Companhia pois, mais importante do 
que os recursos disponibilizados, representa a confirmação da solidez, confiabilidade e 
credibilidade conquistadas pela Taurus e chancela o caráter inovador dos projetos 
desenvolvidos pela Companhia. Os investimentos realizados em inovações nos últimos 
anos, transformaram de forma significativa a posição da Taurus no mercado nacional e 
mundial. O montante de financiamento aprovado, a ser liberado em 6 parcelas semestrais, 
foi de R$ 175,7 milhões, o que representa 90% do valor total do Projeto. O pagamento será 
realizado em 108 parcelas mensais, após carência de 36 meses, com taxa de juros de TJLP 
- 0,385% a.a., além do pagamento de 0,91% sobre cada parcela referente à TIV (taxa de 
inspeção e vigilância). O Plano Estratégico de Inovação para Competitividade (PEI) da 
Taurus apresentado para a Finep é direcionado para a inovação de produtos e de processos. 
Destaque para o projeto de criação de modernas instalações próprias para o CITE - Centro 
Integrado de Tecnologia e Engenharia, centralizando as operações de mais de 250 
engenheiros. Um novo complexo de P&D será construído com 8.480m² e contará com 
modernos laboratórios de metalurgia e metrologia, salas de treinamento e desenvolvimento 
de pessoas, uma grande sala ambientada no conceito de open space para fomentar a 
criatividade das equipes de engenharia, área de try outs de produção e integração de 
sistemas produtivos, laboratório experimental e prototipagem, laboratório de testes e 
aplicação do produto e ferramentaria de desenvolvimento de ferramentais de produção.

Eleição de diretor
O Conselho de Administração da Taurus, em reunião realizada em 02/03/2023, nomeou 
como Diretor sem designação especial, o Sr. Eduardo Minghelli, profissional com 
experiência de mais de 32 anos no segmento, sendo mais de 15 na Companhia. O Sr. 
Eduardo Minghelli assumiu o cargo em 03/03/2023, com mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 2023.

MERCADO DE CAPITAIS

A Taurus tem ações ordinárias (TASA3) e preferenciais (TASA4) listadas no Nível II da B3, 
segmento de mercado que reúne empresas que aderem espontaneamente a regras 
diferenciadas de governança corporativa. Ambas as ações fazem parte da carteira do IGCX 
(Índice de Ações com Governança Corporativa Diferenciada) e do ITAG (Índice de Ações 
com Tag Along Diferenciado), e as ações preferenciais fazem parte ainda do IBrA (Índice 
Brasil Amplo), IGCT (Índice de Governança Corporativa Trade), INDX (Índice do Setor 
Industrial) e SMLL (Índice Small Cap) da B3. Em 2022, tanto as ações ordinárias (TASA3) 
quanto as ações preferenciais (TASA4), apresentaram desvalorização de -45,9%, ante a 
alta de 4,7% do Ibovespa e o recuo de -15,1% do SMLL, índice da B3 que reúne as ações 
de empresas de menor valor de mercado. No dia 5 de outubro de 2022, a Companhia 
encerrou importante aumento de capital iniciado em 2018, que contribuiu de forma decisiva 
para a redução de sua dívida. Em dezembro de 2022, foi aprovada a última parcela referente 
aos bônus de subscrição das séries (A, B, C e D), totalizando: (i) 61.946.222 novas ações 
preferenciais, com os mesmos direitos atribuídos às demais ações preferenciais da 
Companhia já emitidas, participando em igualdade de condições a todos os benefícios, 
inclusive dividendos e eventuais remunerações de capital que vierem a ser aprovados; (ii) 
R$ 334.411.550, 00 reais para aumento de capital.

CENÁRIO POLÍTICO E REGULATÓRIO DO SETOR

Conforme esperado, em uma das primeiras ações do atual governo brasileiro, no primeiro 
dia após sua posse, o Presidente assinou decreto de mudança das regras para aquisição e 
registro de armas de fogo (Decreto 11.366/23). O Decreto suspendeu a autorização para a 
abertura de novos clubes de tiro, aquisição de armas de uso restrito e de munições. Foi 
instituído um grupo de trabalho que fará nova regulamentação do Estatuto do 
Desarmamento. Durante o primeiro trimestre de 2023, o mercado doméstico vem se 
mantendo parado, em compasso de espera da regulamentação do Decreto 11.366 a ser 
publicada em abril.

ESG

A Taurus completou 83 anos no ano de 2022, e se mostra pronta para um futuro inovador. 
Com uma trajetória de sucesso em seu segmento de atuação, a Companhia continua a se 
reinventar e a trazer novidades para dentro e fora da empresa. Os aspectos “pessoas” e 
“tecnologia & inovação” se somam ao engajamento de um ambiente colaborativo para 
formar o tripé que sustenta a visão ESG Taurus. O propósito da Taurus é se consolidar como 
uma Empresa Estratégica de Defesa ESG no mercado, apresentando comprometimento 
socioambiental, responsabilidade social e gerenciamento correto de todas as suas ações. 
Para garantir a assertividade destas ações, a diretoria executiva da Taurus está envolvida 
em todas as definições estratégicas da empresa para garantir que as decisões tomadas 
estejam alinhadas ao posicionamento ESG e assegurar a implementação da cultura ESG na 
empresa. Isso acontece por meio da constituição do Comitê ESG, formado pela diretoria 
executiva e os gestores de áreas estratégicas da Taurus, sendo os resultados acompanhados 
pelo Conselho de Administração. Dentre as ações realizadas no ano de 2022 está a 
elaboração do Relatório de Sustentabilidade, com dados deste ano, utilizando métricas 
abordadas nos padrões GRI e SASB, sendo a confiabilidade das informações prestadas no 
documento validada pela verificação da empresa Ernst & Young. Nesse relatório, que será 
divulgado em abril de 2023, há um vínculo direto entre o desenvolvimento de pessoas, 
inovação e tecnologia, pois a Taurus entende que os investimentos em tecnologia, inovação 
e P&D não se sustentam sem o investimento no desenvolvimento e capacitação das 
pessoas, promovendo um ambiente colaborativo. Além disso, também há informações 
quanto às principais fontes de contribuição na emissão de gases de efeito estufa, atendendo 
as especificações previstas no Programa Brasileiro GHG Protocol e demais assuntos 
relacionados ao meio ambiente. Para o ano de 2023, está prevista a adesão ao Programa 
Brasileiro GHG Protocol pela Taurus, assim como ações de melhoria contínua em 
processos. Estão previstas a realização de análise de indicadores específicos relacionados 
aos temas ESG e avaliação da utilização de um sistema de gestão ESG para monitoramento 
desses indicadores e demais temas vinculados. Com todas as ações apresentadas, a 
Taurus tem como propósito garantir a sustentabilidade e rentabilidade ao negócio por meio 
da inovação e do desenvolvimento de tecnologia. O planejamento envolve a adoção de 
ações para a redução de impactos ambientais, focando no desenvolvimento das pessoas e 
na melhoria dos processos em alinhamento à estratégia corporativa.
Governança corporativa
A administração da Taurus entende que a adoção das melhores práticas de governança 
corporativa, com atuação transparente e manutenção de acompanhamentos e controles, é 
fundamental para o bom andamento dos negócios. Assim, o modelo de governança 
corporativa da Taurus está pautado em princípios éticos, centrado na integridade e 
responsabilidade na tomada de decisões, buscando, a partir dessa base, criar valor para 
todos os públicos com os quais a Companhia se relaciona. Nesse sentido, nos últimos anos 
a Companhia tem reforçado sua estrutura de controles e buscado aperfeiçoar seus 
mecanismos de governança corporativa. A Companhia tem suas ações listadas no Nível II 
da B3, segmento de listagem que reúne empresas que se comprometem a seguir regras 
diferenciadas de governança corporativa, adicionais às determinadas pela Lei das S.As. A 
orientação e o direcionamento estratégico da Companhia são definidos pelo Conselho de 
Administração que, no atual mandato de dois anos a ser concluído até a próxima eleição 
na Assembleia Geral Ordinária de 2023, onde serão eleitos ou reeleitos os Conselheiros de 
Administração, o atual órgão é composto por sua maioria absoluta de membros 
independentes: são seis membros efetivos, sendo que cinco, inclusive o Presidente, 
independentes. Para sua assessoria e apoio técnico, o Conselho de Administração conta 
com o Comitê de Auditoria e Riscos que, em 2020, foi alçado à posição de comitê 
estatutário, com o objetivo de reforçar sua posição de controle e acompanhamento. A 
Taurus possui também um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, eleito 
anualmente pela Assembleia Geral, composto, no mandato que se encerra na Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada em abril, por três membros efetivos e seus suplentes. 
Completando o quadro responsável pela administração da Taurus, a Diretoria tem entre 
suas funções a execução dos negócios e da estratégia aprovada pelo Conselho de 
Administração. Na presenta data, a Diretoria da Taurus é composta por três membros 
estatutários: o Diretor-Presidente, o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e um 
diretor sem designação especial, responsável pelas áreas de engenharia e qualidade. 
Políticas, códigos e práticas estabelecem regras e princípios que zelam pela boa governança 
corporativa da Companhia, como as Políticas de Transações com Partes Relacionadas, de 
Negociação de Valores Mobiliários, o Código de Ética e o Manual Anticorrupção. 
Informações detalhadas sobre as estruturas de gestão e controle da Taurus podem ser 
encontradas no Formulário de Referência e no Informe de Governança da Companhia, 
disponível no site de relações com investidores (www.taurusri.com.br) e no site da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm).

AUDITORIA EXTERNA - RESOLUÇÃO CVM 162/22

A Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. prestou o serviço de auditoria 
externa relacionados ao exame das demonstrações financeiras da Companhia e de suas 
controladas referentes ao exercício de 2022 e revisão especial das informações trimestrais 
(ITR) do exercício. Executou também a auditoria das demonstrações financeiras da 
controlada Taurus Holdings, Inc, efetuada pela firma-membro da Deloitte nos Estados 
Unidos, expressas em USD, elaboradas de acordo com as práticas contábeis geralmente 
aceitas nos Estados Unidos (USGAAP). O valor total desses serviços de auditoria foi de R$ 
1.779 mil. Adicionalmente, em 2022, essa empresa prestou para a Taurus serviços de 
asseguração limitada sobre o processo de compilação e apuração de índices financeiros e 
procedimentos previamente acordados. O valor total dos honorários contratados em relação 
a esses serviços adicionais foi de R$ 19 mil, o que representa aproximadamente 2,8% da 
remuneração referente aos serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras. A 
Taurus zela para evitar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou 
objetividade de seus auditores independentes, tendo como prática não acessar seus 
serviços para qualquer assunto que possa vir a interferir na auditoria das demonstrações 
financeiras. A contratação dos serviços adicionais à auditoria foi aprovada pela administração 
e órgãos de governança, de acordo com as políticas internas da Taurus. Para a realização 
da contratação desses serviços adicionais, a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda. apresentou declaração de que conforme suas políticas internas, tais 
serviços não afetam a independência e objetividade necessárias ao desempenho dos 
serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração - Exercício 2022
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$
Consolidado Controladora

Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 201.219 185.764 107.155 65.399
Aplicações financeiras
 e contas vinculadas 8 105.544 70.778 92.010 70.778
Clientes 9 352.437 515.163 224.150 360.933
Estoques 10 630.390 491.864 331.810 274.370
Impostos a recuperar 11 37.039 65.261 22.939 53.471
Pagamentos antecipados 41.946 30.985 6.408 7.265
Outras contas a receber 12 31.003 29.779 35.519 29.850
Ativos mantidos para venda 14 68.034 66.396 – –

1.467.612 1.455.990 819.991 862.066

Não circulante
Aplicações financeiras
 e contas vinculadas 21.931 – 21.931 –
Impostos a recuperar 11 15.176 5.627 14.435 4.886
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 13 60.855 121.380 37.338 101.951
Crédito com empresas ligadas 24 – – 86.471 40.681
Outras contas a receber 12 67.743 24.809 56.607 13.160

165.705 151.816 216.782 160.678
Investimento em controladas 15 4.214 4.261 727.546 683.822
Outros investimentos 159 159 – –
Imobilizado 16 512.701 379.023 304.109 204.027
Intangível 17 125.782 102.371 54.081 26.213

642.856 485.814 1.085.736 914.062

    
Total do ativo 2.276.173 2.093.620 2.122.509 1.936.806

Consolidado Controladora
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo
Circulante
Fornecedores 112.230 143.606 70.543 90.658
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 18 392.967 618.904 392.967 618.904
Salários e encargos sociais 20 66.948 66.860 46.662 46.450
Impostos, taxas e contribuições 21 86.843 96.632 49.025 39.102
Adiantamentos de clientes 38.915 41.181 38.631 40.897
Dividendos a pagar 19 164.119 68.002 164.119 68.002
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 22 60.599 41.731 54.103 35.012
Provisão para garantia de  produtos 32 10.999 11.910 6.286 6.535
Outras contas a pagar 19 55.335 25.145 18.002 13.621
Passivos relacionados a ativos
 não circulantes mantidos para
  venda e operação  descontinuada 14 9.711 5.830 – –

998.666 1.119.801 840.338 959.181
Não circulante
Fornecedores 12.641 – 12.641 –
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 18 95.258 74.407 95.258 74.407
Impostos, taxas e contribuições 21 22.597 23.583 14.222 22.707
Imposto de renda
 e contribuição social diferidos 13 16.738 16.469 – –
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 22 56.129 55.191 50.658 51.007
Partes relacionadas -
 mútuos financeiros 1.808 1.651 57.546 53.996
Provisão para garantia de  produtos 32 5.011 6.536 – –
Provisão para passivo a  descoberto – – 19.474 18.461
Outras contas a pagar 19 43.094 38.935 8.141 –

253.276 216.772 257.940 220.578
Total do passivo 1.251.942 1.336.573 1.098.278 1.179.759
Patrimônio líquido 26
Capital social 367.936 308.191 367.936 308.191
Alienação de bônus de subscrição 9.880 9.880 9.880 9.880
Opções outorgadas 14.090 5.423 14.090 5.423
Reserva legal 41.064 15.065 41.064 15.065
Reserva de retenção de lucros 304.702 – 304.702 –
Reserva de incentivos fiscais 118.490 92.587 118.490 92.587
Dividendo adicional proposto – 126.284 – 126.284
Transações de capital (45.325) (42.584) (45.325) (42.584)
Ajustes de avaliação patrimonial 44.535 45.225 44.535 45.225
Ajustes acumulados de conversão 168.859 196.976 168.859 196.976
Total do patrimônio líquido 1.024.231 757.047 1.024.231 757.047
Total do passivo e do patrimônio  líquido 2.276.173 2.093.620 2.122.509 1.936.806

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Acumulado 

do Atual 
Exercício

Acumulado 
do Exercício 

Anterior

Acumulado 
do Atual 

Exercício

Acumulado 
do Exercício 

Anterior
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida 28 2.540.021 2.740.464 1.739.990 1.728.844
Custos dos produtos vendidos 30 (1.379.597) (1.422.708) (903.474) (867.550)
Lucro bruto 1.160.424 1.317.756 836.516 861.294
(Despesas) receitas operacionais
Despesas de vendas 30 (252.716) (241.989) (99.071) (90.569)
Despesas administrativas e gerais 30 (201.921) (205.125) (120.122) (129.999)
Resultado de equivalência
 patrimonial 15 (3.360) (518) 70.830 197.407
Provisão para perda de valor
 recuperável de instrumentos
  financeiros 9 (2.804) (1.509) (2.639) (1.696)
Outras receitas operacionais 29 52.540 117.931 45.949 97.511
Outras despesas operacionais 30 8.687 (12.981) 5.213 (13.205)

(399.574) (344.191) (99.840) 59.449
Lucro antes do resultado
 financeiro e dos impostos 760.850 973.565 736.676 920.743
Receitas financeiras 383.378 224.975 383.372 223.521
Despesas financeiras (388.110) (297.256) (383.351) (291.214)
Resultado financeiro líquido 31 (4.732) (72.281) 21 (67.693)
Resultado antes dos impostos 756.118 901.284 736.697 853.050
Imposto de renda e
 contribuição social correntes 13 (171.864) (179.195) (152.099) (153.650)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 13 (61.477) (84.709) (64.614) (64.340)
Resultado do exercício prove-
 niente de operações continuadas 522.777 637.380 519.984 635.060
Resultado de operações
 descontinuadas (2.793) (2.320) – –
Resultado do exercício 519.984 635.060 519.984 635.060
Lucro por ação ordinária -
 básico - R$ 26.c 4,1062 5,3773 4,1062 5,3773
Lucro por ação preferencial -
 básico - R$ 26.c 4,4038 6,4816 4,4038 6,4816
Lucro por ação ordinária -
 diluído - R$ 26.c 4,1062 5,3773 4,1062 5,3773
Lucro por ação preferencial -
 diluído - R$ 26.c 4,4038 5,8928 4,4038 5,8928

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro do exercício 519.984 635.060 519.984 635.060
Outros resultados abrangentes
 Itens que poderão ser reclassifi-
  cados subsequentemente para
   a demonstração do resultado
Ajuste acumulado de conversão (28.116) 25.014 (28.116) 25.014
Resultado abrangente total 491.868 660.074 491.868 660.074

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Capital 
social

Reservas e 
transações 

de capital
Reservas 

de lucro

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Ajustes 
acumulados 

de conversão

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020 560.287 (31.116) – 45.857 171.961 (704.720) 42.269
Aumento de capital social 118.868 – – – – – 118.868
Redução de capital social (370.964) – – – – 370.964 –
Lucro do exercício – – – – – 635.060 635.060
Ajuste acumulado de conversão – – – – 25.015 – 25.015
Opções outorgadas reconhecidas – 5.423 – – – – 5.423
Outras transações – (1.588) – – – – (1.588)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais valia em ativos, líquido de efeitos tributários – – – (88) – 88 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial -
 mais valia em ativos em controladas, líquido de efeitos tributários – – – (544) – 544 –
Destinação do lucro: – – 233.936 – – (301.936) (68.000)
Reserva legal – – 15.065 – – (15.065) –
Reserva para incentivos fiscais – – 92.587 – – (92.587) –
Dividendos distribuídos – – 126.284 – – (194.284) (68.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 308.191 (27.281) 233.936 45.225 196.976 – 757.047
Aumento de capital social 59.745 – – – – – 59.745
Lucro do exercício – – – – – 519.984 519.984
Ajuste acumulado de conversão – – – – (28.117) – (28.117)
Opções outorgadas reconhecidas – 8.666 – – – – 8.666
Outras transações – (2.740) – – – – (2.740)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - mais valia em ativos, líquido de efeitos tri-
butários – – – (107) – 107 –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - mais valia em ativos em controladas, líquido 
de efeitos tributários – – – (583) – 583 –
Destinação do lucro: – – 230.320 – – (520.674) (290.354)
Reserva legal – – 25.999 – – (25.999) –
Reserva para incentivos fiscais – – 25.903 – – (25.903) –
Dividendos distribuídos – – (126.284) – – (164.070) (290.354)
Lucros retidos – – 304.702 – – (304.702) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 367.936 (21.355) 464.256 44.535 168.859 – 1.024.231

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Fluxo de caixa das atividades Consolidado Controladora
 operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 756.118 901.284 736.697 853.050
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 31.310 28.805 15.163 12.808
 Custo do ativo permanentemente baixado 17.232 15.373 16.335 3.597
 Perdas estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa 557 1.509 2.639 1.696
 Provisão para riscos judiciais 19.806 (4.067) 18.742 (5.062)
 Provisão para garantias (2.436) (2.674) (249) (2.623)
 Provisão para perda de estoques (3.793) (3.819) (2.831) (3.812)
 Equivalência patrimonial 3.360 518 (70.830) (197.407)
 Variação cambial sobre empréstimos
  e financiamentos (137.920) (35.109) (138.824) (35.368)
 Provisão de juros sobre empréstimos
  e financiamentos 35.358 34.159 38.966 33.857
 Outros itens que não afetam
  o caixa incluídos no lucro (4.608) (73.555) – –
 Valor justo de ativo mantido para venda 2.218 4.283 – –
 Caixa líquido das operações descontinuadas 2.933 1.547 – –

720.135 868.254 615.808 660.736
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução de estoques (148.655) (163.126) (54.610) (65.664)
 (Aumento) redução de contas
  a receber de clientes 150.935 (171.517) 134.144 (179.362)
 (Aumento) redução de outras contas
  a receber (49.222) (47.284) (24.534) (31.221)
 (Redução) aumento em fornecedores (14.295) 15.035 (7.474) 7.602
 (Redução) aumento de contas a pagar 43.370 62.464 181.357 (47.043)
 Pagamento de imposto de renda
  e contribuição social (176.923) (165.887) (154.790) (145.486)

(194.790) (470.315) 74.093 (461.174)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 525.345 397.939 689.901 199.562
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Crédito de empresas ligadas (911) – (45.792) (11.086)
 Investimentos (6.006) (4.779) (2.739) –
 Imobilizado (183.987) (159.771) (129.735) (88.298)
 Intangível (29.949) (10.587) (29.713) (9.669)
 Aplicações financeiras (56.697) (70.778) (43.163) (70.778)
 Caixa líquido atividades
  de investimentos descontinuadas (2.908) (1.621) – –
Fluxo de caixa líquido aplicado
 nas atividades de investimento (280.458) (247.536) (251.142) (179.831)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Pagamento juros s/capital próprio
  e Dividendos (194.238) – (194.238) –
 Aumento de capital 59.745 118.869 (104.325) 118.869
 Empréstimos tomados 858.171 198.043 276.070 182.696
 Pagamento de empréstimos
  e financiamentos (930.039) (342.588) (345.728) (243.477)
 Juros pagos (30.656) (27.874) (32.176) (31.224)
 Mútuos financeiros 157 1.651 3.394 (15.819)
 Caixa líquido das atividades de
  financiamento descontinuadas – 81 – –
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas)
 gerado pelas atividades
  de financiamento (236.860) (51.818) (397.003) 11.045
 Variação cambial s/caixa e equivalentes 7.428 (4.052) – –
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes 15.455 94.533 41.756 30.776
Demonstração da variação de caixa
 e equivalentes
 No início do exercício 185.764 91.231 65.399 34.623
 No final do exercício 201.219 185.764 107.155 65.399
(Redução) aumento em caixa
 e equivalentes 15.455 94.533 41.756 30.776

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 - Valores expressos em milhares de Reais - R$

Consolidado Controladora
Receitas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços 3.070.101 3.269.150 2.236.568 2.222.892
Outras receitas 52.540 117.931 45.949 97.511
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa (2.804) (1.509) (2.639) (1.696)

3.119.837 3.385.572 2.279.878 2.318.707
Insumos adquiridos de terceiros,
 incluindo os valores dos impostos -
  ICMS, IPI, PIS e COFINS
Custos dos produtos, mercadorias
 e serviços vendidos (999.793) (1.071.643) (551.372) (547.715)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (474.694) (458.173) (263.062) (252.464)

(1.474.487) (1.529.816) (814.434) (800.179)
Valor adicionado bruto 1.645.350 1.855.756 1.465.444 1.518.528
Depreciação e amortização (31.310) (28.805) (15.163) (12.808)
Valor adicionado líquido produzido
 pela Companhia 1.614.040 1.826.951 1.450.281 1.505.720
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial (3.360) (518) 70.830 197.407
Receitas financeiras 383.378 224.975 383.372 223.521

380.018 224.457 454.202 420.928
Total do valor adicionado das
 operações continuadas a distribuir 1.994.058 2.051.408 1.904.483 1.926.648
Valor adicionado das operações
 descontinuadas a distribuir (2.793) (2.320) – –
Total do valor adicionado a distribuir 1.991.265 2.049.088 1.904.483 1.926.648
Distribuição do valor adicionado
Colaboradores
Remuneração direta 197.485 178.907 175.835 156.987
Benefícios 51.919 71.075 47.015 65.574
FGTS 13.546 12.346 12.298 11.076

262.950 262.328 235.148 233.637
Governos
Federais 627.393 709.443 588.264 637.906
Estaduais 186.196 139.616 172.141 124.442
Municipais 788 723 275 239

814.377 849.782 760.680 762.587
Financiadores
Juros 388.106 297.255 383.350 291.214
Aluguéis 5.848 4.663 5.321 4.150

393.954 301.918 388.671 295.364
Remuneração de capitais próprios
Lucros distribuídos 164.070 – 164.070 –
Lucros (prejuízos) retidos, líquido
 da realização de ajustes de avaliação
  patrimonial - Continuadas 358.707 637.380 355.914 635.060
Lucros (prejuízos) retidos, líquido
 da realização de ajustes de avaliação
  patrimonial - Descontinuadas (2.793) (2.320) – –

519.984 635.060 519.984 635.060
1.991.265 2.049.088 1.904.483 1.926.648

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. Contexto operacional: A Taurus Armas S.A. (“Companhia”), sediada em São Leopoldo/
RS, foi constituída em 17 de novembro de 1939. Companhia brasileira de capital aberto 
desde 1982, e desde 2011 listada no Nível 2 de Governança Corporativa da B3 (símbolos 
de negociação são TASA3, TASA4). Sua controladora e holding é a BYK Participações S.A., 
que por sua vez é controlada pela CBC AMMO LLC, localizada em Delaware, Estados Uni-
dos da América. A Companhia atua nos segmentos de Armas e Acessórios, Capacetes e 
Acessórios e M.I.M. (“Metal Injection Molding”). Possui três plantas industriais, sendo duas 
situadas no Brasil, no Estado do Rio Grande do Sul e no Paraná e outra em Bainbridge, no 
Estado da Geórgia nos Estados Unidos. A Taurus é credenciada como EED - Empresa Es-
tratégica de Defesa e, desta forma, está habilitada a fornecer produtos para as Forças Ar-
madas do Brasil. Suas vendas no Brasil estão direcionadas para polícias estaduais, fede-
rais, civis e militares, além do mercado civil. No exterior, além de distribuir produtos das 
marcas TAURUS e ROSSI produzidos no Brasil, a unidade de Bainbridge fabrica modelos 
de pistolas TAURUS e revólveres HERITAGE. As vendas para os Estados Unidos atendem, 
principalmente, o mercado civil americano e órgãos governamentais nas demais regiões. 
Operação de capacetes: Em março de 2018, a Administração da Companhia assumiu o 
compromisso de alienação da operação de capacetes. Para a condução desse processo foi 
contratada consultoria especializada. Devido à decisão de venda do investimento, esse foi 
classificado como “mantido para venda” e contabilizado de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 
(IFRS 5). A operação de capacetes possui unidade de produção em Mandirituba/PR. A Com-
panhia permanece avaliando propostas recebidas para a venda de sua operação de capa-
cetes. Considerando que a Companhia visa obter o retorno do valor que realmente o negó-
cio possui, que não se encontra pressionada a realizar ativos para suprir demandas de seu 
caixa e que esta operação permanece em atividade, a Companhia, decidiu retornar essa 
operação como atividade operacional nas informações financeiras intermediárias de março 
de 2021. Desde essa data, os saldos relativos a essa operação de capacetes encontram-se 
incluídos nos saldos consolidados da Companhia. Inauguração da primeira loja conceito 
da Taurus: Como iniciativa no sentido de estreitar o relacionamento direto da Companhia 
com o seu consumidor para propiciar uma experiência única para o cliente, no dia 30 de 
novembro de 2022, foi inaugurada em São Paulo a loja conceito AMTT Taurus Comercio 
Varejista Ltda. com investimento 100% da Taurus Armas. A loja da Taurus Armas segue o 
mesmo conceito de loja da controladora da Taurus, a Companhia Brasileira de Cartuchos 
(CBC), inaugurada em novembro de 2021 em Brasília. A AMTT Taurus Comercio Varejista 
Ltda. conta com a linha completa de produtos da Taurus e da CBC, serviços para a aquisi-
ção de armas e munições, assistência técnica, linhas de tiro, serviços pós-venda, cursos de 
qualificação e atividades relacionadas ao segmento. Joint Venture de Acessórios: Em 
outubro de 2020, após autorização do seu Conselho de Administração, a Companhia assi-
nou um acordo para criação de uma Joint Venture, para a fabricação e comercialização de 
carregadores e outros componentes estampados de armas leves para o mercado nacional 
e internacional. A criação da Joint Venture foi firmada com a Joalmi Indústria Metalúrgica 
Ltda. (“Joalmi”), com mais de 30 anos de atuação no setor automotivo e com expertise em 
engenharia, tecnologia e desenvolvimento de peças estampadas em metais ferrosos e não 
ferrosos, montagem de produtos com alta complexidade, em sua maioria, relacionadas à 
sistemas de segurança automotiva. A tecnologia empregada na fabricação dos carregado-
res, além de ser considerada pela Companhia como estratégica, é fundamental para o per-
feito funcionamento e segurança das armas. A criação da Joint Venture visa tornar a Taurus 
autossuficiente na produção de carregadores, mercado atualmente dominado por poucos 
fornecedores estrangeiros. Além disso, objetiva propiciar uma forte redução de custo para 
as operações da Companhia, com uma logística integrada e ágil, flexibilidade de volumes 
agregando valor ao Centro de Tecnologia e Engenharia da Taurus. A Taurus JM obteve a li-
beração dos trâmites de Junta Comercial para iniciar as operações no parque industrial da 
Joalmi, em Guarulhos (SP) no início de setembro de 2021 e desde então vem produzindo e 
comercializando conjuntos de carregadores para a Taurus Armas. A estratégia da Compa-
nhia para o ano de 2023 é transferir toda a produção da Taurus JM de Guarulhos (SP) para 
a cidade de São Leopoldo (RS) dentro do complexo industrial onde também fica localizado 
a Taurus Armas S.A. Vide maiores informações sobre essa Joint Venture na nota explicativa 
15. Joint Venture CBC Taurus Arábia Holding: Em 30 dezembro de 2021, após autoriza-
ção do seu Conselho de Administração, a Companhia assinou um acordo para criação de 
uma joint venture com sua parte relacionada Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) 
para constituição de uma Joint Venture como parte das estratégias de internacionalização 
de suas atividades com o objetivo de fomentar oportunidades de negócios na Arábia Saudi-
ta. O objetivo principal dessa Joint Venture é possibilitar a busca e prospecção de forma 
mais eficiente de oportunidades de negócios nesse relevante mercado, especialmente con-
siderando os planos do governo do país de estabelecer uma base industrial de defesa local, 
no âmbito da estratégia denominada “Visão 2030”. Suas principais atividades poderão in-
cluir a gestão de subsidiária e holdings, fornecimento de empréstimos, garantias e financia-
mentos a empresas afiliadas e detenção direitos de propriedade industrial. A Joint Venture 
Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holdings teve o capital social  integralizado 
em 30 de agosto de 2022 e ainda está operando em seus estágios iniciais. Vide maiores 
informações sobre essa Joint Venture na nota explicativa 15. Equacionamento  Econômico/
Financeiro: Em 18 de julho de 2018, a Administração da Companhia concluiu o processo 
de renegociação e formalização de assinatura de contratos de dívidas com o Sindicato de 
Bancos (Banco do Brasil, Banco Santander, Banco Itaú e Banco Bradesco), bem como o 
processo de renegociação de sua terceira emissão pública de Debêntures com o Banco 
Haitong. A operação conta com as seguintes garantias reais: (i) alienação fiduciária da tota-
lidade das quotas das empresas Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (antiga Tau-
rus Blindagens Ltda.) e da Taurus Blindagens Nordeste Ltda. (“Alienação Fiduciária”);  
(ii) hipoteca de segundo grau de dois imóveis localizados em Mandirituba/PR e dois imóveis 
localizados em Porto Alegre/RS e hipoteca de primeiro grau de um imóvel localizado em 
São Leopoldo/RS (“Hipoteca”); (iii) cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes da 
totalidade dos recursos objeto de eventual venda das quotas objeto da Alienação Fiduciária 
e da Hipoteca, bem como direitos inerentes à titularidade da conta vinculada da Companhia 
a ser aberta com o propósito de recebimento dos recursos; e (iv) Penhor das Ações da 
Taurus International. Como opção adicional para auxiliar no equacionamento econômico e 
financeiro, a Companhia mantém sua estratégia de: (a) desinvestimentos de ativos non-
core, a saber: a operação de capacetes (historicamente rentável e lucrativa), cuja decisão 
de venda e autorização para os esforços de venda foram efetuados pelo Conselho de Admi-
nistração em março de 2018, além de extenso terreno em região residencial nobre de Porto 
Alegre, onde se localizavam as antigas instalações da Companhia; e (b) forte plano de 
reestruturação, que segue em andamento com algumas etapas e com acompanhamento da 
Administração e outras etapas concluídas, que foram conduzidas por uma consultoria espe-
cializada contratada. O referido plano de reestruturação, em curso, apresentou resultados 
positivos ao longo do exercício de 2018 com melhoras substanciais em 2019. A Companhia 
avalia que teve ganhos de eficiência em 2020, como melhora na redução de seus custos 
produtivos, aumento de escala produtiva, melhor diluição das despesas financeiras, melho-
ras substanciais na qualidade de seus produtos e fortalecimento dos seus processos e es-
pera continuar trazendo ganhos nos próximos anos especialmente na sua operação ameri-
cana com a nova fábrica em Bainbridge, Georgia/EUA. Renegociação da Dívida: Em 8 de 
junho de 2020, o Conselho de Administração em reunião extraordinária autorizou a Compa-
nhia a assinar junto ao Sindicato de Bancos um Waiver prorrogando o pagamento da dívida 
até o dia 31 de agosto de 2020, e durante este período as partes repactuaram os termos do 
contrato atual alinhado ao momento de pandemia instaurado. Este aditamento do contrato 
permitiu à Companhia diluir as parcelas de principal em seu fluxo de caixa. No dia 10 de 
agosto de 2020, foram assinados os aditivos contratuais referentes aos novos termos e 
condições para o pagamento das obrigações assumidas perante o Sindicato dos Bancos, os 
quais contemplam o reescalonamento do pagamento do principal que ocorreria em junho de 
2020, que seria 15,07% passou a ser 0,29%, e a parcela de dezembro de 2022 passou de 
63,81% para 60,00%. Estes dois ajustes foram diluídos entre as prestações de junho de 
2020 e novembro de 2022. Houve um incremento de 0,50% ao ano prospectivo na taxa do 
Spread Bancário. Quanto as garantias reais, foi acrescido o penhor das ações da subsidiá-
ria nos Estados Unidos da América. Abaixo, o quadro demonstrando percentualmente as 
amortizações, após a última renegociação:

Sistema de 
amortização antes

renegociação

Sistema de amortização 
após renegociação 

31.07.2018

Sistema de amortização 
após renegociação 
Waiver junho 2020

PPEs e Debêntures 
Bancos Bradesco, 
Brasil, Santander, 

Itaú, Haitong.

PPEs e Debêntures 
Bancos Bradesco, 
Brasil, Santander, 

Itaú, Haitong.

PPEs e Debêntures 
Bancos Bradesco, 
Brasil, Santander, 

Itaú, Haitong.

23,07 % da Dívida em 2018 10,71 % da Dívida em 2019

30,76 % da Dívida em 2019 15,90 % da Dívida em 2020

30,76 % da Dívida em 2020 2,80 % da Dívida em 2021 14,03 % Da Dívida em 2021

15,41 % da Dívida em 2021 70,59 % da Dívida em 2022 76,33 % Da Dívida em 2022

Em 28 de outubro de 2022, a Companhia liquidou integralmente o saldo devedor de deben-
tures e em 09 de novembro de 2022, realizou a última amortização extraordinária obrigatória 
com o exercício do bônus de subscrição de ações, junto aos demais Credores do Sindicato 
de Bancos. Na data de 21 de dezembro de 2022, foi dissolvida a operação Sindicalizada de 
Bancos e o compartilhamento de garantias. O saldo remanescente da dívida, que represen-
ta 9,64% da dívida inicial, foi renegociado entre a Companhia e os Credores e as operações 
foram aditadas com novos prazos, taxas, garantias e modalidades, individualmente com 
cada Credor. Vide maiores informações sobre essa negociação na nota explicativa 18. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras do exercício: 2.1. Base de elabora-
ção: a) Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras Individuais e Consoli-
dadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), consideran-
do pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelas  

disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações, e estão identificadas como “Contro-
ladora” e “Consolidado”, respectivamente. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas propriedades e ins-
trumentos financeiros mensurados aos seus valores reavaliados ou seus valores justos no 
final de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mer-
cado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observá-
vel ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso 
de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precifi-
cação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/
ou divulgação nestas demonstrações financeiras individuais e consolidas é determinado 
nessa base, exceto quando requerido de forma distinta por outro pronunciamento contábil. 
As Demonstrações Financeiras Anuais, Individuais e Consolidadas relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas com base no pressuposto de sua 
continuidade operacional, o qual contempla a realização de ativos e a liquidação de passi-
vos no curso normal dos negócios. b) Declaração da Administração: A Administração da 
Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras em 31 de dezembro de 2022, e somente elas, estão sendo evidenciadas e cor-
respondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 16 de março de 2023. 
2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as de-
monstrações financeiras da Companhia e das entidades controladas pela Companhia (suas 
controladas) elaboradas até 31 dezembro de cada exercício. O controle é obtido quando a 
Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variá-
veis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse 
poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos 
três elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas 
de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas no resultado a 
partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa 
de controlar a controlada. Quando a Companhia perde o controle de uma controlada, o ga-
nho ou a perda da alienação reconhecido no resultado é calculado pela diferença entre:  
(i) a soma do valor justo da consideração recebida e do valor justo da participação residual 
e (ii) o valor contábil anterior dos ativos (incluindo ágio), deduzido dos passivos da controla-
da e das participações de não controladores. Abaixo listamos as entidades controladas in-
cluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Participação societária
Empresa País 2022 2021
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Holdings, Inc. (**) Estados Unidos 100,00% 100,00%
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. (*) Brasil 100,00% 100,00%
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
T. Investments Co. Inc. Panamá 100,00% 100,00%
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. Brasil 100,00% 0,00%
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela Companhia, direta 
e indiretamente, no capital das controladas. (**) A Taurus Holdings, Inc. detém 100% de 
participação nas controladas Taurus International Manufacturing, Inc, Heritage Manufactu-
ring, Inc, Braztech International, L.C., Inc. e Tamel Properties, Inc.
Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as empresas do 
Grupo são eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas. O processo de conso-
lidação das contas patrimoniais e do resultado segue a sua natureza, complementado pela 
eliminação do seguinte: • Participações da controladora no capital, reservas e resultados 
acumulados das empresas consolidadas; • Saldos de contas do ativo e do passivo mantidos 
entre as empresas consolidadas; • Saldos de receitas e despesas e fluxos de caixa decor-
rentes de transações realizadas entre as empresas consolidadas; e • Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com Companhias investidas registrados por equivalência patri-
monial na proporção da participação da Companhia na investida. Prejuízos não realizados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável do ativo. 
2.3. Investimento em Joint Ventures: Uma Joint Venture é um acordo conjunto através do 
qual as partes que detêm controle conjunto do acordo possuem direitos sobre os ativos lí-
quidos do acordo conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente acor-
dado de controle de um acordo, aplicável somente quando as decisões sobre as atividades 
relevantes requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Os 
resultados e os ativos e passivos de joint ventures são incorporados nestas demonstrações 
financeiras pelo método de equivalência patrimonial, exceto quando o investimento é clas-
sificado como mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de acordo com a CPC 
31/ IFRS 5 “Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada”. De acor-
do com o método de equivalência patrimonial, um investimento em uma joint venture é re-
conhecido inicialmente no balanço patrimonial consolidado ao custo e ajustado em seguida 
para reconhecer a participação da Companhia no resultado e em outros resultados abran-
gentes da joint venture. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint 
venture ultrapassa a participação da Companhia nessa joint venture (que inclui quaisquer 
participações de longo prazo que, em essência, formam parte do investimento líquido da 
Companhia na joint venture), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas 
adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que a Compa-
nhia incorreu em obrigações legais ou presumidas ou efetuou pagamentos em nome da joint 
venture. Um investimento em uma joint venture é contabilizado pelo método de equivalência 
patrimonial a partir da data em que a investida se torna uma joint venture. Na aquisição do 
investimento em uma joint venture, qualquer excedente do custo do investimento sobre a 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da in-
vestida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor contábil do investimento. Qualquer 
excedente da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos iden-
tificáveis sobre o custo do investimento, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido 
no resultado do período em que o investimento é adquirido. As exigências da IAS 36/CPC 
01 (R1) - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos” são aplicadas para determinar a neces-
sidade de reconhecer qualquer perda por redução ao valor recuperável relacionada ao in-
vestimento da Companhia em uma joint venture. Quando necessário, o valor contábil total 
do investimento (incluindo ágio) é submetido ao teste de redução ao valor recuperável de 
acordo com a IAS 36 como um único ativo comparando seu valor recuperável (que é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo deduzido do custo da alienação) com seu valor contábil. 
As perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas não são alocadas a qualquer 
ativo, incluindo o ágio que faz parte do valor contábil do investimento. Qualquer reversão 
dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com a IAS 36 na 
extensão em que o valor recuperável do investimento aumenta posteriormente. 2.4. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas se-
diadas no Brasil, visto que é a moeda do ambiente econômico principal no qual a Compa-
nhia opera e que gera entradas e saídas de caixa. A moeda funcional da controlada Taurus 
Holdings, Inc., sediada nos Estados Unidos da América, e da controlada T. Investments Co. 
Inc., sediada no Panamá, é o Dólar Americano, e seus ativos e passivos são convertidos 
para Reais pela taxa de câmbio da data do balanço e seus resultados são convertidos pela 
taxa de câmbio média mensal a menos que as taxas de câmbio flutuem significativamente 
durante o período; neste caso, são utilizadas as taxas de câmbio na data da transação. As 
diferenças cambiais resultantes do processo de conversão da controlada no exterior são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido. As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional de cada empre-
sa utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Todas 
as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Os itens não monetários re-
gistrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são convertidos pelas taxas vigen-
tes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários mensurados pelo 
custo histórico em uma moeda estrangeira não são novamente convertidos. 3. Principais 
julgamentos contábeis e fontes de incertezas sobre estimativas: Na aplicação das po-
líticas contábeis, a Administração deve exercer julgamentos e elaborar estimativas a respei-
to dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais informações objetivas não são 
facilmente obtidas de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão basea-
das na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
reais desses valores contábeis podem diferir dessas estimativas. As informações sobre jul-
gamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e as in-
formações sobre incertezas, premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: 9 - Clientes (perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa), 10 - Esto-
ques (perdas estimadas em estoques), 13 - Imposto de renda e contribuição social, 14 - 
Ativos mantidos para venda (impairment), 16 - Imobilizado (impairment), 17 - Intangível 
(impairment), 22 - Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e 23 - Instrumentos 
financeiros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis 
efetuados pela Companhia durante o processo de aplicação das políticas contábeis e que 
afetam mais significativamente os valores reportados nas demonstrações financeiras. 
Clientes (perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa): As vendas para clien-
tes finais são realizadas por cartão de crédito, a Companhia tem a opção de antecipar sem 
risco de inadimplência, pois os contratos com a operadora possuem condição contratual de 
não regresso, além do que a mesma aumentou o volume de suas vendas com sua 

 controladora Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC e não há inadimplência com esta, 
que no atual cenário também vive circunstâncias de potencial demanda. Estoques (perdas 
estimadas de estoques): Devido ao aquecimento de mercado a Companhia está com alta 
demanda para seus produtos acabados, assim como para os materiais que compoem  seu 
produto, de forma que não se identifica alterações que pudessem ensejar atenção especial 
a esta questão. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia em razão de seus 
resultados passados possui prejuízo fiscal acumulado que diante das mudanças em sua 
gestão operacional e mudanças de mercado poderá se utilizar rapidamente na apuração 
dos resultados tributáveis futuros, visto sua capacidade atual e projeção futura de geração 
de lucros. Porém, a Companhia ainda possui dívida relevante que impacta significativamen-
te seu resultado financeiro contribuindo para a redução do resultado tributável e nossas 
estimativas visam a cobertura destas situações e toda influência que possa afetar a base 
tributária. Ativos mantidos para venda, Imobilizado e Intangível (impairment): A Com-
panhia, através de estudos econômicos projetados por consultoria técnica especializada, 
demonstra a capacidade de geração de caixa através de seus ativos, não indicando ajustes 
de impairment necessários, assim como esforços importantes e ou urgentes para a realiza-
ção de seus ativos mantidos para a venda. Dividendos: A proposta de distribuição de divi-
dendos efetuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equiva-
lente ao dividendo mínimo obrigatório de 35%, conforme estatuto social da Companhia, é 
registrada como passivo circulante, por ser considerada uma obrigação legal prevista no 
estatuto social. A parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, quando 
declarada pela Administração antes do encerramento do exercício contábil a que se referem 
às demonstrações financeiras, ainda não aprovadas pelos acionistas, é registrada como 
dividendo adicional proposto, no patrimônio líquido. Provisão para riscos cíveis, traba-
lhistas e tributários: A Companhia possui um forte gerenciamento de seus riscos, com 
adequadas avaliações técnicas que denotam que não há implicações específicas ligadas a 
pandemia que possam alterar ou aumentar os riscos existentes e ou conhecidos. Instru-
mentos financeiros: Na contramão de outros segmentos que foram afetados por quedas 
de mercado, necessidade de captações, entre outras questões, a alta demanda no segmen-
to da Companhia vem viabilizando uma melhor condição de caixa, disponibilidade de linhas 
de crédito, e não há identificação de possíveis alterações também em seus instrumentos 
financeiros passivos. A Companhia avaliou sua cadeia de fornecimento, as demandas 
atuais de mercado, a capacidade de liquidação de seus clientes, sua capacidade financeira 
e obtenção de financiamentos, assim como a continuidade de suas operações. A Compa-
nhia, como parte das análises descritas acima, revisou suas provisões, estimativas, cálculos 
de impairment, e, as mesmas, não indicam alterações e necessidades de constituição de 
provisões ou alterações em seus números. Diante de todas as circunstâncias elencadas e 
avaliadas, não há impactos que como já mencionado, ensejem em alterações de critérios, 
mudanças em provisões ou qualquer outra contingência cabível. (i) Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabele-
ceu controles relacionados à mensuração de valor justo que contempla a avaliação periódi-
ca dos dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênti-
cos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou pas-
sivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
A Companhia utiliza o Nível 2 de informações para mensuração do valor justo. 4. Principais 
políticas contábeis: As práticas contábeis e os métodos de cálculo adotados na elabora-
ção dessas demonstrações financeiras anuais em 31 de dezembro de 2022 são os mesmos 
praticados na preparação das demonstrações financeiras anuais do exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. Os valores estão expressos em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra maneira. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS emitidas pelo IASB 
não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa demonstra-
ção está apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, sem prejuízo do 
conjunto das demonstrações financeiras. A DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período. Essa demonstração 
foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de 
base de preparação das demonstrações financeiras anuais e seguindo as disposições con-
tidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. a) Instrumentos financeiros - política 
contábil geral: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas 
contas a receber que não possuem componente de financiamento significativo e que são 
mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aqui-
sição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao, ou deduzidos do, 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2022 a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos. Adicional-
mente, a Companhia não contrata ou negocia instrumentos financeiros, incluindo instrumen-
tos financeiros derivativos, para fins especulativos. (i) Ativos financeiros não derivativos: 
Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas 
na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou ven-
das de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, 
dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os ativos financeiros mensurados de 
forma subsequente ao custo amortizado utilizam o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidas diretamente no resultado. Os instrumentos que atendem às 
condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo fi-
nanceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a 
fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do 
principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; 
e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o 
valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequente-
mente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros. A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido. Na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes 
ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa classificados e mensurados 
ao valor justo por meio do resultado; e aplicações financeiras e contas vinculadas, contas a 
receber de clientes, créditos com pessoas ligadas e outras contas a receber, classificados e 
mensurados ao custo amortizado. Baixa de ativos financeiros: A Companhia baixa um ativo 
financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo 
transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente pas-
sivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a 
Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo 
garantido em relação aos recursos recebidos. Na baixa de um ativo financeiro mensurado 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, a diferença entre o valor con-
tábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a receber é reconhecida no resultado. 
(ii) Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio 
do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designa-
do ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
contra o resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia possui os seguintes passivos financeiros não de-
rivativos: empréstimos, financiamentos, debêntures não conversíveis e fornecedores, todos 
classificados e mensurados ao custo amortizado. Baixa de passivo financeiro: A Companhia 
baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou 
quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. Por política contábil, a Compa-
nhia adota a classificação dos juros pagos como atividade de financiamento, de forma con-
sistente em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (iii) Redução ao 
valor recuperável (impairment): A Companhia reconhece uma provisão para perdas de cré-
dito esperadas (“PCE”) sobre os valores a receber de clientes e outras contas a receber. As 
perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma 
matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica, ajustada com 
base em fatores específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avalia-
ção das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável, conforme descrito na nota explicativa 5.1. b) Novas normas, inter-
pretações e revisões de normas vigentes: As principais novas normas ou alterações de 
normas e interpretações que são efetivas para o exercício iniciado após 1º de janeiro de 
2022 e adotadas pela Companhia são como segue: (i) Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) 
- Referência à Estrutura Conceitual: Esta norma entrou em vigência no dia 1º de janeiro 
de 2022. Refere-se as alterações que atualizam a IFRS 3 (CPC 15(R1)) de modo que ela se 
refere à Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. (ii) Alterações à IAS 
16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido: As alterações proíbem 
deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens 
produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao 
local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela 
Administração. Esta norma entrou em vigência no dia 1º de janeiro de 2022. (iii) Alterações 
à IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato: Esta 
norma entrou em vigência no dia 1º de janeiro de 2022. Refere-se as alterações que espe-
cificam que o custo de cumprimento do contrato compreende os custos diretamente relacio-
nados ao contrato. Os custos diretamente relacionados ao contrato compreendem os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato (por exemplo, funcionários ou materiais) e a 
alocação de outros custos diretamente relacionados ao cumprimento de contratos (por 
exemplo, alocação das despesas com depreciação para um item do imobilizado usado no 
cumprimento do contrato). (iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020: Esta nor-
ma entrou em vigência no dia 1º de janeiro de 2022. Refere-se a alterações à IFRS 1 (CPC 
27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 
(CPC 48) - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 
(CPC 29) - Agricultura. As principais novas normas ou alterações de normas e interpreta-
ções que ainda não são efetivas e não foram adotadas pela Companhia são como segue: 
(v) IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros: A nova norma estabelece os princípios para 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substi-
tui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. (vi) Alterações à IFRS 10 (CPC 36(R3)) e à 
IAS 28 (CPC 18(R2)): Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua asso-

ciada ou empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Em caso de venda 
ou contribuição de ativos entre investidor e associada ou joint venture, o efeito da transação 
somente seria reconhecido no resultado na medida que a transação for com um terceiro não 
relacionado. As referidas alterações da norma possuem vigência para períodos iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023. (vii) Alteração da norma IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classifica-
ção de passivos como circulante ou não circulante: Esta norma entrará em vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2023. Esclarece aspectos a serem considerados para a classifica-
ção de passivos como passivo circulante ou passivo não circulante. (viii) Alterações ao IAS 
1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis: As 
alterações alteram os requisitos da IAS 1 (CPC 26(R1)) no que diz respeito à divulgação de 
políticas contábeis. As alterações substituem todas as instâncias do termo “políticas contá-
beis significativas” por “informações de políticas contábeis relevantes”. (ix) Alterações ao 
IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis: Aplicável para exercícios anuais ou 
períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2023. A alteração substitui a definição de 
uma mudança de estimativa contábil por uma definição de estimativa contábil. De acordo 
com a nova definição, as estimativas contábeis são “valores monetários nas demonstrações 
financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. (x) Alterações ao IAS 12 (CPC 
32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single 
transaction”): Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1 de 
janeiro de 2023. As alterações introduzem uma outra exceção à isenção do reconhecimento 
inicial. De acordo com as alterações, uma entidade não aplica a isenção de reconhecimento 
inicial para transações que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
A Administração avaliou os impactos das normas acima nas demonstrações financeiras da 
Companhia, e não identificou efeitos significativos oriundos da adoção delas. c) Plano de 
pagamento baseado em ações (Stock Options): O Plano de Outorga de Opção de  Compra 
de Ações da Companhia (“Plano”), aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária realizada em 26 de abril de 2021, é baseado no conceito de opção de compra de 
ações (stock options), o qual é concedido, pela Companhia ao(s) diretor(es) estatutário(s), 
um direito (e não uma obrigação) de comprar ações de emissão da Companhia a preços 
(preço de exercício) e prazos pré-definidos (períodos de exercício). O Conselho de Adminis-
tração, que será o responsável pela administração do Plano, respeitadas as condições do 
referido Plano, as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral e as disposições de Lei, da regu-
lação da CVM e do Estatuto Social, poderá criar Programas de Opção de Compra (“Progra-
ma”) por meio dos quais serão determinadas as condições específicas aplicáveis às opções 
que venham a ser outorgadas no âmbito do Plano. Estas condições incluem, especialmente, 
o preço de exercício, eventuais prazos de carência durante os quais as opções não poderão 
ser exercidas, prazos e períodos para exercício das opções, eventuais metas de performan-
ce globais da Companhia que deverão ser observadas como condição para o exercício das 
opções, entre outras. São elegíveis para participar do Plano os diretores estatutários da 
Companhia atuais ou que vierem a ser empossados nessa função. A aprovação dos efetivos 
participantes e do número de opções a serem outorgadas a cada um deles serão determi-
nados pelo Conselho de Administração. A participação do diretor estatutário em um progra-
ma de outorga não lhe garante sua participação em outorgas de opções posteriores. Nenhu-
ma disposição do Plano, do Programa, do contrato de opção e/ou opção outorgada 
conferirá a qualquer participante o direito de permanecer em qualquer cargo da Companhia, 
ou outra sociedade sob o seu controle, conforme aplicável, nem interferirá, de qualquer 
modo, no direito de a Companhia, a qualquer tempo e sujeito às condições legais e contra-
tuais, rescindir o contrato de trabalho do diretor estatutário ou de qualquer forma promover 
o seu desligamento. As informações referentes ao plano estão descritas na nota explicativa 
27. No dia 18 de outubro de 2021, a Companhia aprovou em reunião do Conselho de Admi-
nistração o Segundo Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia 
(“2º Programa”) incluindo a eleição do beneficiário deste 2º Programa e a definição das 
condições da outorga. Foram observados os termos e as condições do Plano, aprovado 
pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril 
de 2021. d) Plano de pagamento baseado em ações liquidadas em caixa (Phantom Shares): 
O Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia liquidadas em caixa, 
conhecido como Phantom Shares, foi aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária realizada em 26 de abril de 2021 e tem por objetivo outorgar aos elegíveis direitos 
sobre a valorização das ações de emissão da Companhia, com liquidação em caixa, como 
parte do pacote de remuneração variável, com vistas a reconhecer o êxito e a consecução 
dos objetivos propostos que permitiu o turn-around da Companhia e oferecer incentivo para 
a retenção dos executivos. São elegíveis para participar do Plano os diretores estatutários 
da Companhia atuais ou que vierem a ser empossados nessa função. No total, o pagamen-
to do bônus extra aos Beneficiários foi de 780.000 (setecentos e oitenta mil) phanton shares, 
correspondente à cotação média na B3 de 1 (uma) ação preferencial da Taurus Armas S.A. 
(B3: TASA4) nos 5 (cinco) pregões anteriores, incluindo a Data-Base, considerando o preço 
máximo de R$ 25,00. O pagamento foi realizado em moeda corrente nacional, na data de 
30 de dezembro de 2021. As informações referentes ao plano do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 estão descritas na nota explicativa 27. Não existiu nenhum plano de 
pagamento baseado em ações liquidadas em caixa referente ao exercício de 2022. e) Arren-
damentos: A Companhia, através da sua controlada Taurus Holdings, Inc. (EUA) reconhece 
os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso conforme 
acordo com a Autoridade de Desenvolvimento do Estado da Geórgia, nos Estados Unidos 
onde está localizada a fábrica da Taurus. 5. Gerenciamento de risco financeiro: As políti-
cas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, 
e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento 
de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado 
e nas atividades da Companhia. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: 5.1 Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumen-
to financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes e em títulos de investimento. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia e suas controladas somente realizam operações com instituições fi-
nanceiras consideradas pela Administração como instituições de baixo risco. Contas a re-
ceber de clientes e outros créditos: A Companhia e suas controladas adotam como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a 
definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. 
Para a receita da Companhia, há concentração de vendas para as Partes Relacionadas, 
Taurus International e Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC, não havendo concentra-
ção de risco de crédito com outros clientes. As aprovações de crédito são analisadas indivi-
dualmente antes de os termos e as condições padrão de pagamento e entrega da Compa-
nhia serem oferecidos. Essa análise inclui avaliações externas e, em alguns casos, 
referências bancárias. Os limites de compras são estabelecidos para cada cliente, que re-
presentam o montante máximo em aberto sem exigir a aprovação de crédito; esses limites 
são revisados periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito 
estabelecido pela Companhia somente poderão operar quando houver a liquidação dos tí-
tulos. Para órgãos públicos, a Administração da Companhia avalia individualmente a capa-
cidade de pagamento e os requisitos licitatórios para realização da venda. A Companhia não 
possui clientes que individualmente representem mais que 5% das vendas, exceto com 
suas partes relacionadas. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são agrupados 
de acordo com suas características de crédito, incluindo se são pessoas física ou jurídica, 
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varejista ou órgãos públicos, localização geográfica, tipo de indústria e existência de dificul-
dades financeiras anteriores. A Companhia, nas vendas realizadas para pessoas físicas, 
possui condição de antecipação de parte do valor da venda na intenção de compra, e o fa-
turamento e entrega do produto só é realizado se não houver inadimplência. Exposição a 
riscos de crédito: A exposição máxima do risco de crédito em 31 de dezembro de 2022 foi:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa 201.219 185.764 107.155 65.399
Custo amortizado
Recebíveis de clientes 352.437 515.163 224.150 360.933
Aplicações financeiras e conta vinculadas 127.475 70.778 113.941 70.778
Outras contas a receber 3.323 54.588 101.565 38.684
Total 684.454 826.293 546.811 535.794
Os saldos de clientes acima estão apresentados considerando a perda estimada (ver nota 
explicativa 9). A exposição máxima ao risco de crédito para recebíveis de clientes por região 
geográfica foi:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Doméstico - recebíveis de clientes 216.732 316.763 196.585 299.136
Estados Unidos - recebíveis de clientes 118.351 163.572 1.242 15.458
Outros 33.824 50.968 32.117 49.621
Total 368.907 531.303 229.944 364.215
A exposição máxima ao risco de crédito na data do relatório por tipo de contraparte foi:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clientes - órgãos públicos 26.948 13.587 26.948 13.587
Clientes - distribuidores 251.560 412.293 138.238 268.543
Clientes finais 90.399 105.423 64.758 82.085
Total 368.907 531.303 229.944 364.215
Os saldos de clientes acima estão apresentados sem considerar a perda estimada (ver nota 
explicativa 9). Provisão para perdas esperadas: Em conformidade com a norma CPC 48/
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, a provisão para perdas esperadas leva em consideração 
indicador interno de avaliação de risco, que captura o comportamento do cliente e as incer-
tezas do contexto macroeconômico. Em 31 de dezembro de 2022 os vencimentos da cartei-
ra de clientes e da provisão para perdas esperadas estão apresentados da seguinte forma:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Carteira Provisão % Cobertura Carteira Provisão % Cobertura
Não vencidos 311.047 (2.590) 0,8% 434.203 (4.978) 1,1%
Vencidos há 0-30 dias 21.980 (497) 2,3% 52.115 (599) 1,1%
Vencidos há
 31-60 dias 5.223 (125) 2,4% 7.298 (269) 3,7%
Vencidos há
 61-90 dias 5.198 (679) 13,1% 3.434 (123) 3,6%
Vencidos há
 91-180 dias 6.089 (1.528) 25,1% 6.888 (120) 1,7%
Vencidos há
 181-360 dias 3.566 (1.190) 33,4% 8.507 (201) 2,4%
Vencidos há mais
 de um ano 15.804 (9.861) 62,4% 18.858 (9.850) 52,2%
Total 368.907 (16.470)  531.303 (16.140)  

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Carteira Provisão % Cobertura Carteira Provisão % Cobertura
Não vencidos 211.379 (1.454) 0,7% 328.760 (1.788) 0,5%
Vencidos há 0-30 dias 277 (247) 89,2% 25.809 (57) 0,2%
Vencidos há
 31-60 dias 99 (42) 42,4% 4.074 (218) 5,4%
Vencidos há
 61-90 dias 3.291 (631) 19,2% 459 (80) 17,4%
Vencidos há
 91-180 dias 6.017 (1.500) 24,9% 127 (17) 13,4%
Vencidos há
 181-360 dias 6.484 (1.020) 15,7% 2.136 (87) 4,1%
Vencidos há mais
 de um ano 2.397 (900) 37,5% 2.850 (1.035) 36,3%
Total 229.944 (5.794)  364.215 (3.282)  

5.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia poderá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia e suas 
controladas monitoram suas exigências de fluxo de caixa operacional, isto exclui o impacto 
potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. A seguir, estão apresentados os vencimentos contratuais de passivos 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Consolidado
31/12/2022

Valor 
Contábil

Fluxo 
de caixa 

contratual Até 1 ano 1-2 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 124.871 128.994 112.667 16.327
Empréstimos e financiamentos 93.275 105.941 89.308 16.633
Adiantamentos de câmbio 394.950 430.788 345.055 85.733

613.096 665.723 547.030 118.693
Controladora

31/12/2022

Valor 
Contábil

Fluxo 
de caixa 

contratual Até 1 ano 1-2 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 83.184 87.307 70.980 16.327
Empréstimos e financiamentos 93.275 105.941 89.308 16.633
Adiantamentos de câmbio 394.950 430.788 345.055 85.733

571.409 624.036 505.343 118.693
5.3 Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, afetam os resultados da Companhia e suas 
controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia e suas con-
troladas cumprem com obrigações financeiras para gerenciar os riscos de mercado. Todas 
essas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pela Administração. 
(i) Risco de moeda (cambial): A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco de 
moeda nas vendas, compras e empréstimos denominados em uma moeda diferente das 
respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia. Análise de sensibilidade do 
câmbio: Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia está exposta principalmente a varia-
ções entre o Real e o Dólar. Abaixo demonstramos a exposição líquida e a análise de sen-
sibilidade relacionada aos itens monetários registrados em moeda estrangeira em 31 de 
dezembro de 2022. Essa análise considera uma variação de 25% e 50% na taxa de câmbio 
vigente no final do exercício, além do cenário provável com base nas projeções de cotação 
futura das moedas nos vencimentos dos instrumentos, conforme divulgado pelo boletim 
Focus do Banco Central. 

Moedas e índices Taxa 31/12/2022
Variação 

de +/- 25%
Variação 

de +/- 50%
Dólar norte americano Baixa 5,2177 3,9133 2,6089
Dólar norte americano Alta 5,2177 6,5221 7,8266

Consolidado
Saldo em 2022 -  

em Dólar
Variação 
de - 25%

Variação 
de - 50%

Ativo - Baixa do dólar
Contas a receber Dólar - U$ 29.165 (38.044) (76.088)

Saldo em 2022 - 
em Dólar

Variação 
de - 25%

Variação 
de - 50%

Passivo - Alta do dólar
Empréstimos e financiamentos Dólar - U$ (17.176) (22.404) (44.809)
Fornecedores Dólar - U$ (8.231) (10.736) (21.473)
Adiantamentos de câmbio Dólar - U$ (75.694) (98.738) (197.475)

Controladora
Saldo em 2022 - 

em Dólar
Variação 
de - 25%

Variação 
de - 50%

Ativo - Baixa do dólar
Contas a receber Dólar - U$ 6.393 (8.340) (16.680)

Saldo em 2022 - 
em Dólar

Variação 
de - 25%

Variação 
de - 50%

Passivo - Alta do dólar
Empréstimos e financiamentos Dólar - U$ (17.176) (22.404) (44.809)
Fornecedores Dólar - U$ (2.988) (3.898) (7.796)
Adiantamentos de câmbio Dólar - U$ (75.694) (98.738) (197.475)
(ii) Risco de taxas de juros: A Companhia está sujeita ao risco de taxas de juros que é refe-
rente ao risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao 
risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações 
de curto e longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis, principalmente 
Libor e CDI. Análise de sensibilidade de taxa de juros: Os resultados da Companhia es-
tão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações financeiras, em-
préstimos e financiamentos com taxas de juros variáveis, atreladas principalmente ao Libor 
e CDI. Abaixo demonstramos a análise de sensibilidade relacionada aos itens financeiros 
sujeitos a juros variáveis em 31 de dezembro de 2022. Essa análise considera uma variação 
de 25% e 50% na taxa de juros vigente no final do exercício.

Indexador
Indexador em 

31/12/2022
Variação 
de - 25%

Variação 
de - 50%

CDI - baixa 13,65% 10,24% 6,83%
CDI - alta 13,65% 17,06% 20,48%
LIBOR 30 Dias 4,40% 5,50% 6,60%

Consolidado
Ganho (Perda)

Indexador
Saldo Variação 

de - 25%
Variação 
de - 50%31/12/2022

Ativo
Aplicações financeiras CDI - baixa 150.087 (5.118) (10.236)

Indexador
Saldo Variação 

de - 25%
Variação 
de - 50%31/12/2022

Passivo
Mútuos CDI - alta (1.808) (62) (123)
Empréstimos CDI - alta (3.658) (125) (250)
Empréstimos LIBOR 30 Dias - alta (89.617) (985) (1.970)

Controladora
Ganho (Perda)

Indexador
Saldo Variação 

de - 25%
Variação 
de - 50%31/12/2022

Ativo
Aplicações financeiras CDI - baixa 130.041 (4.434) (8.869)
Mútuos CDI - baixa 86.471 (2.949) (5.897)

Indexador
Saldo Variação 

de - 25%
Variação 
de - 50%31/12/2022

Passivo
Mútuos CDI - alta (57.546) (1.962) (3.930)
Empréstimos CDI - alta (3.658) (125) (250)
Empréstimos LIBOR 30 Dias - alta (89.617) (985) (1.970)
Reforma da Taxa de Juros de Referência: O setor financeiro mundial está se preparando 
para a transição da Taxa Interbancária de Londres ou LIBOR, sigla em inglês para London 
Inter-bank Offered Rate, uma das taxas de referência disponíveis atualmente no mercado. 
A Taxa USD LIBOR, utilizada pela Companhia em uma das suas linhas de empréstimos, 
terá sua descontinuidade em 30 de junho de 2023. A Companhia não terá nenhum emprés-
timo atrelado a taxa USD LIBOR em 2023, dessa forma, não há qualquer risco atrelado a 
essa transição da taxa de juros. (iii) Gestão de capital: A política da Administração da Com-
panhia é manter uma sólida base de capital para o desenvolvimento futuro do negócio 
agregando valor aos acionistas, credores e mercado em geral, através do monitoramento 
dos retornos sobre o capital, conforme posição apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Total do passivo 1.251.942 1.336.573
Menos: Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (328.694) (256.542)
Dívida líquida (A) 923.248 1.080.031
Total do patrimônio líquido (B) 1.024.231 757.047
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido em
 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (A/B) 0,90 1,43
6. Segmentos operacionais: As informações reportadas ao Diretor Presidente da Compa-
nhia (principal tomador de decisões operacionais) para alocar recursos e avaliar o desempe-
nho dos segmentos se concentram na categoria dos produtos da Companhia. A Companhia 
possui três segmentos. Dois são divulgáveis representados por unidades estratégicas de 
negócio administradas separadamente, uma vez que se diferem pela oferta de produtos e 
serviços, tecnologias e estratégias de marketing. As demais operações são agregadas no 
segmento “Outros”, pois não se enquadram nos limites quantitativos para divulgação segre-
gada conforme estabelecido pelo Pronunciamento Técnico - IFRS 8/CPC 22 - Informações 
por Segmento. O seguinte resumo descreve as operações em cada um dos segmentos divul-
gáveis da Companhia: Armas - O processo de produção de armas, por tratar-se de uma in-
dústria preponderantemente metalúrgica, utiliza-se das seguintes fases básicas: usinagem 
(a partir de pré-formas usinadas e forjadas através de centros de usinagem, fresadoras, fu-
radeiras e brochadeiras, uma vez que todo o processo de forjaria e de algumas operações 
de usinagem encontra-se terceirizado), MIM - Metal Injection Molding (peças injetadas em 
metal), acabamento (basicamente polimento), tratamento térmico, tratamento superficial, 
montagem final, teste funcional, gravação e embalagem; essas operações são realizadas 
pela Taurus Armas S.A., Taurus Holdings, Inc. e suas controladas. A Joint Venture Taurus JM 
(antiga Taurus Plásticos Ltda.) foi criada para a fabricação de carregadores para as armas 
produzidas pela Companhia. Capacetes - O processo de produção de capacetes utiliza-se 
das seguintes fases: injeção (a partir do ABS - Acrylonitrile Butadiene Styrene), pintura e 
acabamento (a partir de peças já injetadas, através de processo de pintura manual e auto-
matizada), costura (a partir de tecidos, espuma e chapas de policarbonatos, utilizando-se 
máquinas de corte, costura e balancim) e montagem final; essas operações são realizadas 
pela Taurus Helmets Ltda. (antiga Taurus Blindagens Ltda.). Outros - Resultado do segmen-
to de MIM - Metal Injection Molding peças injetadas em metal a terceiros (Polimetal Metalur-
gia e Plásticos Ltda.). Inclui também gastos com assistência técnica e despesas financeiras 
da operação de máquinas, que foi descontinuada em junho de 2012 e outras operações 
como a fabricação e venda de óculos e prestação de serviços. Tais operações foram agrega-
das, pois não se enquadram nos limites quantitativos para divulgação separada como seg-
mento reportável. O desempenho de cada segmento é avaliado trimestralmente com base no 
lucro do segmento antes do imposto de renda e contribuição social, como incluído nos rela-
tórios internos, uma vez que a Administração da Companhia acredita que tal informação é 
mais relevante na avaliação dos resultados de certos segmentos relativos a outras entidades 
que operam nessas indústrias. A conciliação de receitas, lucros e prejuízos, ativos, passivos 
e outros itens materiais de segmentos divulgáveis está divulgada a seguir:

Armas Capacetes(a) Outros Total
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas externas 2.416.943 2.607.877 105.060 114.262 18.018 18.325 2.540.021 2.740.464
Receitas intercompanies 835.996 945.706 – – 9.434 9.218 845.430 954.924
Custos das vendas (1.291.321) (1.330.225) (73.277) (79.748) (14.999) (12.735) (1.379.597) (1.422.708)
Lucro bruto 1.961.618 2.223.358 31.783 34.514 12.453 14.808 2.005.854 2.272.680
Despesas com vendas (237.997) (222.113) (20.930) (21.029) (804) (302) (259.731) (243.444)
Despesa gerais e administrativas (167.850) (176.438) (7.196) (7.448) (3.161) (1.875) (178.207) (185.761)
Depreciação e amortização (17.466) (17.343) (276) (327) (1.761) (1.748) (19.503) (19.418)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 62.166 104.473 576 1.189 (1.515) (712) 61.227 104.950
Resultado de equivalência patrimonial (544) – – – (2.816) (518) (3.360) (518)

(361.691) (311.421) (27.826) (27.615) (10.057) (5.155) (399.574) (344.191)
Lucro operacional 1.599.927 1.911.937 3.957 6.899 2.396 9.653 1.606.280 1.928.489
Receitas financeiras 375.764 222.285 2.567 1.453 5.047 1.237 383.378 224.975
Despesas financeiras (380.373) (293.536) (2.052) (2.529) (5.685) (1.191) (388.110) (297.256)
Resultado financeiro líquido (4.609) (71.251) 515 (1.076) (638) 46 (4.732) (72.281)
Resultado por segmento divulgável antes do imposto de renda
 e contribuição social 1.595.318 1.840.686 4.472 5.823 1.758 9.699 1.601.548 1.856.208
Eliminação das receitas intercompanies (835.996) (945.706) – – (9.434) (9.218) (845.430) (954.924)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 759.322 894.980 4.472 5.823 (7.676) 481 756.118 901.284
Imposto de renda e da contribuição social (232.324) (257.436) (646) (1.370) (371) (5.098) (233.341) (263.904)
Resultado de operações descontinuadas – – (2.793) (2.320) – – (2.793) (2.320)
Lucro líquido do exercício 526.998 637.544 1.033 2.133 (8.047) (4.617) 519.984 635.060
Ativos dos segmentos divulgáveis 1.949.602 1.819.638 122.068 111.502 204.503 162.480 2.276.173 2.093.620
Passivos dos segmentos divulgáveis 1.186.137 1.279.369 30.895 24.482 34.910 32.722 1.251.701 1.336.573

Informações geográficas: As informações da receita líquida abaixo são baseadas na locali-
zação geográfica do cliente.

Armas Capacetes
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno
Região Sudeste 637.418 510.663 36.148 39.983
Região Sul 64.162 52.718 7.191 8.228
Região Nordeste 19.106 15.812 27.705 30.326
Região Centro-Oeste 20.088 11.521 18.143 18.761
Região Norte 18.756 13.054 15.232 16.179

759.530 603.768 104.419 113.477
Mercado externo
Estados Unidos 1.513.468 1.826.941 372 368
África do Sul 15.846 11.578 – –
Alemanha 2.222 1.622 – –
Arábia Saudita 2.120 – – –
Argentina 1.695 4.321 – –
Austrália 341 – – –
Azerbaijão – 1.388 – –
Bósnia e Herzegovina – 281 – –
Burquina Faso 1.270 6.440 – –
Chile 1.777 2.355 – –
Cingapura 883 636 – –
Costa Rica – 267 – –
El Salvador 1.764 1.623 – –
Espanha 999 218 – –
Filipinas 30.307 55.970 – –
França 2.720 7.181 – –
Gana 3.053 23.184 – –
Guatemala 18.244 7.142 – –
Guiana 1.091 1.258 – –
Honduras – 5.311 – –
Indonésia 252 – – –
Israel 1.241 1.343 – –
Itália 1.066 1.523 – –
Lesoto – 271 – –
Líbano 2.447 2.233 – –
Macedônia 232 – – –
Madagascar 234 241 – –
México – 765 – –
Moçambique 440 1.271 – –
Namíbia 315 1.252 – –
Nigéria 1.665 – – –
Noruega – 361 – –
Panamá 700 1.924 – –
Paquistão 12.420 24.815 – –
Peru 6.222 2.964 – –
Polônia 4.273 1.248 – –
República Dominicana 5.127 74 – –
República Tcheca 2.620 1.259 – –
Senegal 1.158 821 – –
Sérvia 217 – – –
Tailândia 2.840 1.505 – –
Taiwan – 495 – –
Turquia 12.261 104 – –
Ucrânia 1.386 – – –
Uruguai 868 718 269 417
Zâmbia 907 659 – –
Outros países 722 547 – –

1.657.413 2.004.109 641 785
Total Receita Líquida 2.416.943 2.607.877 105.060 114.262
Os outros segmentos da Companhia possuem suas vendas concentradas no mercado inter-
no e pulverizadas por todas as regiões do Brasil. As vendas da Companhia e suas controla-
das não possuem um grau de concentração que possa caracterizar dependência significa-
tiva de órgãos governamentais ou de qualquer outro cliente, com exceção às Partes 
Relacionadas, conforme demonstrado na nota explicativa 24. Aproximadamente 62,62% 
das receitas consolidadas do segmento Armas são direcionadas ao mercado civil america-
no, estando sujeitas às regulações daquele país. 7. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com liquidez 
imediata, ou seja, resgatáveis no prazo de até três meses das datas de contratação, sem 
penalidades para a Companhia e com risco insignificante de mudança de seu valor 
de  mercado.

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo em caixa 122 67 85 47
Ordens de cambio a liquidar (*) 90.605 54.096 90.472 53.831
Depósitos à vista 87.880 117.088 498 128
Aplicações financeiras 22.612 14.513 16.100 11.393
Caixa e equivalentes de caixa 201.219 185.764 107.155 65.399
(*) A Companhia recebe em liquidação de direitos como Contas a Receber em moeda es-
trangeira ordens de pagamento das quais ela pode conforme sua necessidade de caixa e 
melhor aproveitamento de taxa cambial efetuar o fechamento do câmbio e recebimento dos 
Reais equivalentes em seu caixa.
As aplicações financeiras de liquidez imediata referem-se a aplicações automáticas com 
taxas que variam entre 5% e 35% do CDI. 8. Aplicações financeiras: As aplicações finan-
ceiras de liquidez não imediata referem-se a aplicações financeiras em Certificados de De-
pósitos Bancários (CDBs) que não são prontamente conversíveis em caixa, considerando a 
data da transação. A classificação das aplicações financeiras depende do propósito para o 

qual o investimento foi adquirido e estão ajustadas a valor justo, de acordo com sua catego-
ria. Quando aplicável, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro 
são adicionados ao montante originalmente reconhecido.

Consolidado Controladora
Remuneração 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Certificado de depósito
 bancário - CDB

97% a 103% 
do CDI 127.475 70.778 113.941 70.778

Total 127.475 70.778 113.941 70.778
Circulante 105.544 70.778 92.010 70.778
Não circulante 21.931 – 21.931 –
9. Clientes: As contas a receber de clientes são registradas inicialmente pelo valor justo e 
subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado deduzido das estimativas de perdas 
esperadas. A Provisão Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) foi consti-
tuída em montante considerado suficiente pela Administração da Companhia para suprir as 
eventuais perdas na realização dos créditos.

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clientes no país 216.732 316.763 196.585 299.136
Clientes no exterior 152.175 214.540 33.359 65.079

368.907 531.303 229.944 364.215
Provisão esperada para créditos
 de liquidação duvidosa no país (9.504) (9.120) (1.693) (1.472)
Provisão esperada para créditos
 de liquidação duvidosa no exterior (6.966) (7.020) (4.101) (1.810)

(16.470) (16.140) (5.794) (3.282)
352.437 515.163 224.150 360.933

A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor re-
cuperável relacionadas a clientes e a outras contas, incluindo a abertura de contas a rece-
ber por idade de vencimento, são divulgadas na nota explicativa 5. A movimentação da 
provisão esperada para crédito de liquidação duvidosa é assim demonstrada:

Consolidado Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (16.140) (3.282)
Adições (13.186) (9.735)
Reversão de provisão esperada para crédito
 de liquidação duvidosa 12.629 7.096
Variação cambial 227 127
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (16.470) (5.794)
10. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no método de média ponderada e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação (baseado 
na capacidade operacional normal) e outros custos incorridos para trazê-los às suas 
 localizações e condições existentes. A provisão para perda com estoques é registrada 
para produtos com baixo giro e para itens que apresentam preço de venda inferior ao custo 
de formação.

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Produtos acabados 272.570 171.935 48.596 40.090
Matéria prima 336.748 301.878 263.394 211.420
Produtos em elaboração 10.307 5.750 320 418
Adiantamentos para estoque 26.135 32.105 25.715 31.488
Provisão para perda de estoques (15.370) (19.804) (6.215) (9.046)

630.390 491.864 331.810 274.370
Movimentação da provisão para perda de estoque Consolidado Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (19.804) (9.046)
Adição (3.853) (3.503)
Reversão 1.816 525
Baixas definitivas 5.830 5.809
Variação cambial 641 –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (15.370) (6.215)
11. Tributos a recuperar:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ICMS 25.975 20.857 24.424 19.405
IPI 4.856 7.350 3.428 5.402
PIS 813 4.833 515 4.572
COFINS 2.849 21.838 1.637 20.809
Imposto de renda e contribuição social 17.402 13.176 7.318 7.302
Outros 320 2.834 52 867
Total 52.215 70.888 37.374 58.357
Circulante 37.039 65.261 22.939 53.471
Não circulante 15.176 5.627 14.435 4.886
12. Outros ativos:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Adiantamentos a fornecedores 1.854 8.504 1.258 7.133
Adiantamentos a funcionários 7.114 2.797 6.568 2.230
Adiantamentos para licitações do exterior 7.224 7.224 7.224 7.224
Depósitos judiciais 57.839 14.708 55.982 13.161
Alienação de ativos a receber -
 Venda e Retro arrendamento 8.289 8.833 – –
Mútuos financeiros entre partes
 relacionadas 910 – 12.682 4.326
Créditos a receber Eletrobrás 9.015 – 5.059 –
Royalties – 7.815 – 7.815
Outros créditos 6.501 4.707 3.353 1.121
Total 98.746 54.588 92.126 43.010
Circulante 31.003 29.779 35.519 29.850
Não circulante 67.743 24.809 56.607 13.160

13. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos: O imposto de renda e 
a contribuição social corrente e diferido, são calculados com base na alíquota nominal de 
34%, sendo desta ,15% acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. O 
limitador de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social é de 30% do lucro real a 
cada exercício fiscal. Para as empresas que apuram o imposto de renda e contribuição so-
cial com base no lucro presumido são utilizadas as mesmas alíquotas acima, porém presu-
mindo a Receita Bruta à 32%. As controladas no exterior estão sujeitas à alíquota de impos-
to de renda de 21% nos Estados Unidos e 25% no Panamá, incidindo tais alíquotas sobre 
os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos foram reconhecidos, em sua totalidade, conside-
rando as permissões e exigências do CPC 32 - Tributos sobre o Lucro (IAS 12) sobre as 
diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os seus corresponden-
tes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando as alíquo-
tas e leis vigentes na data de preparação das demonstrações financeiras. a) Composição 
dos impactos ativos e passivos diferidos:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Sobre Prejuízo fiscal e Base negativa de CSLL
Prejuízo fiscal 3.841 41.111 – 37.180
Base negativa de CSLL 1.385 16.215 – 14.799
Sobre diferenças temporárias ativas
Venda Faturada e não entregue – 1.675 – 1.398
Outras provisões 8.879 4.148 258 1.925
Realização da reserva de reavaliação 1.879 1.806 584 547
Provisão de perdas com estoque 5.326 6.733 2.113 3.075
Provisão Participação nos resultados 9.521 11.524 6.546 6.705
Provisão de comissões 1.605 960 1.417 817
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários 20.799 31.800 19.392 29.246
Provisão para Garantia 3.937 3.550 2.137 2.222
Provisão créditos incobráveis 2.845 2.911 1.970 1.116
Provisões financeiras 967 967 967 967
Provisões tributárias 2.497 2.973 1.954 1.954
Lucros não realizados com
 partes relacionadas 13.696 9.429 – –
Total de Ativo Diferidos 77.177 135.802 37.338 101.951
Sobre diferenças temporárias passivas
Ágio por expectativa
 de rentabilidade  futura (12.220) (11.438) – –
Valor justo propriedade para investimento (20.840) (19.453) – –
Total do Passivo Diferidos (33.060) (30.891) – –
Saldos de Ativos Diferidos 60.855 121.380 37.338 101.951
Saldos de Passivos Diferidos (16.738) (16.469) – –
Diferido líquido ativo 44.117 104.911 37.338 101.951
Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que sejam rela-
cionados à combinação de negócios, itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às di-
ferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e 
os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fis-
cais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável ou, de outra forma, reconhecidos na medida 
que sua realização seja provável. b) Variação dos impostos diferidos:

Consolidado Controladora
Saldo inicial de impostos diferidos, líquidos 104.911 101.951
Alocado ao resultado (61.477) (64.614)
Ajustes de conversão para moeda de apresentação 683 –
Saldo final de impostos diferidos líquidos 44.117 37.338
O valor do prejuízo fiscal e o da base da contribuição social negativa sobre os quais não se 
registram impostos diferidos totalizam, no consolidado, R$ 315,6 milhões, que representam 
a parcela desses valores em controladas da Companhia que não é provável que lucros tri-
butáveis futuros estejam disponíveis para compensação. Já na controladora o montante do 
prejuízo fiscal e base da contribuição social negativa está totalmente registrado, sendo que 
em suas controladas foram registrados parcialmente até o limite de comprovação de reali-
zação. Referente a Constituição dos créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases ne-
gativas de contribuição social, as projeções que demonstram a realização do crédito tribu-
tário sobre as bases de prejuízos fiscais gerados pela Companhia foram elaboradas por 
consultoria especializada e fundamentadas no melhor entendimento com base nas expec-
tativas da administração. As projeções de resultados tributáveis futuros incluem estimativas 
referentes ao desempenho da economia assim como dos mercados brasileiro e internacio-
nal, seleção de taxas de câmbio, volume e preço de venda e alíquotas de impostos, entre 
outros, que podem apresentar variações em relação aos dados e valores reais. Como o 
resultado do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro decorre não somente 
do lucro tributável, mas também da estrutura tributária e societária da Companhia e de suas 
controladas no Brasil e no exterior, da expectativa de realização das diferenças temporaria-
mente indedutíveis, da existência de receitas não tributáveis, de despesas não dedutíveis e 
de diversas outras variáveis, não existe uma correlação direta entre o lucro líquido da Com-
panhia e de suas controladas e o resultado do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro. Em 31 de dezembro de 2022, a expectativa de realização de prejuízo fiscal 
para o imposto de renda e contribuição social diferidos, registrados no ativo não circulante 
do consolidado (o saldo de prejuízo fiscal e base negativa da controladora foi totalmente 
aproveitado), é demonstrada a seguir:

Consolidado
Prejuízo 

Fiscal
Base 

Negativa
Diferido 

IRPJ
Diferido 

CSLL
Diferido 

Total
Saldo reconhecido em 31/12/2022 15.369 15.369 3.841 1.385 5.226
Em 2023 (2.273) (2.273) (568) (205) (773)
Em 2024 (2.623) (2.623) (656) (236) (892)
Em 2025 (2.603) (2.603) (651) (234) (885)
Em 2026 a 2030 (7.870) (7.870) (1.966) (710) (2.676)
Os principais saldos de prejuízos fiscais e bases negativas se encontram nas controladas 
Polimetal, Taurus International e Taurus Helmets. c) Reconciliação da alíquota efetiva do 
Imposto de renda e da contribuição social:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro antes dos impostos 756.118 901.284 736.697 853.050
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fiscal combinada (257.080) (306.437) (250.477) (290.037)
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis (3.609) (2.905) (3.559) (2.554)
PPR Diretores estatutários
 administradores e CLT (1.232) (7.049) (1.232) (7.049)
Seguro Diretores estatutários
 administradores e CLT (11) – (11) –

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado negativo de equivalência
 patrimonial (1.142) 518 (10.952) (12.465)
Doações/Patrocínio (1.298) (1.795) (1.252) (1.768)
Ganho de Capital ativo imobilizado (119) (330) (119) (330)
Subcapitalização (Thin Cap) – (115) – (115)
Exclusões permanentes
Reintegra 268 2.488 267 361
Subvenção ICMS Presumido 8.565 2.926 8.506 2.926
Juros s/Indébitos Tributários 5.529 8.352 4.184 8.352
Resultado positivo de
 equivalência patrimonial – – 35.034 79.583
Diferido não constituído sobre prejuízo
 fiscal e base negativa de CSLL – (3.886) – –
Diferença de alíquota de empresas
 controladas - lucro presumido 13.851 40.523 – –
Outras (adições)/ Exclusões 2.937 3.806 2.898 5.106
Imposto de renda e contribuição
 social no resultado do exercício (233.341) (263.904) (216.713) (217.990)
Corrente (171.864) (179.195) (152.099) (153.650)
Diferido (61.477) (84.709) (64.614) (64.340)

(233.341) (263.904) (216.713) (217.990)
Alíquota efetiva 31% 29% 29% 26%
A parcela dos valores não constituída é representada pelos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias que não estão cobertas por expectativa fundamentada de geração de lucros 
tributáveis os quais estão descritos abaixo.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Base 25% 9% Total Base 25% 9% Total
Diferenças
 temporárias
Provisão créditos
 incobráveis 7.580 1.895 682 2.577 7.580 1.895 682 2.577
Provisão perda com
 contratos a receber 69.849 17.462 6.286 23.748 69.849 17.462 6.286 23.748
Provisão para riscos
 cíveis, trabalhistas
  e tributários 3.603 901 324 1.225 3.318 830 299 1.129
Provisão para
 Garantia 1.468 367 132 499 1.468 367 132 499
Perda com
 outros créditos 5.114 1.279 460 1.739 5.370 1.343 483 1.826
Sobre prejuízo fiscal
 e base negativa de CSLL
Prejuízo Fiscal e
 base negativa CSLL315.645 78.911 28.408 107.319 315.664 78.916 28.410 107.326

403.259 100.815 36.292 137.107 403.249 100.813 36.292 137.105
14. Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes ou grupos (contendo ativos e 
passivos) mantidos para venda são classificados como mantidos para venda se for altamen-
te provável que serão recuperados primariamente por meio de venda em vez do seu uso 
contínuo. Essa condição é atendida somente quando a venda for considerada altamente 
provável e o ativo (ou grupo de alienação) estiver disponível para venda imediata em sua 
condição atual. A Administração deve estar comprometida com a venda, a qual se espera 
que, no reconhecimento, possa ser considerada como uma venda concluída dentro de um 
ano a partir da data de classificação. Os ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda 
são mensurados pelo menor entre o valor contábil até então registrado e o valor justo menos 
as despesas de venda. Qualquer perda por redução ao valor recuperável sobre um grupo 
de ativos mantidos para venda é inicialmente alocada ao ágio e, então, para os ativos e 
passivos remanescentes em uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda 
deve ser alocada aos estoques, ativos financeiros, ativos fiscais diferidos, ativos de benefí-
cios a empregado, propriedade para investimento e ativos biológicos, os quais continuam a 
ser mensurados conforme as outras políticas contábeis da Companhia. As perdas por redu-
ção ao valor recuperável apuradas na classificação inicial como mantidos para venda ou 
para distribuição e os ganhos e perdas de remensurações subsequentes são reconhecidos 
no resultado. Uma vez classificados como mantidos para venda, ativos intangíveis e imobi-
lizado não são mais amortizados ou depreciados. A Companhia tem recebido propostas 
para a realização destes ativos, porém devido às circunstâncias de mercado os negócios 
caminham de uma forma mais lenta para evolução. Conciliação do valor contábil:

Consolidado
Em milhares de Reais 31/12/2022 31/12/2021
Edificações, terrenos e benfeitorias 51.390 51.390
Taurus Blindagens Nordeste - Ativo não circulante
 mantido para venda 16.644 15.006
Total ativo não circulante mantido para venda 68.034 66.396
Taurus Blindagens Nordeste - Passivo mantido para venda 9.711 5.830
Total passivo mantido para venda 9.711 5.830
Edificações, terrenos e benfeitorias: Em 2016, a Taurus Armas S.A. transferiu a operação 
do Parque Fabril localizado na cidade de Porto Alegre/RS para o Parque Fabril localizado 
na cidade de São Leopoldo/RS. Em razão disso e considerando os termos do CPC 28 - 
Propriedade para Investimento (IAS 40), a Companhia reclassificou os itens antes classifi-
cados como Imobilizado para Propriedade para Investimento. Em 2017, por aprovação do 
Conselho de Administração foi determinada a venda e a disponibilização para intermedia-
ção por especialistas de mercado. Sendo assim, esses imóveis foram reclassificados como 
“Ativos mantidos para venda”. O valor justo para fins de avaliação de impairment foi deter-
minado por avaliadores imobiliários externos independentes, com qualificação profissional 
adequada e reconhecida, e experiência recente na localidade e na categoria da propriedade 
que está sendo avaliada. Local: Avenida do Forte, nº 511 - Porto Alegre (RS). Complexo 
industrial, não ocupado, com 18.600,00 m² de área construída sobre terreno urbano de 
29.900,00 m² de área. Ativo mantido para venda - Operação de Capacetes: Em 27 de 
março de 2018, o Conselho de Administração, por unanimidade, autorizou a oferta do negó-
cio capacetes, representada pelas empresas Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 
(antiga Taurus Blindagens Ltda.) e Taurus Blindagens Nordeste Ltda. ao mercado. (Nota 
explicativa 1 - Contexto Operacional). A Companhia segue na busca da realização da venda 
de sua operação de capacetes situada em Mandirituba/PR, Taurus Helmets Indústria de 
Capacetes Ltda., considerando que a Companhia visa obter o retorno do valor que realmen-
te o negócio possui e que esta operação permanece em atividade, a Companhia retornou 
às suas demonstrações financeiras a consolidação desta operação como atividade 
 operacional desde o primeiro trimestre de 2021, uma vez que a administração da Compa-
nhia julgou que a Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. não mais atende os critérios 
de classificação, conforme o CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação 
Descontinuada (IFRS 5). Em 31 de dezembro de 2022, o grupo de ativos e passivos 
 mantidos para venda referentes a operação de capacetes da Taurus Blindagens Nordeste 
Ltda. estava apresentado conforme o quadro abaixo e compreendia os seguintes ativos e 
 passivos:
Imobilizado/Intangível 8.643
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 8.001
Ativos mantidos para venda 16.644
Fornecedores e outras contas a pagar 9.711
Passivos mantidos para venda 9.711
A Companhia não identificou valores de perda por impairment a serem reconhecidos.

15. Investimentos

Taurus Helmets 
Indústria de 

Capacetes Ltda.

Taurus 
Blindagens 

Nordeste 
Ltda.

Taurus 
Holdings, 

Inc.

T. 
Investments 

Co. Inc.

CBC Taurus 
Arabia 

Holding, 
LLC.

Taurus 
Investimentos 

Imobiliários 
Ltda.

Polimetal 
Metalurgia e 

Plásticos 
Ltda.

AMTT Taurus 
Comercio 
Varejista 

Ltda.

Taurus 
Máquinas- 

Ferramenta 
Ltda. (1) 31/12/2022 31/12/2021

Ativo circulante 129.971 7.553 551.831 6 1.640 67.437 20.846 4.362 3.786
Ativo não circulante 50.747 59.906 130.842 – 278 101.150 176.983 777 1.250
Passivo circulante 46.405 8.242 119.729 – – 4.243 21.370 4.134 2.632
Passivo não circulante 1.913 3.753 46.438 – – 63.195 23.582 14 33.312
Capital social 73.855 9.400 1.695 57.395 2.991 53.292 211.452 1.300 293.639
Patrimônio Líquido 132.400 55.464 516.506 6 1.918 101.149 152.877 991 (30.908)
Receita líquida 105.060 – 1.513.468 – – 8.299 18.374 260 –
Lucro (prejuízo) líquido
 do exercício 4.643 2.920 84.527 – (1.110) 290 (3.790) (309) (1.608)
Quantidade de ações/quotas 597 9.400 302.505 11.000.000 10.535 43.623.159 304.779.838 1.300.000 185.007.117
Percentual de participação
 direta (%) 0,00% 0,10% 100,00% 100,00% 49,00% 81,86% 100,00% 100,00% 63,00%   
Saldos iniciais 1 53 441.792 7 – 82.560 159.409 – – 683.822 462.148
Investimento inicial – – – – 1.439 – – 1.300 – 2.739 –
Resultado da equivalência
 patrimonial – 3 84.528 – (544) 237 (3.790) (309) (1.013) 79.112 213.138
Variação cambial sobre
 investimentos – – (28.120) – 3 – – – – (28.117) 25.015
Lucro não realizado nos
 estoques – – (7.547) – – – – (735) – (8.282) (15.731)
Ajuste de avaliação
 patrimonial – – – – – – (2.741) – – (2.741) (1.589)
Reclassificado para provisão
 para passivo a descoberto (1) – – – – – – – – 1.013 1.013 841
Saldos finais 1 56 490.653 7 898 82.797 152.878 256 – 727.546 683.822

(1) O resultado da equivalência patrimonial controlada Taurus Máquinas-Ferramentas Ltda., no valor de (R$ 1.013), está apresentado na rubrica de “Provisão para passivo a descoberto” 
no passivo não circulante.

Participação indireta em empresas com controle compartilhado classificadas como Joint 
Venture: equivalência patrimonial: Taurus JM Indústria de Peças Ltda.: A Companhia 
possui em sua estrutura a controlada Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda., que por sua 
vez era controladora integral da empresa, que estava inoperante, e que se chamava Taurus 
Plásticos Ltda. Conforme memorando de entendimentos (MoU) de 28 de maio de 2020 a 
Companhia firmou parceria com empresa do ramo automotivo para a formação de uma Joint 
Venture, conforme detalhado na nota explicativa 1 de contexto operacional. Para a forma-
ção da Joint Venture e considerando otimizar suas operações, a Companhia em acordo com 
o parceiro Joalmi Indústria Metalúrgica Ltda., decidiram estabelecer as operações da Joint 
Venture dentro da estrutura societária da empresa Taurus Plásticos Ltda. As ações foram 
avaliadas  considerando o saldo do Capital Social subscrito em 30 de novembro de 2020, 
dividido pela quantidade de ações resultando em um total de aproximadamente R$ 0,37 por 
ação. Desta forma, em 11 de março de 2021, o nome da empresa Taurus Plásticos Ltda. 
foi alterado para Taurus JM Indústria de Peças Ltda., assim como a inclusão em seu objeto 
social das atividades para fabricação de peças para armas de fogo. Neste mesmo ato a em-
presa Sicura Comércio e Produtos de Metal Ltda., pertencente ao grupo do parceiro Joalmi, 
ingressou na sociedade com integralização de capital na forma de ativos imobilizados ava-
liados em R$ 2,2 milhões representados pela emissão de 6.130.416 novas quotas com valor 
nominal de aproximadamente R$ 0,37 cada quota, desta forma, representando na propor-
ção de 49% na empresa Taurus JM Indústria de Peças Ltda. A Polimetal Metalurgia e Plás-
ticos Ltda. ficou com a participação de 51% representados por 6.355.413 quotas com valor 
nominal de aproximadamente R$ 0,37, com o respectivo valor integralizado de R$ 2,4 mi-
lhões, desta maneira, constituindo a Joint Venture para a fabricação de carregadores. Dian-
te das alterações, a empresa outrora chamada Taurus Plásticos Ltda., agora denominada 
Taurus JM Indústria de Peças Ltda., deixa de ser consolidada nas demonstrações financei-
ras da Companhia, uma vez que caracterizada a operação de Joint Venture passa a ter os 
seus resultados líquidos reconhecidos pela Companhia através do método de equivalência 
patrimonial na proporção de 51%, conforme CPC 19 (R2)/IFRS 11 - Negócios em Conjunto. 
A seguir os saldos da Taurus JM Indústria de Peças Ltda. em 31 de dezembro de 2022:

Taurus JM Indústria de Peças Ltda.
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022

Em Milhares de Reais
Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 341 Fornecedores 1.810
Contas a Receber 4.619 Salários e encargos sociais 77
Estoques 2.614 Impostos, taxas e contribuições 6.266
Impostos a recuperar 2.455 Mútuo Financeiro 168
Partes relacionadas -
 Mútuo Financeiro 1.282 Outras contas a pagar 3.286
Outras contas a receber 721 11.607

12.032 Não circulante
Impostos a recolher 27

Não circulante 27
Ativo fiscal diferido 1.494 Total do passivo 11.634
Partes relacionadas 1.808
Outras contas a receber 20 Patrimônio líquido

3.322 Capital social 4.628
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 6.437
Prejuízos acumulados (4.561)

Imobilizado 2.784 Total do patrimônio líquido 6.504

Total do Ativo 18.138
Total do passivo
 e do patrimônio líquido 18.138

Taurus JM Indústria de Peças Ltda.
Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2022

Em Milhares de Reais
Receita de Venda de Bens e/ou Serviços 5.979
Custo dos Bens e/ou Serviços Vendidos (7.978)
Despesas Gerais e Administrativas (3.727)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 6

(5.720)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas,
 equivalência patrimonial e impostos (5.720)
Receitas financeiras 204

Despesas Financeiras (5)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 199
Resultado operacional antes dos impostos (5.521)
Resultado líquido do exercício (5.521)
Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC.: A Taurus Armas S/A, 
juntamente com sua parte relacionada Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC), no dia 30 
dezembro de 2021, assinou um memorando de entendimentos (MoU) para criação de uma 
Joint Venture como parte das estratégias de internacionalização de suas atividades com o 
objetivo de fomentar oportunidades de negócios na Arábia Saudita. O objetivo principal é 
possibilitar a busca e prospecção de forma mais eficiente de oportunidades de negócios 
nesse relevante mercado, especialmente considerando os planos do governo do país de 
estabelecer uma base industrial de defesa local, no âmbito da estratégia denominada “Visão 
2030”. No dia 30 de agosto de 2022, a empresa CBC, realizou a integralização de capital na 
Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC. na proporção de 51% do 
capital social, representados por 10.965 quotas com valor nominal de SAR 1,00 com o res-
pectivo valor integralizado de SAR 1,1 milhões (R$ 1,6 milhões na data da integralização). 
Nessa mesma data, a Taurus Armas realizou a integralização de capital na Companhia 
Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC. na proporção de 49% do capital social, 
representados por 10.535 quotas com valor nominal de SAR 1,00 com o respectivo valor 
integralizado de SAR 1,1 milhões (R$ 1,5 milhões na data da integralização). Uma vez que 
a Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC caracteriza-se como uma 
Joint Venture, ela passou a ter os seus resultados líquidos reconhecidos pela Companhia 
através do método de equivalência patrimonial na proporção de 49%, conforme CPC 19 
(R2)/IFRS 11 - Negócios em Conjunto.

Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC.
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022

Em Milhares de Reais
Ativo Passivo
Circulante Patrimônio líquido
Caixa e equivalentes de caixa 1.495 Capital social 2.991
Despesas Antecipadas 145 Ajuste de Avaliação Patrimonial 31

1.640 Prejuízos acumulados (1.104)
Imobilizado 278 Total do patrimônio líquido 1.918

Total do Ativo 1.918
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 1.918

Companhia Brasileira de Cartuchos Taurus Arábia Holding, LLC.
Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2022

Em Milhares de Reais
Despesas Gerais e Administrativas (1.110)

(1.110)
Resultado líquido do exercício (1.110)
16. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor re-
cuperável (impairment) acumuladas. A Companhia optou por reavaliar os ativos imobiliza-
dos pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura do exercício de 2009. Os efeitos 
do custo atribuído, líquidos dos efeitos fiscais, aumentaram o ativo imobilizado tendo como 
contrapartida o patrimônio líquido. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de 
materiais e mão de obra e de quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condi-
ções necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão 
localizados. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. A depreciação é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e 
comparativos são aproximadamente as seguintes:
Grupo Vida útil
Edifícios 27 anos
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos
Matrizes e ferramentas 5 anos
Móveis 10 a 15 anos
Outros componentes 5 a 6 anos

Consolidado

Custo ou custo atribuído Terrenos Edifícios
Máquinas e 
instalações

Móveis e 
computadores Veículos Outros

Imobilizado em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2020 10.592 120.636 270.357 29.063 506 174 21.696 10.451 – 463.475
Adições – 4.733 40.889 4.704 160 515 70.836 37.934 – 159.771
Adoção inicial IFRS 16 – – – – – – – – 10.931 10.931
Baixas – (1.306) (37.542) (1.428) – – (1.027) – – (41.303)
Transferências – 3.830 14.037 678 – 9 (18.554) – – –
Efeito das variações das taxas de câmbio 242 2.059 4.105 2.679 33 – 329 – – 9.447
Mantidos à Venda Retornados para Operacional – 558 20.992 1.977 304 – 2.785 312 – 26.928
Saldo 31 dezembro 2021 10.834 130.510 312.838 37.673 1.003 698 76.065 48.697 10.931 629.249
Adições – 1.274 30.677 1.471 – – 150.185 – 380 183.987
Baixas – (29) (20.282) (2.301) – – (106) (16.001) (11) (38.730)
Transferências – 30.105 37.076 (1.533) – – (65.648) – – –
Efeito das variações das taxas de câmbio (229) (1.930) (4.714) (879) (31) – (752) – (711) (9.246)
Saldo 31 dezembro 2022 10.605 159.930 355.595 34.431 972 698 159.744 32.696 10.589 765.260
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Consolidado

Depreciação Terrenos Edifícios
Máquinas e 
instalações

Móveis e 
computadores Veículos Outros

Imobilizado em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2020 – (33.538) (181.462) (14.752) (361) (7) – – – (230.120)
Depreciação no exercício – (5.247) (15.142) (2.994) (82) (95) – – – (23.560)
Baixas – 284 26.149 1.290 – – – – – 27.723
Adoção inicial IFRS 16 – – – – – – – – (2.099) (2.099)
Efeito das variações das taxas de câmbio – (271) (1.859) (3.182) (25) – – – – (5.337)
Mantidos à Venda Retornados para Operacional – (297) (14.967) (1.348) (221) – – – – (16.833)
Saldo 31 dezembro 2021 – (39.069) (187.281) (20.986) (689) (102) – – (2.099) (250.226)
Depreciação no exercício – (5.575) (17.296) (2.640) (59) (140) – – (2.001) (27.711)
Baixas – 28 20.271 1.470 – – – – – 21.769
Efeito das variações das taxas de câmbio – 212 2.412 836 24 – – – 125 3.609
Saldo 31 dezembro 2022 – (44.404) (181.894) (21.320) (724) (242) – – (3.975) (252.559)
Valor contábil
Dezembro de 2021 10.834 91.441 125.557 16.687 314 596 76.065 48.697 8.832 379.023
Dezembro de 2022 10.605 115.526 173.701 13.111 248 456 159.744 32.696 6.614 512.701

Controladora

Custo ou custo atribuído Edifícios
Máquinas e 
instalações

Móveis e 
computadores Veículos Outros

Imobilizado em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2020 51.194 183.342 12.596 52 174 15.050 10.451 – 272.859
Adições 3.678 26.532 2.435 – 515 17.851 37.287 – 88.298
Baixas – (5.345) (335) – – – – – (5.680)
Transferências 3.882 7.055 625 – 9 (11.571) – – –
Saldo 31 dezembro 2021 58.754 211.584 15.321 52 698 21.330 47.738 – 355.477
Adições 369 21.695 830 – – 106.461 – 380 129.735
Baixas (29) (16.468) (1.977) – – – (15.685) – (34.159)
Transferências 1.405 12.731 29 – – (14.165) – – –
Saldo 31 dezembro 2022 60.499 229.542 14.203 52 698 113.626 32.053 380 451.053
Depreciação
Saldo 31 dezembro 2020 (16.436) (120.749) (5.603) (52) (7) – – – (142.847)
Depreciação no exercício (2.070) (7.472) (1.049) – (95) – – – (10.686)
Baixas 2 1.786 295 – – – – – 2.083
Saldo 31 dezembro 2021 (18.504) (126.435) (6.357) (52) (102) – – – (151.450)
Depreciação no exercício (2.278) (9.716) (1.126) – (140) – – (63) (13.323)
Baixas 28 15.979 1.822 – – – – – 17.829
Saldo 31 dezembro 2022 (20.754) (120.172) (5.661) (52) (242) – – (63) (146.944)
Valor contábil
Dezembro de 2021 40.250 85.149 8.964 – 596 21.330 47.738 – 204.027
Dezembro de 2022 39.745 109.370 8.542 – 456 113.626 32.053 317 304.109
Imobilizado em andamento; O saldo de imobilizado em andamento refere-se a máquinas e equipamentos ainda em fase de implantação e construções em andamento. Parte desse saldo 
deve entrar em operação ainda no decorrer do exercício de 2023. Garantia: A Companhia utiliza seus ativos como garantidores dos recursos obtidos com as instituições financeiras. 
Apesar de grande parte do ativo imobilizado estar garantido em operações de empréstimos e financiamentos, historicamente as garantias com ativos nunca foram utilizadas. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia utiliza o montante de R$ 40,3 milhões em garantias (R$ 34,3 milhões em 31 de dezembro de 2021). 17. Intangível: Ágio: O ágio resultante da aquisição 
de investimentos, após as devidas alocações, é incluído nos ativos intangíveis. Na demonstração da controladora são apresentados no grupo de investimento. Ágios gerados em combi-
nações de negócios são classificados no intangível e foram determinados de acordo com as práticas contábeis vigentes à época de cada combinação, ajustado para a reclassificação de 
determinados intangíveis. O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução do valor recuperável. Outros intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, já o custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da 
aquisição. Os saldos apresentados estão deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento que envolvem um plano 
ou projeto visando à produção de produtos novos ou substancialmente aprimorados são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira 
confiável, se o produto ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se a Companhia tiver a intenção e os recursos sufi-
cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. A amortização dos ativos intangíveis, que não ágio, está baseada em suas vidas úteis estimadas e é reconhecida no 
resultado através do método linear. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são aproximadamente cinco anos para custos de desenvolvimento e implantação 
de sistemas. Esclarecemos, ainda, que a recuperação do valor contábil dos ágios e ativos intangíveis com vida útil indefinida é avaliada anualmente no final do exercício, ou sempre que 
forem identificados indicadores de impairments utilizando o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado das unidades geradoras de caixa. Para a apre-
sentação dessas demonstrações financeiras a Companhia não identificou nenhuma situação que requeresse a execução de um novo teste de recuperabilidade.

Consolidado

Software
Marcas e 
 patentes

Relacionamento 
clientes Goodwill

Desenvolvimento 
de produtos

Intangível 
em andamento

Outros 
intangíveis Total

Custo
Saldo 31 dezembro 2020 20.668 26.444 22.541 48.660 7.616 8.580 1.656 136.165
Aquisições 1.337 – – – 13 9.237 – 10.587
Transferências 49 – – – 607 (656) – –
Baixas (85) – – – – – (1.778) (1.863)
Efeitos da variação cambial 648 1.212 1.624 1.183 421 – 122 5.210
Mantidos à venda retornados para operacional 1.520 1.284 – – – – – 2.804
Saldo 31 dezembro 2021 24.137 28.940 24.165 49.843 8.657 17.161 – 152.903
Aquisições 1.633 – – – – 28.316 – 29.949
Transferências 33 – – – – (33) – –
Baixas (284) – – – – – – (284)
Efeitos da variação cambial (667) (1.146) (1.536) (1.119) (398) – – (4.866)
Saldo 31 dezembro 2022 24.852 27.794 22.629 48.724 8.259 45.444 – 177.702
Amortização
Saldo 31 dezembro 2020 (13.818) (7.388) (19.567) – (2.079) – – (42.852)
Amortização do exercício (2.448) – (2.225) – (572) – – (5.245)
Baixas 70 – – – – – – 70
Efeitos da variação cambial (647) – (1.586) – (128) – – (2.361)
Mantidos à venda retornados para operacional (144) – – – – – – (144)
Saldo 31 dezembro 2021 (16.987) (7.388) (23.378) – (2.779) – – (50.532)
Amortização do exercício (2.240) – (732) – (627) – – (3.599)
Baixas 13 – – – – – – 13
Efeitos da variação cambial 599 – 1.481 – 118 – – 2.198
Saldo 31 dezembro 2022 (18.615) (7.388) (22.629) – (3.288) – – (51.920)
Valor contábil
Dezembro de 2021 7.150 21.552 787 49.843 5.878 17.161 – 102.371
Dezembro de 2022 6.237 20.406 – 48.724 4.971 45.444 – 125.782

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2022 da Taurus Armas S.A. - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

Controladora

Software
Marcas e 
patentes

Desenvolvimento 
de produtos

Intangível em 
andamento Total

Custo
Saldo 31 dezembro 2020 11.749 9.485 1.916 8.580 31.730
Aquisições 419 – 13 9.237 9.669
Transferências 49 – 607 (656) –
Saldo 31 dezembro 2021 12.217 9.485 2.536 17.161 41.399
Aquisições 1.430 – – 28.283 29.713
Baixas (48) – – – (48)
Saldo 31 dezembro 2022 13.599 9.485 2.536 45.444 71.064
Amortização
Saldo 31 dezembro 2020 (5.522) (6.840) (702) – (13.064)
Amortização do exercício (1.880) – (242) – (2.122)
Saldo 31 dezembro 2021 (7.402) (6.840) (944) – (15.186)
Amortização do exercício (1.546) – (294) – (1.840)
Baixas 43 – – – 43
Saldo 31 dezembro 2022 (8.905) (6.840) (1.238) – (16.983)
Valor contábil
Dezembro de 2021 4.815 2.645 1.592 17.161 26.213
Dezembro de 2022 4.694 2.645 1.298 45.444 54.081
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa contendo ágio: 
Para teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado às divisões operacionais da 
Companhia, que representam o nível mais baixo dentro da Companhia, em que o ágio é 
monitorado para os propósitos da Administração interna, nunca acima dos segmentos ope-
racionais da Companhia.
Unidade geradora de caixa 2022
Armas 48.724
O teste de recuperabilidade para a UGC mencionada acima é realizado anualmente. O 
montante recuperável da UGC é determinado pelo maior entre: (a) seu valor justo menos 
custos estimados de venda e (b) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base 
nos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados pelo contínuo uso de um 
ativo até o fim de sua vida útil. As atualizações destes testes permanecem não indicando 
necessidade de provisões para perdas por impairment sobre o ágio e ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, dado que o valor em uso supera o valor contábil em mais de 100%. 
Principais premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa descontados: As principais 
premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de 
caixa e taxas de crescimento. As premissas utilizadas são conforme abaixo:

Taxa de Taxa de Taxa de Taxa de
desconto crescimento médio desconto crescimento

WACC entre 2023 e 2027 WACC médio
Unidade geradora de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Armas 14,50% 1,50% 12,80% 4,24%
Taxa de desconto: A taxa de desconto para a UGC é representada por uma taxa após im-
postos (post-tax rate) baseada nos títulos de renda fixa do tesouro norte-americano 
(T-Bond) de 20 anos, ajustada por um prêmio de risco que reflete os riscos de investimentos 
em títulos patrimoniais e o risco sistemático da Unidade em questão. Foi estimada, baseada 
na experiência da Administração com os ativos desta UGC, a média ponderada do custo de 
capital da indústria em que essa UGC atua, a qual foi calculada com base em uma possível 
relação dívida/capital total em 31 de dezembro de 2022 de 10,09% para UGC Armas a uma 
taxa de juros de mercado de 7%. Taxa de crescimento e perpetuidade: As projeções estão 
de acordo com o Business Plan elaborado pela Administração da Companhia. Espera-se 
que o crescimento projetado das vendas esteja em linha com a curva observada em anos 
anteriores e em linha com o crescimento econômico do País. Após o período de projeção, 
foram considerados o crescimento e percentual constante de crescimento econômico (cres-
cimento na perpetuidade). Para cálculo da perpetuidade em 31 de dezembro de 2022 foi 
adotada uma taxa de crescimento nominal de 3,15% em linha com a expectativa de inflação 
de longo prazo projetado pelo BACEN e indicadores macroeconômicos publicados no rela-
tório Focus do BACEN e no relatório Country Forecast do Economist Intelligence Unit (EIU). 
18. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os termos e condições dos emprésti-
mos, financiamentos e debêntures em aberto foram os seguintes:

Consolidado e Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Moeda
Taxa de juros 

nominal

Ano de 
venci- 
mento

Valor 
contra- 

tado

Valor 
contá- 

bil

Valor 
contra- 

tado

Valor 
contá- 

bil
Capital de giro R$ CDI + 2,88% a.a. 2023 18.193 3.658 18.193 10.040
Debêntures R$ CDI + 2,50% a.a. 2022 – – 50.000 33.532
Adiantamento
 de câmbio U$ 5,95% a 7,0% a.a. 2024 374.991 394.950 217.350 217.350

Capital de giro U$
Libor + 3,50% ou 

9,20% fixa a.a. 2023 464.162 89.617 464.162 432.389
Total 488.225 693.311

Passivo circulante 392.967 618.904
Passivo não circulante 95.258 74.407

Fluxo de pagamentos futuros da dívida divulgados no passivo não circulante:
Consolidado Consolidado

Ano de vencimento 31/12/2022 31/12/2021
2023 – 74.407
2024 95.258 –

95.258 74.407
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por notas promissórias, aplicações 
financeiras, recebíveis de clientes e hipoteca de imóveis, quotas e aval de controladas. 
Os avais concedidos pela controladora e suas controladas estão demonstrados na nota 
explicativa 24 - Partes relacionadas. Certos contratos de empréstimos e financiamentos 
firmados pela Companhia e suas controladas contêm cláusulas restritivas que limitam cer-
tas modificações societárias, entre elas: alteração do controle direto ou indireto da Com-
panhia, redução do capital social da Companhia e/ou da sua controladora, distribuição de 
dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de quaisquer ou-
tros pagamentos aos acionistas pela Companhia e/ou sua controladora em caso de mora 
com qualquer das obrigações e redução de capital social da Companhia. Caso não sejam 
atendidas as restrições, os credores poderão antecipar o vencimento. Em 04 de novem-
bro de 2021, a Companhia realizou uma redução de capital social para absorver prejuízos 
acumulados, o que possibilitou a realização da distribuição de dividendos para os sócios. 
Essas situações só ocorreram, pois, a Companhia obteve anuência do Sindicato dos Ban-
cos devido a saúde financeira da Companhia e o atendimento dos covenants. Conforme 
mencionado na nota explicativa 1 (Contexto Operacional), em junho de 2020 a Companhia 
assinou um Waiver junto ao Sindicato de Bancos prorrogando o pagamento da dívida até 
o dia 31 de agosto de 2020 e em 10 de agosto de 2020 foram assinados os aditivos con-
tratuais referentes ao novos termos e condições de pagamento dos compromissos junto 
ao Sindicato de Bancos. No dia 09 de novembro de 2022, a Companhia realizou a última 
amortização extraordinária obrigatória junto ao Sindicato de Bancos com o exercício do 
bônus de subscrição de ações. Em 21 de dezembro de 2022, foi dissolvida a operação 
Sindicalizada de Bancos e o compartilhamento de garantias. O saldo remanescente da 
dívida, que representa 9,64% da dívida inicial, foi renegociado entre a Companhia e os Cre-
dores e as operações foram aditadas com novos prazos, taxas, garantias e modalidades, 
individualmente com cada Credor. a) Debêntures: As debêntures emitidas pela Companhia, 
em série única, são não conversíveis em ações e distribuídas no mercado secundário por 
meio do Sistema Nacional de Debêntures, com esforços restritos de colocação destinados 
à terceira emissão destinada a instituições bancárias. As debêntures foram totalmente li-
quidadas em 28 de novembro de 2022. Cláusulas restritivas: Conforme descrito na nota 
explicativa 1, em 18 de julho de 2018, foi concluído o novo processo de renegociação da 
dívida com o Sindicato de Bancos. O instrumento, que foi incluído no processo de reperfi-
lamento de dívida, prevê o vencimento antecipado em casos de descumprimento de cláu-
sulas contratuais que definem, entre outras obrigações: a manutenção de determinados 
índices financeiros, tais como: dívida líquida/EBITDA Ajustado igual ou inferior a 13 vezes 
em 2018, 8 vezes em 2019, 7 vezes em 2020 e 6 vezes a partir de 2021, além de man-
ter o índice do EBITDA Ajustado/Despesas financeiras igual ou superior a 0,90 em 31 de 
dezembro de 2018 e 1,20 a partir de 2019. Tais índices são monitorados pela Administra-
ção da Companhia, e os contratos determinam que os índices sejam aferidos anualmen-
te. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia vem atendendo a tais requisitos expostos.  
19. Outras obrigações:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Dividendos a pagar 164.119 68.002 164.119 68.002
Comissões sobre vendas 6.915 6.634 3.944 2.179
Juros acumulados 1.166 571 – –
Acordos judiciais a liquidar 10.000 – 10.000 –
Seguros e frete 10.124 9.690 8.264 7.331
Fornecedores 12.641 – 12.641 –
Arrendamentos 8.526 8.833 267 –
Adiantamentos de clientes 38.915 41.181 38.631 40.897
Marketing 10.325 3.863 – –
Débitos com partes relacionadas 1.810 1.651 59.632 57.381
Ganho de subvenção governamental
 a realizar 28.432 29.631 – –
Provisão para passivo a descoberto – – 19.474 18.461
Outros 22.939 4.858 1.582 726

315.912 174.914 318.554 194.977
Circulante 258.369 134.328 220.752 122.520
Não Circulante 57.543 40.586 97.802 72.457

20. Salários e encargos sociais:
Consolidado Controladora

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários 4.324 3.794 1.247 349
Provisão para bônus 33.221 33.893 19.253 19.721
Contribuições a recolher 6.924 10.068 6.358 9.479
Provisões (férias e 13º salário) 22.479 19.105 19.804 16.901

66.948 66.860 46.662 46.450
21. Impostos, taxas e contribuições:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ICMS 6.226 5.694 5.160 4.678
IPI 13.230 378 12.888 3
PIS 32 6 – –
COFINS 147 25 – –
Imposto especial - FAET (USA) 29.520 47.618 – –
IRRF 2.142 4.928 1.754 4.734
Imposto de renda e contribuição social 16.325 21.105 14.679 15.301
Demais parcelamentos (*) 32.954 31.789 22.626 31.111
Outros 8.864 8.672 6.140 5.982

109.440 120.215 63.247 61.809
Circulante 86.843 96.632 49.025 39.102
Não Circulante 22.597 23.583 14.222 22.707
(*) Parcelamentos
Parcelamento IPI - A Companhia possuía IPI em atraso das competências de dezembro de 
2019 a março de 2020. Em dezembro de 2020, para regularização a Companhia optou pelo 
parcelamento, conforme IN 1891/2019. O parcelamento do valor de débito principal no mon-
tante de R$ 34,7 milhões, multa no valor de R$ 6,9 milhões e juros no valor de R$ 793 mil, 
cujo débito foi parcelado em 60 parcelas, limite máximo permitido pela IN e atualizado pela 
variação da taxa Selic. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo atualizado do parcelamento do 
IPI é de R$ 22,6 milhões e já foram realizados o pagamento de 28 parcelas totalizando R$ 
19,8 milhões. Parcelamento Imposto de Renda e Contribuição Social - Em processo de 
verificação fiscal pela RFB, de obrigações fiscais referentes às apurações de imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido de períodos anteriores, lavrou intimação de 
auto regularização para o débito principal levantado no montante de R$ 7,4 milhões, multa 
no valor de R$ 1,4 milhões e juros no valor de R$ 1,7 milhões. O débito foi parcelado em 60 
parcelas, limite máximo permitido pela RFB e sujeito a atualização pela variação da taxa 
Selic, tendo em 31 de dezembro de 2022 o saldo atualizado de parcelamento de R$ 9,8 
milhões, já considerando cinco parcelas de amortização pagas no total de R$ 894 mil. 
22. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência ou obrigação, utilizando uma 
estimativa razoável para ser feita. A Companhia, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para perdas 
com processos judiciais em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estima-
das conforme apresentado abaixo: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão
Depósito 

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 44.222 (13.452) 30.770 32.823
Cíveis 21.797 (1.060) 20.737 19.339
Tributárias 50.709 (43.327) 7.382 30.052

116.728 (57.839) 58.889 82.214
Classificado no passivo circulante 60.599
Classificado no passivo não circulante 56.129
(1) Registrado em outros ativos não circulantes.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Provisão
Depósito 

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 41.423 (11.886) 29.537 30.385
Cíveis 15.390 (1.060) 14.330 14.841
Tributárias 47.948 (43.036) 4.912 27.632

104.761 (55.982) 48.779 72.858
Classificado no passivo circulante 54.103
Classificado no passivo não circulante 50.658
(1) Registrado em outros ativos não circulantes.
Segue movimentação das provisões:

Consolidado
Cíveis e 

trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.592 30.330 96.922
Provisões feitas durante o exercício 18.140 48.070 66.210
Provisões utilizadas durante o exercício (3.506) – (3.506)
Baixa de provisão (15.207) (27.691) (42.898)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 66.019 50.709 116.728

Controladora
Cíveis e 

trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.109 27.910 86.019
Provisões feitas durante o exercício 11.600 47.727 59.327
Provisões utilizadas durante o exercício (2.170) – (2.170)
Baixa de provisão (10.726) (27.689) (38.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 56.813 47.948 104.761
A Companhia e suas controladas possuem outros processos avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível ou remoto, para os quais nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS não requererem 
sua contabilização, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Possível Remoto Possível Remoto Possível Remoto Possível Remoto
Cível 158.893 37.525 231.202 21.543 140.727 37.105 212.624 21.499
Trabalhista 25.285 54.327 43.029 45.858 22.242 35.490 22.948 32.778
Tributário 70.911 – 62.798 – 63.738 – 55.920 –

255.089 91.852 337.029 67.401 226.707 72.595 291.492 54.277

a) Processos Trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais de natureza trabalhis-
ta. Nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente significativos e as discus-
sões envolvem principalmente pedidos de horas extras, insalubridade, periculosidade, dife-
renças salariais por equiparação salarial, indenização por acidentes do trabalho e doença 
ocupacional, entre outros. b) Processos Cíveis: Exceto em relação às ações judiciais cí-
veis listadas abaixo, nenhuma outra ação judicial cível se refere a valores individualmente 
significativos e as discussões envolvem principalmente ações individuais relacionadas à 
responsabilidade civil da Companhia sobre os produtos os quais produz e comercializa, 
estes demais processos classificados como risco possível de perda, perfazem a quantia de 
R$ 41,6 milhões para fins consolidados. Ação Civil Pública - Distrito Federal: O Distrito 
Federal ajuizou ação civil pública com pedido de liminar contra a Taurus, em trâmite perante 
a 1ª Vara da Fazenda Pública do DF, pautado no Processo Administrativo Sancionatório  
nº 054.002.970/2016 instaurado pela Polícia Militar do Distrito Federal e que culminou na 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Administração Pública do Distrito Federal pelo prazo de 12 (doze) meses. Na Ação Civil 
Pública, o Distrito Federal alega, em síntese, prejuízos coletivos e ao erário diante dos su-
postos defeitos nas pistolas comercializadas pela Taurus durante o período de 2006 até 
2011. Diante disso, o Distrito Federal requereu liminarmente o bloqueio de bens da Compa-
nhia na quantia total de R$ 54,8 milhões, e, no mérito, requereu o pagamento da quantia de 
R$ 49,8 milhões relativos a supostos prejuízos ao erário, e a condenação ao pagamento de 
danos morais coletivos, na quantia de R$ 5 milhões. No dia 19 de fevereiro de 2021, foi 
proferida decisão judicial que indeferiu a liminar requerida e determinou a citação da Taurus. 
Em 23 de março de 2021 a Companhia recebeu mandado de citação. Em sede de Agravo 
de Instrumento interposto pelo Distrito Federal contra a decisão que inferiu a liminar, foi in-
deferida a tutela de urgência recursal requerida. No dia 18 de junho de 2021, a Companhia 
apresentou suas contrarrazões. Em prosseguimento, a Companhia apresentou contestação 
e, subsequentemente, o Distrito Federal juntou réplica, determinando-se, posteriormente, a 
abertura de vista para manifestação do Ministério Público e conclusão para decisão de sa-
neamento do processo. Proferida a decisão saneadora em 20 de julho de 2021, as partes 
foram intimadas para indicar outras provas que pretendem produzir. Da decisão saneadora, 
a Companhia peticionou requerendo ajustes à decisão, o que restou indeferido; e o Distrito 
Federal interpôs Agravo de Instrumento pugnando pela inversão. Em novembro de 2021, 
foram desprovidos os agravos de instrumentos que versavam sobre inversão do ônus da 
prova e a tutela de urgência, interpostos pelo DF. Em fevereiro de 2022, o gravo de instru-
mento que versava sobre prescrição e decadência, interposto pela Companhia, foi parcial-
mente provido a fim de determinar a não incidência do Código de Defesa do Consumidor e 
de normas do processo coletivo. Das decisões de ambos os agravos, o Distrito Federal in-
terpôs Recurso Especial, sendo contrarrazoado pela Companhia. Em agosto de 2022 os 
recursos especiais foram inadmitidos. Atualmente, aguarda-se o trânsito em julgado dessas 
decisões para prosseguimento da fase de instrução. De acordo com nossos assessores 
jurídicos, este processo foi qualificado como de perda possível e seu valor atualizado em  
R$ 63,4 milhões. Processo Administrativo e Judicial - PMESP: I - PMESP - Processo 

Administrativo Pistola 24/7: A Companhia foi citada para apresentar defesa no processo 
administrativo promovido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo (Processo Sanciona-

tório nº CSMAM002/30/16) no qual está sob discussão a possibilidade ou não de descum-
primento parcial ou total de contrato para aquisição e fornecimento de 98.465 (noventa e 
oito mil quatrocentas e sessenta e cinco) armas de fogo, tipo pistola, modelos 24/7 e 640, 
entre os anos de 2007 e 2011. Em 18 de maio de 2020 foi publicada decisão que aplicou 
sanção à Taurus de multa no valor de R$ 12,7 milhões, bem como de pena de suspensão 
de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de São Paulo por 2 (dois) anos. 
Entretanto, a decisão sancionatória do processo administrativo foi anulada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo através da decisão definitiva proferida na ação cautelar 
ajuizada pela Companhia, a qual determinou o retorno do processo administrativo para a 
fase instrutória. Em prosseguimento, sobreveio decisão administrativa, em 13 de novembro 
de 2021, acolhendo integralmente a proposta sancionatória proferida pelo Major da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, em relatório aditivo datado de 12 de novembro de 2021, no 
sentido de aplicar multa contratual no valor de R$ 25,1 milhões, assim como a pena de 
suspensão para licitar e contratar com a Administração por 2 (dois) anos. Dessa decisão, a 
Taurus interpôs recurso administrativo, obtendo o efeito suspensivo. Em 01 de dezembro de 
2021 foi proferida a decisão de parcial provimento do recurso administrativo da Companhia, 
anulando a penalidade de multa e de suspensão de licitar e contratar, bem como determi-
nando as providências para realização de perícia técnica independente nas pistolas. Atual-
mente, aguarda-se a adoção das providencias para a realização da perícia técnica. Segun-
do a avaliação jurídica, o risco de perda nesse processo administrativo é classificado como 
possível e seu valor atualizado em R$ 25,1 milhões. II - PMESP - Processo Judicial SMT 40: 

Em 19 de dezembro de 2017, a Companhia recebeu citação de processo judicial na qual o 
Estado de São Paulo requer a rescisão do contrato de fornecimento de 5.931 (cinco mil 
novecentas e trinta e uma) submetralhadoras modelos SMT 40 firmado em 2011 com a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo e a devolução do valor pago na época, de R$ 21,7 
milhões, acrescidos de atualização monetária e outros consectários legais. A Companhia 
apresentou defesa no processo e, posteriormente foi realizada manifestação pela Fazenda 
Pública e Ministério Público. Atualmente o processo está em fase de instrução e aguarda a 
produção da perícia técnica. De acordo com nossos assessores jurídicos, este processo foi 
qualificado como de perda possível, estimado em R$ 28,8 milhões. c) Processos Tributá-
rios: Exceto em relação à ação tributária listada abaixo, nenhuma outra ação judicial se 
refere a valores individualmente significativos e/ou ainda estão em fase administrativa. Es-
tes demais processos classificados como risco possível de perda, perfazem a quantia de R$ 
51,4 milhões. Execução Fiscal - Município de São Leopoldo: O Município de São Leopol-
do ajuizou execução fiscal que busca a cobrança do crédito inscrito em dívida ativa sob o nº 
2016/1997, relativo à cobrança de ISS referente ao período de apuração de janeiro de 2012 
a dezembro de 2014. A Execução Fiscal tramita perante a 4ª Vara Cível da Comarca de São 
Leopoldo (RS) e o valor envolvido é de R$ 19,5 milhões. O processo aguarda julgamento 
dos embargos à Execução Fiscal apresentado pela Companhia. O risco de perda neste 
processo é classificado como possível. d) Outros processos: Djibouti: Existe ação penal 
que tramita sob segredo de Justiça na 11ª Vara Federal de Porto Alegre, contra dois ex-
funcionários da Companhia e um cidadão iemenita, por suposta venda irregular de armas 
no ano de 2013 para o Governo do Djibouti, cujo destino final alegado seria o Iêmen. Embo-
ra a Companhia e seus administradores não sejam partes no processo, tão logo a Compa-
nhia tomou conhecimento da ação penal, potencialmente lesiva à sua reputação, requereu 
e teve deferida sua habilitação no processo, na condição de interessada, com o objetivo de 
esclarecer ao juízo sobre os fatos de seu conhecimento e prestar o apoio necessário nas 
investigações. Não há efeitos estimados ou provisões sobre este tema que estejam ou de-
vam estar refletidos nas demonstrações financeiras da Companhia nesta data. e) Causas 
Ativas: A Companhia também possui o montante equivalente a R$ 145,1 milhões em cau-
sas ativas, que se classificam como ativos contingentes, e que não estão reconhecidos 
contabilmente. Deste total, R$ 17,6 milhões são classificadas como Praticamente Certo, 
que se equivale a classificação provável (causas passivas), neste caso, considerando que 
é uma demanda “ativa” (apuração de eventuais créditos em favor da Taurus), o valor estima-
do provável é a título de ganho de causa. Abaixo são destacados os principais processos. 
Ação Monitória - Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Norte: A Taurus Helmets 
ajuizou ação monitória objetivando a cobrança da Nota Fiscal nº18565, referente ao forne-

cimento de coletes à prova-de-balas em face da Fazenda Pública do Rio Grande do Norte. 
A referida ação principal tramitou na 1ª Vara da Fazenda Pública do foro de Natal/RN e foi 
julgada procedente para constituir o título executivo por quantia certa em favor da Taurus, 
com trânsito em julgado em 09 de setembro de 2016. O processo principal teve prossegui-
mento em apartado do cumprimento de sentença, no qual está sendo executado em favor 
da Taurus Helmets o valor global de R$ 3,7 milhões. O cumprimento de sentença foi parcial-
mente impugnado pela Fazenda Pública, sendo a Companhia intimada para adequação da 
sua planilha de cálculos aos critérios fixados na decisão. Apresentada nova planilha de 
cálculos pela Companhia, demonstrando diferenças devidas pelo Estado do Rio Grande do 
Norte, em agosto de 2022 sobreveio a sentença de homologação dos referidos cálculos, 
determinando a expedição de precatório complementar. Atualmente aguarda-se o trânsito 
em julgado dessa decisão. O prognóstico de ganho neste processo é classificado como 
provável e, atualmente, o valor envolvido é de R$ 3,8 milhões. Mandado de Segurança - 

Delegado da Receita Federal de Porto Alegre: A Taurus impetrou mandado de segurança 
em face do Delegado da Receita Federal de Porto Alegre, objetivando a exclusão das rubri-
cas relativas ao aviso prévio indenizado, ao auxílio-doença, ao terço constitucional de férias, 
ao salário maternidade e às horas extras da base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal prevista no art. 22, I e II, da Lei 8.212/91, bem como da destinada a terceiros. O 
Mandado de Segurança tramita na 14ª Vara Federal Tributária de Porto Alegre e o valor 
envolvido é de R$ 2,5 milhões. O processo foi julgado parcialmente procedente, com defe-
rimento da possibilidade de compensação dos valores já adimplidos correspondente às 
contribuições previdenciárias e das destinadas a terceiros sobre a verba de aviso prévio. Da 
decisão pelo deferimento, o impetrado interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida 
a decisão para inviabilizar a execução provisória. Atualmente o processo encontra-se em 
grau recursal aguardando decisão de Recurso Extraordinário interposto pela Companhia, 
estando sobrestado, aguardando pronunciamento final do tema pelo STF, bem como even-
tual juízo de retração pelo órgão julgador. O prognóstico de ganho neste processo é classi-
ficado como provável. 23. Instrumentos financeiros: A Administração da Companhia de-
termina a classificação dos seus ativos e passivos financeiros não derivativos no momento 
do seu reconhecimento inicial, de acordo com os critérios presentes no IFRS 9/CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, quanto às características de fluxos de caixa e do modelo de ne-
gócio da Companhia na gestão dos ativos financeiros. Os passivos financeiros são 
 mensurados de acordo com sua natureza e finalidade. Valor justo versus valor contábil: Os 
valores justos dos empréstimos e financiamentos, debêntures e adiantamentos de  câmbio, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os 
 seguintes:

Consolidado e Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Custo 
amortizado

Valor 
justo

Custo 
amortizado

Valor 
justo

Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 93.275 92.657 442.429 442.429
Debêntures – – 33.532 33.532
Adiantamentos de câmbio 394.950 390.380 217.350 215.168

488.225 483.038 693.311 691.129
Devido ao ciclo de curto prazo, a Administração da Companhia considera que o valor justo 
do caixa e equivalentes de caixa, recebíveis de clientes, aplicações financeiras e conta 
vinculadas, outras contas a receber e fornecedores estejam próximos aos seus valores 
contábeis. O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-
se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de merca-
do dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. De acordo 
com os critérios de classificação hierárquica para determinação do valor justo: Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
e idênticos, que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2: preços cotados (podendo 
ser ajustados ou não), para os ativos ou passivos similares em mercados ativos; e Nível 3: 
ativos e passivos, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia classificou contabilmente os valores justos dos instrumentos fi-
nanceiros como sendo de nível 2.

24. Partes Relacionadas: A Controladora, as controladas e pessoas ligadas realizam operações entre si, relativas a aspectos financeiros, comerciais e operacionais da Companhia. 
Descrevemos abaixo as operações mais relevantes.

Saldos das controladas em  
aberto com a controladora

Efeito de resultado das transações  
das controladas com a controladora

Ativo  
circulante (ii)

Ativo não  
circulante (iii)

Total de  
ativo

Passivo  
circulante (i)

Passivo não  
circulante

Total de  
passivo Receita Despesa

31 de dezembro de 2021
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 572 – 572 14 5.101 (iv) 5.115 – 330
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. – – – 623 47.244 (iv) 47.867 – 2.012
Taurus Holdings, Inc. 16.882 – 16.882 16.279 – 16.279 945.679 4.357
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 641 10.523 11.164 384 – 384 94 4.610
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 25.999 25.999 – – – 1.095 –
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 6.585 4.159 10.744 1.903 – 1.903 2.404 –

24.680 40.681 65.361 19.203 52.345 71.548 949.272 11.309
31 de dezembro de 2022
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 634 – 634 19 5.587 (iv) 5.606 – 627
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. – – – 664 50.151 (iv) 50.815 – 5.713
Taurus Holdings, Inc. 32 – 32 1.310 – 1.310 834.137 4.267
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 1.962 47.668 49.630 471 – 471 3.594 5.476
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 30.786 30.786 – – – 3.345 –
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 13.333 8.003 21.336 930 – 930 1.574 –
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. 3.743 14 3.757 – – – 1.859 –

19.704 86.471 106.175 3.394 55.738 59.132 844.509 16.083

(i) Refere-se a valores registrados nas rubricas fornecedores - R$ 1.308, demais contas a 
pagar - R$ 2.086; (ii) Refere-se a valores registrados nas rubricas clientes - R$ 7.053 e de-
mais contas a receber - R$ 12.651; (iii) Refere-se a valores registrados nas rubricas mútuos 
financeiros R$ 86.471 com a controladora Taurus Armas S.A. e são atualizados a 100% do 
CDI (Certificado de Depósito Interbancário); (iv) Representam contratos de mútuo R$ 55.738 
com as controladas Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. e Taurus Blindagens Nor-
deste Ltda. que são atualizados a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário).
As operações envolvendo a Companhia e a controlada Taurus Holdings, Inc. referem-se a 
vendas de armas para serem comercializadas pela controlada no mercado americano e 
operações de mútuos entre as partes. Em relação às operações envolvendo a Companhia 
e a controlada Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda., estas referem-se à compra de produ-
tos em processo, uma vez que a controlada realiza uma parte do processo produtivo do 
segmento de armas. A empresa Taurus Investimentos Imobiliários é a empresa detentora 
dos terrenos e edificações onde ficam as sedes da Taurus Armas e Polimetal (RS) e Taurus 
Helmets (PR), além do terreno mantido para venda de Porto Alegre. As operações com essa 
empresa ocorrem através do pagamento de aluguéis e operações de mútuos. Fundada em 
1969 e sediada em Brasília, a Associação Nacional da Indústria de Armas e Munições - 
ANIAM é uma entidade civil, sem fins lucrativos, que representa a indústria e o comércio de 
armas e munições do Brasil e tem como Presidente o Sr. Salesio Nuhs que é também Pre-
sidente Global da Taurus Armas. A Taurus Armas S/A é uma associada desta entidade e 
realiza contribuições mensais conforme montante no exercício de 2022 demonstrado no 
quadro abaixo. A Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança 
- ABIMDE é uma associação civil sem fins lucrativos que congrega as empresas do setor de 
material de emprego militar com a finalidade de patrocinar, promover, e representar seus 
interesses e objetivos comuns, visando o engrandecimento social e econômico do País e 
atua no relacionamento entre as indústrias e os Órgãos governamentais, procurando agili-
zar e incentivar a comercialização, o desenvolvimento e a qualidade dos produtos brasilei-
ros. Também atua no relacionamento entre as indústrias e os Órgãos governamentais, pro-
curando agilizar e incentivar a comercialização, o desenvolvimento e a qualidade dos 
produtos brasileiros. Tem como vice-presidente do Conselho Diretor o Sr. Fábio Luiz Mu-
nhoz Mazzaro, que é também Presidente CBC, parte relacionada da Taurus Armas S/A. A 
Taurus Armas S/A é uma associada desta entidade e realiza contribuições mensais confor-
me montante no exercício de 2022 demonstrado no quadro abaixo. A Sociedade Brasileira 
para Conservação da Fauna (SBCF), tendo como mantenedora a parte relacionada CBC, é 
uma organização privada sem fins lucrativos que se propõe a estimular, junto aos governan-
tes e à sociedade civil, a adoção de uma nova proposta estratégica a fim de buscar a con-
servação e o uso racional da fauna silvestre brasileira. A SBCF tem como Presidente o Sr. 
Salesio Nuhs que é também Presidente Global da Taurus Armas e como Diretor Financeiro 
o Sr. Sérgio Sgrillo que também é Diretor Financeiro e RI da Taurus Armas. A Taurus Armas 
S/A é uma associada desta entidade e realiza contribuições mensais conforme montante no 
exercício de 2022 demonstrado no quadro abaixo. As transações realizadas com partes 
relacionadas observam condições de preços e prazos efetuados de acordo com o pactuado 
entre as partes e não são comparáveis com as praticadas com outras partes não relaciona-
das. Em 31 de dezembro de 2022, as operações envolvendo a Taurus Armas S.A. e suas 
Partes Relacionadas não consolidadas referem-se, principalmente, à venda de armas para 
comercialização, compra de munições, peças e assessórios. O montante dessas operações 
está demonstrado abaixo:

Ativo  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante Receita Despesa

31 de dezembro de 2021
Companhia Brasileira 
 de Cartuchos 9.697 10.821 – 21.404 49.756
CBC Brasil Comércio e Distribuição 264.772 2 – 690.370 –
GN Importações – – – 375 9
Taurus JM Indústria de Peças 2.640 – 1.651 16 1.107
Joalmi Indústria e Comércio 247 – – – 124
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de 
 Armas e Munições – – – – 1.005

277.356 10.823 1.651 712.165 52.001
31 de dezembro de 2022
Companhia Brasileira 
 de Cartuchos 8.432 9.326 – 13.780 42.730
CBC Brasil Comércio e Distribuição 136.980 86 – 383.657 –
GN Importações 85 – – 51 11
Taurus JM Indústria de Peças – – 1.806 4 10.913
Joalmi Indústria e Comércio 203 – – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de 
 Armas e Munições – – – – 735
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de 
 Materiais de Defesa e Segurança – – – – 14
SBCF - Soc. Bras. de 
 Conservação da Fauna – – – – 64

145.700 9.412 1.806 397.492 54.467
Plataforma de Marketplace: A Companhia opera em parceria com sua parte relacionada e 
controladora Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) uma plataforma de Marketplace. 
Marketplace é o conceito mais coletivo de vendas online. Nessa plataforma, diferentes lojas 
podem anunciar seus produtos, dando ao cliente um leque de opções, as lojas, chamadas 
sellers nesta operação aderem a plataforma de Marketplace e pagam uma taxa pela utili-
zação da plataforma e, também royalties sobre as vendas realizadas através da plataforma 
para o operador de Marketplace. Na plataforma de Marketplace da Companhia, um dos 
 sellers operadores é a empresa GN Importações Ltda. (GN), que possui em seu quadro so-
cietário o Sr. Guilherme Nuhs, que possui grau de parentesco com o Presidente da Compa-
nhia Sr. Salesio Nuhs, desta forma parte relacionada. A Companhia possui contratos forma-
lizados para utilização e operação da plataforma em condições igualitárias de mercado para 
todos os  sellers que aderem a plataforma dentro das condições estabelecidas pelas compa-
nhias Taurus e CBC, e desta forma a empresa GN aderiu as mesmas condições oferecidas 
aos demais operadores. Nas operações realizadas pela GN na plataforma de Marketplace, a 
GN paga a taxa mensal pelo uso da plataforma de R$ 500,00, sendo R$ 250,00 para Taurus 
Armas e R$ 250,00 para a CBC, e pelas vendas realizadas e utilização da marca, royalties 
de 20%, sendo que em exceções por necessidade de realização de alguma promoção de 
vendas e que esteja aprovada entre as partes, o percentual de Royalties poderá ser inferior. 
Operações de diretores e conselheiros: Os diretores e conselheiros detêm percentual não 
material das ações com direito de voto da Companhia. Remuneração de Diretores e Conse-
lheiros: A remuneração dos diretores e conselheiros inclui salários, honorários e benefícios:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Remuneração e benefícios dos 
 Diretores Estatutários 9.253 23.837 9.253 23.837
Plano de opção de compra de ações 
 (stock options) 8.666 5.423 8.666 5.423
Remuneração e benefícios do 
 Conselho de Administração 1.044 924 1.044 924
Remuneração e benefícios do 
 Conselho Fiscal 419 318 419 318

19.382 30.502 19.382 30.502
A remuneração da Diretoria Estatutária é composta de uma parte fixa e uma parte variável. 
Remuneração Fixa - É fixado um valor anual para cada um dos membros, que é pago de 
forma mensal. Remuneração Variável - É composta de remuneração de curto prazo (phan-
tom share) e longo prazo (stock option) - As metas estabelecidas pela Companhia para 
avaliação dos Administradores, em geral, são compostas de objetivos econômicos e perma-
nência deles na Companhia. O ganho no Plano de Opções de Ações está vinculado à valo-
rização do preço da ação de mercado, ou seja, o que sua atuação individual e da Adminis-
tração como um todo agregarem de valor à Companhia refletirá no seu ganho nesta 
modalidade de remuneração, mantendo, ao mesmo, tempo seu interesse alinhado com o da 
Companhia no longo prazo. Avais entre partes relacionadas: A dívida composta por emprés-
timos e financiamentos como debêntures, PPEs, KG Banco Itaú e ACCs do Banco Pine 
possuem um conjunto de garantias solidariamente concedido, formados por aval da empre-
sa Taurus Helmets, alienação fiduciária Quotas, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
hipoteca de imóveis e ações da Taurus International de propriedade da Taurus Armas S.A. 
A dívida garantida perfaz o total de R$ 162,4 milhões (R$ 580,8 milhões em 31 de dezembro 
de 2021) para a Taurus Armas S.A. A Controlada Taurus International possui limite de crédi-
to junto a Instituição Bancária nos Estados Unidos 53RD Bank, limite que possui garantia 
adicional de Aval de sua Controladora Taurus Armas S.A. 25. Operações Descontinuadas: 
Uma operação descontinuada é um componente de um negócio do Grupo que compreende 
operações e fluxos de caixa que podem ser claramente distintos do resto do Grupo e que: 
• Representa uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; 
• É parte de um plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negó-
cios separada ou área geográfica de operações; ou • É uma controlada adquirida exclusiva-
mente com o objetivo de revenda. A classificação como operação descontinuada ocorre 
mediante um plano de venda do ativo, ou quando a operação atende aos critérios estabele-
cidos pelo IFRS 5/CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descon-
tinuada para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma 
operação é classificada como uma operação descontinuada, as demonstrações do resulta-
do e da demonstração do valor adicionado comparativas são reapresentadas como se a 
operação tivesse sido descontinuada desde o início do período comparativo. Embora as 
transações intragrupo tenham sido eliminadas integralmente dos resultados consolidados, 
a Administração optou por atribuir a eliminação de transações entre as operações continua-
das e descontinuadas antes da alienação de forma a refletir a continuidade destas opera-
ções após a alienação, pois a Administração acredita que a informação é útil para os usuá-
rios das demonstrações financeiras. Para alcançar esta apresentação, a Administração da 
Companhia eliminou, a partir dos resultados das operações descontinuadas, as vendas 
entre segmentos (e custos decorrentes dessas vendas, menos lucros não realizados) feitas 
antes da sua alienação.

(a) Resultado líquido de operações descontinuadas:
31/12/2022 31/12/2021

Despesas/custos/resultado financeiro líquido (913) (1.603)
Despesas externas (913) (1.603)
Resultado das atividades operacionais (913) (1.603)
Impostos sobre o lucro (1.880) (717)
Resultado líquido de imposto de renda e contribuição social (2.793) (2.320)
Resultado por ação ON - básico (em R$) (0,022050) (0,019640)
Resultado por ação PN - básico (em R$) (0,023660) (0,023690)
O resultado das operações descontinuadas em 31 de dezembro de 2022 é de R$ -2.793 mil 
(R$ -2.320 mil em 31 de dezembro de 2021) é totalmente atribuído aos acionistas controladores.  
(b) Fluxo de caixa proveniente das operações descontinuadas:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.933 1.547
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento (2.908) (1.621)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – 81
Caixa líquido gerado pelas operações descontinuadas 25 7
26. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da 
Companhia é de R$ 367,9 milhões (R$ 308,2 milhões em 31 de dezembro de 2021), repre-
sentado por 126.634.434 ações, sendo 46.445.314 ações ordinárias e 80.189.120 ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 5 de outubro de 2018, 
a Companhia emitiu quatro séries de bônus de subscrição de ações, sendo cada bônus 
convertido em uma ação. Todas as sérias tiveram seus vencimentos e a seguir a posição 
atualizada em 31 de dezembro de 2022:

QUANTIDADES
Tipo de Ação TASA11 TASA13 TASA15 TASA17
Valor de exercício R$ 4,00 R$ 5,00 R$ 6,00 R$ 7,00
Vencimento da série 05/04/2019 05/07/2021 07/10/2021 05/10/2022
Quantidade de ações 24.899.874 20.000.000 20.000.000 9.000.000
Exercidas 13.148.993 19.925.599 19.913.827 8.957.803
Canceladas 11.750.881 74.401 86.173 42.197
A exercer – – – –
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os bônus executados foram conver-
tidos automaticamente em capital, no total de R$ 118,9 milhões, aprovados pelo Conselho 
de Administração da Companhia. Em 04 de novembro de 2021, foi aprovado pelo Conselho 
de Administração da Companhia redução do capital social da Companhia para absorção 
parcial do saldo de prejuízos acumulados registrados nas Demonstrações Financeiras de 
31 de dezembro de 2020. O montante do capital foi reduzido em R$ 371 milhões. Em 2022, 
até o dia 31 de dezembro, os bônus executados foram convertidos automaticamente em 
capital, no montante equivalente a R$ 59,7 milhões, aprovados pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia. Ações preferenciais: Ações preferenciais não dão direito a dividen-
dos diferenciados e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. De 
acordo com o Estatuto Social da Companhia, no seu artigo 5º, parágrafo 4º, as ações pre-
ferenciais terão direito a voto em quaisquer deliberações da Assembleia Geral acerca das 
matérias abaixo indicadas, caso em que a cada ação preferencial corresponderá um voto: 
(i) Transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) Aprovação da celebra-
ção de contratos entre a Companhia e seu Acionista Controlador, conforme definido no 
Regulamento do Nível 2, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras socie-
dades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposi-
ção legal ou estatutária, tais matérias devam ser submetidas à deliberação da Assembleia 
Geral; (iii) Avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Compa-
nhia; (iv) Escolha da empresa especializada para determinação do valor econômico da 
Companhia, nos termos do Capítulo VII deste Estatuto Social; e (v) Alteração ou revogação 
de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas 
no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, ressalvado que esse direito a voto prevalecerá 
apenas enquanto estiver em vigor o Contrato de Participação no Nível 2 de Governança 
Corporativa. Ações autorizadas (em milhares de ações): 31/12/2022 31/12/2021
Ações ordinárias 103.703 51.851
Ações preferenciais 207.405 103.702

311.108 155.553
Ações emitidas e totalmente integralizadas:

Ordinárias Preferenciais
Quantidade  

em milhares
Valor em  

R$ mil
Quantidade  

em milhares
Valor em  

R$ mil
Em 31 de dezembro de 2021
ON - R$ 24,51 - PN - R$ 24,66* 46.445 1.138.367 71.654 1.766.988
Em 31 de dezembro de 2022
ON - R$ 13,25 - PN - R$ 13,35* 46.445 615.396 80.189 1.070.523
*Cotação de fechamento da ação na data indicada, multiplicada pelo total de ações existen-
tes na mesma data.
b) Reservas e retenção de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social, após a dedução dos prejuízos acumulados, nos termos do 
art. 189 da mesma Lei. Em 31 de dezembro de 2022 foi constituída reserva legal no valor de 
R$ 26 milhões (R$ 15,1 milhões em 31 de dezembro de 2021). Reserva incentivo fiscal: A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS e Fundopem. A Administração, tendo em vis-
ta a publicação da Lei Complementar nº 160/17 e em conformidade com a Lei nº 6.404/76, 
os destinou como reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro 
de 2022 o saldo é de R$ 118,5 milhões (R$ 92,6 milhões em 31 de dezembro de 2021). Até 
2020 o valor estava alocado como redutora da conta de prejuízos acumulados. Em razão da 
reversão do saldo de prejuízos acumulados em lucros acumulados ocorrida em 2021, o sal-
do foi reclassificado para o grupo reservas de lucro. Lucros Retidos: Refere-se a retenção 
dos lucros apurados após as destinações à Reserva Legal, Reserva de Incentivo Fiscal e Di-
videndos Mínimos Obrigatórios. A Administração irá propor sua destinação para pagamento 
de dividendos adicionais e recompra de ações, sujeito à aprovação da AGO, que ocorrerá 
em abril de 2023. c) Dividendos: Conforme estatuto social da Companhia, as ações ordi-
nárias e preferenciais fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 35% do lucro ajustado, 
cabendo às ações preferenciais todos os demais direitos atribuídos às ordinárias em igual-
dade de condições. Dividendos propostos: A proposta de dividendos registrada nas de-
monstrações financeiras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é assim demonstrada:
Lucro líquido do exercício 519.984
Destinações:
 Constituição reserva legal (25.999)
 Constituição reserva incentivos fiscais (25.903)
 Ajuste de avaliação patrimonial 690
Base para distribuição de dividendos 468.772
 Dividendos obrigatórios (35%) 164.070
 Dividendos obrigatórios por ação 1,295620
Total dividendos por ação (1,295620)
Total dividendos a distribuir 164.070
Reserva de lucros 304.702
 Lucros Retidos 304.702
A proposta de remuneração aos acionistas a ser encaminhada pela Administração à aprova-
ção da AGO de 2023, no montante de R$ 164,1 milhões (R$ 1,295620 por ação), contempla 
o dividendo obrigatório oriundos da parcela remanescente do lucro líquido do exercício e da 
reserva legal, considerando que o pagamento é compatível com a geração de caixa no exer-
cício e a sustentabilidade financeira da companhia é preservada. d) Ajustes de avaliação pa-
trimonial: Custo atribuído (Deemed cost): A rubrica de ajustes de avaliação patrimonial no 
patrimônio líquido inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data 
de transição para a IFRS. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são 
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente pela depreciação dos 
itens a que se referem ou quando da alienação dos ativos. Ajustes acumulados de con-
versão: Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda estran-
geira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. 
e) Resultado por ação: Controladora e  

Consolidado
Numerador básico 31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido das operações continuadas
Ordinárias 191.737 250.664
Preferenciais 331.040 386.716

522.777 637.380
Resultado líquido das operações descontinuadas
Ordinárias (1.024) (912)
Preferenciais (1.769) (1.408)

(2.793) (2.320)
Resultado líquido do exercício
Ordinárias 190.713 249.752
Preferenciais 329.271 385.308

519.984 635.060
Denominador básico - Média ponderada da quantidade 
 de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 46.445.314 46.445.314
Preferenciais 74.770.473 59.446.591

121.215.787 105.891.905
Resultado básico por ação das operações continuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias 4,12823 5,39697
Preferenciais 4,42742 6,50527
Resultado básico por ação das operações descontinuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias (0,02205) (0,01964)
Preferenciais (0,02366) (0,02369)
Resultado básico por ação (R$ por ação)
Ordinárias 4,10618 5,37733
Preferenciais 4,40376 6,48158
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Controladora e  

Consolidado
Numerador diluído 31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido das operações continuadas
Ordinárias 191.737 250.664
Preferenciais 331.040 386.716

522.777 637.380
Resultado líquido das operações descontinuadas
Ordinárias (1.024) (912)
Preferenciais (1.769) (1.408)

(2.793) (2.320)
Resultado líquido do exercício
Ordinárias 190.713 249.752
Preferenciais 329.271 385.308

519.984 635.060
Denominador diluído - Média ponderada da quantidade 
 de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 46.445.314 46.445.314
Preferenciais 74.770.473 59.446.591

121.215.787 105.891.905
Potencial incremento nas ações em função do exercício 
 de subscrições
Ordinárias – –
Preferenciais – 5.939.288

– 5.939.288
Resultado diluído por ação das operações continuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias 4,12823 5,39697
Preferenciais 4,42742 5,91437
Resultado diluído por ação das operações descontinuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias (0,02205) (0,01964)
Preferenciais (0,02366) (0,02153)
Resultado diluído por ação (R$ por ação)
Ordinárias 4,10618 5,37733
Preferenciais 4,40376 5,89284
f) Transações de capital: A reestruturação societária ocorrida em 27 de maio de 2011 envol-
vendo a controlada Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. e a Companhia resultou em alte-
ração nas participações acionárias entre as partes envolvidas no montante de R$ 40.996, 
o qual foi reconhecido no patrimônio líquido na conta transação de capital. 27. Pagamento 
baseado em ações: a) Planos de opções - Stock Options: Descrição dos acordos de pa-
gamento baseado em ações: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui o seguinte 
acordo de pagamento baseado em ações: Programa de opção de compra de ações (li-
quidável em ações): No dia 26 de abril de 2021, a Companhia aprovou o Primeiro Plano 
de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia que deu direito aos diretores 
estatutários de adquirir ações de emissão da Companhia. De acordo com este programa, as 
opções podem ser exercidas pelo preço de mercado das ações na data da outorga. O Con-
selho de Administração será o responsável pela administração do Plano. Em 18 de outubro 
de 2021, foi aprovado pelo Conselho de Administração o Segundo Programa de Outorga de 
Opção de Compra de Ações da Companhia (“2º Programa”) incluindo a eleição do benefi-
ciário deste 2º Programa. Foram observados os termos e as condições do Plano, aprovado 
pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 26 de abril 
de 2021. No dia 18 de maio de 2022, a Companhia aprovou em reunião do Conselho de Ad-
ministração o Terceiro Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia 
(“3º Programa”) incluindo a eleição do beneficiário deste 3º Programa. Foram mantidos e 
observados os mesmos termos e condições do Plano aprovado pela Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária da Companhia no dia 26 de abril de 2021. O Plano tem por objetivo 
permitir a outorga de opção de compra de ações aos diretores estatutários da Companhia, 
devidamente discutidos e selecionados previamente pelo Conselho de Administração, com 
vistas a: (i) atrair, motivar e manter vinculados à Companhia executivos de alta performance 
e estratégicos para o desenvolvimento do seu objeto social; (ii) alinhar os interesses dos 
diretores estatutários com os dos acionistas da Companhia, incentivando o comprometi-
mento, o engajamento e o senso de participação no negócio explorado pela Companhia; 
(iii) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos traçados pela Companhia; 
e (vi) Oferecer aos diretores estatutários uma possibilidade adicional de compartilhar a per-
formance e o sucesso da Companhia. São elegíveis para participar do Plano os diretores 
estatutários da Companhia atuais ou que vierem a ser empossados nessa função. A aprova-

ção dos efetivos participantes e do número de opções a serem outorgadas a cada um deles 
serão determinados pelo Conselho de Administração. O Exercício da  Opção de Compra 
pelo Participante não está sujeito ao atingimento de meta individual do Participante nem de 
metas globais da Companhia, mas sim pela permanência do vínculo do diretor com a Com-
panhia. No caso de renúncia ou de desligamento por justa causa do participante, as opções 
de compra que não tenham sido adquiridas até a data de desligamento, observados os pe-
ríodos de exercício da opção, restarão automaticamente extintas, de pleno direito, indepen-
dentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a nenhuma indenização. A despesa 
é registrada em uma base pro rata temporis, da data da outorga até a data em que o benefi-
ciário adquire o direito ao exercício da opção. A Companhia reconheceu no resultado do pe-
ríodo findo em 31 de dezembro de 2022, o total de R$ 8,7 milhões. O modelo de precificação 
utilizado para a mensuração do valor das opções outorgadas é o Black, Scholes & Merton. 
O valor justo das opções já outorgadas foi calculado com base no modelo de valoriza-
ção de opções Black, Scholes & Merton, tendo sido consideradas as seguintes premissas: 
(i) Quantidade de ações objeto das opções: Ações Objeto das  

Opções de Compra
Espécie Porcentagem Número

1° Programa de opção de compra de 
 ações - 2021

Ordinária 33,33% 728.332
Preferencial 66,67% 1.456.668

100,00% 2.185.000
2° Programa de opção de compra de 
 ações - 2021

Ordinária 33,33% 100.000
Preferencial 66,67% 200.000

100,00% 300.000
3° Programa de opção de compra de 
 ações - 2022

Ordinária 33,33% 26.666
Preferencial 66,67% 53.334

100,00% 80.000
Total de opções de compra 100,00% 2.565.000
(ii) Vida das Opções de Compra:
Porcentagem do Total de 
 Opções de Compra 26,11% 24,63% 24,63% 24,63%
Data de Exercício 30/04/2023 30/04/2025 30/04/2027 30/04/2029
As informações utilizadas na avaliação dos valores justos na data da outorga dos planos de 
pagamento baseado em ações são:

1° Programa de  
opção de compra  

de ações - 2021

2° Programa de  
opção de compra  

de ações - 2021

3° Programa de  
opção de compra  

de ações - 2022
Valor justo na data de outorga R$ 24,14 R$ 24,49 R$ 20,38
Preço da ação na data 
 de outorga R$ 20,82 R$ 20,27 R$ 20,27
Preço de exercício R$ 26,68 R$ 25,43 R$ 24,72
Volatilidade esperada 
 (média ponderada) 89,81% 79,75% 67,56%
Vida da opção (expectativa 
 de vida média ponderada) 4,97 4,53 3,95
Dividendos esperados 2,85% 4,05% 4,84%
Taxa de juros livre de risco 
 (baseada em títulos públicos) 7,78% 10,20% 12,28%
b) Pagamento baseado em ações com liquidação em caixa - Phantom Shares: Em abril 
de 2021, a Companhia outorgou 780.000 phantom shares, equivalentes ao mesmo número 
de ações preferenciais de emissão da Companhia, aos beneficiários do programa. Uma vez 
cumprida as condições de vesting, qual seja: manter-se vinculado como Diretor da Compa-
nhia até o término do vesting, determinado para o mês de dezembro de 2021, o beneficiário 
teve o direito de receber o prêmio em 30 de dezembro de 2021. O valor da remuneração, 
em moeda nacional corrente, foi definido após o encerramento do pregão da B3 - Brasil, 
Bolsa, Balcão do dia 17 de dezembro de 2021. A metodologia de cálculo foi a média linear 
da cotação média da ação preferencial dos dias 13 a 15 de dezembro de 2021 multiplicado 
pela quantidade de phantom shares, com teto de R$ 25,00 por ação. O plano foi concluído 
e pago no dia 31 de dezembro de 2021. No total foram pagos os valores que representavam 
710.000 phantom shares no valor médio de R$ 24,19 por ação, totalizando R$ 17,2 milhões. 
Em 31 de dezembro de 2021, o total reconhecido na despesa, incluindo encargos sociais 
representa o montante de R$ 20,3 milhões. Não houve a realização de nenhum plano de 
pagamento baseado em ações liquidadas em caixa referente ao exercício de 2022. 28. Re-
ceita operacional líquida: De acordo com o IFRS 15/CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos produtos. A receita 
de contratos com clientes será reconhecida à medida que seja provável que não ocorra uma 
reversão significativa no valor da receita acumulada. Consequentemente, para os contratos 
em que a Companhia não for capaz de fazer uma estimativa razoável das devoluções, 

aguarda-se o prazo de devoluções expirar para que seja procedido o reconhecimento da 
receita. Um passivo de reembolso e um ativo para recuperação serão reconhecidos para 
esses contratos e serão apresentados separadamente no balanço patrimonial. Impostos 

sobre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 25%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0% a 45%
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 3% e 7,6%
PIS - Programa de Integração Social 0,65% e 1,65%

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Vendas de produtos 3.213.571 3.448.315 2.236.246 2.224.113
Prestação de serviços 374 329 374 308
Total de receita bruta 3.213.945 3.448.644 2.236.620 2.224.421
Impostos sobre vendas (666.904) (701.906) (491.655) (493.162)
Devoluções e abatimentos (7.020) (6.274) (4.975) (2.415)
Total de receita operacional líquida 2.540.021 2.740.464 1.739.990 1.728.844
Em razão de suas vendas possuírem vencimento de curto prazo, sendo os efeitos do cálcu-
lo de ajuste a valor presente imateriais, a Companhia não realiza o ajuste a valor presente 
dos respectivos saldos.
29. Outras Receitas Operacionais: Consolidado Controladora

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas operacionais
Recuperação de Impostos 27.029 73.996 26.755 71.034
Subvenção governamental - COVID – 16.598 – –
Royalties 4.313 7.815 4.313 7.815
Alienação de imobilizados 194 4.615 151 3.601
Recuperação de despesas 
 com fornecedores 6.692 4.456 6.679 4.421
Recuperação de créditos vencidos - PECLD 549 4.082 543 4.082
Outras receitas 13.763 6.369 7.508 6.558

52.540 117.931 45.949 97.511
30. Despesas por natureza:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas por função
Custo dos produtos vendidos (1.379.597) (1.422.708) (903.474) (867.550)
Despesas com vendas (252.716) (241.989) (99.071) (90.569)
Provisão para perda de valor recuperável 
 de instrumentos financeiros (2.804) (1.509) (2.639) (1.696)
Despesas gerais e administrativas (201.921) (205.125) (120.122) (129.999)
Outras despesas operacionais 8.687 (12.981) 5.213 (13.205)

(1.828.351) (1.884.312) (1.120.093) (1.103.019)
Despesas por natureza 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Depreciação e amortização (31.313) (28.807) (15.163) (12.809)
Despesas com pessoal (370.508) (379.876) (274.657) (274.287)
Despesas Tributárias (13.545) (13.594) (9.108) (9.924)
Matéria prima e materiais de uso 
 e consumo (910.184) (957.067) (541.390) (539.792)
Materiais Auxiliares, conservação 
 e manutenção (103.481) (92.188) (100.143) (89.492)
Fretes e seguros (134.876) (135.194) (72.026) (68.924)
Serviços de terceiros (68.753) (58.031) (51.878) (44.392)
Propaganda e publicidade (45.885) (35.242) (8.064) (7.185)
Despesas com garantia de produto (2.741) (2.412) (2.904) (822)
Água e energia elétrica (38.893) (46.157) (15.497) (14.396)
Viagens e estadias (10.485) (4.696) (7.432) (2.892)
Despesas com comissões (43.250) (48.071) (7.891) (6.769)
Custo do imobilizado baixado (1.310) (6.540) (729) (3.597)
Riscos cíveis, trabalhistas e tributários 9.144 (7.744) 10.397 (4.840)
Aluguéis (6.813) (5.918) (10.796) (8.748)
Outras despesas (55.458) (62.775) (12.812) (14.150)

(1.828.351) (1.884.312) (1.120.093) (1.103.019)

31. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro abrange principalmente a varia-
ção cambial sobre empréstimos e contas a receber e fornecedores e despesas de juros 
sobre passivos (empréstimos). Consolidado Controladora

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Juros 20.323 26.528 23.695 27.594
Variações cambiais 345.567 196.542 342.935 194.254
Outras receitas 17.488 1.905 16.742 1.673

383.378 224.975 383.372 223.521
Despesas financeiras
Juros e multas (42.573) (38.524) (42.218) (36.003)
Variações cambiais (332.713) (245.439) (329.492) (243.341)
Outras despesas (12.824) (13.293) (11.641) (11.870)

(388.110) (297.256) (383.351) (291.214)
Resultado financeiro líquido (4.732) (72.281) 21 (67.693)
32. Provisão para garantia de produtos: A Companhia quantifica e registra uma estimati-
va para os custos relacionados com a garantia, de acordo com histórico e os custos de repa-
ração atuais. A provisão para garantia do produto assegura que os custos de reparação em 
caso de reposição ou reparo não afetem os resultados operacionais de períodos em que ocor-
rem esses custos adicionais, assim os valores são provisionados por competência. Em 31 
de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, os saldos são apresentados como segue:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Mercado interno 7.752 8.003 6.286 6.535
Mercado externo 8.258 10.443 – –
Total 16.010 18.446 6.286 6.535
Passivo circulante 10.999 11.910 6.286 6.535
Passivo não circulante 5.011 6.536 – –
33. Eventos subsequentes: Cenário político e regulatório do setor: Conforme espera-
do, em uma das primeiras ações do atual governo brasileiro, no primeiro dia após sua pos-
se, o Presidente assinou decreto de mudança das regras para aquisição e registro de armas 
de fogo (Decreto 11.366/23). Este Decreto suspendeu a autorização para a abertura de 
novos clubes de tiro, aquisição de armas de uso restrito e de munições. Foi instituído pelo 
governo um grupo de trabalho que fará nova regulamentação do Estatuto do Desarmamen-
to. Durante o primeiro trimestre de 2023, o mercado doméstico vem se mantendo parado, 
em compasso de espera da regulamentação do Decreto 11.366 a ser publicada em abril de 
2023. A perspectiva da Companhia é de normalização a partir do segundo trimestre de 
2023, inclusive com maior movimento do mercado interno em função da demanda represa-
da durante o primeiro e parte do segundo trimestre. Até a data de aprovação dessas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração da Companhia não 
identificou nenhum impacto dessa situação nas provisões, estimativas, avaliações de recu-
perabilidade de ativos e na continuidade das operações, consideradas pela Administração 
na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. Aprovação de financiamento pela FINEP: Em 14/03/2023, 
a Companhia divulgou Fato Relevante informando a aprovação de linha de crédito da 
 FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos, como Empresa Pública vinculada ao Ministério 
do Planejamento) para financiamento parcial do projeto Plano Estratégico de Inovação para 
Competitividade (PEI), apresentado pela Taurus. A aprovação da linha de crédito junto à 
FINEP é um importante marco para a Companhia pois, mais importante do que os recursos 
disponibilizados, representa a confirmação da solidez, confiabilidade e credibilidade con-
quistadas pela Taurus e chancela o caráter inovador dos projetos desenvolvidos pela Com-
panhia. Os investimentos realizados em inovações nos últimos anos, transformaram de 
forma significativa a posição da Taurus no mercado nacional e mundial. O montante de fi-
nanciamento aprovado, a ser liberado em 6 parcelas semestrais, foi de R$ 175,7 milhões, o 
que representa 90% do valor total do Projeto. O pagamento será realizado em 108 parcelas 
mensais, após carência de 36 meses, com taxa de juros de TJLP - 0,385% a.a., além do 
pagamento de 0,91% sobre cada parcela referente à TIV (taxa de inspeção e vigilância). O 
Plano Estratégico de Inovação para Competitividade (PEI) da Taurus apresentado para a 
Finep é direcionado para a inovação de produtos e de processos. Destaque para o projeto 
de criação de modernas instalações próprias para o CITE - Centro Integrado de Tecnologia 
e Engenharia Brasil/EUA, centralizando as operações de mais de 250 engenheiros. Um 
novo complexo de P&D será construído com 8.480m² e contará com modernos laboratórios 
de metalurgia e metrologia, salas de treinamento e desenvolvimento de pessoas, uma gran-
de sala ambientada no conceito de open space para fomentar a criatividade das equipes de 
engenharia, área de try outs de produção e integração de sistemas produtivos, laboratório 
experimental e prototipagem, laboratório de testes e aplicação do produto e ferramentaria 
de desenvolvimento de ferramentais de produção.
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Declaração da Diretoria da Taurus Armas S.A. sobre as Demonstrações Financeiras do Exercício Encerrado em 31 de Dezembro de 2022
Os Srs. Salesio Nuhs, Sergio Castilho Sgrillo Filho e Leonardo Brum Sesti, Diretores de Taurus Armas S.A., sociedade com sede na Av. São Borja, 2181/Prédio A, CEP: 93.035-411, São Leo-
poldo, RS, inscrita no CNPJ sob nº 92.781.335/0001-02, em atendimento ao disposto nos incisos V e VI, do artigo 25, da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, declaram que 
reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Taurus Armas S.A. e empresas consolidadas relativas ao período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022.

São Leopoldo, 20 de março de 2023
Salesio Nuhs

Diretor Presidente
Sergio Castilho Sgrillo Filho

Diretor Administrativo Financeiro
Diretor de Relações com Investidores

Leonardo Brum Sesti
Diretor sem designação específica

Declaração da Diretoria da Taurus Armas S.A. sobre o Relatório dos Auditores Independentes 

Os Srs. Salesio Nuhs, Sergio Castilho Sgrillo Filho e Leonardo Brum Sesti, Diretores da Taurus Armas S.A., sociedade com sede na Av. São Borja, 2181/Prédio A, CEP: 93.035-411, São 
Leopoldo, RS, inscrita no CNPJ sob nº 92.781.335/0001-02, em atendimento ao disposto nos incisos V e VI, do artigo 25, da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, declaram 
que reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, constantes do Relatório de Revisão dos Auditores Indepen-
dentes relativo as Demonstrações Financeiras do período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, emitido em 20 de março de 2023.

São Leopoldo, 20 de março de 2023
Salesio Nuhs

Diretor Presidente

Sergio Castilho Sgrillo Filho

Diretor Administrativo Financeiro
Diretor de Relações com Investidores

Leonardo Brum Sesti

Diretor sem designação específica

Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal de Taurus Armas S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 20 de março de 2023. Com base nos exames efetuados e 

considerando ainda o Relatório dos auditores independentes, Delloite Touche Tohmatsu Auditores Independentes, emitido sem ressalva em 20 de março de 2023, bem como as informa-

ções e esclarecimentos recebidos da administração da Companhia no decorrer do exercício, conclui que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assem-

bleia Geral Ordinária de Acionistas.

São Leopoldo, 20 de março de 2023

Haroldo Zago  

Presidente

Mauro César Medeiros de Mello  

Conselheiro

Edson Pereira Ribeiro  

Conselheiro

Parecer do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A.
Os membros do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no Regimento Interno dos Comitês 
de Assessoramento ao Conselho de Administração, é um órgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração, atuando de forma permanente, independente e com orça-
mento próprio a partir de 2023. Suas competências são definidas no estatuto social da Companhia e pelo Conselho de Administração. No exercício de 2022, o Comitê se reuniu por oito 
vezes, tratando dos temas: Projetos estratégicos da companhia e acompanhamento das principais atividades em curso junto a área financeira, comercial, jurídica, gestão de pessoas e 
Contabilidade; desenvolvimento do controle contábil, análise de contingências, análise e aprovação de ITR e DFs; acompanhamento do desenvolvimento dos projetos estratégicos em 
curso e a serem implementados; encontros com Auditoria Independente Deloitte; gestão de riscos, sistemas e processos para gestão de riscos, mapa de riscos, mapa de controles inter-
nos, segurança de dados, acompanhamento da situação de atividades do comitê de ética; acompanhamento de transações com partes relacionadas; análise e aconselhamento de pro-
jetos estratégicos no âmbito societário e mercadológico; acompanhamento do cronograma e relatório de auditoria externa. O Comitê assessorou o Conselho de Administração em: dis-
cussão de políticas, projetos estratégicos e procedimentos. Seguindo as boas práticas, o Comitê de Auditoria manteve reuniões em separado com os auditores independentes para 
discussão dos trabalhos de revisão das ITRS e auditoria das demonstrações financeiras do exercício de 2022. O Comitê examinou e procedeu, conforme dever estatutário, o exame e 
análise das demonstrações contábeis, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do relatório da Administração relativos ao exercício de 2022 (“Demonstrações Finan-
ceiras Anuais de 2021”) e, considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, opinam, por unanimi-
dade, que os mesmos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia e suas controladas, e recomendam a aprovação 
dos documentos pelo Conselho de Administração e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

São Leopoldo, 20 de março de 2023

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Taurus Armas S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Taurus 
Armas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Taurus Armas S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Repor-
ting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada so-
bre esses assuntos.
Auditoria de Grupo - Porque é um PAA
Conforme descrito na nota explicativa nº 2.2 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, as demonstrações financeiras da Companhia consolidam as operações de 
empresas controladas localizadas no Brasil e no exterior. Essa situação requer um estrutu-
rado sistema de controles internos para garantir que as informações relacionadas a essas 
empresas controladas sejam adequadamente capturadas e processadas e que os saldos 
de balanço, as receitas, as despesas, os ganhos e as perdas não realizados, oriundos 
de transações entre as empresas do Grupo, sejam devidamente eliminados, bem como 
adequadamente divulgados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: (i) o 
volume de transações entre a Companhia e suas controladas é bastante elevado, principal-
mente com suas controladas localizadas nos Estados Unidos, e a captura e processamento 
dessas informações é dependente do funcionamento adequado de atividades de controles 
internos; (ii) as operações da Companhia no exterior são realizadas em moedas funcionais 
diferentes da moeda funcional de apresentação da controladora no Brasil; (iii) a participação 
de auditores dos componentes requer a nossa coordenação, supervisão, envio de instru-
ções a esses times e continuo envolvimento e direcionamento durante a auditoria; (iv) há 
um risco inerente de que as informações relacionadas às controladas não sejam adequada-
mente capturadas e processadas e de que os saldos, as receitas, as despesas, os ganhos 
e as perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas do Grupo, não sejam 
devidamente eliminados e/ou divulgados nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Companhia.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Para responder a esse principal 
assunto de auditoria nossos procedimentos incluíram, entre outros: (a) Obtenção do enten-
dimento sobre os processos executados e o sistema de consolidação utilizado pela Compa-
nhia; (b) Identificação das atividades de controles internos relevantes determinados pela 

Diretoria e relacionados à captura e ao processamento das informações financeiras das 
controladas; (c) Testes de conversão da moeda das informações financeiras de subsidiárias 
do exterior para moeda funcional e de apresentação da controladora; (d) Testes na elimina-
ção de saldos, receitas, despesas, ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações 
entre as empresas do Grupo; (e) Definição dos componentes significativos e do escopo de 
auditoria aplicável a cada componente, levando em consideração aspectos de materialida-
de e risco; (f) Envio de instruções, supervisão e direcionamento do trabalho dos auditores 
dos componentes na execução de procedimentos de auditoria em determinadas subsidiá-
rias do Grupo. Consideramos que os procedimentos adotados pela Diretoria para a conso-
lidação de suas demonstrações financeiras são adequados no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Os processos de supervisão e 
coordenação dos auditores dos componentes foi considerado apropriado e suficiente. Ava-
liamos também a adequação das divulgações sobre as bases de consolidação das empre-
sas do Grupo que compõem as demonstrações financeiras consolidadas, sobre a conver-
são de balanços das controladas no exterior e as transações e saldos com essas empresas 
controladas, as quais estão apresentadas nas notas explicativas nº 2.2, nº 2.4 e nº 24 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, respectivamente, e consideramos 
que estas divulgações estão adequadas no contexto das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto.
Receita de contratos com clientes - Porque é um PAA
Conforme descrito na nota explicativa nº 28 às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a receita com vendas é reconhecida no momento em que a Companhia e suas 
controladas satisfazem suas obrigações de performance ao transferir o controle dos produ-
tos ao cliente. O alto volume de transações requer um robusto sistema de controles internos 
dependentes de tecnologia da informação para a captura, o registro e o processamento das 
informações relacionadas ao ciclo de receita. Esse tema foi considerado um principal assun-
to em nossa auditoria pois: (i) os valores de receitas de vendas representam um saldo rele-
vante no conjunto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia; (ii) o volume de transações é elevado e seu processamento é dependente do 
funcionamento adequado de atividades de controles internos e de sistemas informatizados; 
(iii) há um risco inerente de que a receita seja reconhecida sem que sejam atendidos os 
critérios necessários para o seu reconhecimento.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
relacionados ao reconhecimento de receita incluíram, entre outros: (i) obtenção do enten-
dimento sobre o fluxo de transações de vendas considerando a natureza das diferentes 
operações da Companhia; (ii) avaliação do desenho e da implementação das atividades 
de controles internos relevantes relacionados a ocorrência, integridade, acuracidade e ao 
reconhecimento da receita no correto período de competência; (iii) envolvimento dos nos-
sos especialistas em tecnologia da informação na avaliação dos sistemas informatizados 
que suportam as transações de vendas; (iv) execução de testes, em base amostral, sobre 
transações de vendas, onde inspecionamos a documentação comprobatória que suporta os 
registros contábeis, bem como os comprovantes de entrega de maneira a avaliar se somen-
te as vendas onde houve transferência de controle foram consideradas pela Companhia em 
suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas; (v) recálculo de valores de re-
ceita reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, por meio de 
regressões estatísticas com base em premissas independentes e correlatas às transações 
de receita; e (vi) avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Nossos procedimentos anteriormente descritos re-
velaram determinadas deficiências nos controles internos no processo de reconhecimento 
da receita da Companhia. Essas deficiências nos levaram a alterar nossa abordagem de 
auditoria e a ampliar a extensão e modificar a natureza e época dos nossos procedimentos 
substantivos inicialmente planejados, a fim de obtermos evidências de auditoria suficientes 
e apropriadas. Também como resultado de nossos procedimentos anteriormente descritos, 
identificamos ajustes afetando o saldo de receita, os quais foram considerados imateriais 
pela Diretoria da Companhia e não foram efetuados nas demonstrações financeiras indivi-

duais e consolidadas. Com base nos procedimentos de auditoria acima descritos e nas evi-
dências de auditoria obtidas, consideramos que os critérios de reconhecimento da receita 
adotados pela Diretoria e as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis 
no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor 
adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas 
sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria, executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
reconciliadas com as demais demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Re-
latório da Administração, e não expressamos nenhuma forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Dire-
toria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-

nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também, aos 
responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa in-
dependência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
les que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 20 de março de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RS
Otavio Ramos Pereira
Contador
CRC nº RS 057770/O-2 

Sérgio Laurimar Fioravanti 
Presidente

Magno Neves Fonseca 
Conselheiro

Luciano Luiz Barsi 
Conselheiro
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais, exceto o resultado por ação)

Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro - método indireto - (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras - (valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificamente indicado).

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

ATIVO Controladora Consolidado
Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

ATIVO CIRCULANTE............................. 14.089 15.510 115.669 147.050
Caixa e equivalentes de caixa ............. 04 12.552 14.235 24.547 55.865

Clientes................................................ 05 200 - 15.047 8.180

Estoques.............................................. 07 - - 48.927 50.832

Impostos a recuperar........................... 960 395 9.035 7.711

Outros créditos .................................... 06 377 880 18.113 24.462

ATIVO NÃO CIRCULANTE.................... 654.146 628.431 1.221.407 1.175.344
Realizável a longo prazo ...................... 28.545 23.723 388.301 365.821
Clientes................................................. 05 - - 385.082 350.676

Devedores p/ depósito em garantia...... 13 - - - 11.977

Depósitos judiciais e cauções............... - - 2.777 3.168

Partes relacionadas .............................. 08 28.545 23.723 - -

Outros créditos .................................... - - 442 -

Investimentos..................................... 625.509 603.977 789.578 774.043
Participações em controladas ............. 10 447.162 444.110 - -

Participações em coligadas ................ 10 178.309 159.829 348.376 305.894

Outros .................................................. 38 38 471 277

Propriedades para investimentos ........ 11 - - 440.731 467.872

Imobilizado ........................................ 12 63 702 37.111 29.158
Intangível ............................................ 29 29 6.417 6.322

TOTAL DO ATIVO .................................. 668.235 643.941 1.337.076 1.322.394

Reservas de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial Participação
Reservas de Custo atribuído Outros Lucros / dos Acionistas Patrimônio

Capital Capital - Ágio na Lucros a Ativo Imobilizado Resultados (Prejuízos) não Líquido
Social Conversão de Ações Realizar Legal Estatutárias Controladas e Coligadas Abrangentes Acumulados TOTAL Controladores total

Saldos em 31 de dezembro de 2020. ................................................................................... 127.182 162 12.405 2.589 29.432 62.865 59.373 - 294.008 100 294.108
Realização do ajuste de avaliação patrimonial em controladas e coligadas.......................... - - - - - (9.054) - 9.054 - - -
Realização do ganho variação da participação em coligada ................................................. - - - - - - (570) 570 - - -
Reversão de dividendos não reclamados e prescritos........................................................... - - - - - - - 151 151 - 151
Lucro líquido do exercício....................................................................................................... - - - - - - - 189.801 189.801 103 189.904
Destinações propostas à assembléia geral:
Reserva legal....................................................................................................................... - - - 9.490 - - - (9.490) - - -
Reserva de lucros a realizar................................................................................................ - - 47.484 - - - (47.484) - -
Reserva estatutária ............................................................................................................ - - - - 123.609 - - (123.609) - - -
Dividendos propostos.......................................................................................................... - - (10.221) - - - - (18.993) (29.214) - (29.214)

Saldos em 31 de dezembro de 2021. .................................................................................. 127.182 162 49.668 12.079 153.041 53.811 58.803 - 454.746 203 454.949

Realização do ajuste de avaliação patrimonial em controladas e coligadas.......................... - - - - - (3.811) - 3.811 - - -
Variação da participação em coligada.................................................................................... - - - - - - (9.191) 4.084 (5.107) - (5.107)
Reversão de dividendos não reclamados e prescritos........................................................... - - - - - - - 324 324 - 324
Lucro líquido do exercício....................................................................................................... - - - - - - - 60.703 60.703 (19) 60.684
Destinações propostas à assembléia geral:
Reserva legal....................................................................................................................... - - - 3.035 - - - (3.035) - - -
Reserva de lucros a realizar................................................................................................ - - 17.668 - - - - (17.668) - - -
Reserva estatutária ............................................................................................................ - - - - 41.152 - - (41.152) - - -
Dividendos propostos.......................................................................................................... - - (21.146) - - - - (7.067) (28.213) - (28.213)
Aumento de capital Social ................................................................................................... 50.000 - - - (50.000) - - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022. ................................................................................... 177.182 162 46.190 15.114 144.193 50.000 49.612 - 482.453 184 482.637 Demonstração do valor adicionado para os exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício.................................... 60.703 189.801 60.684 189.904
Ajustes
Custo do imobilizado /alienação investimentos . 15.266 - 22.782 8.597
Imposto de renda e contribuição social diferidos (53) (1) 744 (52.879)
Depreciação e amortização ............................... 9 12 1.395 946
Variação do valor justo das propriedades para
investimentos ..................................................... - - 19.956 50.915
Recuperação/Provisão perdas esperadas e
para desvalorização de estoques ................... - (117) (7.630) 2.863
Provisão das contingências ............................... 512 92 (1.731) 19.572
Resultado de equivalência patrimonial .............. (62.896) (207.360) (112.112) (88.051)
Baixa de propriedades para investimentos ....... - - 10.849 28.334
Resultado na alienação de ativos mantidos
para venda ........................................................ - - - (23.569)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber ............................................... (200) - (33.567) (14.934)
Estoques ............................................................ - - 1.829 64.926
Impostos a recuperar ......................................... (565) (135) (1.324) (5.261)
Outros ativos ..................................................... 503 (104) 6.298 328
Fornecedores .................................................... 25 (11) 2.821 (2.261)
Impostos, taxas e contribuições ........................ 15 8 (7.162) 31.298
Outras contas a pagar ....................................... 157 69 (3.481) (291.501)
Caixa líquido da atividade operacional ........... 13.476 (17.746) (39.649) (80.773)
Fluxo de caixa da atividade de investimentos ......
Em imobilizado e intangível ............................... 630 - (10.073) (2.083)
Dividendos recebidos .......................................... 21.147 10.221 42.372 21.200
Em propriedades para investimentos.................. - - (3.664) (490)
Em investimentos ................................................ (155) (613) (194) (67)
Recebimento de venda de ativos mantidos para
venda................................................................... - - - 10.000
Caixa líquido da atividade de investimentos ... 21.622 9.608 28.441 28.560
Fluxo de caixa da atividade de financiamentos
Partes relacionadas............................................. (20.010) 68.167 17 181
Dividendos pagos................................................ (25.289) (988) (25.289) (988)
Variação empréstimos e financiamentos............. 8.518 (56.890) 5.162 95.412
Caixa líquido da atividade de financiamentos . (36.781) 10.289 (20.110) 94.605

Variação de caixa e equivalentes de caixa....... (1.683) 2.151 (31.318) 42.392

No início do exercício .......................................... 14.235 12.084 55.865 13.473
No final do exercício ............................................ 12.552 14.235 24.547 55.865
Variação de caixa e equivalentes de caixa....... (1.683) 2.151 (31.318) 42.392

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

1. RECEITAS........................................................ 30.342 117 94.788 150.042
1.1 ) Vendas de mercadorias, produtos e serviços - - 63.595 191.204
1.2 ) Outras receitas ......................................... 30.342 - 26.268 (38.299)
1.3 ) Provisão para perdas esperadas.............. - 117 4.925 (2.863)

2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ..... 21.825 3.551 93.306 150.729
2.1 ) Custo das mercadorias e serviços vendidos - - 12.958 96.398
2.2 ) Materiais, energia, serviços de terceiros
e outros............................................................. 21.825 3.551 80.348 54.331

3. VALOR ADICIONADO BRUTO ( 1-2 ) ............. 8.517 (3.434) 1.482 (687)
4. DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO................ 9 12 1.395 946
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
PELA ENTIDADE ( 3-4 ) ...................................... 8.508 (3.446) 87 (1.633)
6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA ............................................... 66.084 208.603 155.901 314.353
6.1 ) Resultado de equivalência patrimonial..... 62.896 207.360 112.112 88.051
6.2 ) Receitas financeiras ................................. 3.188 1.243 43.789 211.581
6.3) Valor adicionado das operações
descontinuadas .............................................. - - - 14.721

7. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR
( 5+6 ) ................................................................... 74.592 205.157 155.988 312.720
8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO.... 74.592 205.157 155.988 312.720
8.1 ) Pessoal .................................................... 1.531 1.593 18.895 13.768
8.1.1 ) - Remuneração direta............................ 1.324 1.455 15.262 11.162
8.1.2 ) - Benefícios............................................ 196 127 2.422 1.531
8.1.3 ) - F.G.T.S................................................. 11 11 1.125 1.015
8.1.4 ) - Outros.................................................. - - 86 60
8.2 ) Impostos, taxas e contribuições............ 254 346 18.875 44.111
8.2.1 ) - Federais ............................................. 228 323 9.399 9.030
8.2.2 ) - Estaduais............................................. - - 79 -
8.2.3 ) - Municipais ........................................... 26 23 9.397 35.081
8.3 ) Remuneração de capital de terceiros... 12.104 13.417 57.534 64.937
8.3.1 ) - Despesas financeiras .......................... 12.103 13.417 56.702 64.937
8.3.2 ) - Aluguéis............................................... 1 - 832 -
8.4 ) Remuneração de capitais próprios....... 60.703 189.801 60.684 189.904
8.4.1 ) -Lucros retidos/Prejuízo do período -
operações continuadas..................................... 60.703 189.801 60.703 175.080
8.4.2 ) -Lucros retidos/Prejuízo do período -
operações descontinuadas............................... - - - 14.721
8.4.3 ) -Lucro atribuído/Prejuízo aos acionistas
não controladores ............................................. - - (19) 103
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Controladora Consolidado
Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receita Líquida das Vendas e
Resultado de Participações................. 21 62.896 207.360 169.650 266.952
Custo das Vendas e Serviços.............. - - (10.833) (94.837)
Resultado Bruto.................................... 62.896 207.360 158.817 172.115
(Despesas) Receitas............................. 6.669 (5.386) (83.764) (157.243)
Com vendas .......................................... 22 - - (4.316) (2.542)
Gerais e administrativas....................... 22 (6.687) (5.415) (67.910) (58.611)
Outras (despesas) receitas líquidas....... 24 13.356 29 (11.538) (96.090)
Resultado Antes do Resultado
Financeiro.............................................. 69.565 201.974 75.053 14.872
Resultado financeiro........................... (8.915) (12.174) (12.913) 146.644
Receitas financeiras ............................. 23 3.188 1.243 43.789 211.581
Despesas financeiras ........................... 23 (12.103) (13.417) (56.702) (64.937)
Resultado antes do Imposto de renda e
da contribuição social.......................... 60.650 189.800 62.140 161.516
Imposto de Renda e Contribuição Social 26 53 1 (1.456) 13.667
Corrente................................................. - - (712) (39.212)
Diferido .................................................. 53 1 (744) 52.879
Resultado líquido das operações
continuadas........................................... 60.703 189.801 60.684 175.183
Resultado líquido de operações
descontinuadas .................................... - - - 14.721
Lucro/prejuízo Consolidado do
Período .................................................. 60.703 189.801 60.684 189.904
Resultado atribuível a :
Acionistas controladores ....................... 60.703 189.801 60.703 189.801
Acionistas não controladores ................ - - (19) 103
Resultado básico/diluído por ação R$ 6,6466 20,7819 6,6445 20,7932

PASSIVO E PATRIMÔMIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Nota 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE ........................................ 182.795 128.494 206.984 139.318
Fornecedores ........................................ 27 2 10.358 7.537
Empréstimos e financiamentos ............ 13 66.690 - 123.509 58.301
Provisão para pagamentos a efetuar .... 227 69 3.199 1.842
Dividendos a pagar................................ 32.752 30.152 32.752 30.152
Participações administradores .............. 276 276 2.986 2.986
Impostos taxas e contribuições ............ 15 85 69 30.138 29.638
Outras contas a pagar ........................... 16 173 173 3.783 8.620
Partes relacionadas............................... 08 82.565 97.753 259 242

PASSIVO NÃO CIRCULANTE............... 2.987 60.701 647.455 728.127
Empréstimos e financiamentos ............. 13 - 58.172 101.464 173.487
Provisão para contingências ................. 14 2.987 2.475 427.977 429.708
Impostos, taxas e contribuições ............ 15 - - 37.714 46.731
Tributos diferidos ................................... 09 - 54 80.300 78.201

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 17 482.453 454.746 482.637 454.949
Patrimônio líquido atribuído aos
acionistas controladores.................... 482.453 454.746 482.453 454.746
Capital social ....................................... 177.182 127.182 177.182 127.182
Reservas de capital ............................... 162 162 162 162
Reservas de lucros................................ 205.497 214.788 205.497 214.788
Ajuste de avaliação patrimonial............. 99.612 112.614 99.612 112.614
Participação dos acionistas não
controladores......................................... - - 184 203

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO................................................. 668.235 643.941 1.337.076 1.322.394

Demonstração do resultado abrangente dos exercícios findos em
31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Resultado líquido do exercício.......................... 60.703 189.801 60.684 189.904
Outros resultados abrangentes
Ganho na alteração de participação em
coligadas ............................................................. (5.283) (570) (5.283) (570)
Resultado abrangente total ............................... 55.420 189.231 55.401 189.334
Resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores....................................... 55.420 189.231 55.420 189.231
Acionistas não controladores................................ - - (19) 103

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações contábeis

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia Habitasul de Participações (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital aberto listada na Bolsa de Valores de São Paulo, com sede
em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, sendo uma Holding Company que tem por ativi-
dade preponderante a participação, majoritária ou minoritária, no capital de outras sociedades
de ramos diversificados. Os negócios da Companhia estão organizados em três segmentos:
Segmento Negócios Imobiliários, Segmento Prestação de Serviços e Segmento Participação
em Outros Negócios. Sua controladora direta é a Companhia Comercial de Imóveis, sociedade
anônima brasileira de capital fechado. Sua controladora final é a empresa DP-Representações
e Participações Ltda. As principais informações sobre as participações em outras sociedades
estão citadas nas notas explicativas nº 3a, 10 e 25. A autorização para emissão dessas de-
monstrações contábeis foi concedida pelo Conselho de Administração em 21 de março de
2023. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 2.1. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidada são de responsabilida-
de da Administração da Companhia e evidenciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela Administração na sua gestão e compreendem: Base de preparação: a) Demonstrações
contábeis individuais: Foram elaboradas de acordo com as disposições previstas na Lei das
Sociedades por Ações e com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e normas expe-
didas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, aplicáveis às entidades de incorporação
imobiliária no Brasil. b) Demonstrações contábeis consolidadas: Preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB), aplicáveis às entidades
de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários CVM. Os
aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem
o entendimento da administração da Companhia, alinhado a aquele manifestado pela CVM no
Ofício Circular CVM/SNC/SEP/n.º 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). 2.2.
Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo históri-
co, exceto as propriedades para investimentos, mensuradas pelos seus valores justos, e certos
ativos imobilizados, os quais foram mensurados ao custo atribuído na data de transição para
IFRS/CPC’s. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis ado-
tadas pela Companhia e suas controladas estão descritas a seguir e foram aplicadas de modo
consistente nos períodos apresentados. a) Base de consolidação: As controladas são integral-
mente consolidadas a partir da data de aquisição do controle, e continuam a ser consolidadas
até a data em que esse controle deixar de existir. As demonstrações contábeis das controladas
são elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da controladora, utilizando políti-
cas contábeis consistentes com as políticas adotadas pela controladora. Para a consolidação,
os seguintes critérios são adotados: (i) eliminação dos investimentos em empresas controla-
das, bem como os resultados das equivalências patrimoniais, (ii) os lucros provenientes de
operações realizadas entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes saldos
de ativos e passivos são igualmente eliminados e (iii) as parcelas do patrimônio líquido e do
resultado referentes às participações dos acionistas não controladores estão apresentadas
em destaque no balanço patrimonial e demonstração do resultado do período consolidado. As
demonstrações contábeis consolidadas abrangem as da Companhia e as de suas controladas
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, como seguem:

Participação - %
Empresas Consolidadas Participação 31.12.2022 31.12.2021
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. Direta 99,99 99,99
Habitasul Empreendimentos Imobiliários Ltda. Direta e Indireta 100 100
Vale da Ferradura Turismo Ltda Direta e Indireta 99,75 99,75
Hotel Laje de Pedra S.A. Indireta 99,42 99,42
JI Negócios Imobiliários Ltda. Direta e Indireta 100 100
JI Administração Hoteleira Ltda. Indireta 100 100
Jurerê Empreendimentos Imobiliários e Serviços Ltda. Direta e Indireta 100 100
Consulplanes – Consultoria e Planejamento Ltda. Direta e Indireta 100 100
Resort Empreendimentos Imobiliários Ltda. Indireta 98,61 98,61
JI Gastronimia & Eventos Ltda. Indireta 100 -

b) Instrumentos financeiros: Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras,
investimentos em instrumento patrimonial, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos
e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros
são inicialmente registrados ao seu valor de aquisição (valor justo) acrescido dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de
ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado,
quando tais custos são diretamente lançados no resultado do período. Sua mensuração sub-
sequente ocorre de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes
categorias de ativos e passivos financeiros: A Valor Justo por meio do Resultado - VJR,
Custo Amortizado e Valor Justo por meio de ResultadosAbrangentes – VJORA. ACompanhia
e suas controladas não possuem operações com instrumentos financeiros de natureza decor-
rente de Derivativos. c) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis:
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, sendo
esta a moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas. d) Apuração e
apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: d.1) Reconheci-
mento de Receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos com clientes fo-
ram observados os procedimentos e normas estabelecidos pelo o NBC TG 47 – “Receitas de
Contratos com Clientes”, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular
CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos
contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transa-
ções oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas
companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Com a NBC TG 47 o
reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina nor-
mativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em
um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), con-
forme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A re-
ceita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito. d.2)
Apuração do Resultado: • Nas vendas de unidades concluídas, o resultado é apropriado no
momento em que a venda é efetivada com a transferência do controle desses bens, indepen-
dentemente do prazo de recebimento do valor contratual. • Nas vendas de unidades não
concluídas, a Companhia adotou a metodologia de reconhecimento de receitas pelo POC,
percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento, por entender
que essa sistemática é a melhor forma de demonstrar os resultados do seguimento, pois é
possível acompanhar os resultados durante o processo de construção, isso permite uma
análise concreta do resultado dos empreendimentos. As receitas de vendas são apropriadas
ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a transferência do controle
ocorre de forma contínua. O método POC é feito utilizando a razão do custo incorrido em
relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a receita é apurada multi-
plicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas. O custo orçado total dos em-
preendimentos é estimado incialmente quando do lançamento destes e revisado regularmen-
te; eventuais ajustes identificados nesta estimativa com base nas referidas revisões são
refletidos nos resultados da Companhia. Os custos de terrenos e de construção inerentes às
respectivas incorporações das unidades vendidas são apropriados ao resultado quando in-
corridos. • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos
valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável
a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda
de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados
na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença
entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tribu-
tação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa dife-
rença de receita. e) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: As estima-
tivas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento
da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem o valor justo
das propriedades para investimento, o valor residual do ativo imobilizado, provisão para per-
das esperadas, estoques, imposto de renda diferido e provisão para contingências. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A
Companhia revisa as estimativas e premissas periodicamente. f) Caixa e equivalentes de

caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de
curto prazo considerados de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou me-
nos e com risco insignificante de mudança de valor. g) Contas a receber de clientes: As con-
tas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorren-
tes das vendas realizadas. A provisão para perdas esperadas é constituída com base em
análise individual dos valores a receber e em montante considerado pela Administração ne-
cessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. O ajuste a
valor presente do saldo de contas a receber de clientes não indexados não é relevante devido
ao curto prazo de sua realização. h) Estoques: São representados por imóveis prontos para
a venda, áreas de terras já destinadas à elaboração de loteamentos com projetos já definidos
ou a parcerias para desenvolvimento imobiliário com aproveitamento no curso dos negócios
da Companhia. Os estoques são avaliados pelo custo específico de aquisição e/ou produção,
ajustado ao valor líquido de realização quando este for menor. i) Outros ativos e passivos:
Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado
com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses,
caso contrário ou quando requerido por pronunciamento específico, são demonstrados como
não circulantes. j) Investimentos em controladas e coligadas: São avaliados pelo método de
equivalência patrimonial, incluindo a participação da Companhia no resultado do exercício e
outros resultados abrangentes das investidas, conforme demostrado na nota 10. k) Proprie-
dades para investimento: Referem-se as propriedades em que se espera benefício econômi-
co contínuo e permanente, representado por áreas de terras destinadas a futuro aproveita-
mento no curso normal dos negócios das controladas e imóveis alugados, mantidos para
renda, os quais estão demonstrados pelo valor justo, apurado através de avaliações anuais
feitas por empresas especializadas. l) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou cons-
trução corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995 e deduzido das respectivas
depreciações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 12 e leva em
consideração o tempo de vida útil remanescente estimado, de acordo com a avaliação efetu-
ada das taxas de depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado. Os valores re-
siduais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final de cada
exercício. A Companhia optou na adoção inicial dos novos pronunciamentos técnicos emiti-
dos pelo CPC, pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relativos a terrenos e prédios, e
a realização de ajuste de avaliação patrimonial não é adicionada a base do cálculo dos divi-
dendos. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resul-
tados com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado em “Outras
receitas (despesas) operacionais líquidas”. m) Redução do valor recuperável de ativos (“im-
pairment”): A administração revisa anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências
identificadas e o valor contábil exceder o valor recuperável, é constituída provisão para des-
valorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um
ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior valor entre
o valor em uso e o valor líquido de venda. n) Provisões: As provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de
eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar
a obrigação e que o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas tendo como base as melhores estimativas de
risco envolvidas, sendo analisada a natureza de cada risco, com base no parecer dos advo-
gados da Companhia, atualizados nas datas de balanços. o) Empréstimos e financiamentos:
São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa efetiva de juros. p) Imposto de renda e contribuição social: O
imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados

sobre o lucro tributável às alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável, conforme legislação aplicável, para imposto de renda e 9% para contribuição social
e consideram quando aplicável a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. Conforme facultado pela legislação tribu-
tária, algumas investidas optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas investidas, a
base de cálculo do imposto de renda e a contribuição social é calculada à razão 32% sobre a
receita proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras, sobre as quais
se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição social. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferi-
dos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do período, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na
data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas rever-
tem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data
de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são

Conforme demonstrado no quadro acima, o endividamento bancário líquido consolidado no ano de 2022 apresentou au-
mento de 22,25% comparado com 2021, principalmente devido a redução do caixa, pelo pagamento dos juros da operação
com o banco BTG Pactual S.A.

4. Mercado de Capitais
O capital social da Companhia é composto por 9.133.687 ações, sendo 3.152.764 ordinárias e 5.980.923 preferenciais,
divididos em 5.950.327 PN’A” e 30.596 PN’B’.

5. Prestação de outros serviços pelo Auditor Independente
A Diretoria da Companhia, em atenção ao que dispõe a Instrução nº 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, informa
que a Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes, na qualidade de firma responsável pela auditoria externa das de-
monstrações contábeis da Companhia e de suas controladas, não prestou outros serviços não-relacionados aos trabalhos
típicos dos auditores independentes durante o ano de 2022 e até a emissão do seu Relatório sobre as Demonstrações
Contábeis relativas ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2022.
A relação da Companhia com os auditores independentes está baseada nos princípios que regem uma auditoria indepen-
dente: a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; b) o auditor não deve ter nenhuma participação na administra-
ção da Companhia; c) o auditor não pode ter participação em ações que possam trazer interesse à Companhia.

6. Revisão, Discussão e Aprovação do Relatório do Auditor Independente
Atendendo ao que dispõe o Art. 27 da Resolução nº 80/22 da Comissão de Valores Mobiliários, a Diretoria da Companhia
declara que revisou, discutiu e concordou com a conclusão expressa no Relatório do Auditor Independente, emitido em
21 de março de 2023, com as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022
(Controladora e Consolidado).

Porto Alegre/RS, 21 de março de 2023.

A Administração.

Apresentamos aos Senhores Acionistas e ao público em geral as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
e o Relatório do Auditor Independente sobre o exame das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício de 2022 da
Companhia Habitasul de Participações, holding do Grupo Habitasul que engloba a) Negócios Imobiliários, b) Prestação
de Serviços e, c) Participações em Outros Negócios.
Destaques 2022
AReceita Operacional Liquida consolidada da Companhia apresentou redução de 36,45% no ano de 2022 em relação ao
ano de 2021, impactada pelo Segmento Negócios Imobiliários, especialmente pela venda de terreno no empreendimento
loteamento Praia de Jurerê reconhecida no ano de 2021.
O Resultado Líquido do ano de 2022 foi de R$ 60.684 mil, frente ao Resultado Líquido de R$ 189.904 mil no ano de 2021.
Esta variação está impactada principalmente pelo reconhecimento no ano de 2021 de desconto referente a quitação
integral de obrigação da controlada Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. com a EMGEA – Empresa Gestora de
Ativos em montante de R$ 150.736 mil.
1. Desempenho Econômico-Financeiro
Principais Indicadores

2. Desempenho Operacional
2.1. Segmento Negócios Imobiliários
2.1.1. Receitas
Neste segmento estão contempladas as empresas que predominantemente operam no desenvolvimento de produtos
imobiliários. Abaixo a participação dessas empresas na Receita Líquida:
R$ mil

A Receita Operacional Líquida do segmento Negócios Imobiliários no ano de 2022 apresentou redução de 72,44% comparado
com 2021, especialmente pela venda de terreno no empreendimento loteamento Praia de Jurerê reconhecia no ano de 2021.
Quanto à comercialização de imóveis, o ano de 2022 apresentou redução de 79,27% comparado com o ano de 2021,
verificado principalmente em decorrência da venda do terreno da Jurerê Empreendimentos Imobiliários e Serviços (JEIS)
e do terreno quadra 5 lote 2, em Jurerê Internacional no exercício de 2021.
R$ mil

2.1.2. Custos
Os Custos dos Bens e Serviços Vendidos no ano de 2022 totalizaram R$ 10.661 mil ante R$ 94.837 mil no ano de 2021,
representando uma redução de 88,76%, justificado principalmente pelo custo das vendas do terreno da Jurerê Empreen-
dimentos Imobiliários e Serviços (JEIS) realizado no ano de 2021.
R$ mil

2.1.3. Despesas Administrativas
As Despesas Administrativas do ano de 2022 apresentaram aumento de 14,68% em comparação com 2021, ambos os
anos apresentaram impacto de contingências e condenações provisionadas pela Companhia, sendo elas: cíveis, trabalhis-
tas e tributárias. No ano de 2022 foram reconhecidas contingências tributárias relacionadas a IPTU, contingências cíveis,
contingências trabalhistas e atualização de contingências relativas a CEF, que somam ao todo R$ 8.168 mil. Excluindo
o efeito das contingências e condenações, as despesas administrativas do ano de 2022 seriam R$ 44.121 mil ante a R$
26.493 mil no ano de 2021, representando um aumento de 66,54%, principalmente devido a serviços profissionais e con-
tratados de consultoria, segurança e honorários advocatícios sobre êxito e sucumbência de processos cíveis, trabalhistas
e tributários.

2.1.4. Investimentos
Os investimentos em obras e empreendimento realizados no ano de 2022 referem-se principalmente a aplicação nos imó-
veis na quadra 5 e Novo Restaurante JBV, em Jurerê Internacional - Florianópolis, apresentando aumento de 1.610,81%
comparado com o ano de 2021.
R$ mil

2.2. Segmento Prestação de Serviços
2.2.1. Receitas
A Receita Operacional Líquida do segmento Prestação de Serviços no ano de 2022 apresentou aumento de 78,59%
comparado com 2021, impactado pela performance positiva do empreendimento Vale da Ferradura e JI Administração
Hoteleira.

2.2.3. Despesas Administrativas
As Despesas Administrativas do ano de 2022 apresentaram aumento de 20,00% comparado com o ano de 2021, principal-
mente devido as despesas com a reestruturação das equipes e serviços de assessoria administrativa decorrente do novo
modelo de governança da Companhia.

2.3 – Segmento Participação em Outros Negócios
A Companhia participa de forma minoritária em outros negócios e reconhece o resultado destas participações como equi-
valência patrimonial. No ano de 2022 a Companhia, diretamente ou por suas controladas, detinha participação nas se-
guintes empresas:

A participação em outros negócios do ano de 2022 apresentaram aumento de 27,33% comparado com 2021, ocorrido em
relação a melhor performance dos negócios em que a Companhia participa.

3. Endividamento Bancário Consolidado e Outras Contas a Pagar
R$ mil

Dados Consolidados - R$ mil 4T2022 3T2022 4T2021 4T2022 x 4T2021 2022 2021 2022 x 2021

1. Receitas

Receita Operacional Líquida 41.627 35.117 35.087 18,64% 169.650 266.952 -36,45%

Negócios Imobiliários 12.824 3.683 13.719 -6,52% 47.794 173.445 -72,44%

Prestação de Serviços 2.989 1.936 1.669 79,09% 9.744 5.456 78,59%

Participação em Outros Negócios 25.814 29.498 19.699 31,04% 112.112 88.051 27,33%

2. Resultados

Resultado Operacional antes dos tributos 11.044 15.742 (63.419) 117,41% 62.140 161.516 -61,53%

Negócios Imobiliários (27.852) (25.141) (79.896) 65,14% (67.564) 95.143 -171,01%

Prestação de Serviços 2.397 2.454 (3.222) 174,39% (2.024) (21.678) 90,66%

Participação em Outros Negócios 36.499 38.429 19.699 85,28% 131.728 88.051 49,60%

IR e CSLL (380) 2.296 24.464 -101,55% (1.456) 13.667 -110,65%

Negócios Imobiliários (24) 2.506 24.539 -100,10% (629) 10.439 -106,03%

Prestação de Serviços (356) (210) (75) -374,67% (827) 3.228 -125,62%

Resultado Líquido das Operações Continuadas 10.664 18.038 (38.955) 127,38% 60.684 175.183 -65,36%

Negócios Imobiliários (27.876) (22.635) (55.357) 49,64% (68.193) 105.582 -164,59%

Prestação de Serviços 2.041 2.244 (3.297) 161,90% (2.851) (18.450) 84,55%

Participação em Outros Negócios 36.499 38.429 19.699 85,28% 131.728 88.051 49,60%

Resultado Líquido das Operações Descontinuadas - - - - - 14.721 -100,00%

Prestação de Serviços - - - - - 14.721 -100,00%

Resultado Líquido 10.664 18.038 (38.955) 127,38% 60.684 189.904 -68,04%

Empresa Empreendimento 2022 2021 2022 x 2021

Etapas Jurerê Internacional/SC 489 0 100,00%

Quadra 5 4.414 0 100,00%

Plataforma 3 130 0 100,00%

Novo Restaurante RBV 2.296 0 100,00%

Reforma sede 31 0 100,00%

7.360 0 100,00%

Porto verde - Alvorada/RS 60 304 -80,26%

Humaitá 13 101 -87,13%

Pontal Figueiras 0 11 -100,00%

Outros Imóveis - RS 118 93 26,88%

Reforma do almoxarifado 1.033 0 100,00%

Cyanamid 1 0 100,00%

Futura Sede 123 0 100,00%

1.348 509 164,83%

8.708 509 1610,81%

Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários

S/A.

Total RS

Total SC

Total de Investimentos

Habitasul Empreendimentos Imobiliários

Ltda

Empresa Empreendimento 2022 2021 2022 x 2021

Porto verde – Alvorada/RS 30 322 -90,68%

Porto verde Etapa 4 – Alvorada/RS - Fase A 477 0 100,00%

Porto verde Etapa 4 – Alvorada/RS - Fase B 579 262 120,99%

Porto verde Etapa 4 – Alvorada/RS - Fase C 0 440 -100,00%

Porto verde Etapa 4 – Alvorada/RS - Fase D 525 1.846 -71,56%

Dona Leopoldina 38 482 -92,12%

Imóveis Avulso - RS 709 235 201,70%

Granja Esperança 22.583 16.622 35,86%

Umbu 0 380 -100,00%

Prédio - João Manoel 0 23.339 -100,00%

Prédio depósito 1.900 0 100,00%

26.841 43.928 -38,90%

Apartamentos Empreendimento ILC 1.330 3.757 -64,60%

Apartamentos Empreendimento JBV 5.865 97 5946,39%

Quadra 5 Lote 2 0 30.400 -100,00%

Terreno Jurerê 4.350 0 100,00%

11.545 34.254 -66,30%

Jurerê Empreendimentos Imobiliários e

Serviços

Terreno - Jurerê Empreendimentos

Imobiliários e Serviços
0 107.000 -100,00%

0 107.000 -100,00%

38.386 185.182 -79,27%

Sub Total

Sub Total

Total

Habitasul Empreendimentos

Imobiliários Ltda.

Habitasul Desenvolvimentos

Imobiliários S/A

Sub Total
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Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho Eurito de Freitas Druck - Vice-Presidente Paulo Sérgio Viana Mallmann - Conselheiro Andrea Pereira Druck – Conselheira

Paulo Iserhard – Conselheiro-Independente Roberto Faldini – Conselheiro-Independente Carlos Berenhauser Leite-Conselheiro

das, especificamente com relação a determinação da materialidade, o efeito de distorções não
corrigidas, procedimentos de auditoria executados para responder aos riscos.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos realizados, consideramos que
são aceitáveis a mensuração da participação em coligadas através do método de equiva-
lência patrimonial e as divulgações desses investimentos no contexto das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2022.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram subme-
tidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis,
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos
na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações
do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes,
segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações
contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
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Continuação

o oriundo das obrigações junto a CEF – Caixa Econômica Federal, que no entendimento da
Administração estão substancialmente cobertos pelos créditos junto ao FCVS apresentado
na nota explicativa nº 5.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Os procedimentos de auditoria por nós realizados incluíram, dentre outros: (a) entendimento
do desenho dos controles internos chave da Companhia relacionados ao reconhecimento,
mensuração e divulgação das referidas provisões e passivos contingentes; (b) obtenção de
cartas de confirmação junto aos assessores jurídicos externos e internos da Companhia e
controladas, contendo o detalhamento dos status dos processos judiciais e administrativos em
andamento, bem como avaliação dos riscos envolvidos e probabilidades de perda; (c) avalia-
ção da suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências divulgados, da
razoabilidade dos critérios e premissas utilizados na metodologia de mensuração dos valores
provisionados e/ou divulgados; (d) discussões com a Administração e seus assessores jurídi-
cos sobre os principais processo existentes.
Como base nas evidências obtidas através dos procedimentos realizados, consideramos acei-
tável o saldo das provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e as divulgações dos
passivos contingentes no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Valor justo das propriedades para investimento
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3(k) e 11 às demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, as controladas da Companhia mensuram as propriedades para investimento
ao valor justo. A determinação do valor justo desses ativos está sujeita a julgamentos com-
plexos por parte da Administração e dos avaliadores externos contratados pela Companhia e
suas controladas para auxiliá-los. Devido à relevância dos valores registrados nas demons-
trações contábeis, na complexidade e julgamento envolvidos na avaliação e mensuração do
valor justo das propriedades para investimento, consideramos essa área como relevante para
a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: (a) leitura e análise das ava-
liações efetuadas para determinação do valor justo das propriedades para investimento; (b)
efetuamos uma revisão das variações dos laudos para identificar e entender as maiores osci-
lações do valor justo; (c) discussão com a administração; (d) efetuamos a análise da razoabi-
lidade dos cálculos matemáticos efetuados para determinação do valor justo; (e) conferimos
os cálculos dos impostos diferidos decorrentes da diferença temporária entre o saldo contábil
e fiscal dessas propriedades.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos realizados, consideramos que
são aceitáveis a mensuração a valor justo das propriedades para investimentos e as divul-
gações do valor justo no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Participações em coligadas
Conforme descrito na nota explicativa nº 10, a Companhia e controladas detém participações
societárias em coligadas avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, sendo: 34,45%
na Irani Participações S.A. e 17,35% na Irani Papel e Embalagem S.A. Essas coligadas re-
gistram estimativas contábeis que afetam o resultado da Companhia e controladas de forma
relevante, tais como: (a) valorização a valor justo de ativos biológicos; (b) mensuração do
valor recuperável de ágio fundamentado em rentabilidade futura e (c) provisões e passivos
contingentes. As coligadas avaliam continuamente as metodologias e premissas utilizadas.
Devido à relevância e julgamentos envolvidos na mensuração dessas estimativas nas coli-
gadas e o impacto que eventuais mudanças nas premissas teriam sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da Companhia, consideramos esse assunto significativo
para a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado em nossa auditoria

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) envio de instruções específi-
cas aos auditores das coligadas; (b) realização de reuniões com os mesmos; (c) revisão do
trabalho realizado pelos auditores das coligadas sobre a valorização dos ativos biológicos,
sobre o valor recuperável do ágio fundamentado em rentabilidade futura e das análises das
evidências de auditoria obtidas; (d) verificação das comunicações e dos relatórios enviados
pelos auditores das coligadas, bem como os procedimentos realizados e as conclusões obti-
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Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no
Brasil, registradas na CVM.
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia Habita-
sul de Participações (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas, apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consoli-
dada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis a entidades de incorporação
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Ênfase - Reconhecimento de Receita
Conforme descrito na nota explicativa nº 2, às demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis a entidades de incorporação
imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil
adotada pela entidade e por suas controladas e investidas, para o reconhecimento da receita
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos
relacionados a transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no
Ofício circular /CVM/SNC/SEP n. 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisões e passivos contingentes - riscos cíveis, trabalhistas e tributários
A mensuração, o reconhecimento e a divulgação das provisões e dos passivos contingentes,
mencionados na nota explicativa nº 14 às demonstrações contábeis individuais e consolida-
das requerem julgamento da Administração. A avaliação dos riscos relacionados aos proces-
sos envolve julgamentos significativos que podem resultar em impactos relevantes sobre o
valor reconhecido nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, incluindo suas
divulgações e sobre o valor do investimento registrado pelo método de equivalência patrimo-
nial nas demonstrações contábeis individuais. Esse assunto é significativo no nosso processo
de auditoria pois requer julgamentos críticos por parte da Administração, suportados por seus
assessores jurídicos internos e externos, principalmente na mensuração e à classificação des-
ses processos como provisões ou como passivos contingentes, dentre os quais, destacamos

demonstrados a seguir:
2022 2021

Resultado do exercício ............................................................... 60.703 189.801
Reserva legal 5%........................................................................ (3.035) (9.490)
Realização ajuste avaliação patrimonial e resultado abrangente 13.002 9.624
Base cálculo do dividendo .......................................................... 70.670 189.935
Dividendo ações PNB (10%) ..................................................... 7.067 18.993
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................... 17.668 47.484
Dividendos recebidos de coligadas ............................................ 21.146 10.221
Total de dividendos .................................................................... 45.881 76.698
Proposta para distribuição de dividendos
Dividendo ações PNB (10%) ..................................................... 7.067 18.993
Dividendos recebidos de coligadas ............................................ 21.146 10.221
Total dos dividendos propostos a pagar ..................................... 28.213 29.214
Ações Ordinárias Nominativas ................................................... 6.851 3.311
Ações Preferenciais Classe A..................................................... 14.222 6.874
Ações Preferenciais Classe B .................................................... 7.140 19.029
Proposta para constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendo mínimo obrigatório (25%) .......................................... 17.668 47.484
19. GESTÃO DE RISCO: 19.1 Fatores de risco: a) Riscos Econômicos: A exemplo do ocor-
rido na crise originária no mercado imobiliário norte americano, eventos semelhantes podem
afetar diretamente os resultados da Companhia e suas afiliadas devido a alta interação nos
mercados de todo o mundo. É comum em crises desta magnitude enfrentarmos períodos de
escassez de crédito, que resulta numa queda da atividade econômica como um todo, especial-
mente no mercado imobiliário que é fortemente impulsionado pelo volume de crédito ofertado
no mercado. b) Riscos com Taxas de juros: A Companhia e suas Controladas possuem parte
dos seus Ativos e Passivos atrelados a taxas flutuantes conforme abaixo:
- INCC: parte dos custos e as carteiras de recebimentos de empreendimentos não finalizados
são atualizados por este índice; - IGP-M/IPCA: a carteira de recebimentos de empreendimen-
tos finalizados é atualizada por estes índices. - TR: A carteira de clientes – SFH, créditos junto
ao FCVS e FGTS, bem como os passivos vinculados ao SFH são atualizados por este índice;
e - CDI – As aplicações financeiras e aproximadamente 98,96% do endividamento da Com-
panhia e suas Controladas estão atrelados a este índice. c) Riscos cambiais: A Companhia e
suas Controladas não possuem passivos, ativos ou custos relevantes denominados em Mo-
eda Estrangeira. d) Análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM: Devido ao fato da
Companhia e suas controladas não carregarem instrumentos derivativos, não há necessidade
de realizar a análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM. 19.2 Gestão de capital:
Os objjetivos da Comppanhia ao administrar seu cappital são os de salvaguardar a capacidade
de continuidade da Companhia e proporcionar retorno aoss acionistas. O endividamento líquido
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 éé de:

Controladorra Consolidado
31.12.2022 31.122.2021 31.12.2022 31.12.2021

Dívida atualizada (principal e encargos) 66.690 558.172 224.973 219.811
(-) Caixa e equivalentes de caixa ..... ((12.552)) ((14.235) (24.547) (55.865)
Total ................................................. 54.138 443.937 200.426 163.946

20. RESULTADO POR AÇÃO: O cálculo do resultado bássico por ação é feito através da divi-
são do lucro (prejuízo) líquido do período atribuível aos ddetentores de ações ordinárias - ON
e preferenciais – PN da Companhia, pela quantidade méédia ponderada de ações ordinárias
e preferenciais disponíveis durante o exercício. No casoo da Companhia, o lucro diluído por
ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta não posssui ações ordinárias ou preferenciais
potenciais diluidoras.

2022 2021
Lucro do exercício atribuível aos acionistas ............................... 60.703 189.801
Resultado atribuível as ações PN classe “A”............................. 36.745 114.890
Quantidade de ações PN classe “A”........................................... 5.950.327 5.950.327
Resultado por ação atribuível as ações PN classe “A”............... 6,1752 19,3081
Resultado atribuível as ações PN classe “B”.............................. 6.259 19.571
Quantidade de ações PN classe “B”........................................... 30.596 30.596
Resultado por ação atribuível as ações PN classe “B”............... 204,5754 639,6506
Resultado atribuível as ações ordinárias nominativas............... 17.699 55.340
Quantidade de ações ordinárias nominativas............................. 3.152.764 3.152.764
Resultado por ação atribuível as ações ordinárias nominattivas. 5,6138 17,5528
* As açções preferenciais nominativas classe “B” tem direitoo a dividendos de 10% sobre o lucro
líquido antes de qualquer destinação.
** As ações preferenciais nominativas classe “A” e “B” tem direito a dividendos 10% superiores
as ações ordinárias nominativas.
21. RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS E RESULTADO DAAS PARTICIPAÇÕES

Controladorra Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado de participações societárias 62.896 2007.360 112.112 88.051
Vendas brutas de produtos e serviços - - 63.972 192.366
Impostos sobre vendas..................... - - (6.057) (13.465)
Devoluções de vendas ..................... - - (377) -
Total ................................................. 62.896 2007.360 169.650 266.952
22. DESPESAS POR NATUREZA

Controladorra Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas com vendas
Despesas com publicidade e propaganda - - (147) (1.272)
Comissões e corretagens ................. - - (1.918) (969)
Outras despesas com vendas .......... - - (2.251) (301)
Total ................................................. - - (4.316) (2.542)
Despesas administrativas
Despesas com pessoal e serviços
de terceiros ....................................... (5.921) (4.954) (44.216) (30.226)
Provisão para contingências e
condenações .................................... (512) (93) (8.708) (19.231)
Depreciação e amortização .............. (9) (12) (1.395) (946)
CCCooonnnsssuuummmooo dddeee eeennneeerrrgggiiiaaa eeelllééétttrrriiicccaaa , gggááásss,
água, telefone e internet ................... (10) - (312) (1.254)
Manutenção em ativos imobilizados. (23) (15) (2.041) (1.451)
Despesas com viagens e veículos ... - - (1.404) (584)
Aluguéis e condomínios.................... (1) - (3.783) (345)
Outras despesas .............................. ((211)) (341) (6.051) (4.574)
Total ................................................. ((6.687)) ((5.415) (67.910) (58.611)

23. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
Controladorra Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Juros e variações monetárias ativas 15 57 37.681 37.331
Rendimento de aplicações financeiras 3.173 1.186 4.331 1.739
Outras ............................................... - - 1.777 172.511
Total ................................................. 3.188 1.243 43.789 211.581
Despesas financeiras
Juros e variações monetárias passivas (11.903) (13.010) (52.927) (47.907)
Outras ............................................... ((200)) (407) (3.775) (17.030)
Total ................................................. ((12.103)) ((13.417) (56.702) (64.937)

24. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) LÍQUIDAS
Controladorra Consolidado
2022 2021 2022 2021

Remuneração do Pool hoteleiro ....... - - 740 162
Condomínios e IPTU ........................ (26) (85) (8.809) (44.917)
PPPrrrooovvviiisssãããooo pppaaarrraaa pppeeerrrdddaaasss eeessspppeeerrraaadddaaasss eee
desvalorização de estoque .............. - - 4.925 (2.863)
Perda/recuperação de créditos
irrecu ......... .. - 117 (8.409) (4.005)
Manut anç ão - - - (2.636)
Result ção .... .. 13.382 - 19.849 10.133
Variaç o usto . ... . .. - - (19.956) (50.915)
Outra . ..... ..... ............ .... .... .. - (3) 122 (1.049)
Total .... ........... ........... .... .... .. 13.356 29 (11.538) (96.090)

Outra ceita pera a .... .. 30.342 117 35.595 (35.737)
Outra espe ) op i .. (16.986) (88) (47.133) (60.353)

Em relação à ação consignatória, foram interpostos embargos infringentes, que não foram
conhecidos. Esta decisão é objeto de recurso ao Superior Tribunal de Justiça, nos autos do
Recurso Especial nº 1.581.225-RS, no qual se busca não apenas a anulação da decisão para
que sejam conhecidos e providos os embargos infringentes, mas que, após e uma vez a co-
nhecidos e providos os embargos, seja reconhecida a quitação do contrato pela consignação
realizada, ou, se mantida a decisão de extinção da consignatória por perda de objeto, sejam
devolvidos todos os valores consignados para a Habitasul. A sentença que anulou o contrato
entre Habitasul e a Caixa Econômica Federal reconheceu a existência de um crédito a favor
da CEF superior ao valor transacionado no negócio jurídico anulado. Todavia, os créditos
hipotecários consignados possuíam taxa média de juros superior à taxa de juros do contrato
anulado e à taxa média de juros dos contratos que tinham sido consolidados na transação
de 1991. Deste modo, as relações de débito e crédito entre as partes deverão ser apuradas
administrativamente ou judicialmente. Nesse sentido, a CEF ajuizou o processo nº 5023874-
87.2018.4.04.7100, perante a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para cobrança dos valo-
res que entende devidos. Em que pese a prejudicialidade do resultado da ação consignatória
objeto do Recurso Especial nº 1.581.225-RS, a ação de cobrança foi julgada procedente em
19/04/2022 e será objeto de recurso ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Assim, embo-
ra o parecer da assessoria jurídica classifique como possível a chance de perda, aAdministra-
ção da companhia, conservadoramente, decidiu por manter provisão no valor de R$ 346.189.
A Companhia possui R$ 331.714 em créditos (Nota 5) junto ao FCVS que busca utilizar na li-
quidação deste passivo. (2) Reclamatórias trabalhistas movidas por ex-funcionários pleitean-
do, dentre outros itens, pagamento de horas extraordinárias, equiparação salarial e alegados
prejuízos; (3) Ações envolvendo questões na área cível tais como rescisão e revisão de con-
tratos, usucapião, reivindicatórias, cumprimento de termo de acordo judicial (TAJ) e outras
Neste exercício houve uma redução oriunda do prognóstico avaliado pelos asses-
sores jurídicos quanto ao desfecho do processo relacionado a indenização com ter-
ceiros. Acontece que a Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Rio
Grande do Sul contra Habitasul Desenvolvimento Imobiliário S.A. e outros (ACP 0211111-
40.2004.8.21.0052), visando reparação de danos e condenação das rés em implantar
no Loteamento Moradas da Colina (Ramada), sistema de tratamento de água e esgo-
to, com a construção de Estação de Tratamento de Esgotos, tudo aprovado pela COR-
SAN e pelo Órgão Ambiental Estadual (FEPAM) teve a sentença julgando procedente a
ação, condenando os três réus, solidariamente. A mesma foi confirmada pelo Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul, tendo sido interpostos Recursos Especiais ao STJ o qual
teve seguimento negado. No entanto o próprio município, que também foi condenado so-
lidariamente junto com a Habitasul e Bolognesi, construiu e concluiu a obra de tratamen-
to de água/esgoto e ETE, cumprindo assim a obrigação de fazer objeto da condenação.
Assim, o valor contingenciado relativamente a este processo é de R$ 3.164, relativos a um

nto de tença a ser promovido pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul,
denização por dano ambiental, uma vez que a obrigação principal
icípio. (4) Representa preponderantemente as questões relativas

ao mpos o so r Predial e Territorial Urbana – IPTU. A Companhia e suas
controladas estã dos valores do IPTU, visando a regularização através de
acordos com as p . ias Possíveis: Para as contingências avaliadas pela
Administração em conjunto c essores jurídicos como perdas possíveis, não foram

das provisões. O mo o, com base no valor atualizado das causas, des-
tingências classificadas co possíveis, é composto como segue:

as Consolidado
31,,12,,2022 31,,12,,2021

............................................ .................... 7.334 2.077
ív .... ....................................................... ..................... 21.567 28.663
Tribu ....................................................... ..................... 26.499 39.138

otal .... .... ...................................................... .... ............... 55.400 69.878
(1) Cíveis: ões envolvendo questões na área is como rescisão e revisão de contra-
tos, usuca o, reivindicatórias, cumprimento de acordo judicial (TAJ) e outras, que
são classi dos como possíveis pelos asses ídicos da Companhia considerando a
tese de de a e o andamento processual de das ações.
(2) Tributá : Representa as demandas relaci rincipalmente a IPTU.
Decisão d TF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tri ria.:
No dia 08 fevereiro de 2023 o Plenário do Supr Tribunal Federal (STF) decidiu, por
unanimida , no Recursos Extraordinários 955.227 a 885) e 949.297 (Tema 881) sobre
a possibili e de se desconstituir a coisa julgada relações jurídicas de trato sucessivo
em matéri ibutária. A Companhia avaliou junto as ritórios Jurídicos dos processos tribu-
tários em a Companhia é ou foi parte, tanto no ativo quanto passivo, e não foi iden-
tificada qu uer situação que possa ser afetada pel ferida decisão. 15. IMPOSTOS, TA-
XAS E CO RIBUIÇÕÕES: O saldo corresponde a i stos, contribuições e mentos.
Os parcel ntos são corrigidos pela taxa Selic e T , refere Parcelamento plificado.

Contro ora Con ado
31.12.2022 .12.2021 31.12.202 1.12.2021

Impostos rentes ........................... 34 9 46 971
Encargos iais e impostos retidos 51 60 68 670
Impostos celados......................... - - 64.54 73.099
Impostos nicipais - IPTU.............. - - 2.1 1.629
Total ........ ..................................... 85 69 67.8 76.369

Parcela ci lante ............................ 85 69 30. 29.638
Parcela n circulante ..................... - - . 46.731
16. OUTR CONTAS A PAGAR

Contro ora ado
31.12.2022 .12.2021 31. 31.12.2021

Créditos d rceiros por
administra de bens................... - 0 298
Adiantame s e valores a repass - 4.607
Cobrança r conta de tercei 73 3 0 461
Despppesas Condomínio ...... ..... . - - . 4 2.666
utras ......... ...... ..... ..... ..... ..... . - 0 588
otal ........ ...... 173 83 8.620

arc .... ...................... 173 .783 8.620
7. P O: a) OCapital Social em 3 022 é de R$ 177.182,

. . 87ações,sendo . . inativase5.980.923
referenciaisNominativas, sendo “A” e 30.596daClasse “B”.
e dezembro de . e em 29 de abril de 2022

ia Geral E de capital social mediante a ca-
ara investimentos) no montante

. , al – constituída pela destinação
de 5% d rcício, até 0% do capital integralizado. A reserva
legal a absorver prejuízos. c) Reserva esta-
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m erva de lucros a realizar – constituída com
ivos aos efeitos na adoção inicial dos pronunciamentos
mas brasileiras contábeis (NBC) e IFRS em decorrência
dades para investimento da Companhia e do resultado

líquido positivo da equivalência patrimonial sobre investimentos em controladas e coligadas.
A Companhia optou por constituir uma reserva de lucros a realizar, a qual é utilizada para
absorver prejuízos ou pagar dividendos. e) Ajustes de avaliação patrimonial - constituída com
base na avaliação de certos ativos imobilizados, ao custo atribuído no balanço de abertura
para adoção inicial do IFRS. 18. DIVIDENDOS: É garantida estatutariamente aos acionistas
detentores de ações preferenciais classe B, dividendos equivalentes a 10% do lucro líquido.
Os dividendos obrigggatórios são calculados a razão no mínimo de 25% sobre o lucro líqqquido
ajustado, assegurando-se as ações preferenciais de classe A e B, o direito a percepção de
dividendos 10% maior que o atribuído às ações ordinárias. a) Para o exercício de 2022 está
sendo ro osta istribui ão dos dividendos estatutá aos acionistas dete res de a s
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMEENTOS: São registrados pelos valore inais de c , a ne pelos in s tu m os -
res, acrescidos de juros apropriados até as datas dos balanços.

Controladora
31.12.2022 1.12.
Parcela a Parc to I

Tipo de Dívida Indeexador Total Circulante Não T cula Não al re
Empréstimos Capital de Giro CDI 66.690 66.690 . . 2 + 7, .

d çções.
Totaal 66.690 66.690 - 58.172 - 58.172

Consolidado Consolidado
31.12.2022 31.12.2021
Parcela Parcela Parcela Parcela Vencimento Indexador

Tipo de Dívida Indeexador Total Circulante Não Circul. Total Circulante Não Circul. Final acrescido de Garantias
Empréstimos SFH TR - - - 11.977 11.977 - (*) - Caução de Créditos
Capital de Giro Prefixada 2.348 1.818 530 7.064 4.249 2.815 dez-2024 14,04% a.a. e Aval Holding/ Caução

18,16% a.a. de créditos
Empréstimos Capital de Alienação Fiduciária em
Giro CDI 222.625 121.691 100.934 212.747 42.075 170.672 out-2025 CDII + 7,0% a.a. garantia de Imóveis e

Alienação Fiduciária de Ações
Total 224.973 123.509 101.464 231.788 58.301 173.487

(*) Referia-se a demanda judicial – Ação de Consignação - entre Habitasul e CEF conforme descrito na nota 14 (1), e para o mesmo a Companhia possuía depósito em garantia registrado
no seu ativo no mesmo valor. No exercício de 2022 os valores foram compensados em função de não haver mais recurso na ação que determinava a consignação dos valores, desta forma
a dívida líquida do endividamento em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 224.973 (em 31 de dezembro 2021 R$ 219.811).
14. PROVISÃO DE CONTINGÊNCIAS: A Companhia e suas controladas possuem ações judiciais e administrativas de natureza trabalhista, cíveis e tributárias, decorrentes das atividades
normais de seus negócios. Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia e das controladas entende que a provisão para contingências esta constituída em
montantes considerados suficientes para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações em curso, conforme demonstrado a seguir:
Consolidado CEF/ (1) Trabalhistas (2) Cíveis (3) Tributárias (4) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .................................................................................. 326.562 1.784 76.206 25.156 429.708

Novos processos/complementos........................................................................................... - 2.601 9.613 6.557 18.771
Atualizações monetárias........................................................................................................ 19.627 - - 1.116 20.743
Condenações/acordos........................................................................................................... - (2.630) (38.482) (133) (41.245)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .................................................................................. 346.189 1.755 47.337 32.696 427.977

(1) Em 01/10/1993, a então denominada Habitasul Crédito Imobiliário S/A ajuizou na Justiça Federal de Porto Alegre - RS, ação de consignação em pagamento nº 93.00.12019-0 contra
a Caixa Econômica Federal, para quitação de obrigação do “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão de Dívidas, com Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, firmado
em 23/12/1991 e foi objeto créditos hipotecários. Em 24/10/1994 a Caixa aforou contra a Habitasul a ação anulatória nº 94.00.15685-5, também na Justiça Federal de Porto Alegre, com
pretensão de ver desconstituído referido “Instrumento Particular de Consolidação e Confissão de Dívidas, com Assunção de Obrigações e Outras Avenças”, por entender presente erro
substancial, dado que o valor transacionado e confessado seria inferior ao valor que seria devido. Em segundo grau, por maioria de votos, foi mantida a procedência da ação anulatória,
devolvendo as partes à situação anterior, e foi julgada extinta, por perda de objeto, a ação consignatória, determinando-se, todavia, que os créditos consignados ficassem com a CEF, a
título de pagamento parcial.

11. PROPRIEDADES PARA INVESTTIMENTOS:
Consolidado Glebas Bens de renda Total
Saldos em 31 de dezembro de 20200 ................. 508.971 37.660 546.631
Acréscimo ............................................................. 490 - 490
Baixa..................................................................... (20.349) (7.985) (28.334)
Variação do valor justo ......................................... ((52.590)) 1.675 ((50.915))
Saldos em 31 de dezembro de 20211 ................. 436.522 31.350 467.872
Acréscimos ................................................................................................. 111333777 333...555222777 333...666666444
Baixa..................................................................... (5.957) (4.892) (10.849)
Variação do valor justo ......................................... ((20.758)) 802 ((19.956))
Saldos em 31 de dezembro de 20222 ................. 1

As avaliações das propriedades para investimento são as data ais porte
por empresas especializadas e conssistem basicame ação do todo lutivo
para bens de renda e método involutiivo para as gleba descrito ixo:
a) Método comparativo de dados de mercado ((Evoluti val través
da comparação com dados de mercado assemelhados s int ecas.
As características e os atributos dos dados pesquisa cem cia orm
ção dos preços e, consequentementee, no valor, devem r og zação
ou por inferência estatística, respeitaados os Graus d ntação oniz pel
NBR 14.653-2/2004. É condição funddamental para ap te méto exis cia
um conjunto de dados que possa seer tomado estatis omo am ra do rca
imobiliário.
b) Método Involutivo: O método Involutivo, definido p 653-1:2 -s
modelo de estudo de viabilidade técniico-econômica de um po enc al aprove amen , a
partir da capitalização das receitas, ddas despesas de transformação e do lucro do empreen-
dedor, em um período de transformaação (projeto, execução e comercialização) compatível,
mediante taxas financeiras operacionais reais, é obtido o valor que um empreendedor estaria
disposto a pagar pela gleba urbana dde forma a garantir sua taxa mínima de atratividade.

12. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL: Compposiçção do imobilizado
Equip.

Máq. e Móveis Insta- de infor-
Imóveis Eqquipp. e Utens. laçções mática Outros Total

Saldos em 31 de
dezembro de 2020.......... 30.352 1.305 209 1.050 546 577 34.039
Aquisições ....................... 23 175 - - 568 1.258 2.024
Baixas .............................. (5.693) (125) (85) (108) - (23) (6.034)
Depreciação..................... ((312)) ((165)) ((27)) ((158)) ((136)) ((73)) ((871))
SSSaaallldddooosss eeemmm 333111 dddeee
dezembro de 2021.......... 24.370 1.190 97 784 978 1.739 29.158

Custo ........... ................... 26.505 2.854 947 1.567 2.234 . 74 36.681
Depr ulada .. ((2.1 . 783)) 1.
Sald

.......... 24. 8 . 9

A es ... ..... ........... 6 . 10 5
.... ..... ..... - ( 0) 0 -

. (6 - - - (630)
.... ((1 ( ) ) 7)) (( 8)) ( 6)) ((1.392))

... .... 23. 6 . 3 37.111

.... ..... ..... ..... .... 26. . 1. . 2. 0 1 . 17 45.487
pre .. ((2.1 ((2. ) ((9 . ((1. 4)) 4)) ((8.376))

ro . 6 3 37.111

la abai a o im l do:
axa m p çção ((a.a.))

prédios........ ................ .......................... ,
Máquinas e equipamentos......................................... 10 a 20%
Móveis e utensílios .................................................... 10,00%
Instalações................................................................. 10,00%
Equipamentos de informática .................................... 20,00%
Veículos ..................................................................... 20,00%

DIRETORIA

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se
manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente,
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Porto Alegre, RS, 21 de março de 2023.
Sérgio Laurimar Fioravanti
Sócio – CRCRS nº 48.601
Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRCRS nº 006706/O
CVM 12.360 - CNAIPJ 000023

apresentados pelo líquido no balanço patrimonial, caso haja um direito legal de compensar
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de impos-
to de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, quando é provável que lucros futuros sujei-
tos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de
renda e contribuição social diferido são revisados e serão reduzidos na medida em que sua
realização não seja mais provável. q) Resultado por ação: O resultado por ação básico é cal-
culado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média
ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo período. A Com-
panhia apresenta o resultado por ação diluído em mesmo montante que o cálculo básico, pois
não existem ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras. r) Informação por seg-
mento: Um segmento operacional é um componente da Companhia e suas controladas que
desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas. Os
resultados de segmentos incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aque-
les que podem ser alocados em bases razoáveis. s) Demonstrações de valor adicionado: A
Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individual e consolidada nos
termos da NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como
parte integrante das demonstrações contábeis conforme práticas contábeis aplicáveis às com-
panhias abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Conta corrente .................................. 2.453 1 6.209 2.335
Aplicações financeiras ...................... 10.099 14.234 18.338 53.530
Total ................................................. 12.552 14.235 24.547 55.865

As aplicações estão representadas por CDB-Certificado de Depósito Bancário.
5. CLIENTES: A composição é a seguinte:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Venda de imóveis ............................ 200 - 94.500 80.074
Créditos vinculados ao SFH -FCVS (*) - - 331.714 311.943
Outros ............................................... - - 2.348 2.978
Total .................................................. 200 - 428.562 394.995
Provisão para perdas esperadas...... - - (28.433) (36.139)
Total líquido de provisão ............... 200 - 400.129 358.856

Parcela do circulante ........................ 200 - 15.047 8.180
Parcela do não circulante ................. - - 385.082 350.676
(*) Os Créditos Vinculados SFH-FCVSS referem-se a saldos de clientes, operações de crédito
SFH, habilitados junto ao FCVS – Fundo de Compensações de Variações Salariais.
A movimentação da provisão para pperdas esperadas encontra-se no quadro a seguir. As
perdas esperadas referem-se princippalmente aos créditos vinculados ao SFH-FCVS e às
operações do segmento negócios imoobiliários da Companhia.

Consolidado
Saldos em 31 de dezembbro de 2021...... ((36.139))

Acréscimos ............................................... (2.681)
Baixa......................................................... 10.387
Saldos em 31 de dezembbro de 2022...... ((28.433))

6. OUTROS CRÉDITOS: A composiçção é a seguinte:
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Créditos por atividades imobiliárias .. - - 12.763 12.143
Adiantamentos.................................. - - 1.863 2.651
Despesas Antecipadas ..................... 377 880 377 880
Valores a recuperar .......................... - - 2.740 4.600
Outros (*) .......................................... - - 13.133 16.331
Total .................................................. 377 880 30.876 36.605
Provisão para perdas esperadas (**) - - ((12.763)) ((12.143))
Total líquido de provisão ............... 377 880 18.113 24.462

Parcela do circulante ........................ 377 880 18.113 24.462
(*) Contempla o Precatório devido ppela Prefeitura de Alvorada/RS no valor R$ 12.348 na
controlada Habitasul Desenvolvimentos IImobbiilliiááriios SS.AA., ddo quall seráá utiilliizaddo para quiitação
de IPTU.
(**) A provisão para perdas esperadaas teve como movimentação o acréscimo em função do
saldo do cliente com risco de realizaçção.

7. ESTOQUES: A composição é a seguinte: Consolidado
31,12,2022 31,12,2021

Imóveis a comercializar ............................................................. 52.934 54.968
Outros ......................................................................................... 703 498
Total ............................................................................................ 53.637 55.466
Provisão para ajuste ao valor realizável líquido ......................... (4.710) (4.634)
Total líquido de provisão ......................................................... 48.927 50.832

8. PARTES RELACIONADAS: a) Os montantes com partes relacionadas estão sumariados
a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo
Habitasul Desenvolvimentos
Imobiliários S.A................................ 28.182 23.723 - -
JI Negócios Imobiliários Ltda............ 363 - - -
Total ................................................. 28.545 23.723 - -
Passivo
Habitasul Empreendimentos
Imobiliários Ltda............................... 82.306 97.511 - -
Irani Papel e Embalagem S.A........... 259 242 259 242
Total ................................................. 82.565 97.753 259 242

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Despesas
Irani Papel e Embalagem S.A........... 2.997 2.446 2.997 2.446
Remuneração dos administradores.. 1.080 1.458 3.480 3.732
Total ................................................. 4.077 3.904 6.477 6.178
Os saldos referem-se a movimentação financeira entre as empresas, exceto o valor a pagar
junto a Irani Papel e Embalagem S.A. que decorre de convenio de compartilhamento de cus-
tos em decorrência do reembolso de serviços de profissionais alocados em áreas de apoio
e/ou administrativas, com revisões dos valores semestralmente. Esta operação foi aprovada
pelo Conselho de Administração da Companhia. b) Remuneração do pessoal-chave da ad-
ministração: No exercício 2022, a remuneração dos administradores e benefícios totalizou o
montante de R$ 1.080 na Controladora e R$ 3.480 no Consolidado (R$ 1.458 na Controla-
dora e R$ 3.372 no Consolidado, no exercício de 2021) que estão apresentados na rubrica
“Despesas gerais e administrativas”, na demonstração do resultado. A remuneração no Con-
ssoolliiddaaddoo ccoonntteemmppllaa oouuttrrooss aaddmmiinniissttrraaddoorreess ccoomm aattrriibbuuiiççõõeess eessppeeccíífificcaass ppaarraa aass eemmpprreessaass
controladas, além dos administradores da Controladora.
9. TRIBUTOS DIFERIDOS: a) Compposiçção dos tributos diferidos: A base para constituição
é a seguinte:

Co
, , ,

Ativo
Provisão para perdas esperadas............................................. . . 48.050
Provisão sobre estoques ........................................... ...... ..... . . 4.634
Provisão para contingências...................................... ..... ...... . 157.584 162.076
Base de cálculo ..................................................
Alíquota nominal ............................................ .......
Total tributos diferidos ativos .................. .... .... ..... .... . 97 73.01
Passivos
Custo atribuído e valor justo .................. .... .... .... ............... 338.313 363.812
Outros ................................................ ........... 78.554 .962
Total ............................................. ................ 416.867
Alíquota nominal ............................. ..... ..... ........... ................ 34%
IRPJ e CSLL diferidos ................. .... ................................... 141. .
Receita Diferida ....................... ..... ..... ................................... . 66.1
Alíquota nominal ............... ................................. 9,2
PIS e COFINS diferidos .. .............................. . 6.1
Total tributos diferidos ...... .................... .... .... 9.197 151.
Tributos diferidos passi o ........... ........... .... ....... 0.300 78.
b) Estimativa das pparcel zaçção do ido – Consolidado: As contr -
das, fundamentadas na a de geraç butáveis futuros, reconhece
ccrrééddiittooss ttrriibbuuttáárriiooss ssobrr ifeerreennççaass tteemmppoorr i ss, qquuee nnããoo ppoossssuueemm pprraazzoo pprreessccrriicciioonnaa . ))
Prejjuízos fiscais – con ra: A Companhia sui em 31 de dezembro de 2022 prejuí
fiscais e base negativ ontribuição social e os quais não foi registrado o valor de
24.172 (R$ 23.635 e dezembro de 20 de tributos diferidos ativos.

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:
Reconciliação da taxa efetiva dos impostos:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Lucro operacional antes dos
efeitos tributários ............................. 60.650 189.800 62.140 161.516
Alíquota básica ................................. 34% 34% 34% 34%
Débito (crédito) tributário à alíquota
básica ............................................... (20.621) (64.532) (21.128) (54.915)
Efeito fiscal de (adições) exclusões
permanentes:
Equivalência patrimonial................ 21.385 70.502 38.118 29.937
Despesas indedutíveis................... - - (55) (91)
Imposto de renda e contribuição
social não constituídos .................. - - (18.027) (7.438)
Imposto de renda e contribuição social
constituídos exercícios anteriores . (537) (5.977) 5 15.760
Diferença de tributação
(empresas controladas) ................. - - 848 32.362
Outras diferenças permanentes .... (174) 8 (1.217) (1.948)

53 1 (1.456) 13.667
Imposto de renda e contribuição
social corrente ................................ - - (712) (39.212)
Imposto de renda e contribuição
social diferido ................................. 53 1 (744) 52.879
Taxa efetiva - % ................................ (0,09) (0,00) 2,34 (8,46)
27. OPERAÇÃO DESCONTINUADA: Hotel Laje de Pedra S/A.: Em 07 de maio de 2020
o Conselho de Administração, nos termos do artigo 3º do seu Estatuto Social, aprovou pa-
ralisar, a partir de 08 de maio de 2020, as atividades da filial do Hotel Laje de Pedra S/A,
localizada, na cidade de Canela, RS. Em 22 de janeiro de 2021 o Conselho de Administração
aprovou a alienação dos ativos do Hotel Laje Pedra por R$ 52.000 mil, conforme Fato Rele-
vante divulgado pela Companhia em 26 de janeiro de 2021. Em 2022 estava finalizada a ope-
ração descontinuada e em 2021, os resultados e fluxo de caixa das atividades operacionais

da operação descontinuada foram:
Resultado da operação descontinuada

2022 2021
Receita líquida ............................................................................ - 4.491
Custo dos produtos vendidos ..................................................... - (5.171)
Resultado bruto ......................................................................... - (680)
Despesas com vendas, gerais e administrativas........................ - (875)
Resultado financeiro ................................................................... - 37
Outras receitas e despesas operacionais................................... - 23.199
Resultado operacional antes dos efeitos tributários ........... - 21.681
Imposto de renda e contribuição social ...................................... - (6.960)
Resultado da operação descontinuada.................................. - 14.721

2022 2021
Fluxo de caixa
Resultado da operação descontinuadas................................ - 14.721
Imposto de renda e contribuição social diferidos........................ - 5.381
Depreciação e amortização ........................................................ - 17
Provisão das contingências ........................................................ - 31
Resultado na alienação de ativo imobilizado.............................. - (23.569)
Variações nos ativos e passivos
Outros ativos............................................................................... - (2.969)
Fornecedores.............................................................................. - (93)
Impostos, taxas e contribuições ................................................. - 2.956
Outras contas a pagar ................................................................ - (2.006)
Caixa líquido da atividade operacional descontinuada........ - (5.531)

Em imobilizado e intangível ........................................................ - (17)
Recebimento de venda de ativos mantidos para venda............. - 10.000
Caixa líquido da atividade de investimento descontinuada. - 9.983
Partes relacionadas .................................................................... - (4.182)
Caixa líquido da atividade de financiamento descontinuada - (4.182)
Caixa líquido gerado/aplicado na atividade descontinuada. - 270

25. I ORMAÇ s s n o o Negó rios, t e Serviços e Participaçção em Outros Negócios:
ção Particiipação em

Im d Outros NNegócios(*) Consolidado
1 2022 2021 2022 2021

OPE Ç ADAS
TA ... ................. ..... .... .... . .... .... ..... ..... .... ............. .... . .445 . 112.112 88.051 169.650 266.952
as s Vendidas .............. ....... 4.837) - - - (10.833) (94.837)

LUCRO BRUTO ........................ ................................................................................... 37.133 78.608 9.572 5.456 112.112 88.051 158.817 172.115
Despesas com Vendas ..................................................................................................... (3.099) (2.106) (1.217) (436) - - (4.316) (2.542)
Despesas Administrativas ................................................................................................. (51.015) (44.743) (15.501) (12.923) - - (66.516) (57.666)
Depreciações e Amortizações .......................................................................................... (1.274) (851) (120) (94) - - (1.394) (945)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas ........................................................ (44.997) (95.112) 13.843 (978) 19.616 - (11.538) (96.090)
RESULTADO AANNTTEESS DDOO RREESSUULLTTAADDOO FFIINNANCEEIIRROO EE DDOOSS TTRRIIBBUUTTOOSS ....... ... ((6633.2252) ((6644.220044)) 66.557777 ((88.997755)) 113311.772288 88.051 75.053 14.872

FINANCEIRO
ncei ..... ................ ...... ...... ....... ..... ..... ...... ..................... ....... . . 4.760 1.534 - - 43.789 211.581
a ..... ............. ...... ...... ...... ..... ..... ........ ..... ............... ..... . . 3.361) (14.237) - - (56.702) (64.937)

B ...... .. 7. 2.024) (21.678) 131.728 88.051 62.140 161.516
.. ..... ..... ..... .............. ...... ..... ..... ..... ..... ...... ...... ..... ( . (658) (6.425) - - (712) (39.212)
............ ..... ....... .............. ...... .............................. ...... ...... ..... ((5 ) . ((169)) 9.653 - - (744) 52.879

T Í O Í DAS S U . .... ..... . . (( 1)) ((18.450)) 131.728 88.051 60.684 175.183
R ONTIN .. ..... - 14.721 - - - 14.721

( as Irani Pa .A. Papel e Emb em .

NOTA 10 – PARTICIPAÇÕES EM CONTROLADAS E COLIGADAS: A seguir demonstramos as informações rel às participações e ontroladas e Coligadas:
Habitasul Jurerê Consul- Vale d JI Irani

Habitasul Empreend. Empreend. planes Ferradur Negócios Total Papel e Irani Total
Desenvol. Imob. Imob.Serv. Cons. e Turism Imob. Contro- balagem Particip. Coliga-
Imob. S.A Ltda. Ltda Planejj. Ltda Ltd Ltda ladas S/A S/A das T l

Em 31 de dezembro de 2020.................................. 124.571 101.342 10.490 1.655 6.1 37.974 282.205 65.964 58.018 123.982 406.1

Resultado da equivalência patrimonial .................... 128.039 13.037 17.446 108 2.6 (3) 161.292 23.531 22.537 46.068 207.
Dividendos recebidos ............................................... - - - - - - - (7.462) (2.759) (10.221) (10.2 )
Aumento de investimento ....................................... - - - - 2 611 613 - - -
Em 31 de dezembro de 2021.................................. 252.610 114.379 27.936 1.763 8.840 38.582 444.110 82.033 77.796 159.829 603.

Resultado da equivalência patrimonial .................... 12.647 (11.123) (301) 146 4.174 (161) 5.382 29.892 27.622 57.514 62.
Efeito por variação na percentagem de pparticipações (a) (2.485) - - - - - (2.485) (1.061) (1.560) (2.621) (5.1 )
Dividendos recebidos ............................................... - - - - - - - . 84) (7.863) (21.147) (21.1 )
Alienação de investimento (b) .................................. - - - - - - - . 66) - (15.266) (15.2 )
Aumento de investimento ......................................... - - - - - 155 155 - - - 1
Em 31 de dezembro de 2022.................................. 222666222.777777222 111000333.222555666 222777.666333555 111.999000999 111333.000111444 333888.555777666 444444777.111666222 82.333111444 999555.999999555 111777888.333000999 666222555 471

Ativo.......................................................................... 955.467 515.681 97.021 1.951 14.545 38.942 190 497.070
Passivo ..................................................................... 696.282 218.146 3.666 12 638 363 105 69.568
Patrimônio líquido ..................................................... 259.185 297.535 93.356 1.939 13.907 38.579 427.502
Dividendos provisionados......................................... 3.613 - - - - - -
Receita operacional líquida ...................................... 20.440 26.808 - - 4.428 - -
Resultado do período ............................................... 12.648 (32.050) (1.017) 149 4.460 (162) 7 23.010
Participação no capital ............................................. 99,99% 34,70% 29,60% 98,44% 93,56% 99,99%

Os saldos das participações em coliggadas das demonstrações consolidadas no montante de R$ 348.376 (R$ 305.894 em dezembro 2021) refere-se as nas coligadas Irani
Participações S.A. e Irani Papel e Emmbalagem S/A. a) Neste ano a coligada Irani Papel e Embalagem S.A. aprovou o cancelamento das ações ordinárias 16, sem valor
nominal, de emissão própria, mantidaas em tesouraria, sem redução do valor do capital social da coligada. b) Neste ano a Companhia e sua controlada Habitasu entos Imobili-
ários S.A. venderam a quantia de 5.175.900 ações da coligada Irani Papel e Embalagem S.A. ao custo de R$ 22.152.


